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The process oT capltalistic development af agr1culture 1mposes as 
a tendency for small productíon the disjunctive between 
modernization and its annihilat1on, which may except1onally be 
replaced by survival in precarious conditions 

The evolution of technical progress, capital 's bas1c form of 
dominatíon of all Productíon branches, including agricultura, 
make• the small farmer's modernization pracess increasingly 
difficult vis-à-vis the growing dístance to be overcome 

The study of the agrarian reform exper1ence carried out in 
first half of the eighties indicates that no condítions 

the 
h ave 
the been created to allow modern1zation of small tarmers on 

scale required to make it poss1ble for rural and urban m1sery 
the most visible forms of the Braz1lian agrarian problem- to be 
surmounted 

In view of the difficulties faced in modernizing small 
production, an attempt is made to devise alternativa policies 
capable of rais1ng the rural population's life standard. 
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O processo de desenvolvimento capitalista da 
agricultura impõe como tendência para a pequena produção a 
disjuntiva entre a modernizacão e o seu aniquilamento que, 
ewcapcionalmente, pode ser substituído por sobrevivência em 
condicões precárias. 

A evolu~ão do progresso têcn1co, forma bÁsica de o 
capital dominar a produção em todos os ramos, inclusive na 
agricultura, torna cadA vez mais dificil o processo de 
moderniza~ão do pequeno produtor que se defronta com uma 
crescente distância a ser superada. 

O estudo da experíincia de reforma agrária, &Mecutada 
na primeira metade da década d& oitenta, nos indica que não 
foram criadas condiçÕes para que a modernização dos pequenos 
produtores possa ocorrer, na escala desejável ã supera~ão da 
misâria rural e urbana - formas mais visíveis da qu•stão agrãr1a 
brasileira. 

Diante das dificuldade~ de modern1zacão da pequena 
produção, busca-se pensar alternativas para uma política que 
eleve o padrão de vida da popula~ão rural. 
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APRESENTAÇM 

Esta tese e em parte a sínte~e de trabalhos realizados no 
BNDES entre os anos de 1985 e 19ÇQ Trabalhando numa unidade 
dessa instituição encarregada de estudar e avaliar políticas e 
projetos destinados à popula~ão carente, tivemos a oportunidade 
de realizar pesquisas referentes às mais diferentes formas de 
atua~ão para o enfrentamento da miséria urbana e rural 

A busca de uma solução eficaz para as 
popula~ão m1serável de nosso pais era 
profiss1onal, oriunda de uma Instituição que, 
tradi~ão, manejava com conv1c~ao quase religiosa 
anâlise e avaliação de projetas 

carênc1as ja 
uma 1 mpos 1 t;:ão 

ze 1 os a de sua 
as técnicas de 

A pretensão deste conJunto de técnicos, no qual nos 
incluímos, era de que, apesar de reconhecermos que o Banco nao 
poderia solucionar as questões sociais com que se defrontava a 
sociedade brasileira, dados os dim1nutos recursos que 
administrávamos e a comple~a determina,ão estrutural dos 
problemas sociais, poderíamos colher subsídios que bal12assem a 
a'ão do Banco e que a possibilitassem de, enquanto 6rgão da 
governo, participar construtivamente na formulacãa de Polit1cas 
sociais capa:;:o:es de enfrentar a estada de m1ser1a :.guda :ue 
afltge s1gnificativa parcela da populacão bras1ie1ra 

I n.fe 1 i zmente, uma de c i são de governo 
institui,ão do enfrentamento dos problemas sac1ais 
também, a tentativa artesanal de recuperar parte 
técnica acumulada nesse período 

ret1rou esta 
Esta tese é, 

da memór1a 

Devemos nesta apresenta~ãa esclarecer que, apesar de esta 
tese refer1r-se à questão agrária, a formulaç:ão de uma palitica 
soc1al eficaz é uma preocupação de fundo que, esperamos, sem nos 
conduzir a um trabalha normativo, determinou sua estrutura 
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Nossa preocupação não será a de desenhar uma proposta de 
politica social Nada mais distante que 1sto Na realidade 
buscaremos, tão somente, i denti f í car aspectos estruturais que 
atuam sobre e através das políticas soc1ais, quando elas 
ex1stem, e que são responsáveis, a nosso ver, por deformacões e 
fracassos não previstos quando de suas formulações. 

Come~a a ficar evidente, pelo menos Por uma parte daqueles 
que estudam a questão social brasileira, que a retomada do 
aesenvolv1mento é condít;:ão necessária mas não suficiente para 
sua solução Portanto, uma política soc1al eTicaz é uma 
necess1dade 1neworável para enfrentarmos a m1sêria Em que pese 
~econhecermos que não somas capazes de desenhar o modelo 
definitivo de tal política, gostaríamos de sublinhar alguns 
pontos que acreditamos deverão estar presentes em sua 
configurac;::ão 

O pr1meiro refere-se à autonom1a relativa da política 
sactal Reconhece-se que i:?l{iste um espaç:o próprio para seu 
estudo, formulação e execuç:ao Entretanto, 1sto não pode ser 
entend1do como a aceitação da 1deia de que a polít1ca social tem 
lndependêncla com relac;::ão à evolução da cOnJuntura econôm1ca. É 
ev1dente que a retomada do crescimento e condicão 16gica para 
~ma ~olit1ca soc1al ex1tosa Vale lembrar que a dinimica 
üacroeconôm I c a a tua sobre três das maIs 1mportantes v ar i áve1 s 
Pa~a a determinac;::ão da s1tuac;::ão social a taxa de salários, a de 
emprego e a disponibilidade fiscal de recursws 

O padrão de desenvolvimento é o segundo ponto A econom1a 
brasileira caracteriza-se por ter uma estrutura de oferta 
cl~regada onde os bens de alto valor un1tário se sobressaem. Uma 
polit1ca soc1al, que no sentido amplo inclui uma polít1ca de 
distrtbuição de renda e não somente políticas assistencialistas 
para a população carente, será tanto mais exitosa quanto maior 
for a base produtiva capaz de gerar bens salários 

O terceiro ponto não é muito observado quando da formula~ão 
das políticas sociais Vamos tentar formulá-lo de forma singela. 
O espaço de atuação da política social - o mundo da miséria - é 
simultaneamente diferente e 1gual ao resto da sociedade Possui 
lÓgicas prÓprias de funcionamento ao lado das determina~;ões ifi<Hs 
gera1s da ~ociedade_ 

• 
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Esta dupla determinação deverá ser observada na formula~ão 

de uma polítlca social, pois o cruzamento destas lógicas -a da 
m1séría e a da sociedade abrangente- faz com que os resultados 
previstos pelas ações da Palitica social se desviem de maneira 
significativa Podemos apresentar um ewemplo para diminuir 0 
caráter abstrato do arsumento 

Tomemos uma política social concreta como exemplo· a 
Reforma Agrária Em que pese questionarmos neste trabalho ser a 
re~orma agrária uma política social eficaz Para elevar o padrão 
de vtda da populac;ão rural que vive numa situar;:ão miser.â.vel, a 
verdade ê que os governos passados realizaram 1nUmeros projetos 
de reforma agrária A avaliac;ão destes projetos mostra que os 
efeitos da distribulção das terras são diminutos e, v1a de 
regra, neutralizados no espac;:o de tempo infertor a dez anos O 
que acontece ê uma reação fácil de explicar Uma politica 
social, e a reforma agrária não é o único exemplo, pode implicar 
em transferência ou valori:zacãa patrimonial privada para o 
beneficiário Tenda em vista os baixos rendimentos correntes 
desta população, a soluc;ãa mais rac1onal e vender o patrimÔnio 
1terra) e desfrutar o dinheiro da venda 

O beneficiário da Reforma Agrária tornou-se novamente um 
sem-terra, sua cond1c;:ão original O gue aconteceu, segundo 
nosso argumento? Duas lógicas atuaram s1multaneamente A da 

miséria, gue faz com gue esta popula~ão esteJa acostumada à sua 
condic;ão orig1nal a de sem-terra - e tenha por ela uma 
estratégia de sobrevivência conhecida A lógica mais geral da 
sac1edade, a lÔQlca cap1talista, conduz1u-o a tomar uma dec1são 
racional, ou seja, se apropriar de uma renda capitalizada, 
seguramente maior do que a f*enda corrente or1unda de uma 
ewplora~ão com ba1xa produtividade A Política social frustou-se 
na conjugação não prev1sta das duas lóg1cas - uma cultural e 
outra econômica, no sentido estrito 

O quarto e Ultimo ponto a ser cons1derado seguramente ainda 
será objeta de inúmeros estudos por parte de nossos cient1stas 
políticos Refere-se a lóg1ca própria das 1nst1tulcÕes 
envolvidas que terminam por subverter suas finalidades A 
própria Instituif;:ão se ,.,ê como um .fím em si Os meios se 
sobrepÕem aos fins, em resumo, A busca de formas de intervencões 
que seJ.;;.m 1munes a esta inversão, ou a 1dent1fic.ac;ão de 
mecan1smos ~ue neutralizem este processo é passo fundamental 
para tornar exequi.vel uma polít1ca soc1al 
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Como nos referimos anteriormente, buscaremos ao longo deste 
texto explic1tar alguns elementos estruturais que deverão ser 
considerados quando da formulação de uma política social para a 
popula~ão rural. Estas questões apareceram na execução de um 
conjunto de pesquisas e avalia~ões sobre a pequena produ~ão 

rural realizadas pelo BNDES entre 1985 e 1990 

Em todas estas pesqu1sas encontramos evidências de que o 
processo de modernização dos pequenos produtores rurais nos 
projetos de Reforma Agrâria é muito seletivo, excluindo parte 
~lgnificativa dessa população O esclarecimento sobre ãS 
determina,ões do caráter seletivo ou excludente da modernização 
do pequeno produtor no interior do-:; proJetos de reforma agrar1a. 
é a PrÓpria razão desta tese. Os aspectos culturais, ao lado dos 
têcnicos-econômicos, se mostraram essenciais ao entendimento 
desta diferencia~ão e, infelizmente, como exPlicaremos adiante, 
em parte por uma deficiência de nossa metodologia, não temos 
respostas tão conclusivas quanto gostariamos sobre este 
t mportante aspecto Como e f requente acontecer, chegamos tão 
somente a um conjunto de hipóteses cuja plaus1bilidade não e 
1nfensa a questionamentos 

Esta tese não pressupÕe Para sua apresenta~ão a le1tura de 
nenhum das relatórios de pesquisa que estão na sua origem e que 
foram escritos como trabalhos do BNDES Entretanto, dada é 

importância do apoio empírico para a sustenta~ão deste trabalho, 
achamos oportuno informar ao leitor um pouco mais sobre as 
pesquisas e os dados primários utilizados, registrando, 
entretanto, que a metodologia de coleta e tratamento das dados 
que deram origem ao relatório da pesquisa encontram-se nos 
~espectívas relatórios_ 

Dentre todos os relatórios, utilizaremos Pr1nc1palmente os 
resulta dos apresentados em "Aval iac;:ão Prel1mínar- de 
Assentamentos de Reforma Agrária", CUJOS dados foram obtldos 
atravt?s de pesquisa r-eallzada pelo IBGE, sob encomenda do ENDES, 
envolvendo 1 517 parcele1ros, d1stríbuidos em 26 projetos, 
situados em 12 unidades da federa~ão e abrangendo todas as 
regiÕes geogrâficas A pesguisa foi realizada entre no'...-eMbra de 
1986 e janeí r o de 1987 e os dados foram processados e analisados 
entre !987 e 1990 O relatórto ~o1 concluiao em abrll je 1990 
Todo w segundo caPltulo desta tese a.stá basea.oo nesse n=lat:órlo 



Entretanto, também utilizaremos 
fins de compara,ão e estudos sobre 
resultados dos seguintes relatórios 

em alguns 
aspectos 

momentos , para. 
especi f i cos, os 

a.) Avalia<;:ão de Projetos de Coloniza<;:ão Pr1vada, levantamento de 
dados realizados pelo IBGE em junho de 1987, também 
encomendada pelo BNDES, abrangendo 800 entrev1stados 
dístribuidos por nove proJetos em Mato Grosso, 

b) Avaliacão sobre Assentamentos de Bóias-Frias do Paraná, 
realizada em 1988, em conjunto com técnicos da Secretar1a de 
Agricultura do Paraná, abrangendo 3 projetos e 70 
entrev1stados. O relatório final foi concluido em fevereiro 
de 1989 

cJ Avaliacão das Cooperativas de Pequenos Produtores do 
Nordeste Pesquisa realizada em 1987 e 1988 em conjunto com 
técnicos do BNB, abrangendo 3 cooperativas com 199 
entrevistados. O relat6rio fo1 concluido em outubro de 1989; 

d) Duas pesquisas de campo - ABAPAN e s JOSé: DA BOA MORTE 
.foram realizadas, em 1986, para o desenvolvimento da 
metodologia Seus resultados, entretanto, registrados nos 
relatórios em 1986, foram de grande va.l i a para o 
desenvolvlmento desta fase e das demais pesquisas 

Os resultados de todas estas pesqUlSdS, e bom regls"trar 
são compatíveis do ponto de v1sta metodológ1co e ':.odos 
utilizaram variantes de um questronário padrão para. levantar 
principalmente aspectos técnicos-econômicos da pequena Produ~ão 
Por isso, além da compatibilidade entre os dados, está 1mplic1ta 
na compatibilidade metodológica a mesma vtsão ~ue entende ~ue o 
cerne da questão agrária reside no Processo de modern1zacão 
assimetríco e diferenciada pelo qual passa o campo bras1le1ro e 
que está ligado a desorganiza~ão da pequena Produção 
Infelizmente, devemos reg1strar que, quando o questionário 
padrão foi definido, nao abrimos espaço suficiente para 
aprofundar o estuda sobre as aspectos culturais que, ao longa 
da análise dos dados, mostraram-se necessár1os 



No que se refere aos projetos de Reforma Agrária, que 
d1scutiíemos ao longo deste trabalho, registra-se que todos eles 
foram iniciados entre i981 e 1983, e tal fato não é fortuito 
Tudas as pesquisas foram precedidas par 1nvestigações que 
buscavam traçar um primeiro esbo~o do assunto, No caso da 
reforma agrária, nesta ocas1ao, nos surpreendemos com as 
transformações ocorridas nas áreas onde tinha Sido realizada em 
um pr-azo relativamente recente, segundo nossa ap1ntao Quando 
visitamos proJetas com cerca de 10 anos de implanta~ão, 

encontramos uma situa~ão da qual não se podia deduzir a 
ocorrência no passado de ações de reforma agrária A hipótese 
que passou a tomar espa~o em nossa ~eflexão apontava para algum 
Processo de desestruturac;:ão das projetos em fase anterior Nada 
~a1s natural. portanto, que dir1gissemos nossas Investigações 
Para a fai~a de proJetos selecionada 

Convém ainda reg1strar nesta breve digressão metodológica 
um aspecto que deve merecer atenção por parte de todos aqueles 
que se interessam pelo tema da reforma agrárta Estamos pensando 
na quase completa 1nexistência de dados estatísticos, 
1n-formac::ões Sistematizadas e estudos com metodolog1as 
compative1s A realização das pesquisas anter1ormente citadas 
fot tão somente a tentativa de responder algumas questões 
Impostas pela premencia de uma Instituição encarregada de 
t1nanc1ar a re-forma agrária e, de forma alguma, suprem a 
necessidade de 1nformaçÕes para a concepção e execu~;ão de um 
p~ograma de reforma agrária que possa se~ ex1toso 

Não é lev1ano infer1r que a ausêncla de informações e a 
anarquia admin1strativa com que é, e sempre fo1, tratada a 
reforma agrária no Brasil, refletem, de forma mais branda, o 
mesmo desinteresse que faz com que os crimes em torno da luta 
Pela terra continuem ocorrendo neste pais despudoradamente 

Portanto, explica-se porque a vontade de continuarmos 
1nvestigando e reprocessando os dados para alcançarmos 
resultados mais definitivos, vontade Já expressa quando da 
publica~ão do relatório prelim1nar c1tado, fo1 superada pela 
necess1dade de socializarmos os resultados já alcan~ados, não sô 
estatistíc:os como antes, e que estavam se tornando "velhos" na 
med1da em que eram desconhecidos. O nosso reconhecimento de que, 



malgrado nossa pretensão, não somos capazes de responder 
def1nit1vamente, a part1r deste conJunto de pesqu1sas, questões 
tão complexas coma as gue iremos tratar, também atuou no sentido 
de divulgarmos os poucos resultados atingidos. 

Esta tese está div1dida em três capitules 

O primeiro ê uma aprox1maçao da questão agrár1a brasileira_ 
A partir de s1ngela reconstitu1ção histór1a, onde buscamos 
identificar as ra1zes de nossa estrutura fundiária e, 
Prlncipalmente, esbocar algumas características na formação de 
nossa população rural, construímos uma tipolog1a esquemát1ca das 
explora~ões agrícolas brasile1ras na atual1dade, de modo a 
apresentar didaticamente as pr1nc1pais formas que assume a 
modernização do campo brasileiro, explicitando, ainda, seu 
caráter diferenciado e desigual Encerra-se este capítulo com a 

construção de uma outra típolagia onde se pretende e~plicttar os 
segmentos da popula~ão que fazem da penetração do capitalismo na 
agricultura uma questão agrária que extrapola o quadro rural da 
sociedade brasileira. 

O segundo capitulo contem os pr1nc1Pa1s resultados da 
pesqu1sa sobre os assentamentos de reforma agrária. Buscamos, a 
partir da apresentação dos dados ma1s significativos, apreender 
alguns traços da dinâm1ca da pequena produ~ão no Interior destes 
proJetos. Vale dizer, tomando-se a renda como var1ável síntese 
do desempenho econÕmlco do parceleiro, indagamos as Possívels 
determina,ões deste desempenho centrando a 1nvest1gação em 
outras variáveis tecnica-econômicas. Como ficará clara ao longo 
do texto, não chegamos a conclusões definitivas no que que toca 
às possíveis determinações Entretanto, ao longo do estudo, 
constatamos tnúmeros fenômenos que, se bem que não expliquem de 
maneira 1nequivoca a dinâmica da pequena produ~ão nos proJetos, 
lançam luzes sobre aspectos que segundo nosso entend1mento 
estavam obscurecidos pela stmPll~icação do senso comum, pela 
demagogia ou pelo valuntar1smo politico 

A principal constata~ão foi encontrarmos um processo de 
d 1 ferencia~ão 1ntenso e precoce, fazendo com que tenhamos 
dúv1das com relação à exequibllídade da reforma agrár1a - pelo 
menos nos moldes tradicionais - ser um 1nstrumento efet1vo de 
promo~ão econômtco-soclal para todos os segmentos da população 
rural 
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O tercetro capitulo busca discutir as condiçÕes para a 
realiza~ão de uma polittca para enfrentar aquele que 
consideramos ser o ma1s perverso subproduto do desenvolvimento 
do caFlltalismo no campo bras1leiro: a rrnsêr1a rural e urbana, 
Principalmente nas pequenas c1dades do intertor 

Por último, convém registrar nesta apresentação que, apesar 
de este trabalho ter sido realizado fundamentalmente dentro da 
Área Soc1al do BNDES,as idê1as aqui e~pressas não apresentam a 
pos1ção do BNDES, que apenas cr1ou condtcões para a realtzação 
do trabalho técntco, balizando os obJetivos a serem alcançados, 
mas não interferindo no seu desenrolar O apo1o fundamental do 
IBGE na realização deste trabalho tampouco compromete esta 
Institui~ão com os resultados e conclusões aqut expostas 



CAPiTULO l - !NTRODUI:IIO 

O ponto de partida desta tese é a constata~ão de que nos 
projetos de reforma agrária, ou mesmo em projetos de 
modern1za~ão de pequenos produtores, identifica-se uma população 
fortemente diferenc1ada em termos técnicos e econÔmlcos 

Esta realidade, que pode ser perceb1da em qualquer breve 
visita, esconde em sua marcante expressão um processo comple~o 

que não pode ser facilmente explicado por um reduzido número de 

fatores Encontramos na definição deste quadro causas 
econômtcas, técn1cas e cultura1s comblnadas ae forma tal que nem 
sempre podemos perceber suas articulações, nem o peso de suas 
determinações. Em alguns casos suas ortgens têm raízes em um 
passado remoto que a própria s1tua~ão de subdesenvolvlmento da 
economia brasihnra mantém sua atualidade Em outros, reside na 
prÓPrla dinâm1ca de uma economia capitalista que se desenvolve 
com intensos c1clos. 

De fato, o quadro com que nos defrontamos e a síntese de um 
processo hist6r1co compleMo e seu estudo 1mpõe escolhas teór1cas 
como iorma de podermos analisá-lo com clareza. Este, aliás, e um 
problema geral da ciência, que não encontra, no mundo real, seu 
objeto em forma pura e acabada, sendo, portanto, necessâr1a sua 
delímita~ão e construcão teór1ca. 

Cabe, 
problema a 
metodologia 

portanto, nesta 1ntrodu~;ã.o, apresentar a ..;1são 
ser investigado, que, de alguma forma, condlclona 

que serâ apresentada no próxtmo capítulo 

ao 

Devemos, 1nicíalmente, preven1r o leitor para o fato ae que 
naturalmente a v1são se altera à medida em que real1zamos a 
pesquisa e a trabalho de análise. Por isto, o que se segue 
apro~ima-se mais da 1déia de part1da reelaborada do que da forma 
original, que, infelizmente, e isto e incontornável, ficou 
materializada nos instrumentos de pesqu1sa e nas ev1dênc1as 
empíricas 1nvestigadas. 
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Assum1remos nesta tese que a questão agrar1a na econam 1a 
bras1le1ra só pode ser apreendlda levando-se em conta duas 
familias de determ1na~ões Uma - a ma1s geral - se orig1na na 
problemática em que o capitalismo se defronta na agricultura. A 
outra está referida à estrutura agrária herdada - no nosso caso 
de um passado colonial-escravista - tanto no que toca ao quadro 
fundiário como tambem ao nível de desenvolvimento das forcas 
produtivas, princlPalmente a força de trabalho. 

O que se segue é tão somente uma tentativa de traçar um 
esboço da questão agrária bras1le1ra. 



i CAPITAL E AGRICULTURA 

O capital, em sua defin1~ão mais sintética, é um valor que 
busca a valoriza~ão crescente. Não abrindo mão de qualquer forma 
de valorizar-se, com a constituição das forças produtivas 
capitalistas - a grande indústria com seu s1stema de máquinas e 
o proletariado industrial o capital consegue, a partir da 
revolUI;ão de sua base técnica, aumentar incessantemente a 
produtividade do trabalho produzindo e se apropriando, portanto, 
de mais-valia relativa, desenvolvida por ele e adequada a seus 
fins. 

A part1r da constitui~ão da base técn1ca capitalista, as 
contradições no processo de acumula~ão passam a ser internas ao 
pr6prio capital que já superou, sem presc1ndir, os apo1os 
externos de oferta de mão-de-obra e mercado prév1o 

do capital tende a Se na indústria a domina~ão 
absolutlzar-se, na agricultura o processo é mais complexa 

Dois fatores iazem com 
agricultura se apresente de 
propriedade da terra, outro a 
natural do processo de produção 

que a relação entre 
forma problemática 

própria terra enquanto 

Vamos 
fundi.âria, 

recuperar esta questão a partir 
tal como formulada por Mar~ (i) 

da teor1a 

capttal e 
Um é a 
elemento 

da renda 

O cerne desta teoria indica que a propriedade da terra, 
constituída previamente ao capitalismo, e as características 
naturais da terra, que atr1buem a cada gleba um caráter singular 
e escasso, impedem que a mobilidade do capital estabeleça o 
pre'o do produto agricola da mesma forma que o preço do produto 
industrial 

----------------------------------------------
(1) Para uaa exPOsi~ão detalhada sobre o teaa, 1ndicaaos iGraztano da Silva, 1981, cap Il 



12 

No caso da 1ndUstr1a, a mobilidade do capital garante a 
remunera~ão proporcional a cada fra~ão de capital -a taxa geral 
de lucro Independentemente da mais-valia que é diretamente 
produzida em cada setor. A possibilidade de mudar de ramo ou de 
tecnologia em síntese, a mobilidade da capital - á a condi~ão 

lógica para a forma~ão da taxa geral de lucra e dos preços de 
produ(f;ão 

Entretanto, tal mobilidade não existe na agricultura. Neste 
caso, mesmas unidades de capital poderão ter rendimentos 
distintos, variando segundo a terra onde foram aplicadas. 
Aquelas que reunam condi~Ões mais favoráveis terão um pre~o de 
produção individual menor do que o preço de mercado, gerando 
portanto, um sobre-lucro, que não pode ser el1m1nada pela 
mobilidade dos capitais, que no caso da agr1cultura, como já 
falamos, tem na propriedade privada e na base natural 
diferenciada e limitada suas barreiras Barreiras que fazem o 
pre~o do produto a.gricola. ser determinado na terra de pior 
qualidade, transformando o sobrelucro produzido nas terras 
melhores em renda 

terra que combina um aspecto social a O monopólio da 
propriedade privada 
singularidade da terra 
portanto sua escassez, 
fundiár1a· a absoluta e 

e um outra aspecto técnico a 
enquanto uma. fra~ão da natureza, e 
dá origem a do1s tipos de renda 

a diferencial, que pode ser derivada de 
caracteristicas de fertilidade ou 
- ou de condi~ões técnlco-econÔmlcas -

condiçÕes naturais 
localiza~ão de cada gleba 
1ntensifica~ão de capital 

A renda portanto deve ser entendida como a forma econôm1ca 
de monopólio da terra (Mar~. 1984, Livro 3, 710), e enquanto tal 
a e~pressão tambSm de um obstáculo, um lim1te ao processo de 
acumula~ão de capital O fato de que o capitalista, em sendo o 
dono da terra, se aproprie da prÓPrla renda não descaracteriza o 
fato de que o monopólio da terra 1mpõe dedu~ões à mais-valia, 
seja pela compra da terra, ou ainda, a que é mais geral, pela 
impossibilidade técnica de se reproduzirem condiçÕes de produção 
homogêneas na agricultura, o que quer dizer, em síntese, que o 
capital não consegue subordinar integralmente a natureza na sua 
produção agrícola, fenômeno que se e~pressa na renda da terra 
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(Q monop6lio da terra limita pela propr1edade Privada a 
"utilizcu:ão ótima" da terra, e do ponto de vista físico a terra 
impõe limites ao capital ao ewigir técn1cas diferenciadas 
segundo sua característica. Além disso, a terra em si continua 
sendo o principal laboratóriO do processa de trabalho agricola 
até os dias atuais.) 

Entretanto, o capital busca subordinar o monopólio da terra 
aos seus objetivos e tem o progresso técnico como principal 
1nstrumento Na teoria da renda +undiária esse processo e 

expressado pela tendência à queda e l1ffi1ta~ão da renda resultaao 
da intensificacão do capital e, consequentemente, da elevação de 
sua composicão orgân1ca 

Não cabe nesta tese a discussão pormenorizada da teor1a da 
renda fundiária, que como já falamos está claramente exposta em 
íGraziano da Silva, 1981, cap I> Gostaríamos, entretanto, de 
resgatar a diferença especifica da relação entre progresso 
téc:ni co e acumula~;ão de capital na agri cultura, dado que a 
terra, a natureza, apresenta limites à subordina~ão pela cap1tal 
na medida em que, ao contrário da indústr1a, o desenvolvimento 
técnico da agricultura se apresenta diferenc1ado e heterogêneo, 
uma vez que a base natural do processo produt1vo não consegue 
ser isolada por completo 

Se esta incapac1dade se deve aos lim1tes do PíÓP<lo 
capital, c:omo conclul Graziano (1981, 35), ou se a. 
blotecnologla, sem dúvida o ramo do conhec1mento que ma1s 
permite ao capital "superar as barrei r as naturais que encontra 
para seu desenvolvimento na agricultura" I idem, 34}, apesar de 
tudo não consegue transpor as barre1ras naturais, manLenoo a1nda 
a terra coma "sua máqu1na principal", tal como exposta em 
<Goodman et al, 1990, 7-8), o que nos interessa diretamente e 

que como resultado temos, e todos os autores acima citados 
concordam, uma realidade em que as forcas da natureza, até as 
nossos dias, afetam profundamente o desempenho da produ~;ão 

agricola, mesmo nos paises capitalistas ma1s desenvolvidos 
(Gra2iano da Silva, 1981, 29) 
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Se o cap1tal1smo, Portanto, não fo1 capaz a1nda de 
desenvolver uma técnica que POSSlbilite a subordinação absoluta 

que seu 
utilize 

da agr1cultura ao c:apttal, não deve ser surpresa 
desenvolvimento na agricultura assuma formas e 
estratégias variadas, tanto do ponto de v1sta hist6r 1ca quanto 
do espacial 

Num Prlmeiro estág1o, o cap1tal Pode subordinar a 
agr1cultura apenas através de relaçÕes mercantis levando a 
separa,ão da atividade agrícola da manufatura - a quebra do 
complexo rural mas sem reestruturar o processo de produ~ão 

agrícola propriamente dito Em outro estágio, através de 
fornecimento de insumos industr1ais e de demanda por produtos 
agricolas destinados a beneficiamento industrial, pode 
candlclonar a produção agrícola elevando sua base técn1ca, sendo 
ooss1vel realizar uma organ1za~ão •ndustr1al de produção 
agrÍcola apesar do limites já mencionados Em síntese, nas 
palavras de Graz1ano "o desenvolvimento capitalista provoca, num 
prime1ro momento, a separação da indústria da agricultura para, 
poster1ormente, realizar a própr1a industrtaliza,io desta, com 
base nas avanços técn1cas consegu1das, a partir de sua própria 
1ndústria " " De uma !"'elação de apropriaç:ão das condu;;Ões 
naturais existentes, passa o capital a fabricar essas 
condições " 

Entretanto, enquanto a natureza ainda não está totalmente 
submetida ao processa de produção agricola e neste processo de 
orodução não co1nc1dem a tempo de produção e o tempo de 
~r,':'!balho, a sazonalidade da demanda por trabalho para 
.~gr1::ultura e a neteragene1dade técn1ca, a1nda quando refer1da a 
um mesmo patamar de eficiência, são caracteristicas que irão 
'narcar a atividade agricola 

As formas como a capital resolve esse problema variam desde 
a estrutura~ão de complexos latifúndio-mlnifúndio até a 
organtza~ão de policulturas onde se gera uma demanda continua 
por mão-de-obra Neste 1ntervalo hâ espaço para a estruturação 
de um mercado de trabalho urbano-rural formado por trabalhadores 
totalmente proletarizados 
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A unidade de produção agrícola capitalista também será 
diferenciada var1ando de um lat1fúndio arca1co, com técn1cas 
extens1vas e relações de produção com formas atrasadas até a 
un1dade familiar moderna. 

Entretanto, o que vale ressaltar e que a relativa 
independencia da agricultura ao capital dá margens aos mais 
diferentes arranjos condicionados pelas realidades histórica e 
geográfica, configurando em cada momento e em cada economia uma 
estrutura agrária singular 
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2 ALGUNS DETERMINANTES HISTóRICOS DA ESTRUTURA AGR~RIA 

BRASILEIRA 

Se o desenvolvimento capitalista é o Pai da questão 
agrária, a mãe, com certeza, é a estrutura agrária onde atua e 
que tem sua eKPlica~ão histór1ca na ocupa,ãa fundiár1a realizada 
pela economia colonial 

Dado o conhecimento difundido sobre nossa estrutura 
fundiár1a, é desnecessár1o reproduz1rmos os dados e argumentos 
explicativos da concentra,ão de terras no Bras1l Não só nossos 
escritores como também a maior parte dos trabalhos técnicos que 
estudaram a questão agrár1a brasileira denunciam, com toda a 
razão, a estrutura fundiária extremamente concentrada que vigora 
dentro do campo brasileiro (2) 

Entretanto, se é dispensável demonstrar a existência de 
latifúndios dentro da estrutura agrária brasileira, menos 
trivial ê entender a natureza de nossa presente questão agrária, 
bem como suas raizes histór1cas, para as qua1s voltaremos 
in1c1almente nossas aten~ões 

A colon1zaçãa portuguesa, sob a ég1de do cap1tal mercantil 
no século xvr, estruturou, diante de uma ilimitada oferta de 
terras e da inexistência de mão-de-abra, a grande fazenda 
monocultora escravista como forma básica de organiza~ãa da 
produção, que se voltava basicamente para o mercado externo A 
propriedade da terra desses latifúndios foi obtida através da 
doação de sesmarias, regime juridico que não 1nst1tuia a 
praprtedade absoluta 

-----------------------------------------------

í2l Huitas já identificara., autrossí•, a per.anência de uaa tendência à concentra,ão da 
propriedade fundiária i6raziano da Silva, i997a, 3bl 
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Entretanto, se a grande fazenda pelo lado Jurid 1 ca 2 

comere: i a 1 não era independente, f i canda subordinada ao r e i pelos 
laços de propriedade e pelas comerciais ao grande capital 
mercantil, internamente a dependência externa transformava-se em 
poder quase-absoluto, utilizado para estruturar uma ewplaração 
econômica complewa e concentrada, abrangendo at1v1dades 
agricolas e de transforma~ão, com uma organização do trabalho 
complexa e diferenciada segundo as etapas do processo produt1vo, 
combinando escravos e trabalhadores livres, trabalhos simples e 
complexos 

Esta forma de ocupa~;ão, entretanto, deu origem, desde cedo, 
na economia colonial, a um setor Interno de mercado ::JU -::1e 
subs1stênc1a Estas d1st1nções - externo e 1nterno, nercaoo = 
subsistência são mais analíticas do gue ~eais Em alguns 
momentos, o mercado externo faz avançar o setor externo em 
elementos antes voltados ao mercado interno, que por sua vez 
pode crescer em relação às atividades de subs1stênc1a 

O esquema anterior, normalmente utilizado para ajudar na 
compreensão da dinâmica do complexo colonial \3), 2 
especialmente importante para entendermos a ~eprodução e 
transfarma~ão da estrutura agrária brasileira em seus aspectos 
fundiários e produtivos 

A predominância da grande propriedade conced1.da em --egune 
de sesmaria e o trar.:o fund1ár1o c:aracter1sr..lc:G oesr..a -:-sc:nn::u,-·· 
agrâria Entretanto, quando pensamos nas formas de a~Ploraç~o. 

podemos identificar ao lado da grande e)(ploracão tip1c:a ::::a 
atividade exportadora, que reúne as meios de prodw;:ão em um 
conJunto de atividades relaclonadas por um Unico comando e ·.1ma 
marcada divisão interna de trabalho, a pequena exploraç;ão, 

----------
(3) A orige~ desta explícação pode ser encontrada na obra de (Prado Jr, 1969} (Furtado, 

1'17!) 
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local1Zada não apenas nos intersticíos das grandes propriedades, 
mas também no seu tnterior, organizada em bases familiares, 
voltando-se, bas 1 c:amente, para o mercado interno ou 
auto-subsistência (4) 

Do mesmo modo, associado a cada forma de e~ploração, o que, 
como vimos, de certa forma corresponde às atividades voltadas 
para o mercado e~terna ou interno. existia uma diferencia~ão no 
que se refere à rela~ão básica de produção A escravidão, 
reinventada pelo capital mercantil, predomtnava na grande 
explora,ão e~portadora O espa~o para o trabalha livre, quase 
sempre espec1alizado, estava c1rcunscrito à casa grande, onde se 
,Jrganu:ava e transformava a proauc::ão agrícola No setor 1nterno, 
ao lado do trabalho escravo, encontramos "Homens Livres" como 
organ1zadores e produtores diretos da peguena produção (5), 
mantendo laços fluidos com a terra 

Em resumo, podemos afirmar- que, embora a estrutura 
fundiár1a bras1leira seJa desde sua origem baseada em grandes 
propriedades, a estrutura produtiva se apresenta com duas formas 
básicas de organi2ar a produção no que se refere á cancentra~ão 

dos melas de produ~ão, à divisão social do trabalha e às 
rela~ões bás1cas de produção a grande e~ploração voltada para a 
produ~ão de artigos de exporta~ão, onde predomina a relação de 
produção escravista, e a pequena exploração - onde encontramos, 
além do trabalho escravo, o "homem Livre" na condição de 
;::rodutor .jlreto ~ voltada para agr1cultura de subsistência ou 
para a prodw;:ão mercanti 1, quando a economia colon1al abre 
espaço para sua ocorrenc1a 

-------------------------------------
<4) Trata-se evidentemente, de um esquema ultrassimpltficado Sabemos ~e "o setor 

eMportador, diante de uma estagna,ão do mercado externo tendia a ampliar as atívidades de 
subsistência, diMinuindo o grau de especializa,ão de suas atividades O inverso também é 
verdadeiro, pots nas épocas de ascenção do pre'o do a,Ucar diminuia a produ,ão de 
alimentosu (6raziano da Sílva, 1978, 21) 

(5) Um trata.ento mais detalhado sobre o papel do trabalho livre na sociedade colonial pode 
ser encontrado em (Franco, 1984, 184-!BBl e (Ferlini, 1988, cap IJI) 
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Durante três séculos, sob o regime de sesmarias, esta 
estrutura agrária se move reproduzindo a concentra~ão fundiária 
e as estruturas de exploração mencionadas 

No século XIX a mudan~a do regime juridico da 
da terra, com o fim do regime de sesmarias em 
institui~ão da lei de terras de 1850, não afetará seu 
por parte dos grandes fazendeiros 

propriedade 
1820 e a 

mono pó 1 ia 

Esta forma de regular a proprtedade fund1ár1a, na medida em 
que o acesso à propr1edade passava a ser feito pela compra, 
1mpossibilitava a propriedade não so aos homens-livres 
despossuídos como, principalmente, aos Imigrantes pobres que 
chegavam ao Brasil com alguma tradição camponesa Neste 
contexto, a passagem ao trabalho livre se faz sem quebrar a 
estrutura fundiária herdada do sistema colonial, não alterando 
significativamente as formas de exploração da terra 

O que deve ser ass1nalado, e toca de perto as questões 
abordadas neste trabalho, e que, ao lado das formas tradic1onais 
de colonização (6), a criação da parcer1a com população de 
origem européia deu origem a um grupo de trabalhadores rurais 
com acentuada diferencia~ãa cultural com relação aos homens 
livres de então e aos trabalhadores de or1gem escrava 

A passagem ao trabalho livre apresenta 1numeros aspectos 
importantes que serão tratados adiante, pois se prendem ao 
desenvolvimento do modo de produção capitalista no Brasil Cabe 
frisar, apenas, que, se bem que ao nivel das forc:a.s produtivas 
haJa um ev1dente progresso (principalmente nos setores de 
transporte e beneficiamento>, neste momento o capitalismo se 
desenvolve transformando basicamente as relações de produ~ão (7) 

---------------------------------------
16} Ver sobre o assunto· <Furtado, 1971, cap f;(! I) e- (Prado Jr , 1970, cap 191 

(7i Não ê por outra razão que a criação do ~roletariado rural ê probleaática em sua 
conceítua,ão. Pois o capitalismo subordina o trabalho direto na agricultura utilizando 
eleaentos mercantis e, quando muito, estabelece uMa relação de produção onde fica 
caracterizada alguaa forma de subordinação formal Para ucaa visão ma1s detalhada sobre esta 
questão, recomendaaos a leitura de !Martins, i9B1) 
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Na entrada do século XX vamos encontrar na agricultura 
brasileira uma estrutura agrár1a na qual, do ponto de v·ísta 
fundiár1o, a1nda predom1nam as grandes propriedades Com relação 
as formas de explora~ão, encontramos a grande exploração 
associada, quase sempre, à produ,ão de artigos exportáveis, e a 
pequena ewploração, que pode ou não estar combinada <atê mesmo 
dentro de uma mesma propriedade) com a grande explora~ão de viés 
exportador 

Perpassando todas estas formas de organizar a produção, 
encontraremos atividades não especificamente agricolas, mas 
essenciais à reprodu,ão da agricultura, formando um todo ~ue 

chamamos de compleKo rural (8) A importância destas atividades, 
entretanto, estará inversamente relacionada ao grau de inserção 
na divisão social do trabalha através do mercado. 

·-------------
t8) lila apresentado sisteaitica deste conceito se encontra ett (Rangel, 195'7, cap.IU e 

IKagoy ... , MIIEOI 



3 A QUEST~O AGRARIA NO BRASIL 

Jâ 2nunc1amos na 1nic10 deste capitulo que a Questão 
Agrária decorre do desenvolvimento do c:a.ptta.lismo na 
ag~1cultura O que descrevemos até agora, entretanto, fo1 um 
processo onde a agricultura se articulou com o desenvolvimento 
capitalista sem sofrer grandes transforma~ões internas. Do 
período que va1 do iníc1o da Colonizacão ao final do Impêrio, as 
rela~Ões entre agricultura brasileira e capital são basicamente 
aquelas implantadas pelo capital mercantil antes da constitui~ão 
do capital industr1al 1 quando ainda nao foram desenvolv1das 
rela~ões de produção e forças produtivas especificamente 
capitalistas. 

Isto se deve, por um lado, ao fato de que, na Europa, w 
periodo coincide em parte com a trans1cão do feudalismo ao 
capi.tatismo; por outro, mesma após a implantação do modo de 
produ~ão capitalista, a transição da econom1a colon1al a 
econom1a cap1talista, no Brasil, manteve, o quanto pôde, as 
estruturas de produção baseadas no trabalha escravo implantadas 
pelo capital mercantil. 

Tavares e Mello sintetizam com precisão esta problemát1ca 
"A Econom1a Colonial foi constituída pelo cap1tal comerc1al 
metropolitano na momento da transição do Feudal1smo ao 
Capitalismo, para est1mular a acumula~;.ão Prlmiti-va de c:.=..p1tal no 
Centro" (Mello, MIMEO, 2) Em que pese que '::; :=>Flt:::d ::;.merc:a.1 
não se l1m1tou a eKPlorar os modos da produção pre-exlstentes·' _ 
"invadiu a esfera da produção'' (idem, 2), a fez ut1l12ando-se ce 
for~as produtivas e rela~ões de produção não cap1tal1stas E não 
poderia ter sido d1ferente, dado que a cap1talismo, 2nquanto 
modo de produção constituído, ainda não e><1st1a no Centro 

Ainda segundo os autores, a passagem aa caFttalismo 
industrial realizada pelos países centrais ''estimula a 
liquidação da economia colon1al" < 1dem, 3) No caso bras1le1ro, 
entretanto, a cr1se da economia colonial se resolve na quebra do 
Pacto Colon1al mas com a manuten~ão do trabalho escravo, dando 
origem a uma economia escravista cafeeira nacional 
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A dificuldade de a econam1a mercantil escravtsta 
reproduztr-se a partir da escassez de trabalhadores cativos 
produz uma crise que resultará na estrutura~ão de uma economta 
exportadora capítaltsta. 

Esta transu;:ão \9), que se 1n1CHl com uma rea~ão defensiva 
da economia escravista buscando poupar trabalho escravo nos 
transportes e benefictamento ( tdem, 23), sela uma articulação do 
capital finance1ro tnglês com o capital mercantil nacional gue 
desembocarâ numa economia e~portadora capitalista. 

"A estrada de ferro e a maquini:zac:ão do benefic1amento não 
•;;omente ,-eforç:am a econonna .nercant1l escravtsta ca-feetra 
nac1onal Ao mesmo tempo, se opÕem a ela, criando condições para 
a emergênc1a do trabalho assalar11ado" (idem, 26) Pois com o 
prossegu1mento da acumulac:ão, "o problema da falta de brac:os" 
era recorrente, na med1da em que a falta de mão-de-obra de 
or1gem escrava não poder1a ser suprida pelos "homens-livres" que 
se s1tuavam a margem da economia mercantil, produzindo sua 
própria subsistência (10) Eventualmente, essa mão-de-obra se 
1nser1a l1m1tadamente no desenvolv1mento da cafeicultura, mas 
não era capaz de substitu1r os escravas em todas as etapas do 
c1clo produtivo iMart1ns, 1981, 70-71) 

O desenvolvimento da cafeu:ul tura irá depender da lmigração 
que, além de proporc1ona.r mão-de-obra para o cafê, 1 r á ofertar 
-.rãoalhadores para o capttal em gue Pese gue as rela1;Ões de 
proauc::ão estabelec1das na fazenda de cafê não se caracter1zarem 
pelo salar1ato na sua forma pura, pouca dÚv1da resta sobre a 

natureza capitalista dessas rela~ães 

tiO) "Quando se el!pandia a econoaia aercantil escravista, aos hollens livres e PObres era dado 
ceder terreno, deslocando-se para o intertor, ou, então, se ti~ar em faixas lnaproveitadas 
por uma ou outra razão, para a produ~ão aercantil e escravista. Quando chegava a crise, ee 
nada se afetava a situa,ão dos hollemi lívres e pobres que, parq~Je dela não dependesse., 
continuavam pobres e livres, .as, ainda, produtores da própria subsistência Ne1 a expansão 
05 punha em Jteque, OH a crise desprendia de si este ele~~ento fundallental à constituic:âo do 
capttalisao, os trabalhadores carentes de $E!lOS sociais de produtão e de vida ea 
•quantidade super abundante • Do ae>Smo aodo, a econoe:ia de subsistência, dispondo de terras 
onde se acoaodar, ia se dilatando e fugindo da pressão delográftca~ !Mello, MIHEO, 29l 
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E 1/êil ser a "desenvolvtmenta da cafe1cultura em bases 
capitalistas que promoverá o nasc1mento e consolidação do 
cap1tal industrial no Brasil" (Mello, MIMEO, 100) 

O que podemos chamar de Questão Agrária no Bras1l come~a a 
tomar corpo com o desenvolvimento das rela~ães de produ~ão 

capitalistas na agr1cultura e com o desenvolv1mento do capital 
industrial na economia brasileira. O processo de expansão 
capitalista no campo (nos pr1me1ras momentos em padrão de 
acumula,ão mercantil prlmário-e-Kportador e, ma1s tarde, em 
capitalista Lndustrlal) pode ser pensado analit1camente em três 
movimentos 

12} através da subordi nac;:ão mercanti 1 dos produtores 
independentes i 

29) através da eMtensão das relac;:Ões de produ,ão capitalistas 
com a subordina~ão formal do trabalhador direto (englobando 
aqu1 rela~ões de produ~ão que não assumem a forma especifica 
de assalariamento) Esta. forma. acorre, basicamente, através 
da tncorporaç:ao de mão-de-obra ou de terras, v-inculadas ,i;, 
produ~ão independente, e está assoc1ada ao aumento da 
concentração fundiária, bem como ao deslocamento espacial da 
produ~ãa independente, através da ampliacão da fronteira 
agricola Vale refer1r que cabe neste movimento a 
rearticulac:ão, no 1nterior do latifúndio, da grande e 
pequena exploração, 

3Q) através da modificaç:ão da forma de e~plorac:ão agricola1 com 
a substitui~ão da pequena exploração pela grande exploração, 
utilizando mão-de-obra assalariada <mesmo que temporár1a e 
mesclada com outras relacões de produ~ãoJ, modificando a 
técnica e alterando a produtividade de trabalho Vale 
expl1citar que este avanço das forças prwdutivas pode 
ocorrer indistintamente nas pequenas ou grandes propriedades. 

Ê: óbv1o que as 
que h1stor1camente 
dependendo do lugar e 

mov1mentos acima são abstra~ões analiticas 
se combinam em diferentes propor~ões 

variando segundo a época estudada 



A íntensifica~ãa da penetração do capitalismo no campo 
além de difundir o assalariamento (transformando as rela,ões d~ 
produ~ão existentes), promoverá de forma assincrônica e 
espacialmente desigual a reordenação das forças produtivas, que 
é a própria essência da questão agrária com que nos defrontamos 
Ainda que, numa primeira fase, a penetração do capital no campo 
se baseie na mudan'a de rela~Ões de produção, em um segundo 
momento são as próprias for,as produtivas os elementos a serem 
transformados_ A predominância da grande propriedade e de sua 
via ao capitalismo não deve, entretanto, obscurecer, no caso 
brasileiro, o processo de desenvolvimento de pequenas unidades 
capitalistas familiares que apresenta importância decisiva na 
forma~ão da atual estrutura agrária Importância esta que 
aumenta dependendo da região geográfica estudada. 

Por trazer em seu bojo uma tendência à cancentra~ão da 
propriedade fundiária e da produção - que acentua a separa~ão 

dos trabalhadores rurais brasileiros de seu meio de produ~ão 

~undamental a reordena~ão das for,as produtivas conduz à 
ruptura do equilíbrio existente entre a grande propriedade e a 
pequena exploração, no quadro do agrário estruturado após a 
crise do latifúndio-escravista 

Nesta perspectiva, a questão agrária que já apontara 
Rangel (1962), deve ser distingüida da questão agrícola 
refere-se ao modo como se têm e~pandido as rela~ões capitalistas 
de produção no campo brasileiro O desenvolvimento destas 
intensificado a partir de meados da década de 60, quando a 
transformação se concentrou nas for~as produtivas objetivas 
processou-se com potenciados efeitos negativos sobre a renda e o 
emprego da popula~ão rural, acentuando o quadro de pauperismc 
que marca este segmento da popula~ão nac1onal. 

Para tornar o quadro mais problemático, podemos 
identificar, segundo Graziano da Silva (1987a, 44), alguns 
fatores que contribuem para o agravamento da questão agrãria no 
Brasil: " Três grandes modi-fic:ac:.ões ocorridas na última década 
e que, em nossa oplntao, tanderão a marcar profundamente o 
comportamento da agri cultura bras i lei r a no futuro prôx imo" que 
sao: a contra~ão da fronteira agrícola, o processo acelerado de 
modernização da agricultura no Centro-Sul do país e a crescente 
presen~a direta e indireta do grande capital no campo (Graziano 
da Silva, 1987a, 44) 
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Segundo a análise do autor supracltado, a contração ou 
"fechamento" da fronteira agrícola não signi-fica a inextstênc 1 a 
de terras a serem incorporadas ao Processo de produção (iil, mas 
stm, a inexistência de espa~os a serem ocupados pela pequena 
produção de subsistência em função da utilização da terra como 
"reserva de valor" e não como meio de produr;ão ( 12) 

Prosseguindo em sua análise, Graziano considera a 
acelerar;ão da modernizar;ão da agricultura principalmente no 
Centro-Sul do país e alerta que " esse processo não ê 
completo, caracterizando o que se poderia chamar de uma 
modernização parcial da agricultura, num duplo sentido" 
(Graziano da Silva, 1987a, 49) O processo revelou-se parcial 
por estar restrito não só a algumas culturas (as chamadas 
"culturas de rico 11 como por exemplo a SOJa, a cana-de-ac:úcar) ou 
a uma reg1ão {a região Centro-Sul do paÍs), mas também a algumas 
~ases do ciclo produtivo, como evidencia a colheita nao 
mecanizada da cana-de-a~;úcar, do café etc A modern 1 zar;ão 
parcial da agricultura brasileira contribuiu decisivamente para 
o incremento da sazonalidade do trabalho agrícola e para uma 
tendência à unifica~ão do mercado de mão-de-obra não qualificada 

!11) (K!lo, 1985, 90) estiaa que e. 1982 existiria• apena6 cerca de 5.500 ail ha a serea ma1s 
"facilaente• incorporados à produção, o que equivaleria a "111 da área total cultivada 
no Brasil coa 33 cultura'!• no .eYO ano. O conceito de terra facilaente utilizâvel que 
foi utilizado pelo autor refere-se àquela que pode ser explorada pela tecnologta 
tradicional tDiis, G.L.S., 1978, 49) 

!12) A utilizatãa da terra tnCJ.~anto •rKerva de valor• gera uaa deaanda capttalista por este 
bea que é superior à delanda por terra coa fins produtivos. Este fato aliado a uaa a~ão 

do Estado pela via crediticia - atravês de cr!dita rural favorecido - e/ou pela vta 
tributária - através de incentivos fiscais - contribuiu decisivaaente para ua processo 
d! supervalorilatão do ieóvel rural brasileiro. Este processo de supervalortzatão da 
terra favorece a atão da grande ~presa agropecuária no deslocaaento da pequena 
produ'ão agrícola. A própria natureza da produtão de subsistência faz coe que ase 
feche• a fronteira. Seu caráter predatório i•plica, ao longo do teapo, Ulla deflanda de 
terras relativaleflte .aior por unidade faailiar. Ea pesquisa recente na Região Norte 
detecta.os que as faaílias exploraa u• lote cerca de 4 anos; depois passaa para outro 
lote. O antigo passa a integrar a agricultura capitalista em fazendas de gado, cafê e 
C;lú111 
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nas regiões de agricultura mais desenvolvida (13) Por fim, o 
Processo de moderniza~ão agrícola do Centro-Sul do país, ao 
basear-se na grande explora~ão, resultou na expropriação de um 
enorme contingente de pequenos produtores, em particular 
daqueles cuja vincula~ão à terra se dava sob formas precárias, 
tais como os posseiros, parceiros e pequenos arrendatários, 

Com respeito à crescente Presença direta e indireta do 
grande capital no campo, Graziano assinala: "Essa presenc::a 
aumentou tanto do ponto de vista de sua participação na produ~ão 
agropecuária propriamente dita, como também do ponto de vista da 
sua participação controlando o processamento dos produtos 
agricolas e a venda dos insumos adquiridos pelos agricultores" 
(Grazlano da Silva, 1987a, 56) Por um lado, esta presen~a como 
vendedor de insumos gera um pequeno produtor agrícola que, 
embora possa até tornar tecnificado, tem sua capitalização 
determinada, em Ultima instância, por este elemento_ Por outro 
lado, a presen~a do grande capital, coma aligopsÔnio mercantil, 
ata o pequena produtor agrícola a sistemas de comercializa~ão 

que. embora criados para favorecê-la - como par e~emplo as 
CEASA's e as cooperativas - se converteram em forma adicional de 
sua espolia~ão. Assim, o pequeno produtor tem sua renda 
comprimida duplamente pelo grande capital· na compra de insumos 
pela a~ão dos oligopÓlios industriais e na venda de mercadorias 
pela ação dos oligopsÔnias mercantis. 

Em função desta compressão da renda, o pequeno produtor 
~gr1cola no Brasll recorre, ma1s ou menos SlStematicamente, ao 
assalar1amento temporár1o Nesse quadro, é natural que ele deixe 
de ser um produtor de subsistência (com a quebra do comple~o 

rural> e passe a produzir fundamentalmente para o mercado, 
submetendo-se, ass1m, a um e~tenso e intenso processo de 
e~tra~ão de e~cedente Aqui é necessária fazermos uma observa~ão 
sublinhando diferen~as existentes entre: 1) o capital que atua 

{ 13) Essa tendência pode ser traWzida no fato de os salârios rurais passara a acoapanhar as 
variações dos salârios urbanos, especialaente da aão-de-obra eapregada na construtã.o 
civil e nas deeais atividades urbanas que eKigea pouca qualificatão. 
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diretamente na producão agrícola - aprofundando a moderniza~ão 

com a própria lndustrializa,ão da agricultura - seja implantando 
verdadeiras "fábricas de produtos agricolas 11

, seja 
estabelecendo, através da articula~ão com pequenos produtores, 
um sistema doméstico de produ~ão baseado em técnicas e insumos 
modernos e 2) o capital que atua indiretamente e estabelece tão 
somente relações mercantis com os pequenos produtores, No que se 
refere ao desenvolvimento da pequena produ,ão, a atua,ão desses 
capitais difere radicalmente. O primeiro deles cria condi,ões 
para a reprodução ampliada dos pequenos produtores articulados, 
zelando, inclusive, pela elevar;:ão da técnica de produ.c;.ão, dada 
sua necessária rela~ão com a técnica utilizada na indústria_ O 
segundo, ao contrário, caracteriza-se por não criar vincules 
orgânicos ao nível de produ~ão, estabelecendo relações mercantis 
que tendem a ewplorar o pequeno produtor na esfera da circulação. 

Em resumo, podemos pensar que a moderniza~ão do campo 
brasileiro, processo assincrônico e assimétrico, que implica na 
desagrega~ão da estrutura agrária tradicional, configurando a 
atual crise brasileira, dá origem a uma estrutura agrária 
heterogênea. Nela coex1stem desde o latifúndlo atrasado 
caracterlZddO por sud ~Ktensa ~ pr1m1t1va organ1zacio da 
produ,ãa baseado na pequena explora,ão até as pequenas 
unidades modernas e tecnificadas que estruturam uma grande 
eKplora,ão capitalista. Nesta perspectiva, o processo de 
modernização impõe a reforma agrária como seu complemento e 
ajuste, visando transformar unidades agrícolas grandes e 
pequenas arcaicas e não integradas plenamente à dinâmica da 
acumulação capitalista em unidades de produ~ão agrícola 
estruturadas em padrões capitalistas avan~ados e, portanto, 
plenamente integrados na economia de mercado 
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4 ALGUMAS CARACTERíSTICAS DO PROCESSO DE RESENYOLV!MENTQ 
CAPITALISTA DA AGRICULTURA BRASILEIRA (14) 

O campo brasileiro, nos últimos 40 anos, passou por uma 
transforma~ão em que se combinaram a eMpansão da fronteira 
agrícola, o aumento da área cultivada, bem como um acentuado 
processo de moderniza~ão da agricultura através da 
difusão de novas culturas, insumos modernos e relações de 

producão capitalistas. 

Denominado por vár1os autores de moderniza~ão conservadora, 
esse processo se caracterizou por manter a tradicional 
concentração da estrutura fundiária, realizar as tendências 
concentradoras do sistema capitalista e conjugar uma atua~ão do 
Estado essencialmente conservadora no sentido de não modificar 
essas características. 

todas as regiões, culturas 
de produc;:ão agrícola, tipos de 
produc;:ão. O resul tr.io dessa 

estrutura agrícola com grande 
unidades produtivas modernas e 

do tamanho do estabelecimento 

Não atingiu igualmente 
agrícolas, etapas do processo 
propriedade e rela~ões de 
modernização desenhou uma 
assimetria onde coeKistem 
arcaicas independentemente 
agrícola. 

Apesar dessa assimetria, o sentido da evoluc;:ão da 
da modarniza~ão 

ou! dizendo de 
e)(ploraç:ãa pela 

do tamanho da 

agricultura brasileira é inequívoco. Trata-se 
das unidades produtivas - grandes ou pequenas -
maneira mais precisa, da substitui~ão da pequena 
grande eMplora~ão capitalista independentemente 

--·-------·--
(14) Esta parte do trabalho baseia-se H íCa.stro, 199U 
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propriedade (15) Entretanto, esse processo de modernizac;ão 
capitallsta não se faz sem problemas em termos soctals e 
econÔm1cos 

No que se refere .à grande prcpr'tFt1Ai.1e, >"rt·~...:;agr?-m ,.J,, 

pequena à grande eMploração tem efeitos sociais visive1s e 
imediatos. Essa modernização tende a modificar acentuadamente as 
relações de produção vigentes no interior da fazenda, 
substituindo a parceria ou formas similares por rela~ões de 
produção baseadas no assalariamento permanente e temporário 
Essa transformação tende a ser feita com a e~pulsão da população 
pré-eHlStente, não lmplicando, necessar1amente, na dimlnuic;ão oa 
populac;ão ocupada nas atividades agricolas. Entretanto, traz 
implicações profundas nas rela~Ões do produtor direto com o 
processo produtivo, com a terra, com a organiza~ão da economia 
familiar e com a organiza~ão do espa~o. modificando o estilo de 
vida desses produtores com a quebra do complexo rural e 
acelerando, com o surgimento do "bóia-fria", o crescimento das 
pequenas e médias cidades interioranas, pelo menos em um 
primeiro momento. 

O impulso que move a modernização da grande proprtedade - a 
ewplora~ão lucrativa pode ser moderado por interesses 
políticos, culturais ou mesmo econômicos (a apropria~ãa da terra 
tão somente para fins especulativos) tntretanto, sua ~ão 

transformação em empresa moderna não PÕe em ~1sco sua e~1stênc1ã 
como grande propriedade enquanto tal, na medida em que w 
processo de reordena,ão fundiária através de Reforma Agrária não 
atinge propor,ões relevantes. 

------- ·--·----
(15) A nodo de pequena e grande explorado ou prociJtâo que estuos utilízando se liga ao 

taaanho econôaico da producão, bett coe â têcnica evreg,ada; ea síntese, à intensidade 
de capital. e não ao taunho fisico da área. Para uu explicado uis detalhAda do 
conceito de grande explor&tão capitalista, consultar !Lenín, 1980, cap. 6) 
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No que se refere aos pequenas estabelecimentos, a passagem 
à grande e~plora~ão é igualmente problemática. Os efeitos 
sociais dessa passagem são perceptívels, entretanto, em um prazo 
mais longo. Aqui o principal problema se refere à 
não-transformação do pequeno produtor arcaico em um produtor 
moderno, quando defrontado com o desenvolvimento da agricultura 
cap1talista. Ao contrário da grande propriedade que consegue 
subsistir na forma atrasada, a pequena propriedade atrasada e 
por isto mesmo com baixo rendimento - tende a ser anewada por 
propr1etários mais capitalizados O mecan1smo que move esta 
concentra~ão e relat1vamente ~lmples de ser apresentado A 
part1r de um desequilíbrio entre a pequena rentabilidade da 
prodw;:ão tradicional (a pequena e><Plorac;:ão segundo nosso 
entendimento) e o rendimento médio da agricultura capitalizado 
na forma prec;:o da terra, constitui-se um flu><o de venda desses 
pequenos estabelec1mentos, com a conseqüente concentra~ão 

fundiár1a. Mais tarde, com a madernizar;.ã.o dessa agora grande 
propriedade, desenvolve-se o processo anteriormente descrito. 

Os pequenas produtores que conseguem modernizar-se passam a 
dar or1gem a propriedades fam1liares capitalizadas, que podem ou 
não empregar trabalho assalariado, e se inserem plenamente na 
economia capitalista. 

Os efeitos deste processo diferenciado de transformac;:ão, 
com relac::ão aos tamanhos de propriedade, são, no que se refere 
às conseqUênc1as sociais imediatas, acentuadamente distintos. A 
grande propriedade arcaica sabrev1ve em qualquer situação, pais, 
=omo ~eserva de valor, a terra continua a ser considerada uma 
legít1ma aplicação de capital, tendo, portanto, fun,ãa econômi~a 
no conte~to de uma economia capitalista mesmo quando nao 
produtivamente e><plorada. Ao contrário, ã pequena propriedade 
cabe prover a subsistência de seu proprietário (ou e><Plorador), 
isto ê, produzir um flu~a de rendimento capaz de suprir as 
necessidades crescentes de consuma que o Próprio processa de 
desenvolvimento origina. E é exatamente neste ponto que come~am 

as problemas da sobrevivência da pequena produção 

o 
dotado 
agrária 
sim de 

pequeno produtor é, em termos gerais, um produtor direto 
de técnica rudimentar É fruto não de uma estrutura 

baseada no campesinato clássico <Wilkinson, i98ó, 70) e 
uma Torma de eKplora~ão organizada na grande fazenda 
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escrav1sta, onde o trabalhador direto não era, como regra geral, 
um organizador de produ~;ão. Os "homens livre..:;" e as possíveis 
"brechas camponesas" estruturavam uma produção voltada 
basicamente para a subsistência familiar e condicionada 
tecnicamente pela precariedade de acesso à terra. Como 
conseqüência desta format;ão histôrica, o produtor direto na 
agricultura brasileira tem um padrão cultural, principalmente no 
que se refere à técnica, atrasado em termos capitalistas. O 
processo de moderniza~ão da sociedade também lhe chega 
assimetrico, avant;ando antes hábitos de consumo e atitudes 
mercantis do que técnicas capitalistas de prodUI;ão Dai para que 
n ,jeseqtJtlibno entre o rend11nento da el<ploraç:ão agrícola e o 
valor patrimonial da terra seja resolvido por um contínuo flu~o 

de vendas, é um passo muito pequeno. A recria~ão na fronteira 
agricola de novas untdades de pequena produ~ão apenas posterga 
no tempo a dura~ão desse processo de concentra~ão fundiária que 
só não se manifestará de forma absoluta porque a pequena 
propriedade pode sobreviver na forma moderna, que é o destino de 
uma parcela do conjunto dos pequenos produtores, e sob condições 
especiais, onde fatores geográficos podem criar uma proteção ao 
seu estilo de producão (como ocorre na fronteira agrícola, por 
eMemplo) (Almeida, MIMEO> 

O Estado ao longo deste processa de modernização mesmo 
quando tratou diferenciadamente estas realidades não conseguiu 
resultados expressivos. Todos os instrumentos utilizados, seja o 
crédito rural, seja o sistema de pesquisa e ewtensão rural ou 
ainda os diplomas legais ~ue visavam regular as rela~ões de 
produção no campo (Estatuto do Trabalhador Rural e Estatuto da 
Terra), atuaram direta ou indiretamente de ~arma a e~cluir a 
grande massa de pequenos produtores rurais, beneficiando 
principalmente os produtores mais estruturados 

É verdade que nas regiÕes Sul e Sudeste (basicamente São 
Paulo), parte por uma herança histôrica diferente (colônias de 
subsistência e grande lavoura com trabalho livre de imigrantes) 
e parte por condi~Ões estruturais de Produção especí~icas, tais 
como qualidade das terras, pro~imidade dos mercados etc, houve 
oportunidade de estruturar-se de forma mais densa uma produ~ão 
familiar capitalizada Entretanto, esta importante exce~ão não 
exclui o caráter problemático de moderniza~ão dos pequenos 
produtores 
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Este caráter problemático reside no fato de que os fatores 
que atuam no sentido da moderniza~ão do produtor sao anulados 
por outros culturais e econômicos que respectivamente impedem e 
dissolvem a pequena produ~ão antes de sua trans~orma~ão em 
unidades modernas 

As a~ões do Estado, ao não atentarem para a realidade 
específica a ser transformada, antes aceleram do que impedem a 
dissolu~ão da pe~uena produção. Mesmo as iniciativas de Reforma 
Agrária, ao tentarem estabelecer pequenos produtores, se 
defrontam, dentro de seus Projetos, com esse acelerado processo 
de transformac:ão de pequenos produtores em "=>em-terras" 

O resultada deste processo assimétrico de modernização é a 
configuração de um conjunto de unidades agricolas, inicialmente 
mencionado, onde coewistem grandes e pequenas unidades 
fundiárias modernas e arcaicas independentemente do tamanho; 
esse conjunto pode ser apresentado, com simplificações, da 
seguinte maneira: 

QUADRO I 

j---------------------1------------!-------------! 
I PROPRIEDADE I PEQUENA I GRANDE I 
I I EXPLORAC~O I EXPLORAC~O I 

l---------------------1------------l-------------l 
I GRANDE PROPRIEDADE I 1 I 3 I 
l---------------------1------------l-------------l 
I PEQUENA PROPRIEDADE I 2 I 4 I 

l---------------------!------------l-------------1 

A passagem de 1 para 3 é a via "natural", a mais fácil e 
dinâmica, da agricultura brasileira Correspande à moderníza~ão 

do latifúndio e pressupÕe a manutenção da estrutura fundiária 
tradicional. Poderíamos dizer que é a forma brasileira da "via 
prussiana" Está baseada na di ssemí na~;ão das relações de 
produ~;ão e tecnologias capitalistas. Este processo está 
associado â expulsão da popula~ão anteriormente residente no 
latifúndio ou pelo menos à transformação de suas relações com a 
terra e o proprietário 
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A passagem de 2 para 4 é o gue nos chamamos de 
"transfarmac;ão problemática 11

, na medida em que é um processo que 
apresenta elevado grau de seletividade, e~cluindo, portanto, 
parcelas significativas de pequenos produtores ao longa deste 
percurso. O seu resultado (a posic;ão 4) é o estabelecimento de 
um conjunto de empresas familiares capitalizadas baseadas no 
trabalho familiar, podendo ou não utilizar intensivamente o 
trabalho assalariado permanente e temporário 

A passagem de 2 para 1 representa o processo de 

concentração fundiária descrito anteriormente. Pode ou não estar 
associado à eliminac;ão da pequena ewplorac;ão desde que seja 
sucedido pela passagem de 1 para 3. É o destino da pequena 
produc;ão nas condi~Ões atuais de operaçao da economia 
braslleira. dada que a passagem de 2 para 4 e excepclonal 

A permanência em 2 também é problemática como Ja 
explicitamos anteriormente Só apresenta alguma estabilidade nas 
regiÕes de frantetra - ande sua existênc1a está associada a uma 
fase tntc1al da fronte1ra agricQla - ~u n~~ regt••AS ~au(.•J 

desenvolvtdas onde os fatores de expulsão do campo e os fatores 
de atra~ão pelas cidades e pelos mercados de trabalho urbano não 
atuam intensamente 

A passagem de 4 para 3 apenas reflete tendências à 
concentra~ão de capital e propriedade. Não seria tão 
problemática caso nao se realizasse antes pela anexac:ãa dos 
estabelecimentos s1tuadas na past~ão 2 do que ~obre as ~ropr1os 

estabelecimentos existentes em 4. 

Além dos condicionantes estruturais e histór1cos, com 
rela~ão ao papel do Estado, podemos, trabalhando com o esquema 
acima, dizer que as políticas agrícolas tendem a incentivar ma1s 
o movimento de 1 para 3 do que de 2 para 4 Entretanto, através 
do conJunto de suas a~Ões (não somente as espec1ficamente 
voltadas para a agricultura), o Estado tende a incentivar a 
passagem de 2 para 1 que, como Já discut1mos anteriormente, está 



ligada ao 
rendimento 

desequilíbrio entre o pre~o da 
da produ~ão agrícola atrasada <16l 

terra 
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e o baixo 

Jâ deve estar claro nesta altura da exposi~ão que as 
políticas agrícolas em todas as suas dimensões são mais fracas 
do que as condicionantes estruturais que funcionam no sentido de 
aniquilar a pequena produ,ão. 

O processo de moderniza~ão por que passa a agricultura 
brasileira, amplificado em parte pelas políticas agrícolas que 
viabilizam a forma~ão das comple~os agro-industrlais em suas 
ma1s distintas ::onf i guraç:Ões, atua nao só dl retamente no 
sentido de, redefin1ndo o papel da pequena produ~ão, an1qu1lar 
aquelas unidades que não se integram na c1rcuito da produ~;ão 

capitalista, como também atua indiretamente na medida em que a 
eleva~ão do padrão técnico aumenta a distância entre o produtor 
atrasado e o moderno, tornando, por um lado, a passagem ma1s 
difícil e, por outra, coma o progresso técn1co é absorvido 
assimetricamente por uma popula~ão rural diferenciada, aumenta o 
rendimento esperado Para a produtor moderno em rela~ão ao do 
produtor atrasado, determinando, com isso, avalia~Ões desiguais 
referentes a uma mesma gleba, o que cria condi~Ões para a 
intens1ficac:ão do processo de concentração fundiária. 

Por outro lado, o processo de modernização, além de colocar 
em questão a sobrev1vênc1a da pequena ~roduc:ão. :;.o :r~odl-iiccr ~::o 

relações gue envolvem os produtores e11ret::os, c:r1a uma ~c.puiaç:J.;.:::; 

rural ~?strntlftc.:.d.; que vd.l Jo<; prl)lAtnt'LWS ;ur._d..:. "".,-_.-~ .-.-:_<c:!\J!-'fii"-.i' 

produtores modernos, Para ficar apenas nos grupos que são abJeto 
de refleMão em nossa questão agrBria. 

·--------------------
(16) O Estado pode influenciar a pre1;0 da terra (e com>eqüente.nte a concentrad:o fundiánal 

de diferentes uneíras, varíando da política IWf'letária-financeíra à iiRPlantad:o da 
infra-estrutura econôaica: estradas, energia, etc. 
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Essa sociedade rural extremamente heterogênea, reflexo 
de uma estrutura agrária igualmente complexa, combinada com uma 
àifereciada base física, faz com que a operacionaliza~ão de 
qualquer a~ao corretiva - e a Reforma Agrária pode ser pensada 
nesses termos - seja de difícil implementa~ão 

Tentaremos a seguir construir um breve perfil da popula~ão 

rural que deve se considerada o PÚblico-alvo de politicas 
corretivas, dado que o processo de desenvolvimento capitalista, 
ao transformar suas candi~Ões de produ~ão e vida, a remete a uma 
~1tuação de m1sér1a 



5. O PROLETARIADO RURAL E os PEQUENOS PRODUTORES UMA 
POPULAÇ~O N~O INTEIRAMENTE RURAL (17) 

A penetra~ão do capital na agricultura brasileira produz um 
novo proletariado rural composto por trabalhadores assalariados 
permanentes, quase sempre com alguma qualificação, e por 
trabalhadores assalariados temporários: os bóias-frias a 
parcela mais notória do novo proletariado rural. 

A esses componentes modernos do proletariado podemos 
adicionar um numeroso semiproletariado constituído por pequenos 
produtores (proprietárias, parceiros, etc) que não são capazes 
de estruturar uma exploração moderna e que, quando oportuno, 
estabelecem lat;os temporár1os de assalar1amento. São 
quase-bóias-frias porque, por um lado, o salário) quando 
possível de ser conseguido, faz parte de sua estratégia de 
sobrevivência, apesar de este trabalhador manter vínculo com a 
terra e ser um produtor independente. Por outro lado, o processo 
de moderniza~;ão tende a transformá-lo em um proletário "puro" 
temporário ou permanente 

Incluso nesse semiproletariado encontramos, 
regiÕes onde o processo de moderniza~ão nao ocorre, um 
de pequenos produtores que produzem, tão somente, sua 
subsistência (i8) com técnicas rudimentares E que 
muitos casos, se assemelha a bolsões de força de 
desempregada capaz de gerar sua or6pria sub=.1stênc1õ " 
1"180, 1201 

naquelas 
conjunto 

própria 
" em 
trabalho 

( SorJ, 

(17t Para uma apresentado detalhada deste te-a rec:Clllendaaos a leitura de (Sorj, 1980, cap 4) 

(18) Ni região de fronteira, devido à fertilidade natural do solo, a produtão c!Hses 
~pode ter alguaa relevância na oferta de alillefltos,(Sorj, 1980, 1201 
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Descrever formalmente as características dos diferentes 
tipos quue compÕem o proletariado rural ê uma tarefa mais fácil 
do que identificar com precisão a quantidade e localização desta 
população. Apenas para falar dos dois componentes do 
proletariado rural, os bóias-frias e os quase-bóias-frias, que 
nos interessam diretamente neste trabalho dada que são o pUblico 
da Reforma Agrária as tentativas de quantificação e 
localiza,ão chegam a resultados tão imprecisos quanta 
trabalhosos 

As estatisticas básicas disponíveis - estamos pensando nos 
censos agropecuários e nas informações do INCRA - não refletem 
com clareza o processo de transformação por que passa a 
população rural Enquanto podemos afirmar inequivocamente que 
as forças produtivas capitalistas se afirmam no contexto 
agrícola através do aumento da fronteira agrícola, área 
cultivada, tratores, adubos e volume de mão-de-obra, no que se 
refere às rela,ões de produ~ão estas informa~Ões obscurecem a 
processo. 

Quando analisamos as informa~ões disponiveis, encontramos 
aumento absoluto do assalariamento e da participação do 
assalariamento na popula,ão ocupada na agricultura, diminui~ão 

relativa e varia~ão irregular em termos absolutos da população 
ligada à produção familiar e uma diminuição da Parceria 

Estas informaçÕes, aparentemente, estão apontando para 
direções distintas. Enquanto a eliminação da Parcerla 1ndica a 
purificação das relações de produção capitalistas, a pequena 
redução da elevada participa~ãa da população ligada à produção 
familiar não corrobora inteiramente esta idéia, na medida em que 
tambêm está havendo alguma passagem ao capitalismo pela via 
americana, dado que a unidade familiar tecnificada não é 
dominante na totalidade das explora~ões familiares 

Acreditamos que o processo de purificação das rela~ões 

capitalistas, que o desenvolvimento das for~as produtivas parece 
indicar, fica pouco visível, entre outras razões, porque, por um 
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lado, as estatísticas não regtstram uma mudan~a qualitativa, 
.fruto da aumento da dlvtsãn soc:1al do trd.bõlhn que .:JcGrrPtl ~--"H 
a jornada de trabalho do própr1o trabalhador agrícola Alêm 
disto não registram a quantidade de trabalho efetivamente 
absorvido pela atividade agrícola e sim o número de empregados 
Por outro lado, também nao dist1nguem, de imediato, as 
diferentes formas econômicas que pode assumir a chamada pradu~ão 
familiar_ 

Explicando a primeira idéia (19): com o processo de 
moderniza~ão as unidades agrícolas tendem a aumentar suas trocas 
e também seu grau de especializa~ão Algumas atividades que 
antes eram Providas no âmbito da unidade rural tendem a ser 
organizadas pela ecanomta urbana. Em resumo, as un1dades rura1s 
que, antes, combinavam atividades agrícolas e não-agrícolas 
tendem, no bojo da modernizar;:ão, a se tornar cada vez ma1s 
agrícolas Este processo modera o número de mão-de-obra 
empregada pela agricultura, na medida em que torna possível 
aumentar o número de haras trabalhadas diretamente nas 
atividades agrícolas (o volume total da trabalho agrícola 
str.icto sen-su), sem que haja o aumento respectivo do número de 
pessoas empregadas, que também se tornam cada vez mais 
"agrícolas" com o desenvolvi menta da i ntegrar;:ão urbano-rural 

A segunda idéia é mais fâcil de ser apresentada A produção 
familiar, como Já falamos, não é um todo homogêneo Sob este 
rótulo, encontramos desde fazendas modernas que Podem ~mpreqar 

trabalho assalariado até pequenas exploracões arca1cas -leste 
conjunto, portanto, existe espa~o para diferentes formas de 
integra~ão com a economia capitalista, variando da cond1cão de 
produtor de mercadorias até a de fornecedor ocasional de 
farta-de-trabalho. Estas diferenças não são traduzidas de pronto 
pelas estatísticas disponíveis 

Feitas estas ressalvas, podemos passar para o estudo das 
estratégias de vida de cada uma das camadas da população rural 
{ou rural-urbana?), que são, por serem o público de Reforma 
Agrária, o objeto deste trabalho· os bóias-frias e os 
quase-bóias-frias. 

-------------------
{111) Para waa expasíf;âo sisteeâtic.a desta CJJestão rec011enda~se a. leitura de (Rangei, 1957, 

cap [J) e !Lenin, 1982, cap I) 



5 1 OS BóiAS-FRIAS 

O bóia-frla sem dUv1da w filho ma1s 
penetraç:ão do cap1 tal na agr1 cultura bras1lei r a 
basicamente do an1qu1lamento da pequena exploração 
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legitimo da 
é fruto 

Na sua forma ma1s pura é o pequeno produtor (proprietário 
ou não) que perdeu a condição de organizar a pequena ewploraç:ão 
por nao ter mais acesso direto ao principal meio de produç:ão- a 
terra. Entretanto, a perda dos meios de produç:ão cria apenas o 
trabalhador livre Para este se tornar um bóia-fria, outras 
condi~ões são necessárias. A pr1meira delas é a de que exista um 
mercado de trabalha rural onde seJa empregado coma trabalhador 
volante ou diar1sta Vale d1zer, a agricultura capitalista 
deverá engendrar uma demanda sa2onal de mão-de-obra acarretada 
ou pelo tipo de cultura, ou por uma modernizac:ão assimétrica 
(20l nas diferentes fases do processo agrícola, ou por uma 
combina~ão desses fatores. A segunda condição é a de que esta 
populac:ão nao seja absorvida de forma definitiva por atividades 
não-agrícolas 

A literatura especiali2ada, inclu1ndo os clássicos 
trabalhos de D'Incao e Mello (1975) e V C. Brant (1977), vem 
registrando que o surgimento do bóia-fria está condicionado pelo 
avanc:o do capitalismo na agricultura Mostra ainda que este 
Processo e-stá assoc1ado nao só à "purificação" das relar;ões 
·~aPl tal istas, com a assalariamento substituindo a parceria e 
~utras formas s1m1lares, como também à un1ficar;ão do mercado de 

-------------------------
(20) É iaportante assinalar que dentro desta perspectiva o bóia fria pode ser pensado c0110 

uaa "classe transitória• criada pelas assi~etrias do processo de aoderniza,ão. Segundo 
(Graziano da Silva, 1982, 1441, padt supor-59 que a existência do bOia-fría reflete uaa 
insuficiência do desenvolvi.ento das for~as produtivas capitalistas no caapo brasileiro_ 
O sí•íle do proletário industrial na agricultura não ;eria, então, o bóia-fria e sia o 
trabalhador assalariado peraanente c011 alguaa qualificat;ão 
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trabalho rural e urbano A concentra~ão desta população na 
periferta das pequenas c1dades e vilas do 1nterior e o bai~o 

nivel de suas condiçÕes de vtda, refletem a estratégta de vtda 
desta população que osctla entre o trabalho agrícola e o 
trabalho urbano pouco qualificado 

O estudo desta população, que foi realizado por nós em três 
projetos específicos <BNDES, 1989), reforr;a a posição dos 
autores cttados e apresenta fato~ que fazem pensar ser o 
assentamento agrário um instrumento inadequado para atender esta 
popula~ão, desde que a manutenção de sua atividade parcial de 
trabalhador volante seja um dos objetivos 

Os três projetos estudados - todos no Paraná - situavam-se 
nas periferias de cidades localizadas em regiÕes de grande 
dinamismo agrícola. Esta localizacão os revestia de grande 
interesse para nossa estudo, dado que neles poderíamos testar a 
hipótese de que seria possivel estruturar-se uma economia de 
subsistência suplementar ao salário obtido sazonalmente na 
agricultura capitalista (21> 

Os resultados da pesquisa, entretanto, apontaram, de forma 
não inteiramente conclus1va, para a impossibilidade do 
estabelecimento deste paradigma, na medida em que talvez seJa 
tmpossivel a estabelecimento de uma economia de subsistência 
suplementar em regiÕes de grande dinamismo ecanômtca Ela seria 
instável na medida em que a unidade familiar seria propensa a se 
1ntegrar no mercado, seJa como produtora de mercadorias 
trata-se da evoluc:ão, difícil nas condiçÕes atuais, da 
agricultura de subsistência para a agricultura moderna 

-----------------------------------
(21) O leitor deve ter identificado nesta hipótese de trabalOO u.a sugestão forJUlada por 

Ignacio Rangel desde 1962 e expressa, pela pri.eira vez, no livro oA Questão Agrâria 
Brasileira" 
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mercantil -, seja como ~ornecedora de trabalhadores 
assalar1ados. Também não é factível estabelecer-se uma economia 
de subsistência suplementar longe de um mercado de trabalho que 
dê sustenta~ão à família, como ocorre no período em que seus 
elementos estão integrados ao mercado de trabalho agrícola. Por 
outro lado, se essa agric:ul tu r a de subsistência for 
h1pertrofiada, ela terá que adotar a forma mercant1l O 
equ1libr1o, no longo Prazo, entre a economia de subsistência e a 
1ntegra~ão de parte da família, ou de todos os membros ativos da 
família em parte do ano, no mercado de trabalho deve ser melhor 
estudado 

Nos projetos estudados encontramos 
à 1dé1a de um suposta equ1libr1o 
subs1stência e o mercado de trabalho 

dois desvios com rela~ão 
entre a econom1a de 

Em um 
de economia 

mercanti 1, 
bóia-fria, 
abandonando 

dos projetos, devido a condições e~cepcionais, a 
subsistência foi substituída por uma agricultura 

e os trabalhadores volantes, perdendo sua condição de 
se transformaram em pequenos produtores independentes 
o mercado de trabalho 

Nos outros projetos, a economia de subststência ~oi 

abandonada (ou atrofiada) em decorrênc1a de uma inserção no 
mercado de trabalho urbano mesmo em condições não-privilegiadas. 
Vale dizer, o projeto não os tirou de sua condição de bóia-fria 
e não alterou a estratégia de sobrev1vêncta típica desta camada, 
que a faz oscilar entre o mercado urbano e rural de trabalho, na 
impossibilidade de estabelecer relações de assalariamento mais 
Permanentes, estas, quase sempre, no mercado de trabalho urbano. 
Na realidade estes projetos s.ão essencialmente projetos 
habitacionais 

Diante deste resultado. passamos a especular que, talvez a 
melhor maneira de atuar no sentido de elevar o padrão de vida 
desta popula~ão, que não só Jâ está urbanizada ou 
semi-urbanizada como tambêm já tem no espaço urbano um 
componente fundamental para sua estraté9ía de v1da, seria 
Clrcunscrever a ação do Estado nas localidades onde esta 
população já está, precariamente, instalada 
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Esta população Já criou suas "agrovilas" - as favelas das 
cidades interioranas e já definiu sua estratégia de 
sobrevivência na oscilação dos mercados urbanos e rurais de 
trabalho. Volta-se inclusive, preferencialmente, para o trabalho 
urbano permanente, que nao é inteiramente atingido devido à 
escassez de oportunidades e ao baixo nível de qualificacão desta 
mão-de-obra. 

Neste conteHto, produzir uma ação de cunho agricola para 
solucionar a problema desta parcela da populatãa 
(rural-semi-urbana} pode ser um equivoco que só terá como 
resultado a aceleracão do fluKo migratório das pequenas cidades 
para as grandes, na medida em que estas podem oferecer mais 
oportunidades para a estratégia de vida Já definida por esta 
populaJ;ão. 
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5.2 OS QUASE-BóiAS-FRIAS 

A popula~ão rural pode ser simp}ificadamente apresentada da 
seguinte maneira 

Proletários rurais 

Produtores Independentes 

Permanentes 

Temporários (bÓias-Trias) 

I 

pequenos 
\ 

I 
grandes 

\ 

com pequena eKplara,ão - arcaicos 
(semi-proletariado quase-bóias-frias e 
outros pequenos exPloradores} 

com grande exploração - modernos, es­
truturados 

com pequena explora,ão - arcaicos 

com grande exploração - modernos 

Pelo esquema anterior, podemos distingu1r .::. populac:ão rural 
por dc1s cortes analitlcos O pr1me1ro m~rrArJa a dlferencd 
~ntre proletários e produtores independentes O segundo, 
referente aos produtores independentes, assinalaria a diferenc:a 
entre produtores com grande e pequena exploração 

Estamos chamando de quase-bóias-frias aqueles pequenos 
produtores que, embora com acesso à terra (proprietários, 
parceiros, etc), praticam uma agricultura atrasada tecnicamente 
e subcapitalizada e se inserem no mercado de trabalho rural e 
urbano, eventual ou sazonalmente, na condição de trabalhadores 
diaristas A distin,ão entre este grupo e os dema1s Produtores 
com pequena produ~ão é superficial, residindo tão somente na 
inserção ocasional no mercado de trabalho. 
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Vamos explicar melhor este último ponto. 

Quando estudamos os pequenos produtores independentes, 
identificamos, com alguma precisão, um subconjunto que apresenta 
uma agricultura estruturada em bases modernas, vale dizer, 
mercantil e com insumos modernos. Ao lado destes, encontramos os 
pequenos e~ploradores que basicamente praticam uma agricultura 
atrasada baseada na fertilidade natural do solo e que, por seu 
baíMO rendimento, apesar de poder ser produtora de mercadorias, 
apenas permite a subsistência da família, Neste grupo, quando 
possível, a atividade agrícola ê combinada com a inser,ão dos 
membros da família no mercado de trabalha 

A distinção empírica dos diferentes tipos de pequenos 
produtores, especialmente dos prequenos exploradores, nao é uma 
tarefa trivial. Na realidade, o universo dos pequenos produtores 
se apresenta como um contintlWR que tem como 1 imites o caipira e 
o pequeno produtor estruturado, plenamente inserido na economia 
capitalista e praticando uma agricultura moderna, podendo ou não 
utilizar mão-de-obra assalariada 

Os pequenos e~ploradores, em grau expressivo, têm uma 
relação de propriedade precária com a terra <22) e praticam uma 
agricultura tecnicamente atrasada, itinerante, baseada na 
fertilidade natural do solo e na mão-de-obra familiar A 
caracteristica básica dessa agr1cultura não é o seu caráter de 
auto-consumo - ou de economia natural - e sim o baiKo rendimento 
(23). 

----------------------------------------------
(22) Segunci:l o Censo de 1980, os estabeleci~~entos situados no estrato de área enor que 10 

ha, apresentaa ua elevado indice de não-proprietârtos t521l e apresenta. ua elevado 
índice de produtores arcaicos 185IJ 

(23} "Segundo tabulações espectats do Censo Agricola de 1975, o valor bruto da produtão de 

1 63ó.OOO estabelecimentos, representando 701 de todos os estabelectmentos agrícolas do 
Nordeste 1 era inferior a ua salário-•iniiiO iSoodaan. i98b,154l 



O processo de madernizacão da agricultura tende, ao não 
transformá-los em pequenos produtores modernos, a prole­
tarízá-los parcialmente, na medida em que parte desse grupo 
passa a voltar-se para o mercado de trabalho, ou totalmente, 
dado que a eleva~ão do pre~o da terra ou a moderniza~ão das 
culturas acarretam transforma~Ões no usa da terra 
desestruturanda o complexo latifúndio-miniTúndio (24} 

À margem deste processo de proletarizacão que acompanha o 
desenvolvimento capitalista, vamos encontrar outros pequenos 
ewplaradares naquelas regiÕes onde o isolamento, a não 
moderniza~ão das unidades agricolas e o não desenvolvimento do 
mercado de trabalho acarretam a forma~ão de bolsães de miséria 
reunindo "desempregados" "capazes de gerar sua. própria 
subsistência" (Sorj, 1980, 120l, já mencionados anteriormente 

Nas regiÕes de fronteira, esses pequenos exploradores são 
capazes. nos primeiros momentos da ocupa~ao, de produzir 
mercadorias, em geral alimentos produzidos através de uma 
agricultura rudimentar baseada na alta fertilidade natural do 
solo existente nos primeiros anos para, em um momento posterior, 
quando as estruturas capitalistas começam a ser dominantes, 
passarem à situação de proletarização já descrita ou à 
reprodução de sua "agricultura caipira" em uma nova fronteira. 

Com as informações disponíveis nos censos agrícolas, 
podemos estimar o nUmero de pequenos produtores arcaicos e o 
número dos pequenos produtores estruturados ou capitalizados. A 
separação entre os quase-bóias-frtas e os demais pequenas 
exploradores, entretanto, nao pode ser realizada pois, como 
falamos anteriormente, é formal na medida em que não se apóia em 
nenhuma característica estrutural passível de ser reproduzida 

------------------------------------
(241 ~A tendência à pecuariza~ão, estiiUlada pelo credito subsidiado para a cria~o de gado e 

pelo auaento do preço de terra, acarreta a transforaa~ de terras de cultivo ea pastos, 
desestruturando o CD~Plexo latifúndio-•ínifUndio MexteriorizandoM o ca~pesinatou 

{Soodun, 1986,1531. 
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pelo sistema. A diferen~;a reside, tão somente, na inserc:.ão 
ocasional no mercado de trabalho i:;to quer .j1zer" =~ue ;:. ca:;;sagem 
de uma condic:ão a outra ;;i! condlClonada por +atores .e-xternos ,-, 
qualquer lóg1ca deste grupo - o dinamismo da mercado de trabalho 

e faz parte da estratégia de vida dos pequenos produtores 
arcaicos em geral. 

Antes de começarmos a estimar o numero de pequenos 
produtores arcaicos {pequenos exploradores) convém discutirmos a 
utiliza~ão do tamanho de área total como critério adequado a 
defini~;ão de pequeno produtor !25) 

Por um lado, como, já discutimos -anteriormente, Pode 
ewistir a grande produ~;ãa numa pequena área Da mesma forma, 
pode existir a pequena produção numa grande àrea Vale lembrar 
que a no~ão de pequena e grande produ~ão que estamos utilizando 
se liga ao tamanho econômico da produ~ão bem como à técnica 
empregada e não ao tamanho físico da área Por outro lado, é 
trivial que a medida de superfície deve ser ponderada pela 
dotação produtiva da terra (fertilidade, topografia, clima, 
localização> para que possamos aferir seu potencial produtivo. 

Portanto será sempre arbitrário utilizarmos um limtte 
físico para definirmos o universo dos pequenos produtores. Nos 
eKercicios que desenvolveremos a segu1r, estudaremos aqueles 
produtores que têm uma área menor que 100 ha e faremos a análise 
de classes de área 

E evidente que 100 ha como limite de pequeno produtor deve 
ser considerado uma apro)(ima~ão imperfeita pois, dependendo da 
reg1ao e das condi~ões naturais da terra, âreas com este tamanho 
não podem ser consideradas pequenas. Além disto, a pre~o da 
terra pode ser tal que a esta ârea corresponderá um patrimônio 

!25) Para uu exposldo deste aSPecto reeo~~enda-se (6raziano da Silva, 1981. 74). 
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considerável A favor do uso deste limite joga a fato de que 60~ 
dos estabelecimentos agrícolas, e~ístentes em 1980, se localizam 
no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sabidamente regiÕes que se 
caracterizam por terem módulos rurais elevados devido à 
fertilidade natural de suas terras_ 

Feitas estas ressalvas, podemos passar a estudar 
características relevantes dos pequenos produtores como 
realizar as estimativas mencionadas. 

algumas 
forma de 

Conforme podemos observar no quadro II, o primeiro estrato 
dos pequenos produtores se caracteriza por manter um vínculo 
precàrlo com a terra A partir do terceiro estrato a 
parttcipa~io dos nio-proprietartos nio mats se distingue das 
classes de áreas supertores O quadra III reforça a 1dé1a de que 
a fraco vínculo com a propriedade da terra ê um atributo, quase 
exclusivo, do que definimos como a pr1me1ro estrato das pequenos 
produtores 

QUADRO !I 

DISTRIBUIÇ~O DOS PRODUTORES, POR CLASSE DE ÁREA TOTAL, 
SEGUNDO A CONDIÇ~O DE PROPRIETÁRIO 1980 

-------------l--------------1------------------l-----------------! 
CLASSE DE I PROPRIETÁRIO I N~O-PROPRIETÃR!O I TOTAL lUNIDADEl I 

I ÁREA TOTAL I l%1 I i%1 
I (ha.) I l 1 1 

1-------------l--------------l------------------l-----------------l 
I O- 10 I 47,8 I 52,2 I 2.598.019 I 
l-------------l--------------1------------------l-----------------l 
I 10- 20 I 79,1 I 20,9 I 771.330 I 
l-------------l--------------l------------------l-----------------1 
I 20 - 50 I 85,8 I 14,2 I 854.051 I 
1-------------1--------------1------------------1-----------------1 
I 50- 100 I 86,7 I 13,3 I 391.396 I 
l-------------l--------------1------------------l-----------------l 
1 MAIS DE 100 I 85,7 I 14,3 I 545 055 I 
!-------------l--------------1------------------l-----------------l 
I TOTAL I 65,6 I 34,4 I 5.159.851 I 
l-------------1--------------l------------------l-----------------l 

FONTE: Censo Agrop~cuár10 de 1980 - IBGE 



QUADRO III 

DISTRIBUIÇ~O DOS N~O-PROPRIETARIDS 

SEGUNDO CLASSES DE 4REA TOTAL 1980 

l-----------------------l---------------------1 
I ha I % I 
l-----------------------1---------------------l 
I O- 10 I 76,7 I 
I I I 
I 10 - 20 9,0 

20 - 50 I 7,0 
I 

50 - 100 I 2,9 
I 

I MAIS DE 100 I 4,4 I 
l-----------------------l---------------------1 
FONTE: IBGE - Censo Agropecuário - 1980 
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Os quadros acima mencionados revelam que a precariedade da 
propriedade da terra se refere ao primeiro grupo dos pequenos 
produtores Entretanto, quando analisamos esta questão do ponto 
de vista regional, fica evidente o peso da estrutura agrária 
nordestina, como pode ser observado nos quadros segu1ntes IV e 
v 



QUADRO IV 

DISTRIBUICZO DOS PRODUTORES SEGUNDO A CONDICZO 
DO PROPRIETARIO <BRASIL E POR REGIZOI 
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r----------r----------------1--------------------r----------------r 
I I PROPRIETÁRIO I NZO-PROPRIETÁRIO I TOTAL I 
I I l~O I l%l I lUNIDADESI I 
l----------l----------------1--------------------l----------------l 
I BRASIL I 65,6 I 34,4 I 5.159.851 
I I I I 
I S I 73,9 I 26,1 I 1 145 548 
I I I 
I SE 80,7 I 19,3 I 890 869 

co 71,9 28.1 267.748 

NE 58,9 41,1 2.447 513 

N 46,9 53,1 408 173 
!----------!----------------1--------------------t----------------J 

FONTE: IBGE - Censo Agropecuário- 1980 

QUADRO V 

DISTRIBUIC~O DOS N~O-PROPR!ETÁR!OS TOTAIS E DOS 
NZO-PROPRIETÁRIOS COM MENOS DE 10 ha, POR REGI~O 

r------------1---------------------1------------------------r 
I REGiõES I NZO-PROPRIETARIOS I N~O-PROPRIETARIOS COM I 
1 I TOTAIS l%1 I MENOS DE 10 ha l %1 I 

l------------1---------------------l------------------------l 
S I 16,9 11,0 I 

I I 
SE I 9, 7 5, 7 I 

I I 
CO I 4,2 2,1 I 

I 
NE I 56,9 I 52,5 

I I 
! N l 12, 3 I 5, 4 

1------------l---------------------l------------------------l 
I TOTAL ! 100,0 I 76,7 I 
r------------r---------------------1------------------------1 

FONTE IBGE - Censo Agropecuário - 1980 



Como indicadores de modernidade, vamos selec1onar as 
informações de uso de ferti 1 i zantes quím1 cos, trator, arado 
animal, arado mecânico, financiamento e contratação de serviços 
de empreitada 

Esses indicadores devem ser utilizados da seguinte forma. 

a} devemos contrapor a utilização de fertilizantes com o uso 
de arados <mecânicos ou de tra~ão animal). A razão é 
simples, devemos supor que o agricultor que emprega o 
arado não deiMará de empregar o fertilizante quimico. 

b) também devemos supor que o agricultor que usa trator 
usarâ o arado mecânico O uso do trator e do arado 
mecânico é um indicador de modernidade sujeito a 
restrições quando se trata de pequenas áreas, pois nestes 
casos podem ser racionalmente substituídos pela tracão 
animal. 

C) os financiamentos e 
empreitada indicam 
derivadas do Processo 

a contrata~ão de serviços de 
o grau de relações monetárias 
de produção agrícola. 

Feitas estas observa~ões passaremos a analisar os dados 
fornecidos pelo Censo Agropecuário de 1990. 

)j) QUADRO VI 

INDICADORES DE MODERNIDADE - BRASIL 
(1 de estabeleci~entos que utiliza• os seguintes lOSUIOSl 

l--------l-----------l-------l-------!---------l-------1---------l-------------l 
I ITllTAL DE ESTA-IFERTILIZAHTESI ARADO I AIIAilll I TRATOR IF!NANCIA-ICIJNTRATACilll DEl 
I I li!LEC!JeiTilS I IIIJíHlCOS I AH!I!AL I IE~!CO I I lENTO I Elt'REITADAS I 
1-- -1----1------1-------j------1 -------1-------!--------1 
I O- !O I 2,598,019 I !5,7 I 12,6 I O,B I !,0 I 9,6 I 7,9 I 
1----1-----1 1----1------1--------1-----1-------1 
I !O- 20 I 77!.330 I 38,4 I 38,2 I 4,7 I 5,6 I 2'1,2 I 16,1 I 
!----- l--------------l-------------!-------l---------l--------l------1------------l 
I 20- 50 I 854,05! I 38,7 I 34,1 I lO,! I 1!,4 I 33,1 I 22,2 I 
1- 1- -1 -1-----1 ! -------1--------1------------ I 
I 50- 100 I 3'1L396 I 34,0 I 27,5 I 12,8 I 13,4 I 35,6 I 3!,2 I 
1 1-------1 l----1------1-------1--------l-------------1 
I MAIS DE 100 I 545,055 I 32,7 I 20,9 I 21,7 I 25,0 I 35,1 I 42,9 I 
I ! ---------1---------l------l------l--------l-------l-----------! 
I r O r A L I 5,159,851 I 26,1 I 21,9 I 6,1 I 7,0 I 2!,0 I 17,0 I 
i---------!------------ j ---------1--------1--------- ! --------i------- j --------------l 
FONTE ~BGE- ·:snso Hgropecuano - ~980 
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Como podemos observar, e.><1ste uma grande compatibllidade 
entre os tndicadores quando os analisamos conforme indicamos 
anteriormente 

Para 
deles 
cl i vagem 
conforme 

simplificar nossa expos1ção, tomaremos o primeiro 
o uso de fertilizantes quÍmicos - como variável de 
para estimarmos o nUmero de produtores arcaicos, 

pode ser observado no quadro abaixo 

QUADRO VII 

BRASIL - PRODUTORES ARCAICOS 
f estimativa) 

1------------l-------------l-------l--------------l 
I ! l I 
I PROD. TOTAL I FATOR I N9s ARCAICOS I 

I I I I I 
l------------l-------------l-------1--------------l 
I O - 10 I 2 598 019 I 0,843 I 2 190 130 I 
l------------1-------------l-------l--------------l 
I 10 - 20 I 771 330 I 0,616 I 475 139 I 
l------------l-------------l-------1--------------l 
I 20 - 50 I 854 051 I 0,613 I 523.533 I 
l------------l-------------l-------l--------------1 
I 50- 100 I 391.396 I 0,660 I 258 319 
l------------!-------------l-------1--------------l 
I 100 - I 545.055 I 0,673 I 366.822 I 
l------------l-------------l-------l--------------1 

I I I I 
TOTAL 5.159 851 I 0,739 I 3 813.129 I 

I I I I I 
1------------l-------------l-------l--------------l 

FONTE IBGE - Censo Agropecuário - 1980 

Mais uma vez fica evidente que o primeiro estrato dos 
pequenos produtores é o que apresenta uma situação critica com 
relação ao atraso A part1r de 10 ha cai significativamente a 
participação dos produtores arcaicos, não se diferenciando 
segundo as classes da área 

A partir deste dado faremos o mesmo exercicio discriminando 
as regiÕes 
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QUADRO VIII 

ESTIMATIVA DOS PRODUTORES ARCAICOS 

1-----------·--· 
I 
I 

1-----l------1------l-------l--------1-----l 
I I I I I !'AIS I I 

O - !O I lO - 20 I 20 - 50 I 50 - 100 I DE I TOTAL 
I I I I I 100 I 1 
1-·---- ·--- ---·-1----1---1 I 1------1 
I I TOTAL DE PRO!IUTIR15 I 45!. 81>0 I 295.461 I 258 b5ll I 70 062 I 69 507 11.145 548 I 
I 1- ---1-------1---------1-- 1------1------1----------1 

S I FATOR 0.608 I 0,379 I 0,312 I 0,327 I 0,387 I 0,452 1 
l-----------1 --!--------!--------!------! 1------1 

I I ESTII'ATIVA I 274 73! I 111 979 I 80 701 I 22 9!0 I 26 899 I 5!7 787 I 
l---l----------l----l-------l------l--------l-----1-------l 
I I TOTAL DE PRO!IUTIR15 I 290 196 I !52 5!9 I 199 óOB I !06.678 I 141 BóB I 890 869 1 
I 1---- ------l--------l---------l-------l--------l---------l-------1 

SE I FATOR I 0,5!9 I 0,444 I 0,437 I 0,4!8 I 0,423 I 0,46 1 
l----------------l------l---------l----------l---------l---------l-----1 
I ESTII'ATIVA I !50 612 I 67.7!8 I 87.228 I 44 681 I óO 0!0 I 409.799 I 

l--------1--------------l-------l----------l---------l---------l- 1---------1 
I TOTAL DE PROOUT!R1S I 55.121 I 24. 940 I 45 941 I 35 240 I !Oó. 506 I 267.748 I 
l----------------l-------!-------l----------l---------1-----l----------l 

CO I FATOR I 0,842 I 0,73 I 0,714 I 0,699 I 0,671 I 0,723 I 
l------------------1--------l-------l-------l--------l----------l--------l 
I EST!I'ATIVA I 46,4!2 I !8 206 I 32 80! I 24 b6! I 7!.465 I !93.582 I 

l--------l-------------------l-----------l----------l---------l----------l----------l--------1 
I I TOTAL OE PRODUTORES I 1 b54 844 I 243.449 I 263.677 I !30 !37 I !55.405 12.447.5!3 I 

l------------l---------l----------l-----l-------l--------l-----1 
NE I FATOR I 0,953 I 0,922 I 0,92 I 0,93 I 0,898 I 0,941 I 

1----------1 1---------1--------1-------1-----1------1 
I I ESTII'ATIVA I 1.571.0óó I 224.450 I 242.58í! I !20.ó81l I !39 553 12.303 l!O I 
1---1-- 1----1-----1------1- 1-------1-----1 

I TOTAL DE PRODUTORES I !45.998 I 54.9ó! I 86.!67 I 49 276 I 71.771 I 408.173 I 
I --------l------l-------l--------l---------l--------1----------l 

N I FATOR I 0,978 I 0,959 I 0,929 I 0,953 I 0,959 I 0,959 I 
I ---l----------l----------l---------1---------l---------l-----l 
I ESTIHATIVA I !42.786 I 52.707 I 80.049 I 46.969 I 68.828 I 39! 437 I 

---l--------1-----l-------l-----l-----l-------l--------l 
I I TOTAL 0E PRO!IUTORES I 2 598.0!9 I 771.330 I 854 05! I 391.396 I 545.055 15.!59 85! I 
1 BRASIL l-----------l--------l--------!-------1--------l--------l------! 

I I FATOR I 0,843 I 0,616 I 0,613 I O,b60 I 0,673 I 0,739 I 
I 1---------l-------l--------l------l--------l---------l------l 
I I ESTIKAT!VA I 2.!90.130 I 475.!31 I 5e3.533 I 258.3!9 I 36b.B24 13.8!3 !30 I 
l------l--------l------l---------l---------l------l-------1-------l 

FONTE. lBSE - Censo Agropecuário - t980. 
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Os dados acima são expressivos e nos indicam o elevado 
de produtores arcaicos ex1stente no campo bras1leiro. 

demonstram como a modernização se diferenc1a do 
percentual 
Também nas 
PrHnetro estrato dos pequenos produtores onde, em 1980, cerca de 
85% deles podem ser considerados arca1cos, para as classes de 
área super1ores, onde esta percentagem se situa em torno de 

65% Além disto, fica ev1dente a diferenciacão regional, sendo 
as regiÕes Sul e Norte as limites inferior e superior da 
participação dos produtores arcaicos. Com rela~ão ao pequeno 
produtor do primeiro estrato, que em todas as regiões é o grupo 
mais atrasado, também se identifica uma diferenciacão segundo a 
região em que está localizado. No Sudeste, 48% deles são 
modernos, no Norte, apenas 2,2% estão nesta condi,ão 

Antes já tínhamos concluído que o processo de modernização 
dos pequenos produtores é problemático, dado que a resultante 
final da penetração do capitalismo no campo atua mais no sentido 
de proletarizá-los da que no sentido de transformá-los em 
produtores modernos. 

Agora descobrimos a elevada 
produtores arcaicos no conjunto 
conforme pode ser observado no quadro 

------------------

Participacão dos pequenos 
dos pequenos produtores, 
IX <26). 

{26-) Ê evidente que hâ pJ'1)()Jtores arcaicos oos estrato'.& superiorK de ârea. Entretanto, 
ef.iperuos (J1I! tenha ficam claro q,te Mte grupo estâ relativaunte inTenso aos resultaibs 

perversos do desenvolvi~ento capitalista. 

Para tra,ar, 11.1ito siaplificaduente, ua quadro geral sobre os proOOtores agrícolas, 
repetirMOS o tlJADRO I apresentado neste trabalho, arbitrando coao llaüte entre a pequena 
e grande propriedade a área de 100 ha e utilizando as inforaades do quadro VIII para 
separar a pequena da grande eKploraçlo, 



QUADRO IX 

D!STRIBUIC~O DOS PRODUTORES AGRíCOLAS SEGUNDO 
TAMANHO DE 4REA E MODERNIDADE DA EXPLORAÇ~O 

(em Xl 
l---------------l------------l------------l-------------1 
I I PEQUENA I GRANDE I T O T A L 1 
I I EXPLORAC~O I EXPLORAC~O I 1 
l---------------l------------1------------l-------------l 
I GRANDE ÁREA I I I 
I I+ DE 100 HAl I 7,1 I 3,5 I 10,6 I 

l---------------l------------l------------1-------------! 
I PEQUENA I I I 1 

I ÁREA I 66,8 I 22,6 I 89,4 1 

l---------------!------------!------------l-------------1 
I T 0 TA L I 73,9 I 26,1 I 100,0 I 
l---------------l------------l------------l-------------1 
FONTE IBGE - Censo Agropecuário - 1980 
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Conjugando as duas tnformac:ões o número elevada je 
produtores arcatc:os e sua "trans-faf"mac::ão pn-::;bl8matlca ·- P·:Jd8n>O-, 
came~ar a especular sabre as dificuldades de uma política que 
busque elevar o padrão de vida da popula~ão rural 

A difundida idéia de que uma polittca agricola aproprtada 
voltada para os pequenos produtores - inclusive com ac::ões de 
reforma agrária - pode servir de instrumento Para a elevação ·:o 
padrão de vtda desta Populac.ão deve comec:ar a ser :::~uestlonaoa 

Acreditamos que as linhas de evolução da agr1cultura 
brasileira Já estão traçadas As grandes propriedades irão se 
modernizar desde que este seja a cam1nho mats fác1l para a 
valarizal;ão do capí tal investido na terra. Vale dizer, o seu 
processo de moderni:zac;ão depende, !?m Ultima 1nstânc1a, do 
enfraquecimento da demanda especulativa de terras, do uso da 
terra como reserva de valor e como fonte de poder politico e de 
recursos tranferidos pelo Estado, De qualquer forma, sua 
ewistência como grande propriedade atrasada não está amea~ada 

por nenhuma tendência estrutural da economia capitalista 
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Diferentemente das grandes, as pequenas propriedades terão dois 
caminhos: o da extin,ão e a da moderniza~ão, sendo esta um 
processo de grande seletiv1dade dados os condicionantes 
culturais e estruturais. Ousamos afirmar que a maioria daquelas 
pequenas unidades arcaicas sao estéreis ao processo de 
modernização e que sua sobrevivência, enquanto unidades 
atrasadas diante da tendência modernizadora, é problemática 
Pensamos ainda que os pequenos produtores que se modernizaram 
<15% no primeiro estrato e cerca de 40% nos estratos superiores) 
representam significativa parcela dos pequenos produtores que 
potencialmente poderiam se modern1zar Uma tentativa de avan~ar 

a modernização sobre pequenos produtores arcaicos, tendo em 
vista as tendências gerais do sistema, deverá apresentar custos 
elevados e pequena eficác1a no curto prazo. Não sendo, portanto, 
o caminho ma1s curto para a eleva~ão do padrão de vida desta 
papula~ão. 

É possível levantarmos a hipótese de que a moderniza~ão do 
pequeno produtor, apesar de ser mais problemát1ca que a do 
grande produtor, dado que, como pode ser observado no Quadro 
VIII, para todas as regiÕes o estrato dos pequenos 
estabelec1mentos (0-10) apresenta maior propor~ão de pequena 
ewploracio, também reflete caracterist1cas regionais, tais como 
tamanho do mercado, dotacão de Infra-estrutura e condições 
natura1s ma1s favoráve1s Estas e~ternalidades atuam moderando a 
esforço, ao nível do produtor, para o processo de moderniza~ão, 

na medida em que diminuem as e~igências econômicas e técnicas 
~5nto em :ermos relativas <custo/beneficia> quanto em termos 
aosoiutos (caPltal/área e 1ntens1dade técnlca) 

E intu1tivo que o processo de modernização em condições 
favoráve1s também pode ocorrer de forma mais gradativa e 
adaptativa, ou seja, se torna mais exequivel Neste caso, 
podemos identificar antes uma questão regional que uma questão 
agrár1a, a qual sâ ocorre quando trabalhamos com dados agregados 
por pais e, do mesmo moda, se regionaliza quando desagregamos os 
dados. Grande parte do Nordeste, por eMemplo, só pode ser 
eficientemente explorada com tecnologias mais sofisticadas e com 
grande 1ntensidade de capital, o que torna o processo de 
moderniza~ãa absolutamente inacessível para a pequeno produtor 
individual 
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Para concluir este ponto, gostaríamos de apresentar duas 
evidências sobre a dificuldade de moderniza~ão da pequena 
explora~ão Quando analisamos as variáveis indicadoras de 
modernização, a reg1ao Nordeste, e apenas ela, apresenta um 
índice de utiliza~ão de financiamento superior à utilização de 
fertilizantes quim1cos ou arados_ Uma conclusão direta desta 
informação ê que, no caso nordestino, a modernização da produção 
ioi inferior à dota,ão financeira para sua realização, ou seja, 
este atraso revela uma dificuldade inerente àquela realidade 
(27) 

Outra evidênc1a que gostariamos de ressaltar é o resultado 
diferenciado apresentado pelos projetos de reforma agrária por 
nós estudados e que serão apresentados na segunda parte deste 
trabalho Ali identificamos uma forte diferencia~ão no que se 
refere ao rendimento obtido e aos insumos produtivos utilizados 

Como um dado impressionista diríamos que apenas 20% 
população dos projetos estudados apresentam características 
que estamos chamando de pequenos produtores estruturados 
verdade que quando analisamos apenas os projetos das regiÕes 

da 
do 

É 
Sul 

e Sudeste o quadro melhora significativamente 
infelizmente, o problema deve ser enfrentado onde 
apresenta, ou seja, no Nordeste 

Mas, 
ele se 

Entretanto, se a modernt:;;:õc:ão õ;;JT'lCOla ,:;.presenta-se 
problemática, não pode Passar desapercebida uma t1Utí6 

caracteristica que deve ser trabalhada no sentido de buscar-se 
uma política social alternativa ou complementar à reforma 

agrária_ 

----------------------------------------------
(27) É tuito interessante reiletir sobre esta inforaa~o, Aléa das difículdades técnicas aci.a 

refertdas, tudo se passa c010 se os proprietários nordestinos utilizasse. a terra não 
para fins produtivos aas C08D instru.ento de obter recursos do Estado Toda a literatura 
sobre a indústria da seca e sobre as atrasadas estruturas econô•ico-POliticas do Nordeste 
apanta• nesta direcão. O •escândalo da aandioca• ta.béa vea logo a .ente ao observar-as 
estas 1nforaa~ões (Benjaain, 198ó) 
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Não e novidade assinalar a importância do mercado de 
trabalho na estratégia de v1da do pequeno produtor rural <28) 
Nossas recentes pesquisas também identificaram os salârios 
{urbanos e rurais) e os pequenos negócios como fontes de renda 
típicas dos pequenos Produtores rurais 

Com a finalidade de tratar especificamente o pequeno 
produtor arcaico, realizamos uma tabula~ão especial dos 12 
projetos nordestinos de reforma agrária que compõem nossa 
Pesquisa. A escolha da região Nordeste para investigarmos a 
estratégia de vida do produtor arcaico é mais ou menos evidente. 
Trata-se daquela região que reúne as condí~Ões mais adversas à 
moderni2acão e apresenta a maioria dos pequenos produtores 
arcaicos 

Analisando a estrutura da renda, concluímos 
renda global agregada dos 12 projetos é composta 
Igualmente eMPressivo é o fato de que 49X 
pesquisadas obtêm parte de seus rendimentos no 
trabalho e para estas famílias a participação dos 
seus rendimentos globais e de 43% 

que 20% da 
por salário. 
das famílias 

mercado de 
salários em 

Estes números dispensam comentários na medida em que 
demonstram inequivocamente o quanto os pequenos produtores 
arcaicos estão inseridos no mercado de trabalho e o peso que os 
salários podem alcançar na renda familiar agregada 

Outra pesquisa Por nós realizada <BNDES, 19898), tendo como 
objeto cooperativas de pequenos Produtores no Nordeste, também 
apontou para a importância dos salários em geral na renda global 
da populac;:ão investigada, bem como para a importância dos 
rendimentos obtidos através de salários e pequenos negoc1os 
urbanos e semi-urbanos. Na região de Pedreiras - MA, no mêdio 
Mearim, os salários urbanos e os pequenos negóciGs, com a mesma 
p.articlPac;:ão, representam em conJunto 25~~ da renda total 

(JC) <Soodlan, 1986); (Wilkinson, 1986); (Castro, 1992) 



58 

Em 
47% 

Solânea, na 
da renda 

brejo paraibano, os salários urbanos 
total, os pequenos negócios 7,7X e 

representam 
os salários 

rurais 8% 

De qualquer forma, o que os dados 
universo de pequenos produtores 
arcaicos), a econom1a desenhada está 
chamar de economia natural e isolada no 

nos mostram é que, neste 
(com predom1nânc1a dos 
longe do que poderíamos 
mundo rural 
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No capítulo anterior reg1stramos a dificuldade de 
moderniza~ão dos pequenos produtores rurais processo que por 
1sso foi denominado "transformac:ão problemática" e, em 
consequência, questionamos ser a reforma agrária um instrumento 
eficaz para a elevac:ão do padrão de vida da populac;:ão rural. No 
presente capítulo, trataremos de justificar a afirmativa acima, 
utilizando os dados oriundos das avaliacões realizadas nos 
projetos de assentamento da Reforma Agrária. 



1. ASPECTOS METODOLóGICOS 

Fazer 
dificuldade 
disponíveis. 
com absoluta 

Reforma um estudo sobre 
da pouca 

Dependendo 
ineKistência 

quantidade e 
do objetivo do 
de informa,ões. 

Agrária é 
qualidade 

ó0 

contornar a 
dos dados 

estudo, defrontamo-nos 

Assim, após a análise das características das informa~ões 

disponíveis nos órgãos federais - INCRA e IBGE - e da literatura 
especializada, que se caracteriza em quase sua totalidade por 
estudos de caso, com diferentes enfoques metodológicas, 
dificultando portanto sua agrega~ão, optou-se pela realiza,ão de 
uma pesquisa de campo para a obtenção de dados primários. Ao 
concluirmos este trabalho, constatamos que por sua abrangência 
trata-se da maior investigação sistemática já realizada sobre o 
tema. 

Definir o objeto a ser pesquisado não é uma atividade 
neutra. Estávamos então interessados na economia do pequeno 
produtor rural recém-instalado nos projetos de assentamento, 
segundo a percepção de que o processo de Reforma Agrária só se 
viabiliza na medida em que seja possível o estabelecimento da 
pequena produção agrícola mercantil e moderna, ou seja, o 
resultado deste processo é a implanta~ão de um setor agrícola 
moderno e eficiente baseada na unidade familiar. 

Resolvido o que vai ser estudado passa-se à definicão de 
como o assunto será pesquisado. Quais os 1nstrumentos de 
pesquisa? (questionários fechados ou abertos; entrevistas 
gravadas, etc). Qual o âmbito da pesquisa <se em todo o 
território, lodos os tipos de projeto, idades dos projetos, 
tamanhos; se de órgão federal, estadual ou particular). Quais os 
procedimentos da pesquisa: se será por amostragem ou censitária. 
Qual o orcamento disponível? 

As definicões relativas às questões acima referidas são os 
passos iniciais e determinantes da pesquisa e do estudo a serem 
reali2ados. 
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De nossa parte, dada a falta de tradicão em realizarmos 
pesqu1sas desta natureza e que envolvam dados primários, 
recorremos ao apoio do IBGE para o desenvolvimento dos 
1nstrumentos e procedimentos necessários à sua realizatão. 

Divergências à parte entre equipes que tinham enfoques e 
1nteresses diversos a do BNDES mais voltada para os 
problemas econômicos e a do IBGE com interesses mais abrangentes 
e com enfoque antropológico -, chegou-se a um questionário 
preliminar a ser aplicado a um parceleiro individual e um 
questionário auxiliar, a ser preenchido junto à administra,ão do 
projeto ou a órgãos envolvidos com a popula~ão assentada naquele 
local. 

O próximo passo foi a realiza,ão de levantamento dos 
projetos existentes atravês da literatura disponível e cartas a 
todos os Órgãos federais e estaduais envolvidos na Reforma 
Agrária. Este levantamento tinha como objetivo a formacão do 
universo inicial de trabalho, com todos os projetos existentes 
no pais, suas localizacões, número de famílias assentadas, data 
de implantacão, etc. 

Os primeiros questionários preliminares <individual e 
administrativo) foram então testados em um projeto <São José da 
Boa Morte) no município de Cachoeiras de Hacacu, RJ. 

A a.plicacão dos questionários em campo, precedida de um 
planejamento cuidadoso. possibilitou a obtenção de valiosas 
informações que nos permitiram analisar a situacão do referido 
projeto, tal como está consubstanciada no seu relatório de 
avaliação. A elaboração deste relatório também ajudou a 
desenvolver o modelo analítico que será utilizado no segundo 
capítulo da tese. 

De-sta 
fazer uma 
Entretanto. 
questionário 
coleta. 

ewperiência resultou a certeza de que seria possivel 
ava1ia,ão econômica dos projetos de Reforma Agrária. 

também nos indicou õS limita~ões deste primeiro 
para ser aplicado através de uma re-de de agentes de 
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Este questionário, se bem que interessante e elucidativo, 
apresentava inúmeras dificuldades no seu preenchimento, exigindo 
Por parte dos aplicadores empenho, experiência e conhec1mento 
técnico especializado, 

Um segundo questionário ainda preliminar 
estruturado e posteriormente testado em Abapã/PR. 

foi novamente 

Os resultados desta eMperiência refor,aram ~ idéia da 
factibi1idade da realiza~ão da pequisa em larga escala. mas 
também alertaram para o fato de que a pesqu1sa de campo 
demandaria uma rede de qualidade superior e um tre1namento da 
rede mais cuidadoso do que normalmente era executado. 

A partir destas conclus5es o trabalho concentrou-se em: 

- melhorar o questionário: elaborá-lo 
uma rede 
computador. 

de forma a ser 
e apurado 

aplicado por 
através de 

definir os procedimentos 
do trabalho de campo: tre1namento e superv1são 

treinamento fo1 planejado e realizado 
em 5 dias no Rio de Jane1ro. contando 
inclus1ve com um dia de trabalho de 
campo. A supervis~o se fez necess~r1a 

para que houvesse completa 
homogeneização dos dados. Para 1sso 
também contribulu a existência de 
apenas um supervisor e um aplicador 
para cada projeto. 

- definir os projetos e parceleiros a serem pesquisados. 
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Devemos apresentar detalhadamente os três aspectos 
mencionados acima. 

O quest1onário do parceleiro, ao qual corresponde o manual 
de 1nstru~ão, ê pe~a fundamental da pesquisa Estruturado em 9 
blocos, contém uma parte em aberto para observacões adicionais 
que se fizerem necessárias Com e~cecão desta parte, é todo 
pré-codificado, podendo ser apurado mecanicamente. 

O primeiro bloco identifica o lote estudado O segundo 
bloco identifica as pessoas que em geral são residentes no lote 
e seu vinculo com a Proprietário do lote Vale ass1nalar que a 
~1tuacão de ~es1dente e entendida em sent1do amplo, pois também 
captamos o caso do proprletário-organizador da produção nao 
possu1r seu domicilio no lote Estes dois blocos revelam qual o 
elemento privileg1ado na pesquisa a unidade produtora e seu 
organizador da produ~ão 

O terce1ro bloco busca levantar a situa~ão do parceleiro 
(proprietárto-organizador) antes de chegar e no momento em que 
chegou ao projeto. Suas e~perienctas de trabalho, seus recursos 
1nícia1s, a estratégia de sobrevivência no primetro ano, etc 

O quarto bloco refere-se ao lote explorado. Contem 
:nformações referentes ao fim do ano c1vil da pesquisa (que foi 
:::e-nntoo como de Janelro a 30 de outubro de 1986> e ao fim do 
Pr1me1ra ano c1v1l da chegada ao lote 

Estas 
ecanÔmlcOs 
util1zadio 

informa~ões são correlatas a 
assistênc1a técn1ca, crédito, 

de 1nsumos, mão-de-obra, etc 

aspectos 
utilizacão 

técnicos e 
das terras, 

O qutnto bloco levanta as rendas do proprietário, 
familía bem como de todos os outros moradores do lote, 
de trabalho assalariado fora do late 

de sua 
oriundas 



O sexto bloco 1dentif1ca o 1nventár1o de 
fazer um levantamento m1nuc1oso de todas 
quantidade fis1ca e em valor, em d1versas fases 
dentro do projeto . 

bens 
85 

do 

Buscou-se 
haveres em 
parc:ele1ro 

. O sétimo bloco recolhe algumas 1nforma~ões sobre o esforço 
de produção agrícola dos do1s últimos anos agrícolas 

O oitavo bloco levanta 
agropecuária bem como o destino 

a produção final 
desta Produc;::ão 

extrativa e 

O nono bloco apresenta a produção efetivamente 
comercializada e seus preços médios Estes dois Ultimas blocos 
permitem a captação de renda gerada pelas ativ1dades pr1márias. 

Como pode 
fundamentalmente 
ut1liza~;ão das 
crE-dito, etc} 

ser observado o quest1onàrio 
na pesqu1sa de elementos técnicos 

terras, etc) e econômí c os {fontes 

centra-se 
(insumos, 

de renda, 

No questionário acima descr1to não foi estabelecido nenhum 
bloco para o registro de rendas oriundas de serv1~os, aplicações 
financeiras, etc. Estas rendas foram registradas na folha de 
observações, dando origem, na crítica do questionário, a um 
dêcimo bloco. 

Convem explicitar alguns aspectos técn1cos relevantes para 
a preenchimento e interpretação dos dados do questionár1o 

A aPlica~ão de um questionário tal como o ut1lizado nos 
casos anteriormente mencionados, evidentemente, não e uma tarefa 
trivial. E~íge por parte do entrevistador grande atenção e 
persistência, de forma a 11extraír 11

, sem condicionar, as 
informações desejadas Os maiores problemas se referem à parte 
econômica onde os valores são, em sua maioria, históricos e 
necessitam, portanto, de referência tempera 1 Os dados de 
produção fisica também apresentam problemas, pois são 
aproximados e podem trazer distorções. Os valores da produção 



apresentam grau de dificuldade a1nda matar, 
produto podia ter diversos preces, todas as 
deveriam ser cuidadosamente reg1stradas 
elaboração do respecttvo preço mêd1o. 
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pois, como um mesmo 
transações efetuadas 
e datadas, para a 

Com relação aos ativas, par ewemplo, tivemos que utilizar 
dois procedimentos para atrtbuir valores No primeiro, chegamos 
ao valor através da atualiza~ão dos valores históricos 
corrigidos pela var1a~ão do valor OTN No segundo, o valor é 
resultado de uma imputação referida aos preços de mercado. Se a 
intenção e conseguir informações quantitativas, que balizam a 
aplicação de recursos, a imputa~ão é o melhor cam1nho, POls e 
ma1s ráPtda (a constitu1cão de valores histór1cos e sua 
posterlor atuali2aJ;ãa e quase sempre uma tarefa demorada)' e 
ainda apresenta a vantagem do valor encontrado ser refer1do ao 
presente valor de mercado Entretanto, a reconstituicão da 
dinâmica de acumulacão dos parceleiros pode ser melhor 
apreendida pelo primeiro Procedimento Teor1camente a diferença 
entre as duas vias reside na modificação dos preces relativos, 
que em prazos pequenos pode ser desconsiderada 

Um intenso treinamento ser1a então necessár1o para garantir 
a qualidade e homogeneidade dos dados pr1mários que serviriam de 
base a nossos estudos No que se refere à homogeneidade dos 
dados, definimos que para cada projeto haver1a apenas um único 
agente de coleta. Desta maneira estaríamos garantindo não haver, 
pelo menos ao nível de cada projeto, diferenças de informações 
devldo a interpretações desigua1s para o mesmo fenômeno. Com 
rela~ão à homogeneidade das dados entre os diferentes projetos e 
a qualidade dos dados em geral, o treinamento intensivo e a 
supervisão foram pensados para atingir tais objetivos 

O IBGE selecionou os melhores agentes de cada área onde 
seria realizada a pesqu1sa e os reuniu no Rio de Janeiro para 5 
dias de trelnamento_ Neste periodo, a questíonârio e o manual de 

instru~ão foram estudados e discutidos eKaustivamente_ O 
objetivo da pesquisa foi apresentado claramente para que cada 
agente de coleta, quando defrontado com uma adversidade, pudesse 
decldir corretamente. Após dois dias de treinamento teórico, foi 
realizado um dia de trabalho de campo onde cada agente aplicou 
um questionÁrio. Os dois últimos dias serviram para discutir as 
dificuldades e possíveis divergências de interpreta~ões, bem 
como para definir os procedimentos das amostras de Parceleiros 
em cada projeto. 



Cabe registrar, 
também participaram do 

finalmente, que 
mesmo treinamento. 

todos 
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os supervtsores 

Inicialmente foram levantados, através de carta aos 
Governos Estaduais e ao INCRA, todos os projetos existentes no 
pais (326) Depois, em um segundo momento, selecionamos as 
projetos implantados entre iÇSQ e 1983 inclusive <54). A escolha 
destes projetos prende-se ao fato de que os prOJetos mats 
antigos ou Já ttnham superado seu momento de 1nstalação \que e.::; 
momento onde a BNDES deverta atuar, PrtnctPalmenteJ :JU, como 2 c 
caso geral, Já tinham se degenerado e fugtdo aos planos 
iniciais ProJetos mais recentes atnda não apresentartam um 
conjunto de unidades produtivas semi-estruturadas que pudessem 
ser Pesquisadas 

Um segundo corte a ser fe1to no un1verso dos proJetos 
informava sua procedência instituc1onal, segundo fossem 
administrados Pelo INCRA ou por outras entidades, bas1camente 
Governos Estaduais 

Um terceiro corte levava em conta o tamanho do projeto 
medido em número de lotes Constderando que para ,=ada ~at.e 

teriamos, a prlncÍPlO, uma família assentaaa, ;oram .::Je-ftntoos 
grupos. pequenos, contendo até 60 lotes, méd1os, de 60 .a ::;oo 
lotes e grandes, acima de 300 Conslderava-se na formulação 
deste corte que o número de lotes POder1a ter 1nfluênc1a na 
administracão do projeto, princtpalmente no que se refere & 
cria~ão da infra-estrutura social e à assistênc1a técn1ca 

Uma vez desenhado o universo a ser Pesquisado definlu-se 
que a pesquisa deveria privilegiar as informações a nível de 
projeto. Vale dizer, seria selecionado um conJunto de Projetos e 
dentro deste um conjunto de parcelel ros; entretanto estas 
sele~ões seriam feitas de tal forma que as 1nforma~ões 

refletiriam antes de tudo a realidade ao nível de cada projeto 
e, em grau menor, a realidade dentro de cada subconJunto de 
projetos e, em ainda menor escala, a realidade do un1verso do 
conjunto de projetos. 
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o 
que o 
BNDES. 

porquê desta escolha é mats ou menos óbvio, na medida 
prOJeto Ê a unidade financiada atravês das operaçÕes 

em 
do 

Para a seleção dos projetos utilizaram-se dois 
procedimentos, no casa dos projetos grandes e médios, foram 
realizadas amostras independentes, respectivamente de 7 e 10 
projetos Em ambas os casos utilizou-se amostragem de 
conglomerados, sendo os proJetos selectonados com probabilidade 
proporctonal ao tamanho e extração ststemática dos lotes com 
partida aleatória De cada conglomerado selecionado (projeto) 
fa1 retirado igual número de lotes a serem pesquisados (100 no 
casa dos proJetos grandes e 60 no caso dos médios> 

Tal metodologta nos fornece informações com diferentes, mas 
ace1táve1s, erros de amostragem em cada proJeto (nos proJetos 
grandes o maior erro é de 7 (sete) pontos perc:entua1s, nos 
médlOS e de 9 (nove) pontos perc:entUdlS) Por outro lado, nos 
perm1te agregações por gruPos (grandes e médios) sem necessidade 
de ponderações Neste caso, tanto para o conJunto dos grandes, 
como dos médios, teremos um erro de 3 <três) pontos percentuais, 
·:evando-se em conta um possível efe1to de conglomerac;ão. 

Os Projetos pequenas, em número de 9, foram selecionados 
vtsando otimizar os recursos despendidos na coleta de dados Desta 
forma é apenas uma amostra explaratórla, não podendo ser 
calculadas ex-ante os erros com relac;ão ao universo A agrega~ão 

destes projetos não pode ser feita de mane1ra 1mediata Por outro 
lado as informac;Ões de cada proJeto pequeno não apresentam erros 
de amostragem na medida em que foram pesquisados todos os lotes em 
cada Projeto 

A agrega,ão dos dados dos 3 
totalizando 26, só pode ser feita com 
amostras são independente~. 

(três) gruPos mencionados, 
ressalva na medida em que as 

Cabe 
compreender 
os projetos 

assinalar ainda que, em que Pese o universo 
aqueles projetos implantados entre 1980 e 1993, todos 

sorteados foram implantados entre 1981 e 1983 



O procedimento de amostragem fez parte 
agentes de coleta, que foram os responsáveis 
Parte relativa ao sorte1o dos parceleiros, e 
abordados durante a supervisão. 

do tre1namento dos 
pela execu~ão da 

foi um dos i tens 

O trabalho de campo foi iniciado imediatamente após o 
treinamento. E a supervisão teve inicio a partir da segunda semana 
de pesquisa 

Não e difícil imaginar a natureza dos problemas encontrados 
neste tipo de trabalho. Apesar do apoio logístico dado pelas 
delegacias estaduais do IBGE, e sem ele esta pesquisa nunca seria 
realizada, os problemas de transporte, comunica~ão e levantamento 
das primeiras ínforma~ões para a elabora~ão da amostra de 
Parceleiros foram s1gnificativos. Acreditamos inclusive que esta 
pesquisa só fol levada a termo Pelo empenho e competênc1a dos 
agentes de coleta do IBGE que dela participaram 

o treinamento di r e to " intensivo não s6 os capacitou a 

resolver todos os problemas advindos da utiliza~ão de um 
questionário grande e comple){o, como também atuou no sentido de 
motivá-los à real1 :zaç:;ão de uma pesguisa Pioneira e 11 gada a 

Reforma Agrána 

Para a real12a~ão do trabalho de campo foram ut1lizados 
entrevistadores e supervisores Como a pesquisa foi aplicada 
simultaneamente em 26 proJetos e localidades, tivemos o cuidado de 
manter um canal de comunica~ão durante todo o tempo com os nossos 
agentes, deixando dois telefones Para contato e esclarec1mentos de 
eventuais dUvidas 

O trabalho de supervisão, realizado Por uma 
IBGE/BNDES, tambE>m foi fundamental, pois atuava na 

equipe mista 
sentida de 

homogeneizar os dados entre diferentes projetos, evitando as 
possiveis desvios de interpretação entre as diferentes 
entrevistadores. Vale repetir que, para garantir a homogeneidade 
dos dados 1 para cada projeto foi destinado apenas um entrevistador 
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A receptividade das entrevistadores por Parte da popula~ão 

pesquisada foi, para nós, neófitos neste tipo de trabalho, 
surpreendente O mesmo nao se pode generalizar por parte das 
administradores dos projetos. Houve lugares, onde predominavam a 
ineficiência e o abuso admin1strativo, em que a animosidade chegou 
a amea,as explícitas ao agente de coleta 

Entretanto, o maior problema foi, como era previsto, o 
questionário em si. O tamanho e a quantidade de detalhes ao longo 
de seu preenchimento definiam-no como um pesado instrumento de 
trabalha, levando cerca de três horas para o seu preenchimento. Se 
adicionarmos o tempo de deslocamento entre as entrevistas, 
chegaremos a um tempo médio de quatro horas por questíonár1o 
preenchido. Apenas o empenho do IBGE, através de seus agentes de 
coleta~ tornou possivel a execuc.ão desta pesquisa dentro do 
cronograma planejado e impôs, indubitavelmente, como obrigac.ão 
moral, o tratamento e análise dos dados levantados 

Por Ultimo cabe dizer que, a despeito de todas as 
dificuldades acima referidas, consideramos e~tremamente válido 
este instrumento de pesquisa A ida a campo com um questionárto 
ajusta e torna homogêneas as diferentes entrevistas 
individuais Por outro lado, ao contrário do que o senso comum 
poderia indicar, é notável a memôr1a {e os registros em 
documentos) da população camponesa Talvez pelo fato de o nUmero 
de transações monetárias ser relativamente Pequeno, o 
conhecimento de valores e datas e surpreendente e não deve ser 
abandonado como obJeto de pesqu1sa E ~eroaae que auxlliou-nos o 
fato de o ano a que se refer1u a ma1or1a das transa~;:ões 

monetárias pesquisadas - 1986 - ter sido de grande estabilidade 
de pre~os Mesmo os valores relat1vos a Períodos anteriores nao 
foram prejudicados, na medida em que a in-fla~;ão, embora 
existente, não atingia os patamares que agora ekperimentamos 
Talvez em uma conjuntura de alta infla~;ão, PrinClPalmente se 
acompanhada de reformas monetárias seguidas, essa metodologia 
deva ser reavaliada do ponto de vista de sua correta aplica~;ão. 

Após o trabalho de campo, 
trabalhosa da pesquisa. 

toma iníclo a parte mais 
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Foi 
erros de 
unidades 

ferta a verifica~ão de cada questionário, à procura de 
preenchimento (campos de ldentifica~ão em branco, 

de medida corretas, perfeito preenchimento dos valores 
e datas, etc.} 

Para o cumprimento desta etapa houve a necessidade de um 
grande número de pessoas envolv1das, devido ao volume de 
trabalho, e de inúmeras reuniões, visando uniformizar os 
procedimentos para que ao término ficasse neutralizada a op1nião 
de cada integrante da equipe. 

À medida que os proJetos passavam pela crit1ca eram então 
encam1nhados para a digitacão Para esta tarefa foi contratada 
uma firma especlalizada, Já que o Departamento de Sistemas do 
BNDES não dispunha de digitadores em numero adequado a sua 
realíza~ão. Na entrega das primeiras ~ítas verificou-se grande 
número de erros, o que ocasionou a redigitacão de todos os dados 

Estes dados deram origem ao seguinte conJunto de tabelas 
básicas. 

T l 
T ll 
T !11 
T IV 
T V 
T V! 
T VII 
T VIII 
T VIII-A 
T IX 
T X 
T X-A 
T XI 
T XII 
T XIII 
T XIV 
T XV 

Renda 
Ativos 

- Caracter1za~âo Soc1al 
Assistênc1a Técn1ca 

- Estocagem 
Utilizacão das Terras 

- Acesso ao Crédito 
Utilizacão de Insumos 
Utiliza~ão de Insumos no Primeira ano c1v1l 
Despesas Correntes de Produção 

- Mão de Obra 
- Mão-de-Obra - Informa~ões complementares 
Produ~ão Final 
Situa,ão do Parceleiro Antes de Chegar ao Projeto 
Experiências de Trabalhos Anteriores 

- Investimentos e Despesas em Lavouras e Outros 
Camercializa~ão 
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A análise de qualquer pesqu1sa é condictonada pelas 
h1póteses formulAdas antes e ao longo de seu de .. nrolar e pela 
quantidade e qualidade das informa~ões disponíveis. As questões 
que ~~$urgem no percurso da análise nem sempre podem ser 
respondidas As vezes os dados são adequado= tão somente para 
levantar problemas enio para respondê-los. 

O tamanho do quest1onár1o em si impõe um limite referente 
às informações a serem processadas, pois • elabora~ão de um 
questionário é, antes de tudo, uma atividade de •Kclusão de 
indasa~ões que, naquele instante, s•o considerada~ menos 
relevantes aos objetivos Este conjunto de opções desenharão de 
alguma forma o resultado alcan~ado. 

Ass1m sendo, a análise dos dados é uma tarefa realizada com 
escassa liberdade. Nem sempr~ as informações sio ad•quadas para 
tastar determinadas hipóteses ou se prestam diretamente ao 
e~tabelecimento de desejáveis rela~Õe§ funcionAis entre as 
variáveis. 

A presente pesquisa apresenta, naturalmente, 
1 imi ta~;Ões. 

Tentaremos 
características 

apresentar, 
e 1 imi taç:Ões 

em grandes linhas, 
da análise realizada. 

todas esta~ 

principais 

Em geral a an.id i se foi real izõd• em dois níveis. de 
agregação um ma1s agregado por projeto e outro menos 
agregado por decis de populaç;o~ dentro de cada projeto, 
ordenada segundo a renda auferida O nível mais agregado serve 
para ident1ficar a diferencia~;~o existente entre os projetos 
estudados O segundo nível identifica a diferenciaç:ão entre 
parceleiros, dentro de cada projeto. Alêm disto, a comp•ra~io 
entre os resultados obtidos pelos dois níve1s referidos serv•, 
de alguma forma, para testar a gener•lidade d~• conclusões 
alcan1;adas. 



Vale dizer, quando encontramos um resultado refer1dv aos 
dado5 mêdios dos Projetos e este se r&pete ~o niv~l do5 
parceleiros, concluímos, então, que estamos diante de um forte 
Indício de ~ue o fenômeno ~studado assume caracterí•ticas de 
generalidade Quando, ao contrÁrio, os resultados são 
discrepantes, tendemos a desconfiar da Possibilidade de sua 
generalização ao mesmo tempo que tendemos tambâm a Prí·v·ilegi•r 
as informa~5es obtida~ da an.lise mai~ desagregada dos 
parcelei ros 

A anklise comparativa do~ proj~to& k feita ~l~tematicam&nt~ 
por tamanho do projeto, medido em número d& lot~s. e pelo nível 
de renda mâdia. A &n.lis~ do~ parcel~1ros * realizada pela r•nda 
e, em ~:a5os específicos, Por alguma outra "ari.iva-1 que julguemos 
importante para a questão tr~tada. 

Todas as v•r1ave1~ são estudadas e apresentada~. em um 
primeiro momento, de forma isolada, e, U6Pol!ít, r&Aliz.amo& o 
confronto com outra·s vartávei!=l selec1onadas 

No que toca ao con;unto da~ príncipai~ ~ar1áv~i~ •studada~. 

a Prlncipal dificuldade do ponto de ~istõ teórico = o 
esclarecimento da natureza de sua2 rele~Õcs. Toda• •• varlàv&is 
serão, 1nd1v1dualmente ou em 9rupo, contrapostas d rend.; 
Entretanto, • aí reside uma imperfei~ão, nio bus~:aremoe nesta 
prime1ra análise estabelecer rela~ões Tuncionais ~ntre as 
variâvei• Aqui o que interessa é identificar a e~1st,nc1e de 
rela.;ão entre as variáveis antes de definir qual 4 n.a.tureza 
deste vinculo proprl«mente dito. 

A'" >~ariáveis n;to "alem .. m .. , ' como num 61lHitrc i c: 10 de 
econometria, pela •ua rel.ac:io matemática, mas sim per uma 
relacio teórica que • pesquisa emPiric.& busca tio somente 
realc:ar Neste sentido, nem a renda e tão ex c 1 us 1" amente uma 
vãriável dependente nem .... demais. ....-.ari.f.v&"iil s.ãa lambém 
independentes de forma absoluta 

Sabemos perfeitamente da limitação ~xplicativ• de um 
pequeno conjunto de variáveis para tratar de um fenômeno t•o 
complexo o processo de trànsformaçio d• pequena produção no 
Interior dos projetos de Reforma Agrár1a em termos 
estatlsticos, tão somente O que importa, ~ntr~tanto, & o m;uste 
destas variáveis à teoria implícitd à Pesquisa 
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As variàvei""A c;;elecíonadao; foram, no momento da conc!i-pç::..ao d.a 
pesquisa, por nós consideradas àS mais rel@vantes na e~plica~Ão 

do Processo de transforma~ão da pequena produ~ão Est=s 
variâv&is são dP.t•rminantes ~ determinadas ap~nas por sua 
posítt:ão no modelo analítico e pela disp1lnibí lidade de 
1nforma~ões (por ewPmplo, a renda só foi pe~quisada para o dno 
de 1986; desta forma, a utilizat;ão da renda como uma variável 
independente condicionando as demais yariàveis fica 
impossibilitada pela ine~istênc1a da informação\ Mas em termos 
teóricos trata-se de uma rela~ão bastant• compl@wa. Todas a~ 

variáveis sio de fato interdependentes e a análise ••tatística 
de suas interrela~ões não esgota o e•tudo do problema em 
questlo Na realidade este conjunto de variáveis d~ve ser tomado 
como um conjunto de indic.adore• ou "Proxies 11 de um processo 
que é o carne de noss• investigação - que não pode swr tratado 
por uma Unica if•ri&vel estatisticam~nte pe~quiaâvel 

Em 
captar, 
processo 
se r&duz 

resumo, estamos realizando uma pesquisa empírica para 
no conjunto de -.... ariáveit. apre4&ntado, lndicador&s do 

de modarniza~ão da pequena produ~ão, mas e~te em si ndo 
a nenhuma delas em particular. 

Por esta razao optamos por não perse~uir um modelo fechado 
em termos estatísticos, contábeis ou econômico~. Acreditamos que 
a força desta anállse está em eKPlicitar, .ante=, as 
manife•t.aç:Õe• da transforma~;:c e, em sentido .amplo, o conjunto 
de prcbl•maa adjac•nt•e 

Vele obsprvar ainda qu• ~st~ cOnJunto d~ ~•r1áv~i~ foi 
coletado na pesquisa de campo com um grau de profundidade 
diferenciado, o que impede na prática operações analíticas que 
num primeiro impulso seríamos levados a fazer Mesmo variáveis 
que tim a mesma unidade de medida e referência temporal - como é 
o caso da renda e da~ despesas correntes d~ produ,ão, amb~s 

monetárias e correspondenteb ao ano d• 1986 - não Podem ser 
operadas sem reserva~. desde que seus procedimentos de coleta 
não foram inteiram•nte homasin•o•. Por isto sempre que po•sível 
evitamos construir variáveis a partir de informações proced~nt~s 
de diferente~ bloco• do qu~stíonÁrio. 
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Se bem que em alguns casos buscaremos definir relacões e 
estimar parâmetros, estes procedimentos não implicam 
necessariamente em postularmos causalidades teóricas. É 
perfeitamente possível se tentar estimar o crédito e 0 capital 
produtivo necessário para a obten~ão de um determinado nível de 
renda agrícola, sem ignorarmos que o processo de determinatão 
desta renda é muito mais compleKo e que a utiliza~ão destes 
ingredientes não esgotam o processo econômico em questão. Tais 
procedimentos devem ser entendidos como ewercícios subsidiários 
que, apesar de válidos para o esclarecimento de aspectos 
pontuais, não substituem um tratamento mais complewo e 
abrangente. 

Para finalizar a apresenta~ão destas defini~Ões analíticas 
convém apresentar alguns comentários sobre a que é a prínclPal 
variável (1) organizadora de nossa análise - a renda. 

Como entendemos que o processo de desenvolvimento da 
pequena produ~ão nos projetos de Reforma Agrária coincide com 
seu processo de integração na economia capitalista, ou seja, o 
desenvolvimento de relações mercantis sólidas e iterativas, a 
renda monetária foi escolhida ca•o a variável-chave em nossa 
análise. Ela é entendida co•o a variável que •elhor sintetiza o 
comportamento do parceleiro e, por agregação. do projeto. 

é u•a variável exclusivamente monetària. Não foram 
realizadas imputações sobre o auto-consumo para efeito da 
construção da renda - as imputações realizadas se referem apenas 
às transações efetivas e servira•. tão so•ente, para dlSC1plinar 
o processo de coleta de dados (2). 

~---------------

tU Todas ili vari~vtis envolvidas n• pntNirti. estio iiPrtsentadas no quntionirio, no nnu•l de 
ínstru(Õts e no pránio reli.tório. 

(2J A preferência por JJ& variável inhiruente .anet~ria se lita a..o fito de que usi• 
construída a renda tabU i UI índ.icador de íntetracio c011 o HrcUa. Entende-se que a. 
dissolü(ia do cOIPleMo rural - a ru.tura de Wl sist~ de pr~ão voltada pari o 
auto-con!WWl onde apenas o excedente ê cOIN!rcialiudo - se fu ac•uthar Pela elevad.o do 
volUM das transadies utttárín. 



Como a renda só fo1 apurada para o ano de 1986, 
eMercicios que pressuporiam a renda como uma 
independente e determinante ficaram afastados em um 
momento (fazi-los seria supor a renda de 1986 como uma 
das rendas anteriores) 
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todos os 
variáv•l 
1=1rimeiro 

"proxy" 

Apesar disto a renda será a Principal ~ariável ordenadora 
da apresenta~io das demais variáveis Este procedimento. 
entretftnto, é meramente i?)(positlvo >i> ni;o implica em 
reconhecimento implícito da determina~ão da renda sobre as 
outra• variáv111is. 

Nos casos ande se supÕem as d~t~rm1na~ões da• d•mal~ 

variáve1s sobre a renda o texto dei~a e)(plícita tal hipótese A 
princÍPio esperávamos que todas as var1âveis se relacionassem 
positiva ou negativamente com a renda Continuamos acreditando 
nestas rela~ões; entretanto, também sabemos que as informatões 
que estamos manejando nem sempre retratam com fidedign1dade as 
var1ãveis que teoricamente estamos pensando_ 

Cabe 
defini~;ões 

ainda, para concluir este capítulo, 
das variáveis qup compõem a renda. 

apresentarmos as 

VAR!AVElS DEfiNIDAS 

Renda Bruta Total íYBT) - de·Hnida a partir de todos os 
3anhos monetártos, de qualquer origem Trata-se de uma variável 
~ue agrega a renda de todos os elementos da familia do 
parceleiro que e•tão ligados ao lote A composi~;ão desta 
variável e a seguinte: 

Renda 
da venda 
duas partes 

Agrícola Bruta Total 
dos produtos agricolas 

íYABT) - rendimentos derivados 
Esta variável se decompõe em 

Renda Agrícola Bruta do Lote <YABL) - rendimentos derivados 
da venda dos produtos agricolas do lote 

Rend• Agrícola 
auferidos na venda 
terras que não as do 

Bruta Extra Lote 
dos produtos agrícolas 
lote. 

I '{AS/L) - rendimentos 
produzidos em outras 



Renda Bruta do Extrativismo (Y8E) - conJunto de 
oriundos de produtos do extrativismo, no lote ou 
(lenha, madeira, carvão, castanha, etc) 

rendimentos 
fora dele 

Renda de Trabalho (W) - são rendimentos obtidos atrav•s de 
trabalho assalariado 

Outras 
rendimentos 
aluguéis, etc 

Rendas 
Podem 

( '/K) 
ser 

Em rel!iôumo temos· 

- são todas as outras 
oriundos de transferências, 

YBT = YABT + YBE + W + YK ou 

YBT = YABL + YAB/L + YBE + W + YK 

formas de 
negócios, 



2. RENDA 

"' . ' 

Não passa desapercebida a qualquer pessoa que visite 
projetos de assentamento a diferenctação apresentada 
popula,ão ali assentada. Não é raro encontrarmos sítios que, 
ocupados por uma choupana circundada por uma pequena roça de 
subsistªncia e por poucos pequenos animais, fazem vizinhan~a 

os 
Pela 

a 
outros que apresentam 
desenvolvidas. 

uma boa casa, criações e roças 

Se os resultados da ocupa,ão dos lotes são percebidos a uma 
simples visita a um projeto, o que não dizer quando visitamos 
inUmeros projetos localizados nas mais diferentes situa,ões 
econômicas e geográficas? 

Entretanto, ao contrário dos resultados 
Processo que gera esta segmentação e seu futuro 
difícil de ser apreendido. 

visíveis, o 
desempenho é 

A idéia que nos vem à cabe~a. de que estamos presenciando o 
resultado de formas diferentes de integração com a economia 
capitalista, só pode ser confirmada com a realização de um 
levantamento técnico-econômico dessas unidades produtivas. 

Como entendemos que o processo de desenvolvimento da 
pequena producão nos projetos de reforma agrária coincide com 
seu processo de integração na economia capltalista, ou seja, com 
o desenvolvimento de relações mercantis sólidas e interativas, a 
renda monetária deve ser escolhida como a variável-chave em 
nossa análise na medida em que sintetiza o desempenho do 
parceleiro e, por agregação, do projeto (3) 

{3) A renda encontr~da se reftre ao lote, vale dizer. agrega-~• toda e qualquer renda obtida 
pelos 10radores que cOIPõel a f~ilia do or~anizidor da PfodU(ão. Deve.as assinalar que 
não se trata de Wli renda iiPutada e si• uea renda fruto de transatões 1ercantis 
efetivas. Neste sentido, ao lado da renda, as variáveis que ínfo~ o nível de 
investiaento e o capital total aplicado ta1bé• podei servir de bons indicadores de 
dese.penho e da integratio co1 o .rrcado, pois sio contabilizidas de ~esaa .aneira. 



Não 
sustenta 
renda. 

78. 

e POr outro motivo que a mais expressiva informação que 
a presente tese está relacionada com o comportamento da 

Ao contrário de nossa hipótese inicial, alimentada por uma 
visão simplista da agricultura e por viés favorável à 
realização de uma reforma agrária, encontramos uma renda 
fortemente concentrada. O nível de renda médio, em torno de três 
salários, que deve ser considerado satisfatório nas condições 
brasileiras, não pode esconder o problema que está por trás de 
desigualdade encontrada. 

Que os parceleiros dever1am apresentar diferenças em seu 
desempenho era uma hipótese Plausível e central do trabalho, na 
medida em que a própria pesquisa, com seu questionário e Plano 
tabular, voltava-se para identificar os fatores de 

desenvolvimento das unidades familiares. Entretanto, o grau em 
que o fenômeno se apresentou alterou profundamente seu 
significado. 

Neste sentido, encontrar uma renda tão mal distribuída 
mostra a e~istência de um processo de modernizacão diferenciado, 
que deve ser estudado cuidadosamente. 

Não devemos, entretanto, nesta tese, cair na tentação de 
nos escondermos atrás da reprodução dos dados das pesqulsas em 
que nos baseamos. Os dados ex1stem e foram Publicados :e 
problemas existem nesta tese, e, sem dUvida, ex1stem mu1tos, não 
residem nos números, que prazerosamente instamos os estudiosos a 
consultá-los nos relatórios de pesquisa citados. Cabe, ao 
contrário, apresentar sinteticamente as princlPais conclusões da 
análise e tentar interpretá-las de forma mais ousada e radical 
do que foi feito até então. 

A investiga,ão sobre a renda dos parceleiros e dos projetos 
privilegiou três aspectos: o nível, a composi~ão, ou seja, 
participa,ão dos diferentes componentes renda agricola, 
extrativismo, renda proveniente de salários e outras rendas - e 
finalmente a distribui,ão. 
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No quadro X, apesar da grande varia~ão no nível de renda 
dos projetos, podemos afirmar que encontramos uma situa,ão 
adequada na medida em que 16 Projetos têm renda superior a 2 
salários mínimos e apenas 2 estão abaixo de 1 salário <4>. 

O quadro XI reforta a idéia anterior, ao informar que em 
termos médios o nível de renda total é satisfatório- pouco mais 
de 3 salários mínimos- para a totalidade dos Projetos. Podemos 
ainda perceber que a renda agrícola bruta total CYABT) é a 
variável mais importante na composição da renda bruta total 
(YBT) e que a maior parte dela é oriunda do lote (YABL). 

Entretanto, quando observamos o quadro X, identificamos 
grande diversidade de situa,ões, tanto relativamente ao nível da 
renda bruta total, como à sua composi~ão. Para tentarmos 
esclarecer alguns pontos relativos ao nível e à composi~ão da 
renda, oPtamos POr agrupar os projetos por três gruPos de 
renda, como pode ser observado no quadro XII, adiante. 

(4) Todos os Yalores são apresentados ea OTN e, e• 1986, UI salárto 1íniao anual <W aio> 
equivalia a 89,56 OTN. 
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QUADRO X 

RENDA BRUTA TOTAL MéDIA E SUA COMPOSIÇÃO POR PROJETOS DIVIDIDOS 
POR CLASSES DE RENDA EM SAL~RIOS MÍNIMOS E ORDENADOS POR RENDA 

1-------------l-------!---------l---------l--------j-------l-------l-------l 
I CLASSES I I YBT I YABT I YABL I YBE I YW 1 YK 1 

DE I PRO- !MéDIA PORI I I I 
RENDA I JETOS I PROJETO I IXl IXl I IXl I IX) I i%l 

I I I (OTN l I I I I I I 

l-------------l-------l---------l---------l--------l-------l-------1-------l 
I I PE06 79,64 64,25 I 52,64 I 1.60 I 33,11 I 1,02 I 
I I GR03 80,58 50,09 43,94 2,04 I 47,85 I 

YBT 2 

I ME09 98,21 86,66 79,43 10,94 2,39 
GR05 100,78 62,87 59,57 19,80 16,02 1,30 
PE08 105,18 91,85 91.85 I 8,14 I 
ME04 120,56 81,20 66,81 16,71 
ME01 126,66 89,72 89,72 10,27 
PE07 162, 22 67, 28 65, 89 25, 60 I 
GR01 164,80 86,48 81,51 4,35 5,21 
PE09 170,68 47,61 47,31 5,00 43,36 

2,08 

7' 11 
3,93 
4,00 

l-------------l-------l---------!---------l--------l-------1-------l-------l 
I I I I I I I I I 
I I ME07 I 190,92 I 61,43 52,85 26,72 I 11,83 I 

I ME06 I 194,54 66,93 60,17 24,62 8,43 
I ME02 I 202,06 39,57 35,22 42,46 17,95 

2 < YBT < 4 GR06 I 220,08 90,12 76,55 5,31 3,89 
PE02 229,31 I 100,00 100,00 
ME05 232,36 74,77 65,87 0,02 21.55 3,65 

I I PE01 I 237,33 96,65 96,65 I 3,34 I I 
l-------------l-------l---------l---------1--------l-------l-------l-------l 
I I I I I I I I 
1 I GR04 I 364,33 I 27,35 I 24,29 I 0,88 28,08 43,67 
I I PE03 I 395,76 I 100,00 100,00 

ME10 410.23 94,87 88,89 4,90 0.21 
ME03 421.30 92,51 89,53 6,14 1,33 

4 ( YBT PE04 468,80 98,56 93,87 1,43 
PE05 513,89 99,74 98,71 0,25 
GR02 555,73 32,30 24,03 0,53 31,03 36,12 
GR07 686,73 93,75 59,43 5,44 0,79 

I I ME08 I 978,54 I 99,51 I 87,92 I 0,48 I 
l-------------l-------l---------l---------l--------l-------l-------1-------l 

Fonte· BNDES (1990) 

(*) 1 OTN correspande a aproximadamente US$ 8. 



81 

QUADRO XI 

RENDA BRUTA TOTAL MéDIA <YBT) E SUA COMPOSIÇÃO 

l------------------------------------l-------------l--------------1 
I O I S C R I M I N A C Ã O I VALOR MéDIO I PARTICIPAÇÃO 1 
I I OTN I X I 
!------------------------------------l-------------1--------------! 
I I I I 
I Renda bruta total <YBT> ! 295,33 1 100,00 

I I I 
I Renda agrícola bruta total <YABT) 1 221,90 75,14 

I 
Renda à9ríco1a do lote (YABLl 189,54 64' 18 

Renda de extratiYismo <YBE) 2,47 0,84 

Renda de salários <W> 41,65 14' 10 

Outras rendas (YKl 29,30 9,92 
I I 

l------------------------------------1-------------l--------------l 
FONTE. BNDES <1990) 

QUADRO XII 

RENDA BRUTA TOTAL MÉDIA E SUA COMPOSIÇÃO PARA OS PROJETOS 
DIVIDIDOS SEGUNDO O NÍVEL DE RENDA BRUTA TOTAL 

l------------------l----------l---------l---------l--------l---------l---------1 
I PROJETOS SEGUNDO I YBT I YABT I YABL I YBE I W I YK I 
I YBT MéDIA EM Wmin I OTN I OTN OTN I OTN OTN OTN 
! (n2 de projetos) I <!O ! 00 I on I (%) ! <Xl I {%) I 
l------------------l----------l---------l---------l--------l---------l---------1 

YBT ( 2 <10) I 116,25 I 86,59 I 80,59 I 5,19 I 21,86 I 2,61 I 
1 (100,00) <74,49) <69,03) I <4,47) <18,80) I <2,24) 

I I 
2 < YBT ( 4 (71 I 210,98 152,77 135,02 0,01 42,10 16,09 

I (100,00> (72,41) <64,00> (0,00) l19,95) <7,63) 
( 

YBT > 4 <9> I 550,40 418,31 346,89 1,14 63,20 67,75 
I I (100,00) (76,00) (63,03) (0,21) (11,48) (12,31> I 

1------------------I----------J---------I---------I--------I---------I---------! 
FONTEo BNDES <1990) 
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Antes de apresentarmos as conclusões que os dados nos 
impuseram, convém explicitar as hipóteses que estávamos 
manejando ao iniciarmos a análise. Talvez a principal delas 
fosse a que supunha ser a participa,ão da renda agricola 
dtretamente relacionada com a nível de renda total O que estava 
por trás desta suposl,~O ~ fac1lmente explicável. Sendo as duas 
principais componentes da renda do pequeno produtor originadas 
pelas atividades agrícolas e as do trabalho assalariado, 
hipótese plenamente comprovada pelos dados apresentados no 
quadro XI, e sendo o trabalho (basicamente não-qualificado) e 
sua remuneração (pró~ima do salário mínimo) homogêneos, a 
diferencia,ão da renda total dependeria basicamente da ewtensão 
da atividade agrícola, nem tanto da intensidade. Por esta razão, 
tambêm pressupúnhamos ser a renda agrícola oriunda do exterior 
do lote um atributo ligado às rendas mais elevadas. 

Todos estes apriorismos ~oram derrubados quando da 
verificação empírica. O que os dados indicam é que não podemos 
afirmar nenhuma regra nem as que pensávamos nem seus 
contrários, ou ainda,quaisquer outras do mesmo tipo que 
relacione nível e composicão de renda. 

Observando os quadros XII, X e XIII, podemos extrair 
evidências da inexistência de rela,ões entre nível e composicão 
da renda. O quadro XII apresenta informaçÕes mais agregadas, 
médias por classe de renda; o quadro X apresenta dados médios 
por projeto e o quadro XIII médias por dec1s, portanto, dados 
menos agregados. 

Conforme pode ser observado, não encontramos nenhumas :as 
relações esperadas entre o nível de renda e as suas componentes 
A renda agrícola total (YABT> não aumenta sua participação com o 
nível de renda (ver quadro XII), além do ma1s apresenta grande 
diversidade e nenhuma tendência crescente ao longo do quadro X 
O quadro XIII também pode ser invocado como testemunha. A renda 
agrícola do lote (YABL> também não dim1nu1, Sl9nlficativamente, 
com o nível de renda (ver quadro XII) Além do ma1s, quando 
olhamos os quadras X e XIII fica clara a inex1stênc1a de 

tendências. 
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QUADRO XIII 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS RENDAS AGRÍCOLA TOTAL E DO LOTE NA 
RENDA TOTAL, POR DECIL DE POPULAÇÃO ORDENADA SEGUNDO A RENDA TOTAL 

IPROJETOS ORDENADOS POR TAMANHO> 

l---------1---------------------------l---------------------------l 
I PROJETO I YABT /YBT (X l I YABL/YBT (X) 1 
l---------l---------------------------1---------------------------! 
! Decil I 1Q I 22 I 9Q I 10Q I 1Q I 2Q I 9Q J 10Q ! 

l---------l------l------l------l------l------l------l------l------1 
I PE02 I 100 I 100 I 100 I 100 I 100 I 100 I 100 I 100 I 

PE03 I 100 100 I 100 100 100 I 100 I 100 I 100 I 
PE01 100 100 100 86 100 I 100 I 100 I 86 
PE04 100 100 100 93 100 I 100 I 95 I 77 
PE07 65 29 79 55 65 29 I 79 55 
PE08 100 73 96 99 100 73 96 99 
PE05 100 96 100 100 100 96 97 100 
PE06 100 100 64 79 100 64 57 
PE09 83 71 74 36 83 71 74 36 

ME05 86 40 83 80 54 40 53 76 
ME06 86 74 54 90 86 72 46 78 
ME07 83 52 53 71 83 52 48 56 
ME03 99 100 81 98 58 67 79 96 
ME04 I 100 88 82 100 I 100 80 75 80 
ME10 I 100 82 98 96 I 100 82 93 84 
ME01 75 98 100 75 98 100 
ME09 92 90 64 96 92 87 52 92 
ME02 75 46 41 29 68 46 22 29 
ME08 100 90 100 I 100 I 100 70 I 98 76 

I 

GR07 60 97 95 96 60 97 I 90 30 
GR01 70 86 82 85 45 80 I 81 83 
GR06 80 88 94 90 73 70 I 76 77 
GR02 65 20 27 65 I 20 15 
GR04 77 40 34 22 68 38 I 30 20 
GR05 7 66 72 7 I 64 65 

I GR03 I I I 59 I 39 I I I 53 I 30 I 
l---------l------l------l------l------l------l------l------l------1 

FONTE• BNDES (1990) 
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Com rela~ão a componente salários também não encontramos as 
re1a~ões esperadas. Além do que, constatamos que apenas 12 
projetos têm nos salários uma participa~ão que arbitramos 
significativa <mais do que 15%, que é a porcentagem dos salários 
na renda total do conjunto de projetos estudados) Mesmo para 
este subconjunto estudado separadamente não foi constatada 
nenhuma relatão. A análise dos decis também nada indicou. 

A componente outras rendas, que no quadro XII parece ter um 
comportamento consistente com a hipótese de que os mais ricos 
teriam outras fontes de renda mais significativa. também nada 
apresentou. Observando o quadro X constatava-se que apenas 4 
projetos apresentam alguma relevância, o que nos faz interpretar 
o resultado apresentado no quadro XII como puro acaso. 

foram Todas estas relações envolvendo nível e composição 
1nvestigadas relaclonando-as com o tamanho dos projetos, 
nenhum momento mostrou-se relevante na explicação de 

comportamento. 

que em 
qualquer 

Em resumo, não confirmamos nenhuma das hipóteses que 
intuitivamente manejávamos, nem encontramos resultados que nos 
permitissem formular outras da mesma natureza. O aumento da 
renda total como fruto de uma maior participação da renda 
agrícola não aconteceu. A participação das componentes da renda 
agrícola do lote e fora dele - também não apresentou nenhuma 
tendência nítida. Os salários não diminuíram sua participação 
nos níveis de renda mais elevados. O aumento da participação de 
outras rendas, segundo o nível de renda total também não 
ocorreu. Todas estas hiPÓteses baseavam-se na idéia de 
homogeneidade técnica entre os parceleiros e crescimento 
extens1vo da atividade agrícola uma vez estruturada. Hipóteses 
que, como vimos, mostraram sua fragilidade nem bem iniciamos a 
análise dos dados. 

Se por um lado perdemos nossas hipóteses iniciais de 
trabalho analisando o nível e a composição da renda, ao 
estudarmos sua distribução encontramos outras relativas à forte 
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e rápida díferenciacãa que atinge a populacão rural 
ocorrendo, de forma Prlvtlegiada para a observacão, 
projetos de reforma agrária. 

brasileira, 
dentro dos 

Os dados sobre a repartição da renda são, 
eloqüentes. Passamos a analisá-los. 

por si SÓ, 

Conforme havíamos apurado, a renda total média para os 
parcele1ros envolvidos nessa pesqutsa parece ser razoável: cerca 
de 3 salár1os mínimos. Não obstante, ela não é 1gualmente 
distrtbuida no tntertor dos proJetos. Construímos, tnictalmente, 
o quadro XIV, onde os parceleiros de cada projeto se distribuem 
segundo sua renda total média, medida em salários mínimos. O 
resultado, como pode ser observado, é que na maioria dos 
projetos existe grande concentra~ão de popula~ão (vale dizer, de 
Parceleiros) nas primeiras faixas de renda, equivalentes a até 2 
salários mínimos. 

Mais uma vez, para termos noção do conjunto dos projetos, 
agregamos os parceleiros por faixa, ao final do quadro XIV, 
obtendo o seguinte resultado· 36X do total dos parceleiros 
estudados ganham menos de 1 salário minimo e 58Y. dessa população 
ganham menos de 2 salários mínimos. 

A 
afirmação de 
Prosseguindo, 
no interior 
parc:eleiros 
explicitado, 
bruta. Para 

observação desses dados começa a relativizar a 
que a renda média dos proJetos é satisfatória. 
portanto, na investigação da distribuição da renda 

dos projetos, construímos o quadro XV, onde os 
de cada projeto são separados, conforme já 
por decis de população ordenada segundo a renda 
cada decil é calculada a porcentagem da renda bruta 

detida pelo 
Calculamos, 
pobres 
índice 
pobres. 

. ' 
que 

decil sobre a totalidade de renda obtida pelo projeto. 
também, a porcentagem de renda detida pelos 50Y. mais 

finalmente, na última coluna do quadro, calculamos o 
compara a renda dos 10X mais ricos com a dos 50X mais 



QUADRO XIV 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO, EM PERCENTAGEM. POR CLASSES 
DE RENDA BRUTA TOTAL NOS PROJETOS ORDENADOS PELO TAMANHO 
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l-------l-------l-------1-------l-------l-------l-------l-------l 
I YBT em I I I I I I I 1 
I Wm1n I 0 -I 11 1 -I 21 2 -I 31 3 -I 41 4 -I 51 5 -I 61 6 -- I 
l-------l-------l-------l-------l-------1-------l-------l-------l 
I PE02 I I 30, 0 I 50, 0 I 10, 0 I I I 10, 0 1 

PE03 I I 13,3 20,0 13,3 13,3 I 13,3 I 26,8 I 
PE01 12,5 I 31,2 6,2 18,8 31,3 I 1 1 
PE04 9,5 I 4,8 9,5 14,3 9,5 I 9,5 42,9 
PE07 33,3 33,3 11,1 22,3 
PE08 70,4 3,7 18,5 3,7 3,7 
PE05 3,4 13,8 13,8 17,3 10,3 41,4 
PE06 69,6 23,9 4,3 2,2 
PE09 22.8 45,5 !3,6 9,1 4,5 4,5 

ME05 28,3 28,3 !8,3 8,3 5,0 11 '7 
ME06 42,9 25,4 17,5 4,8 3,2 6,3 
ME07 32,8 34,4 13,0 6,6 6,6 6,6 
ME03 33,3 20,0 15,0 18,3 5,0 1.7 6,7 
ME04 65,0 15,0 5,0 5,0 6,7 3,3 
ME10 10,0 13,3 13,3 13,3 11,7 15,0 23,4 
HE01 55,0 26.7 5,0 3,3 5,0 3,3 1,7 
ME09 61.6 26,6 6,7 1 '7 1 '7 1,7 
ME02 45,0 26,7 10,0 1 '7 3,3 5,0 I 8,3 ! 

HE08 11 '8 8,3 8,3 I 3,3 10,0 3,3 ~0.~ 

I 
GR07 9,0 11,0 12,0 I 14,0 10,0 :1.0,0 J4,0 
GR01 38,0 31,0 14,0 I 8,0 2,0 1 '0 6,0 
GR06 5,0 40,0 33,0 I 12.0 4,0 4,0 2,0 
GR02 29,0 19,0 9,0 I 8,0 4,0 9,0 22,0 

GR04 16,0 29,0 10,0 I 20,0 6,0 5,0 14,0 
GR05 67,0 19,0 6,0 I 4,0 2,0 2,0 

I GR03 I 73,0 I 11,0 I 9,0 I 3,0 I 2,0 I 1 '0 I 1.0 I 
l-------l-------l-------l-------l-------l-------l-------1-------l 
I TOTAL I 35,6 I 22,3 I 12,3 I 8,8 I 5,1 I 4,0 I 11,9 I 
l-------l-------l-------l-------l-------l-------l-------1-------l 



QUADRO XV 

DISTR!EU!CÃO DA RENDA BRUTA TOTAL (YBTl POR 
OEC!S NOS PROJETOS ORDENADOS PELO TAMANHO 

87. 

l-------l--------------------------------------------l------------1 
I I OISTR!BUICÃO DA RENDA POR OEC!S, EM ~ !Índice 10n +I 
IPROJETD!--------------------------------------------1 ------1 
! l 1Q l 2.9 l 99 l 109 150~ menos! 50% -l 

l-------l-------l-------l--------l---------l---------l------------1 
I PE02 I 5, 65 I 5, 65 I 13, 03 I 25, 16 I 34, 36 I 0, 73 I 

PE03 I 5, 50 I 7, 94 I 18, 63 I 22, 48 34,39 I 0, 65 I 
PE01 3,72 5,67 19,51 I 21,63 25,09 I 0,86 I 
PE04 1,15 3,76 14,41 19,68 30,57 I 0,64 I 
PE07 2,76 3,67 20,98 24,03 24,29 I 0,99 I 
PE0B 0,35 1,74 20,50 41,69 13,77 I 3,03 I 
PE05 4,18 5,64 14,99 19,39 33,81 I 0,57 
PE06 0,08 0,63 18,51 41,12 13,33 I 3,08 
PE09 2,03 2,66 17,50 23,92 24,70 I 0,97 

ME05 
HE06 
HE07 
ME03 
ME04 
HE10 
HE01 
HE09 
-'1E02 ! 
ME08 

0,52 
0,63 
2.11 
0,33 
0,42 
0,55 
0,09 

1. 53 
0,55 I 
0,31 

2' 18 
1. 84 
3,37 
1 ,15 
1. 40 
3,26 
1,13 

3,28 
1, 59 
1. 38 

19,60 
13,77 
17,28 
8,28 

20,82 
15,48 
19,70 

16,67 
19,33 
20,35 

33,53 
46,48 
32,60 
65,67 
44,66 
27.53 
40,31 

32,34 
43,28 
34,47 

18,28 
14,54 
21.28 
8,58 

11,73 
22,99 
11,87 

21, 13 
13,53 
13' 12 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1. 83 
3,20 
1, 53 
7,65 
3,81 
1,20 
3,40 
1,53 
3,20 
2,63 

GR07 0,75 1,92 14,71 46,46 14,92 3,11 
GR01 0,89 2,62 17,17 33,63 18,99 1,77 
GR06 3,61 5,49 13,98 22,96 31,59 0,73 
GR02 0,25 14,74 58,42 6,24 9,36 
GR04 0,65 2,42 15,79 44,85 15,89 2,82 
GR05 0,85 17,08 41,47 14,28 2,90 

I GR03 I I I 21 , 95 I 44, 34 I 5, 83 I 7, 61 I 

l----------------------------------------------------1------------l 
1 T O T A L (H é D l Al I 2,68 I 
1----------------------------------------------------!------------l 

FONTEo 8NDES (1990) 
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Observando apenas os quatro decis, verificamos que todos os 
Projetos, sem exceção, apresentam grande concentração de renda nos 
2 dec1s mais r1cas; da mesma forma, a concentra~ão fica nít~da 

quando observamos a renda detida pelos 50X mais pobres: no melhor 
dos casos, eles detêm 34~ da renda total, mas não chegam a obter 
6% dela, no caso mais dramático. O índice da Ultima coluna ajuda a 
medir a concentra~ão de renda, já que ele é o resultado da divisão 
da renda dos 10% mais ricos pela dos 50% mais pobres. Hais uma 
vez, para termos idéia do quadro geral representado por estes 
projetos, calculamos a índice médio para a totalidade deles, que 
se situou em 2,68. é óbvio que estas rela~ões tenderiam a se 
agravar, caso trabalhássemos com uma parcela menor de pobres - os 
10% mais pobres ou os 20X mais pobres, por eKemplo, Optamos par 
não fazê-lo, na medida em que há parceleiros cuja renda é 
irrisória simplesmente por terem eles recém-chegado ao lote; eles 
não necessariamente permanecerão pobres nos próKimos anos; este 
efeito é diluido ou minimizado quando tomamos os 50% mais pobres. 

Verificamos ainda se existia rela,ão entre a concentra,ão e 
o nivel de renda, bem como entre ela e o tamanho dos projetos. 
Nos dois casos, não podemos afirmar que exista. 

Com relação a concentração das componentes da renda bruta 
total, encontramos na renda agricola um grau de concentração 
semelhante ao da renda total, o que revela, aparentemente, que a 
diferencia,ão dos parceleiros se faz através da própria 
atividade agrícola por eles exercida. Com rela~ão aos salários, 
encontramos concentra~ão nos decis mais ricos Ce não nos mais 
pobres, como originalmente pensávamos), não obstante, esta 
concentração é em sua grande maioria menor do que as encontradas 
na renda agrícola e total. 

Assim sendo, damos por encerrada a análise da variável 
renda, cujas principais conclusões informam que a renda bruta 
total média dos projetos. de pouco mais de 3 salários mínimos, 
seria satisfatória, não estivesse ela demasiadamente 
concentrada: cerca de 58% da população recebem menos de 2 
salários mínimos; aproximadamente 75% da renda total são 
oriundos da atividade agrícola, exercida principalmente C85X) no 
interior dos lotes; a essa renda agrícola se deve a concentracão 
da renda bruta total, que se verifica igualmente em projetos de 

todos os níveis de renda. Finalmente, também em termos de 
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composição, não aparecem tendências relacionando o nível de 
renda bruta à particlPa,ão de renda agrícola ou salários. seja a 
nível dos projetos, seja a nível dos indivíduos que os integram. 
O porte do projeto, ou seja, o fato de ele ser pequeno, médio ou 
grande, aparentemente também não determina nenhuma rela,ão com o 
nível da renda bruta total, sua composição ou concentração. 

é difícil a partir de poucos dados preliminares elaborarmos 
conclusões definitivas. Entretanto, arriscamos dizer que as 
tabulações preliminares estão apontando na direção, já detectada 
em estudos anteriores (5), de que os projetos de Reforma Agrária, 
mesmo quando em termos médios apresentam resultados satisfatórios, 
desenvolvem em seu interior forte heterogeneidade, em que, a nosso 
ver, está a raiz de sua futura desestrutura~ão. 

Uma vez constatada a diferencia,ão dos parceleiros segundo a 
renda, devemos concentrar nossa atenção naquelas variáveis que 
podem e~plicar tal situa,ão. 

~---------------------------------------------

!5) (Braz, 1996! 
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3 ASSISTÊNCIA TéCNICA 

Trataremos inic1almente da assistência técnica, sem que isto 
signifique privilegiã-la com rela~ão a outras que v1rão a segu1r 

Em que pese a exigüidade das informa~ões levantadas, que se 
resumem na existência de assistência técnica, sua periodicidade 
e a opinião por parte do parceleiro sobre sua adequabilidade, os 
resultados encontrados não poder1am ter sido ma1s expressivos. 

Ao contrário do que seria esperado, a assistência técnica 
não apresentou nenhuma rela~ão com o desempenho global dos 
parceleiras e, especialmente, cem o rendimento oriundo das 
atividades agropecuárias. 

Isto coloca em xeque uma das mais fortes idéias para se 
viabilizar uma reforma agrária nos dias atua1s. Ê comum dizer-se 
que não basta dar a terra, sendo mais que necessário fornecer 
outras condi,ões para o produtor rural, entre elas a ass1stênc1a 
técnica. Entretanto, o que os dados nos indicaram é que a 
assistência técnica real, a que e~istia e foi fornecida (e não 
uma idealizada}, nao cumpre papel relevante na prometia jO 

produtor rural dentro dos projetos de reforma agrar~a. 

Os fatos de que a maioria da populacão 1nvest1gada (55%) 
não tivera ass1stênc1a técnica, que a maior parte dos que a 
receberam consideram-na satistisfatária (87%) e, a1nda, que 
existe grande variedade entre os projetos pesqu1sados no que 
tange à parcela da popula~ão que obteve assistênc~a técn1ca, 
perdem relevância ao constatarmos a inexistência de rela,ão com 
o desempenho, tanto a nivel de projetos (quadro XVI>, quanto a 
nível de parceleiros (quadro XVII> 

Os quadros abaixo sintetizam as Principais informações que 
justificam nossas conclusões, cabendo ainda registrar que, com 
relatão à periodicidade, não aprofundamos a investigatão devido 
ao fato já citado de que aqueles que receberam assistência 
técnica consideraram-se bem atendidos, 
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QUADRO XVI 

DISTRIBUIC~O DOS PROJETOS SEGUNDO A PARCELA DA 

POPULAÇÃO CQH ASSISTÊNCIA TéCNICA E A YABT 

l-------------l--------------------------------------------------1 
I YABT I POPULAÇÃO COM ASSISTêNCIA TéCNICA (Y,) I 

EM OTN 1--------------------------------------------------1 
I 10 -I 20120 -I 40140 -I 60160 -I 80180 -I 1001TOTALI 
l-------------l-------l--------l--------l--------l---------l-----1 
I I I I I I I I 

0 --I 100 I 3 I 2 1 I 2 I 1 I 9 I 
I I I I I I 

100 --! 150 I 1 I 1 1 2 5 I 
I 

150 --! 200 2 1 3 I 

200 --I 250 1 1 2 

I 250 --! 400 2 1 3 

400 1 I 1 2 4 I 
I I I 

i-------------!-------1--------l--------l--------l--------- -----1 
I I I I I I 

TOTAL 9 I 3 I 2 I 4 I 8 26 I 
1 I I I I I I I 

l-------------l-------l--------l--------l--------1---------l-----l 
FONTE BNDES 11990) 



GUADRO XVII 

RESUMO DA ASSISTiNCIA T.CNICA 
!PROJETOS ORDENADOS SEGUNDO O TAMANHO) 

l-------l------1---------l--------l----------------------------------------l--------------------------------l 
I I I ' 1111 IPERIOOl-1 ASSISíeM:IA Tilli!CA NO IIECIS I ASSIST<ti:IA Tilli!CA NOS IIECIS I 
IPRlJETDI Nll IPIJI!l.tOiliCliiADE I SEIINIO A RE111A TOTN. 111 I !lEilNIO A RE111A Mllilll.A 111 I 
I I I ct1! I lléDIA 1- 1------- I 
I I I A.!. IEH DIAS I 19 DI 29 DI 99 D I 109 O I 5DI -1 19 O I 29 O I 99 O I 109 DI 
1-----1---1 I I I I I I I I I 1----1 
I I I I I I I I I I I I I I 
I PE02 I 10 I 100,0 I 30 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 

PE031151 I I -1 -1 -1-1-1-1-1 ·I -1 
PEOl I 16 I 2:1,0 I 45 I 100,0 I 50,0 I - I • I 50,0 I 100,0 I 50,0 I - I - I 
PE04 I 21 I 71,4 I 91 I - I 100,0 I 50,0 I 100,0 I 81,8 I - I 100,0 I 50,0 I 100,0 I 
PE07 I 27 I 85,2 I 73 I 66,7 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 92.~ I 100,0 I 66,7 I 33,3 I 100,0 I 
PEOB I 27 I 29,6 I b4 I - I - I 33,3 I 100,0 I 29,6 I - I - I - I 100,0 I 
PE05 I 29 I 100,0 30 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 
PEOb I 4b I 43,5 76 I 60,0 I 40,0 I 40,0 I 20,0 I 47,8 I 80,0 I 60,0 I 40,0 I 20,0 I 

I PE~ I 22 I 95,3 I 17 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 90,~ I 100,0 I 50,0 I 100,0 I 100,0 I 
l--l--l-----l--------l-------l-------l-------l-------l---l------l-------l------1-------l 
I I I I I I I I I I I I I I 
I HE05 I 60 I 91,7 I ~ I 66,7 I !00,0 I 100,0 I 83,3 I 86,7 I 83,3 I 83,3 I 83,3 I 100,0 I 
I HEOb I b3 I 74,6 I 26 I 83,3 I 66,7 I 66,7 I 83,3 I 81,3 I 100,0 I 50,0 I 66,7 I 83,3 I 
I !E07 I ól I 52,5 I 6~ I 66,7 I 16,7 I 50,0 I 83,3 I 41,9 I 33,3 I 66,7 I 50,0 I 100,0 I 
I !E03 I 60 I 16,7 I 51 I - I ló,7 I 33,3 I ló,7 I 16,7 I 33,3 I 50,0 I 16,7 I 16,7 I 

HE04 I 60 I 3,3 I 30 I 16,7 I 16,7 I - I - I ó,7 I 16,7 I 16,7 I - I - I 
!ElO I 60 I 93,3 I 18 I 100,0 I 83,3 I 66,7 I 100,0 I 96,7 I 100,0 I 83,3 I 83,3 I 83,3 I 
!EO! I 60 I 1,7 I 30 I • I - I - I - I - I - I - I • I - I 
!E~ I 60 I 71,7 156 I 50,0 I 83,3 I 66,7 I 100,0 I 70,0 I 50,0 I 50,0 I 66,7 I 100,0 I 
!E02 I bO I 21,7 166 I !6,7 I 33,3 I 16,7 I 66,7 I 23,3 I 16,7 I 16,7 I 16,7 I 50,0 I 

I !EOB I 60 I 8,3 I 07 I - I - I 33,3 I 16,7 I 3,3 I - I - I 33,3 I 16,7 I 
1----1-·-1-------1--------1-------1---l I I 1-------1 1-------1-------1 
I I I I I I I I I I I I I I 
I 6R07 I 100 I 89,0 I 29 I 70,0 I 90,0 I 90,0 I 70,0 I 88,0 I 70,0 I 80,0 I 90,0 I 70,0 I 
I GROI I 100 I 97,0 I 11 I 80,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 94,0 I 80,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 
IGRObiiOOI I I -1-1-1-1-1-1-1-1-1 
I 6R02 I 100 I 19,0 I 114 I 10,0 I 10,0 I 20,0 I 20,0 I 10,0 I - I 10,0 I 40,0 I 40,0 I 

6R04 I 100 I 69,0 I 12 I 70,0 I 90,0 I 60,0 I 50,0 I 84,0 I 60,0 I 60,0 I 30,0 I 50,0 I 
6R05 I 100 I 2,0 I 273 I - I - I 10,0 I 10,0 I - I - I - I 20,0 I 10,0 I 

I 6R03 I 100 I 1.0 I 30 I - I - I - I • I 2,0 I - I - I - I I 
1·-·1-------l--1-----1--1----l---1----1 1---1----1 I I 
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Por último, convém registrar que, mais uma vez, tentamos 
verificar se a variável se diferencia segundo o tamanho do 
projeto_ Esperávamos que o número de lotes de alguma Torma 
estaria ligado ao exercício da atividade de extensão, o que não 
ocorreu. Entretanto, essa realidade não nos deve surpreender, 
face ao mecanismo de funcionamento dos Órgãos prestadores de 
assistência têcnica aos projetos de reforma agrária. Via de 
regra vamos encontrar os órgãos presentes nos locais dos 
projetos, mas parece não haver obrigatoriedade para a presta,ão 
desse serviço, ficando a cargo do técnico que lá trabalha 
"decidir" se presta ou não a assistência. Encontramos desde 
eKcelentes técnicos, com grande dedicat:ão, que realmente se 
interessam e buscam de alguma forma ajudar os parceleiros, até 
aqueles ''técnicos de escritório'', que sequer sabem a localizat~o 

de determinados projetos situados em sua área de atua~ão. 
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4. CRéDITO 

O crédito é outra das variáveis que são apontadas como 
cond1ção de uma reforma agrárta bem sucedida. Ao 1ado da 
assistência têcnica e tido como um instrumento poderoso na 
moderniza~ão da produtão agrícola. Boa parte das críttcas que se 
fazem ao desenvolvimento agrícola das últimas décadas 
corretamente denominada "modernizac:ão conservadora" reside, 
não só na manuten(io da estrutura fundiária, como tamtL ,a 
existência de um sistema de crédito concentrador e não 
aproprtado à modernizacão da pequena producão (6) 

Portanto é imprescindível para o avanço de nosso arg~.Jer;~o 

que façamos um estudo sobre a atuação do crédito no inter1or dos 
projetos estudados. Entretanto devemos manter nosso propósito de 
não abusarmos da reprodução dos dados oriundos do relat6r1o de 
pesquisa em que nos baseamos. 

Para simpli~icar a exposi,ão da variável crédito, que na 
pesquisa concentrou-se em dois momentos na chegada dos 
parceleiros e no ano base da pesquisa. 1986 -, vamos resumir as 
principais conclusões tratando, inicialmente, dos aspectos 
relerentes à presença do sistema de crédito nos proJetos e, 

depois, estudando a relação do crédito com a renda dos oroJetos 
e dos parcele1ros. 

Apesar de não Podermos considerar satisfatcirla a situa~ão 

da oferta de crédito nos projeto~ de reforma agrárta em termos 
de volume e cobertura, simultaneamente, foi com surpresa que 
constatamos que o crédito está presente para os Parcele1ros 
destes projetos desde o momento dg sua chegada. E, ma1s ainda, é 
visive1 que o sistema amPlia sua cobertura ao longo do tempo, 
apesar de não aumentar significativamente o volume total disponí-

----------------------------------------------

(6) fRezende, 1988, 95) 
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vel (7). Os problemas mais agudos de má cobertura e escassez de 
crédito explicam-se em quase sua totalidade CS entre 6 casos) 
(8) pela 1oca1izacão dos projetos (todos 5 de colanizacão e 
situados nas regiões norte e centro-oeste> e pela inexistência 
de Postos bancários. Nos demais casos (os 20 restantes) o 
sistema existe e é utilizado por uma parcela significativa da 
populacão. 

Logo no ano de chegada, 318 parceleiros, cerca de 21X, 
receberam um crédito médio de 229,22 OTN. é verdade que o índice 
de cobertura por projeto varia demasiadamente, de modo que 
apenas 7 projetos tiveram mais da metade de sua populacão 
contemplada por financiamento, O crédito médio por projeto 
também apresenta grandes variacões. E por isso, se arbitrarmos 
em 100 OTN um nJmero limite a partir do qual se define como 
sattsfatórlo o volume 1ndiv1dual médio de crédito, vamos 
encontrar 12 projetos com crédito médio acima deste limite. 
Atendendo, simultaneamente, o critério de cobertura e de crédito 
médio temos 5 projetos tão somente. 

Os Bancos oficiais foram absolutos 
recursos. situando-se sua participa~ão em 93Y. 
foi o destino preponderante. 

na oferta desses 
O custeio, 92Y., 

Em 1986, ano da pesquisa, 492 parceleiros, 32X do total, 
receberam um crédito médio de 154,39 OTN. Agora 9 projetos 
ttveram mais da metade de sua população contemplada por 
financ1amento. Ac1ma de 100 OTN de crédito médio vamos encontrar 
15 PrOJetos. Superando os do1s 11m1tes encontramos 6 prOJetos. 

----------------------------------------------
(7) Até que ponto isto é dev1do ã política geral de crédito agrícola que restringiu o crédito 

neste período (Relende, 1999. 26-21) é uaa 1ndaga~ão a que não pode.as responder 
detínitivaaente no âabito deste trabalho. 

{8) Destes 6 projetos, 3 tivera• apenas 1 caso de financi&tento. 2 tivera. 2 casos e o sexto 
apenas 4 
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Com rela,ão às fontes de crédito o quadro não muda, com as 
bancos oficiais respondendo por 96% do crédito ofertado. Com 
rela,ão aos usos, a custeio, apesar de preponderante, cai para 
80%, refletindo a apolo do crédito, discreto, é verdade (9), à 
forma,ão de capital 

Os dad~s acima são suficientes para sustentarmos que, 
apesar de nao haver acréscimo significativo no volume de crédito 
para os projetos (no 19 ano temos 72.891,96 OTN e em 1986 temos 
74.415,98), houve avan,o do ponto de vista da cobertura. 

Entretanto, se compararmos os dados referentes ao ano de 
1986, entre o total dos Projetos e o subconjunto dos 20 
proJetos, onde o sistema de crédito, de fato, existe <isto é, 
vamos retirar os seis projetos que praticamente nao têm 
crédito), os dados de cobertura se apresentam significativamente 
melhorados, embora a oferta global de crédito continue a ser um 
problema. Para os 20 projetos citados, praticamente a metade dos 
parceleiros (49,2%> receberam crédito. 

Se do Ponto de vista dos parceleiros que receberam crédito 
não e~iste nenhuma grande revela~ãa na compara~ao dos dois 
conjuntos de projetos, com referência aos parceleiros que não 
receberam crédito, o resultado é, no mínimo, curioso. 

Para o total dos projetos, a ''ausªncia de título de 
proPrtedade'' é a principal impedimento ao financiamento, seguido 
da ''ausincia de necessidade'' e de enigmáticas ''outros motivos''. 
Para o subconjunto dos 20 projeto~ onde o crédito é disseminado, 
os "outros motivos" se apresentam como o principal impedimento, 
seguido por ··ausincia de necessidade''. A falta de titula~ão vem 
em terceiro lugar. O que deve ser notado é que deve haver um 
fator de ordem subjetiva nas respostas "outros" e "ausência de 
necessidade", que mantém uma parcela significativa da populaç:ão 
afastada do sistema de crédito, Talvez o estudo da relação entre 
o crédito e a renda poderá esclarecer, pelo menos parcialmente, 
este aspecto. 

(9) O volu.e de financia.ento ao investi.ento e• rela,ão ao ínvesti•ento tRtil situa-se e1 
torno de 8%. 



Talvez uma 
resida na análise 

das passagens ma1s problemât1cas desta 
da rela,ão entre o créd1to e a renda. 
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tese 

Os dados evidenciam 
quando analisamos os dados 
por parceleiros. 

que renda e crédito caminham juntos 
agregados por projetos e desagregados 

O que devemos investigar é a natureza desta relação 
evidente e este ê um ponto central para a questão que estamos 
tratante Pais se o crédito é um Lnsttrumennto fundamental para 
a determina,ão da renda agrícola, o aperfe1çoamento do s1stema 
poderá ser individualmente, talvez, a Prlncipal medida que 
garante a lmplementatão de uma reforma agrária do tipo que 
estamos estudando - baseada na distribuição de lotes familiares 

Infelizmente, não podemos neste trabalho chegar a um 
resultado definitivo e esclarecedor sobre este aspecto crucial 
Aqui deparamos com um daqueles problemas a que nos referimos na 
1ntrodu~ão: que nos faltam 1nformações adic1onais, bem como nos 
faltam melas materiais para realizarmos uma anál1se estatíst1ca 
mais r1gorosa 

Entretanto, usando uma estatíst1ca elementar e solicltando 
um quanto de boa vontade e 1ntu1~ão do le1tor, tentaremos oar 
uma resposta mesmo que precária para tal problema e, para tanto, 
mesmo contra nossa intenção, abusaremos da apresentação de 
1nformacões do relatório de pesquisa. 

Os quadros XVIII e XIX apontam para o fato de que os 
assentamentos com maior renda, total no quadro XVIII e agrícola 
no XIX, tendem tanto a concentrar a maior porcão do valor total 
concedido como a apresentar maiores parcelas de popula,ão com 
acesso a crédito (melhor cobertura) além de seu crédito médio 
ser mais elevado que os demais E devemos observar que os 
grupos de projetos se diferenciam mais pelo crédito médio do que 
pela cobertura. 
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QUADRO XVII I 

DISTRIBUIÇÃO DOS CRéDITOS PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA BRUTA 

l--------1--------l------------l----------l------------l----------l 
I I I !PARCELA DAl I CRéDITO 1 
I YBT EM I NE IDISTRIBUIÇÃOIPOPULAÇÃO IDISTRIBUIÇÃOIMEDIO PARAI 
IW MiNIMOIPROJETOSIDA POPULAÇÃO! QUE TEVE IDOS RECURSOS! OS QUE 1 
I I I 111 !ACESSO AOI 111 !OBTIVERAM 1 

!CRéDITO(X)I CRéDITO I 
I I I I I I I OTN I I 
l--------1--------l------------l----------l------------l----------l 
I I I I I I 
IYBT ( 2 I 10 I 39,7 I 28,7 I 19,5 I 83,73 
I I I I I 
12<YBTI4 7 I 24,4 I 30,0 17,4 116,88 
i I I 
IYBT I 4 9 35,9 36,3 63,1 239,57 
I I I 

l--------l--------l------------l----------l------------l----------1 
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QUADRO XIX 

DISTRIBUIÇÃO DOS CRéDITOS PARA OS PROJETOS 
DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA AGRICDLA 

\--------!--------1------------t----------t------------l----------l 
I I I I PARCELA DA I I CRéDITO I 
IYABT EM I N2 IDISTRIBUIÇÃOIPOPULACÃO IOISTRIBUICÃOIMEDIO PARAI 
IW HiNIMOIPROJETOSIOA POPULACÃOI QUE TEVE IDOS RECURSOS! OS QUE 

I O::> i ACESSO AO 1 00 I OBT!VERAM 
I ICRéDITOIIII CRéDITO 1 

i I I I (OTN) I 
l--------1--------l------------!----------l------------j----------1 
! YABT< 21 15 ! 62,4 ! 27,8 I 31,6 I 89,47 I 
I I I I 
l2<YABT<41 4 14,9 ! 10,2 5,8 187.92 I 
I I I 
I YABT> 41 7 I 22,7 I 56,8 62,6 237,55 
l--------l--------!------------l----------l------------1----------l 

FONTE, BNDES 119901 

Estes quadros refeitos retirando-se os 6 projetos atípicos 
que menc1onamos mantêm as conclusões acima com exceção da taxa 
de cobertura que neste caso não se amplia, nem dím1nu1 com o 
nivel de renda. 



QUADRO XX 

RESUHO DE ACESSO A CRÉDITO 

1-1-1-1-1 1-1 I 1 
I I I 1111111-I!MJIIIID 11111110 I J!SlRIIIICJil J[ lllíllli!S Plll I!SlR!I. J[ lllíllli!S PIII!CIS I 
I 11111- I 111 I TIT ll'll.ltiiiPIIWI:Illi-1 llílll I I!CIS - A IIIJIIIIIBIA 11) I - A !la illlllllli.A (I) I 
I .(1IJ I I ICIII Ir IIIIIE IE·IP/ 11111-1 I I 
I I 1101111 lilSS!I AICEIEI t:Jii..U:Ilfllll I i! I 1!! I 91 I UI I 511 I i! I 1!! I 91 I 10!1 I 511 I 
I I I llllíll18 IHlll 111101 101111 II!CD. II!CD. IIEtD. II!CD. I 8111 IEtD. I I!CD. I 1EtD. IIEtD. I lllD I 
1-1-1-1-1 ,_,_,_,_,_,_,_,_,_,_,_, 

I I I I I I I I I I I I I I I I I 
II'Oe I 10 I !l!'/,31 I !Ot,O I !41,M I !41,M I 11,11 10,0 I 10.0 I 10.0 I 50,0 I 10,0 I 10,0 I 10,0 I lt,l I 50,0 I 
11'!03 I 15 I 315,7! I 60,0 I 112,10 I 111,60 I • I • I 25,7 I 2!,3 I 2!.11 - I - I 25,7 I 1!,3 I ló,7 I 
II'EM I ló I 2311.1! I &!,5 !l5,17 I %,98 I 17,8 I 1!,3 I 1,1 I 11,7 I 5!,9 I 17,8 I 11,4 I 13,3 I lU I 5!,9 I 
11'!114 I 11 I ~.!li !1,9 1!11,10 I 11,11 I M I - I 11,7 110,!11!,3 I O,! I - I 11,71 10,!1 1!,3 I 
IIEf/1 'tJ I 1&!,12 I 33,3 9!,31 I 41,1! I 1,8 I 0,0 I 31,5 I 3,3 112,1 I - I 0,0 I lS,S I 31,5 I 9,3 I 
11'!11111 'tJ I 1115,11 I 12,1 112,!11 I 31,13 I • I 0,! I 3,1 I 91!,1 I O,! I - I I.! I - I 91!,1 I 4,8 I 
11'!115 I 19 I 550,116 I 116,2 119,09 I 11!,18 I 10,! I 8.ó I 16,1 I 13,7 I 43,3 I ó,ll 11,8 I lU I 13,7 I 43,3 I 
11'!111 !! 1101,15 I 50,0 13.!4 I 1,11! I 1,1 I 11,9 I S,ó 113,6 I 1/,! I 8,6 I 5,7 I 5,7 I !1,5 I !0,4 I 
11'!09 I 12 1183,111 50,0 ói,OO I !4,10 I 5,1 I 4,! I 13,7 I 50,! I 31,5 I 38,4 I - I 1,5 I 25,! I ób,7 I 
I I I I I I I I I I I I I I I I I 
1-1-1-1-1 l-1-l-1-l-1-1--1--1-l-1--1 
11(115 I óO 11l!O,I3 I 56,7 I !1,70 I 53,10 I 0,11 O,ó 114,5 I 11,3 113,11 2,11 1,0 I 12,4 I 't/,8 I 18,0 I 
11(116 I 63 I lói!,llll 44,4 I 111!,31 I 3!,58 I O,! I 3,! lló,l I 31,7 I 17,3 I - I O,J I 12,8 I (1,7 I 1,5 I 
11(071 !11 1!4,111 3!,1 I !7,83 I 3S,I8 I 1,! I 1,6 118,2 I 33,5 I 15,11 • I 3,3 I 11,7 I ti,S I 11,0 I 
11(83 I !111114,18 I 33,3 I 103,91! I 34,!41 !,ó 114,5 I 18,!1 13,7 I 25,7 I 1,11 3,4 I 11,5 I I!!,! I !5,7 I 
llll! I 60 I 125,80 I 2&,7 I 125,'t/ I 33,4111 1,4 1 - 112,6 I 57,8 I 8,2 I • I • I 25,8 I 57,8 I 8,2 I 
I 1(!0 I 60 I 394,12 I 711,3 I t!ó,98 I !f,411 3,1 I 4,3 I 14,6 I 't/,8 I !0,3 I 1,1 I 4,! I 18,3 I 18,0 I !0,1 I 
I I(QI I 60 I 1!4,!8 I 1,1 I 140,11 I 1,34 1100,0 I - I - I - 1100,11 100,0 I - I • I - I 100.0 I 
i 1(09 I 60 I 111,14 I !0,0 I 19,13 I !,111! I 1!,11 1!,8 I 5,3 I 32,! I 41,41 I 11.11 • I 31,! I 41,!1 
I 1(111! I !llll!il,t! I 8,3 I 139,28 I 1!,!11 • I - I 18.11 51,3 I 3,5 I • I • I !0,3 I 1!,11 • I 
I IEIIII !111 5511,91! I 28,3 I 8!8,1'1 1131,!11 - I - I 39,0 I !,! I 11.1 I • I • I 39,0 I !,1 I 1!,! I 
I I I I I I I I I I I I I I I I I 
1-1-1-1-1 l-1-l-1-1-1-l-1-1-l-l-1 
I rlltll 100 I !11,15 I !5,0 I 213,1! 1151,13 I !,11 3,11 14,41 44,! 111,11 1,9 I 1,8 I 11,8 I 4!,81 1!,81 
lli1101 I 100 I 311&,!8 I 8'1,0 I 87,1! I 11,5! I !,7 I 8,! I 10,8 I 13,11 44,8 I 5,! I 9,11 10,8 I 13,8 I !!,! I 
I 1i1106 I 100 !131,!ó I 1,0 I Sl,:il I 1,!1 I - I - I - I - 1100,0 I • I I I • I 44,11 
I lllllfl 100 I 537,1ó I 1,0 I 181,9! I 1,811 - I - 1100,0 I • I • I • I I I - I • I 
I 1i1106 I 100 I 318,55 I 1,0 I i!Oó,1ó I 1,116 1110,0 I - I I - 1100,0 I 100,0 I I I • 1 100,0 I 
I 1i1105 I 100 I 98,35 I 4,0 I 91,40 I 3,!! I - I 30,ó I - I 44,ó I 43,9 I - I I I 44,6 I (!,! I 
1 1i1105 1100 I 116,73 I !,0 I U!,ll I 3,57 I - I - I - I • 111,0 I - I I I - I 11,0 I 
I I I I I I I I I I I I I I I I I 
1-1-1-1-1 1-1-1-l-1-l-1-l-1--l-1-1 

FONTE' BNOES <!990) 
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No quadro XX acima apresentamos a distribui~ão do crédito 
no ano de 1986 pelos dects da popula~ão ordenada segundo a renda 
total e agrícola por projetos_ 

Fica evidente 
popula~ão com maior 

a concentra~ão de 
renda tanto agricola 

crédito nas 
quanto total. 

mãos da 

Com estes poucos dados já podemos entretanto fazer uma 
abserva,ão sobre um ponto que nos parece interessante. Em 
vartáveis estritamente ligadas as atividade agrícola. é de se 
esperar que sua relação com a renda se acentue quando analisamos 
apenas a parcela agrícola da renda total Isto não é percebtdo 
nos três quadros antertores. 

Está claro neste ponto que nossa questão reside no sentido 
de determinatão destas variáveis. Para enfrentar, toscamente, e 
verdade, este problema, vamos nos apoiar no quadro XXI que nos 
informa os índices de concentração do crédito nos vinte por 
cento parceleiros mais ricos em relação aos 50~ mais pobres de 
cada projeto. 

Comparando os dados para o ano de 1986, percebemos que 
apenas em 6 projetos o indicador de concentração de crédito é 
significativamente maior na renda agrícola do que na total. 
Aliás, quase o mesmo nUmero de projetos (cinco> em que 
justamente o contrarlo acontece - maior concentra,ão de crédito 
segundo a renda total. Para os demais, os índices são 
basicamente os mesmos. Isto se deve a que em 10 destes projetos, 
a renda agrícola quase que coincide com a renda total. Também 
pertencem a este grupo 5 dos 6 projetos onde o crédito 
praticamente inewiste 

Tudo isto nos faz pensar na hipótese de que o crédito não 
influencia a renda com a intensidade esperada. O quadro XXI nos 
permite observar um outro fato que refor'a esta posição. Os 
parceleiros, mesmo no ano de chegada, estão ordenados segundo 
renda obtida no ano de 1986. Quando analisamos a evolu,ão do 
índice de concentra,ão de crédito percebemos um cresc1mento na 
maioria dos projetos. Isto quer dizer que os mais ricos hoje 
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receberam na chegada relativamente menos crédito e apesar disto 
em 1986 se situavam nos estratos supertores. A hipótese que nos 
vem à cabe~a é a de que o crédito absorvida hoje tende a ser 
eKplicado pela renda entendida como uma pro;.:~ da situação do 
parceleiro, em resumo, não seria o crédito que explicaria a 
renda e sim a sítua~ão do indivíduo que explicaria a fato de que 
buscasse e conseguisse o crédito. 

Esta hiPótese, que pode parecer estranha a alguns, casa-se 
bem com os motivos alegados Cou falta de) para a não utiliza,ão 
do crédito por parte de um bom múmero de parceleiros. E nos 
perm1te especular que, se estamos tratando de uma população com 
uma considerável parcela de produtores atrasados, podemos 
esperar por parte deles uma atitude refratária ao sistema de 
crédito v1gente. Se a agr1cultura praticada e rud1mentar, 
baseada na fertilidade natural do solo, na mão-de-obra famil1ar 
e numa quase total ausênc1a de elementos produtivos modernos, a 
que, naturalmente, implica em redu2idos custos monetários de 
producão, não existe nenhum imperativo em se endividar, dentro 
de uma estratégia de vida conservadora por parte do produtor 
Aqui, o endividamento, na ausência de uma antevisão dos frutos 
de uma agricultura moderna, é v1sto como um risco desnecessár1o 
que pode levar à perda da terra. 

Deve estar claro que não estamos falando de uma popula,ão 
não mercantil, ao contr~rio, ela está plenamente 1ntegrada ~ 

economia capltalista no que se refere à esfera da c1rculacão ~ 

no ace~so e domínio das modernas técnicas de produ~ão - que para 
esta população são crescentemente inadequadas por serem 
inatingíveis - onde residem os problemas. 

Apenas para ilustrar, de forma pitoresca, esta 
assimêtrica na economia mercantil, relatamos duas 
colhidas quando da realiza~ãa do trabalho de campo no 
ABAP~, localizado no município de CASTRO-PR. 

inserção 
estórias 

projeto 

Por volta de 1985, os parceleiros desse projeto obtiveram 
crêditos para custeio e investimento em condições bastante 
favoráveis (sem corre~ão monetária e juros de 3~ a.a. ). Dos 
casos em que ocorreram desvios de aplicação, dois foram 
particularmente curiosos. Passamos a relatá-los. 
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Nos dois casos, imediatamente após tomarem posse dos ativos 
produtivos, animais de tração que foram adquirldos pela 
administra~ão do projeto com os recursos financiados, os 
parcele1ros venderam os anima1s e empregaram o dinheiro de forma 
dlferente. Um deles comprou uma televisão colorida e, quando 
questionado pelo seu ato, até porque o projeto não era servido 
de energia elétrica, afirmou que "a mesma lhe seria de grande 
serventia, ou para a venda ou para o uso quando morasse em 
Curitiba", O segundo, seguramente menos previdente e poupador, 
tão logo se viu de posse do dinheiro oriundo da venda dos 
animais, foi para a cidade de Ponta Grossa, onde se alojou, por 
doze dias. numa casa de mo,as bonitas e generosas, voltando ao 
projeto após gastar seu último tostão. 

Para fechar este assunto, cabe refer1r, a1nda, que a 
tamanho do projeto não apresentou nenhuma rela~ão com o volume 
ou o credito médio, uma vez que se suprimam os seis proJetos 
atípicos dos quais 5 são grandes 
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QUADRO XXI 

Indicador de concentra~ão de crédito <20+/50-) segundo os 
decis de populaç:ão ordenados pela n!nda total e agl·ícola do ano 

de i98ó, neste ano e no ano de chegada 
+----------------------------------·-------------------------------1 
I I I I 
!PROJETOS I RENDA BRUTA TOTAL I RENDA AGRíCOLA I 
I 1----------------··--------------------------------------l 
I I 1996 CHEGADA I 1986 CHEGADA I 
1----------------------------------+----------------~-------------l 
I I I I 
l PE02 l 0,4 0,4 l 0,4 0,4 

PE03 I 1,95 0,55 I 0,95 0,55 
PE01 f 0,35 0,38 I 0,57 0,40 
PE04 I 0,95 0,33 I 0,95 0,33 
PE07 I 1,85 3,52 I 7,85 1,43 
PEOS I 239,0 (i) I 19,19 (1) 
PE05 I 0,69 0,1 I 0,69 0,1 
PE06 I 0,6! 7,06 I 0,65 7,06 

I PE09 I 2,04 O,Oi I O, 43 0,03 
1---------+------------------------+------------------------------i 
I I I I 
I HEOS I !,8! 0,48 I 2,79 0,49 I 
! HE06 I 3,69 0,38 I 5,95 0,54 I 
I HE07 I 3,42 !,14 I 5,38 !,80 I 
I HE03 I 1,24 3,04 I 1,28 3,87 I 

ME04 I 9,8 1.59 I 8,98 !,74 I 
MEiO 2,09 O I 2,3 O I 
HEOi O O I O O I 
HE09 0,92 0,56 I 0,79 0,89 I 
HE02 22.77 O, 47 I (!) O I 

I HEOS I 2,31 0,85 I 2,31 0,85 I 
1---~------+------------·------------+-------------------------------l 

I I I I 
I GR07 I 3,43 0,55 I 3,49 0,55 I 
l GROi 0,54 (i) 0,53 O I 
I GR06 O O O 0 I 
I GR02 (i l O, 41 O O, 83 I 
! GR04 O 4, 15 O 4, 15 ! 
! GR05 i I 02 o o o I 
I GR03 I O O I O O I 
l-------··---------------------------------------------------------1 
(i) Oivis~o por Z@YO 

FONTE, BNDES (1990) 
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5. ELEMENTOS PRODUTIVOS 

Talvez o ponto mais esclarecedor da tese que estamos 
apresentando o da "modernizaç::ão problemática" da pequena 
produ~io -possa ser percebido a partir da análise da utilização 
dos elementos produtivos. O conjunto estudado compreende 
elementos dos mais simples, que não necessitam de nenhum 
conhecimento técnico para sua utiliza~ão, até aqueles mais 
sofisticados que vão ewigir do usuário alguma capacitação 
téc:ni ca 

Afi limita~Ões do tratamento estatístico Já foram 
mencionadas anteriormente, e não e necessário apresentá-las 
novamente, Convém apenas registrar que a melhor manetra de lidar 
com estas variáveis técnicas seria destacar as diversas 
combinações de elementos produtivos realmente utilizada$ pelos 
parceleiros e abordar o tema a partir de famílias de técnicas 
por ele~ adotadas Na impossibilidade de realizarmos tal tarefa, 
construímos um outro caminho - maior, sem dUvida que nos 
apresentou ~esultados bastante consistentes. 

O primeiro passo foi dividir os elementos produtivos em 
grupos cujos componentes fossem de tecnologia semelhante. 

É evidente o declínio da frequência à medida em que se 
aumenta o conteúdo técnico Este fato Já aPonta para uma 
modernização assimétrica encontrada nos projetos em questão 

A alta utilização dos elementos do Grupo A, principalmente 
sementes e instrumentos, evidencia que a quase totalidade dos 
parceleiro$ se dedica à agricultura, ainda que muitos não 
con•igam obter Produ~ão &Kcedente significativa para 
comercialíza~ão, como se viu quando estudamos a renda O pequeno 
uso de mudas aponta para o fato de que apenas uma parcela dos 
assentados e9tá investindo em cultura• P•rmanentes, que refletem 
uma agricultura mais estruturada <10) 

(10) Do ponto de vist. técnico, a utiliudo de IUdas não selecíONdiS n.io indica uaa 
explor.,io agrícola evoluída. Entretanto, óo PORto da vi~ta econô•ico, já pressupÕe certa 
estruturação e a ruptura ca. u .. agricultura itinerante. 
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QUADRO XX!! 

UTILIZAÇ~O MÉDIA DE INSUMOS E GRUPOS DE INSUMOS 
Em percentagem 

1---------------------l--------------l--------------------l 
I I N S U M O S I 19 ANO I úLTIMO ANO CIVIL 1 

l---------------------l--------------l--------------------1 
I GRUPO A (*) I I 1 
I Mudas I 17,1 I 34,3 I 
I Sementes I 82,1 I 93,3 

Instr Man I 85,1 I 95,9 1 
1---------------------!--------------!--------------------! 
I T O T A L I 61,4 I 74,5 I 
l---------------------l--------------l--------------------1 
IGRUPOB I I I 
I Adubos Orgân I 5,4 12,4 1 

Animais de Trab. 26,6 45,7 I 
I Tra~~o Animal 1 23,1 I 41,4 I 
1---------------------l--------------l--------------------l 
I T O T A L I 18,4 I 33,2 I 
l---------------------l--------------1--------------------l 
IGRUPOC I I I 
I Adubos Químicos ! 10,3 I 19,1 1 
I Defensivos I 26,6 ! 38,6 I 

Calcário I 4,0 9,1 1 
Med. p/ Animais 16,5 35,0 

l---------------------l--------------1--------------------i 
I T O T A L ! 14,4 l 25,4 

J---------------------1--------------l--------------------l 
IGRUPOD I I I 
I Tratores 13,8 16,7 
I lmpl. Mecân. 18,3 20,8 
1 Máq. Benef 4,2 8,4 
I Veículos 2,0 4,6 
I Combust 12,7 18,3 
I Irrigac::ão I 1,0 I 3,3 I 
l---------------------l--------------1--------------------l 
I T O T A L I 8,7 I 12,0 I 
1---------------------l--------------!--------------------l 

<*) Sement•s e mudas foram tratadas como elementos sem conteúdo 
tecnológico, pois não se tratam de sementes e mudas 
selecionadas 

FONTE' BNDES <1990l 
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Outro ponto a ser observado é que apenas 
parcela da popula~ão utiliza elementos que 
produtividade do solo, como mostram as frequências 
de calcário e adubos (orgânlcos e quim1cos) Isto 
uma agr1cultura baseada na fertilidade do solo, ou 
Para uma agricultura tradicional, na forma caipira. 
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uma pequena 
aumentem a 

de utiliza~ão 
aponta para 
no e~tremo, 

Também é pequena a frequincia de elementos que elevam a 
produtividade do trabalho - tratores, implementes mecânicos, 
m~quínas de b•nefíciamento O elevado uso de defensivos deve ser 
ewplicado pela facilidade de aquisi~ão (inclusive pelo pre~o) e 
de aplica~ão, o que torna possível sua utiliza,ão mesmo pelos 
praticantes de uma agricultura pouco sofisticada 

O leitor, ao ler estas informa~ões, quase que 1mediatamente 
passa a supor que esta diferencia~ão técnica deve estar 
relacionada com os rendimentos obtidos, de forma que o grupo 
mais tecnificado se identifique com aquele de maior renda 

Sem dUvida, isto ê plenamente verdadeiro. Tanto a nível de 

grupos de projetos, quanto no interior deles, os mais ricos 
utilizam mais insumos modernos e, o que tambêm e relevante para 
discutirmos a causalidade, esta rela~ão se acentua quando 
passamos da observa~ão dos dados ordenados segundo a renda total 
para os dados ordenados segundo a renda agrícola 

Apenas 
apresentamos 
diferencía~ão 

intensifica~ão 

agrícola. 

para exemPlificarmos a afirma~ão anter1or. 
os quadros XXIII e XXIV, onde ficam evidentes a 

técnica segundo o nível de renda bruta, bem como a 
desta rela~ão quando olhamos segundo a renda 



QUADRO XXIII 

PORCENTAGEM MÉDIA DE UT!LIZAC~O DE GRUPOS DE INSUMOS 
PARA OS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA BRUTA 

!07 

1-----------------------------------------------------------------l 
! Projetos segundo! Porcentagem médía da popula~ão que utiliza C%)1 

I 1-----------------------------------------------l 
! YBT em Wmin I Grupo A I Grupo 8 I Grupo C I Grupo D 1 

l-----------------l-----------1-----------l-----------l-----------l 
I O 1-- 2 I 77,9 I 20,8 I 17,1 I 8,1 I 
I I I 

2 1-- 4 70,4 52,1 I 32,2 I 9,2 
I 

I 4 1-- I 73,6 I 34,0 I 30,1 I !8,2 I 
l-----------------l-----------1-----------l-----------l-----------l 
I T O T A L I 74,5 I 33,2 I 25,4 I 12,0 I 
l-----------------l-----------l-----------1-----------l-----------l 
FONTE BNDES 119901 

QUADRO XXIV 

PORCENTAGEM MéDIA DE UT!LIZAC~O DE GRUPOS DE INSUMOS 
PARA OS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA AGRiCOLA 

1-----------------------------------------------------------------t 
!ProJetos segundo ! Percentagem média da popula~ão que utiliza(%)! 

!-----------------------------------------------! 
l YABT em Wmin l Grupo A I Grupo B I Grupo C I Grupo D I 
l-----------------l-----------1-----------l-----------l-----------l 
I O 1-- 2 I 77,1 I 23,3 I 21,4 I 7,5 I 
I I I 

2 1-- 4 I 63,! 44,3 14,8 10,6 
I 

I 4 1-- I 74,7 I 52,9 I 43,6 I 25,4 I 
l-----------------l-----------l-----------1-----------l-----------l 
I T O T A L I 74,5 I 33,2 I 25,4 I 12,0 I 
l-----------------l-----------l-----------1-----------l-----------l 
FONTE. BNDES 11990) 
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Outra forma de apresentar a rela~ão entre renda e insumos é 
construir os quadros XXV e XXVI, onde se apn;- :a a 
distribui~ão da POPUlação média usuãria dos grupos de .nsumos 
pelos projetos segmentados segundo as rendas total e agrícola, 
respectivamente 

QUADRO XXV 

DISTRIBUIÇ~O DA POPULAÇ~O USUÁRIA DOS INSUMOS DE CADA GRUPO 
PELOS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA TOTAL 

l-----------------l---------1---------l---------l---------l-------l 
!Projetos segundo IPopulacãol Grupo A ! Grupo B I Grupo C !Grupo DI 
l a VBT em Wmin !Total (%>1 ('!O I (X) I (%) I <%> I 

1-----------------l---------l---------l---------l---------l-------l 
I O 1-- 2 I 39,7 I 41,5 24,9 I 26,7 I 26,9 

I I 
2 1-- 4 24,4 23,0 38,3 I 30,9 I 18,7 

I I 
I 4 1-- I 35,9 I 35,5 I 36,8 I 42,4 I 54,4 I 
l-----------------l---------l---------l---------l---------l-------1 
I TOTAL I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 
l ----------------- 1---------1---------! ---------1--------- 1--- ··--I 
FONTE BNDES 11990) 

QUADRO XXVI 

OISTRIBUIÇ~O DA POPULAÇ~O USUÁRIA DOS INSUMOS DE CADP ~UPO 

PELOS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA AGRiCOL 

l-----------------l---------l---------1---------l---------l-------l 
IProjatos segundo IPopula~ãol Grupo A I Grupo 8 I Grupo C !Grupo DI 
~ a YABT em Wmin I Total (%,)I (%) I (%) I (%) I 00 I 
!-----------------1---------l---------l---------!---------l--·-----l 
I O 1-- 2 I 62,4 I 64,6 I 43,9 I 52,4 I 38,8 I 
I I I I I I I 
I 2 1-- 4 I 14,9 12,6 I 19,9 I 8,7 I 13,2 I 
I I 
I 4 1-- I 22,7 I 22,8 I 36,2 I 38,9 I 48,0 I 
l-----------------!---------1---------l---------l---------l-------l 
I T O T A L I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I ),0 I 
!-----------------!---------l---------1---------l---------: ----1 
FONTE BNDES (1990) 
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Devido ao fato de que a população se distribuiu 
desigualmente ao longo das fai~as de projetos, construímos, para 
tornar mais clara a análise, os quadros XXVII e XXVIII Os 
coefic1entes que os compõem resultam da divisão dos Percentuais 
referentes à utiliza~ão dos grupos de insumos pelos Percentua1s 
referentes à popula~ão 

QUADRO X XV li 

COEFICIENTE USO DE INSUMOS/POPULAÇ~O PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA TOTAL 

l-----------------l---------1---------l---------l---------l 
!Projetos segundo l Grupo A ! Grupo 8 ! Grupo C I Grupo D I 
! a VBT em Wmin l I I l t 
l-----------------l---------l---------l---------l---------1 
I O 1-- 2 I 1,05 I 0,63 I 0,67 I 0,68 I 
I I 
I 2 I-- 4 O, 94 I 1 , 57 1. 27 O, 77 

I 
I 4 1-- I 0,99 I 1,03 I 1,18 I 1,52 I 
l-----------------l---------l---------l---------l---------1 
I TO TA L I 1,00 I 1,00 I 1,00 I 1,00 I 
l-----------------l---------l---------l---------l---------1 
FONTE BNDES (1990) 

QUADRO XXVIII 

COEFICIENTE USO DE INSUMOS/POPULAC~O PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA AGRÍCOLA 

1-----------------l---------l---------l---------l---------l 
!Projetos segundo I Grupo A I Grupo B I Grupo C l Grupo D l 
I a YABT em Wmin ! I I ! ! 

l-----------------l---------l---------l---------1---------l 
I O 1-- 2 I 1,04 I 0,70 I 0.84 I 0,62 I 
I I I I I I 
I 2 1-- 4 0,85 I 1,34 I 0,58 0,89 
I I I 
I 4 1-- I 1,00 I 1,59 I 1,71 2,11 I 
l-----------------1---------l---------l---------l---------l 
I TO TA L I 1,00 I 1,00 I 1,00 I 1,00 I 
1-----------------l---------l---------l---------l---------l 
FONTE BNDES (1990) 
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No Quadro XXVII, estratificado conforme a renda bruta, 
observando as faixas extremas <de até 2 Wmin e de mais de 4 Wm 1 nl 
percebe-se, de um lado, o equilíbrio dos coeficientes relativos ao 
Grupo A (insumos mais tradicionais} e, de outra, os ma1ores 
coeficientes relativos aos demais grupos na faixa de maior renda 
Na faixa lntermediária de renda (entre 2 e 4 Wmin) registram-se os 
maiores coeficientes dos grupos B e C, ou seja, o uso desses 
insumos concentra-se Principalmente nessa faixa; quanto ao Grupo O 
(de mcuor conteúdo tecnológico), a fai)(a ocupa POS11;ao 
íntermediária e, outrossim, quanto ao Grupo A não se destaca das 
demais 

Em suma, os estratos não se diferenciam no uso do Grupo A, 
pois instrumentos manuais, sementes e mudas sempre serao 
utilizados, em alguma medida, na agricultura, cabendo lembrar gue 
os dados ora ewaminados não informam a intensidade com que os 
insumos são empregados por cada parceleiro; quer dizer, o uso de 
mudas, em princípio ligado a explora~ões mais estruturadas, 
permanentes, pode referir-se a uma pequena lavoura, sem e~pressão 

comercial Já quanto ao Grupo D, há notável diTerencia~;ão, 

relacionando-se os coeficientes positivamente com o nivel de 
renda, e, ainda, ocorrendo grande concentra~;ão do uso na faixa de 
maior renda. 

EKaminaremos agora o comportamento dos coeficientes dentro 
de cada estrato de renda. Na primeira faixa, exceto quanto ao 
Grupo A, os coeficientes são bastante semelhantes Na segunda 
fat).(a, os coe-ficientes decrescem de B a D, quer d1zer, 4uanto 
maior o conteúdo tecnolôgico, menor parcela do uso total dos 
insumos de cada grupo incide na faixa. Na faixa de matar renda 
observe-se que, de B a D, ocorre o oposto em rela,ão à faixa 
precedente 

Passemos ao Quadro XXVIII, estratificado Pela renda 
agrícola. No confronto da primeira com a Ultima fai~a de renda, 
mantêm-se as coloca,ões extraidas do quadro Precedente, 
acentuadas, porém Nesta análise, mais apropriada que a anterior, 
pois relaciona uso de insumos com a renda agricola (e não com a 
renda total), o estrato médio de renda <de 2 a 4 Wmin) assume com 
maior nitidez seu caráter Intermediârio, sobretudo se 
considerarmos o «iK dos Grupos B e C. Na análise horizontal do 
quadro, observe-se que, de 8 a D, sao, grosso modo, decrescentes 
os coeficient•s para as duas primeiras faiwas de renda, enquanto 
que na última ocorre o oposto, a exemplo do acontecido no Quadro 
XXVII 
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Como Já fo1 dito, as famílias de técn1cas e as combina~Ões 
de 1nsumos de fato utilizados por parceleiros não foram 
identificadas. Estas podem combinar elementos de conteUdos 
técnicos distintos provenientes de ma1s de um dos grupos que 
arbitramos, sendo mesmo mais provável que cada parceleiro 
utilize uma combina~ão de recursos com estágios técnicos 
diferenciados Assim sendo, surgiu a necessidade de realizarmos 
outros exercic1os Não devemos, entretanto, prolongar a 
eMposi~ão com dados que apenas refor~ariam o argumento Já 
apresentado Registre-se apenas que foram realizados eMercicios 
com grupos de elementos produtivas formados por critérios 
técnicos <11> e, em todos eles, a renda total se relacionou 
positivamente com a utiliza~ão destes elementos E isto foi 
acentuado quando investigamos a renda agrícola 

Como resultados destes estudos descobrimos que 73~ dos 
parceleiros não usam nenhum elemento que aumenta a produtividade 
do solo, 47~ não usam nenhum que aumenta a produtividade da 
mão-de-obra e que 53% não usam nenhum dos elementos considerados 
modernos 

Até aqu1 a relação entre renda <total ou agrícola) e a 
utiliza~ão de insumos fo1 apresentada com dados agregados por 
projetos. Agora convém reforçar as mesmas conclusões através da 
apresentação dos dados referentes aos decis da popula~ão 

ordenado segundo a renda 

O quad~o XXIX nos 1nTorma que na maioria dos projetos as 
20% mais ·ricos tendem a utilizar mais todos os grupos de 
insumos, com e~ce~ão do grupo A que, como já se evidenciou em 
análises precedentes, tem pouca relevância para diferenciar 
rendas No grupo Desta diferença de utilização é mais evidente. 

€11) U. grupo ~e e}ltVa <i proWtividade do solo - ad.ibos 'Aií•icOI, aá.lbos orgânicos e 
calcário_ Outro que eleva a produtividade do trabalho- tratores, tri,ão aniaal e 
iaplHentos O Ulti110 grupo é coaposto p.or eleaentos IIOdernas - atiJbos quÍaiccs, 
calcário, i•lHEmtDI Mcânicas, tratorH, caabustiveis e a.iquinas de benetictaeento 
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No entanto, este resultado não deve obscurecer um outro que pode 
ser eHtraido do mesmo quadro. Nos referimos ao fato de que em 
praticamente todos os proJetos, quando se trata do grupo O, os 
percentuais de utilização não alcançam sequer 50% mesmo no 
estrato mais rico da popula~ão Ou seja, não obstante a rela~ão 

entre a utiliza~ão de elementos produtivos modernos e renda, e 
ainda bem pequena a parcela dos usuários de elementos modernos, 
o que reforça a conclusão de que maior parcela da população 
nesse~ projetos, mesmo quando chega a obter renda monetária 
relativamente eKpressiva, pratica uma agricultura tradicional 

Até aqui não fizemos nenhuma referência sobre como a 
utilização dos elementos produtivos evolu1u no tempo No quadro 
XXII anteriormente apresentado percebe-se que para todos os 
elementos 1 e consequentemente grupos, houve um pequeno acréscimo 
da população usuária, revelando, inclusive, que os grupos C e D 
aumentaram sua utiliza~ão, num processo de modernizaç:ão. 

O quadro XXX, quando analisado horizontalmente, nos informa 
que todas as faixas de projetos tiveram aumento de utilização 
de todos os grupos de elementos produtivos, a que significa que, 
ao lado do aumento da atividade produtiva, simplesmente ocorreu 
um aumento do grau de moderniza~ão dessa agricultura 
Entretanto, o mesmo quadro, quando 1 ido no sentido vertical, 

·sugere que já eKistia certo grau de diferenciação entre a última 
fabca de proJeto, que apresenta maior grau de utilizac:ão de 

todas as grupos observados, e as demais 

Ê razoâvel supor, neste momento, que os projetos mais 
ricos tenham uma mais rápida moderniza~ão (12~ Para melhor 
avaliarmos o grau de moderniza~ão por que passaram estes 
parceleiros, optamos por apresentar um eMercício com os 6 insumos 
selecionados como os mais modernos dentre os 17 pesquisados, ou 
seja, adubos quÍmicos, calcário, implementes mecânicos, tratores, 
máquinas de beneficiamento e combustíveis 

---------------------------------
(12) Nio est.uos neceturi.uente PffflSindo i rtnd.a CDID deteninante 00 prDCHiO de 

llldlrnizar;ão, pois o contrário será uis próxi.a de nossa idêia: a .adernizado ê 

condicionante. do nível dt renda. 



QUADRO XXIX 

UTILIZAÇ~O PERCENTUAL HÉDIA DE INSUMOS, PELOS 20X 
HAIS POBRES E HAIS RICOS, RESPECTIVAMENTE, SEGUNDO 

YBT E YABT, F'OR PROJETOS ORDENADOS CONFORME O TAMANHO 

1----1---------------------------1 -----------------------1 
I I DECIS YJT I DECIS 1ABT 1 
I PRO- 1--------------------------------------------1----------------------------------------1 
l JETDSI Grupo A I Grupo B I Grupo C I Grupo D I Grupo A I Grupo B I Grupo C I Grupo D l 
I I 201- 201+ I 201- 201+ 1201- 201+1201- 201+1 201- 201+ I 201- 201+ 1201- 201+1201- 201+1 
l------l----l--------l----------l--------l-----------l---------l----------1----------l 
I ?EOZ I 100 - 100 I 100 - 100 I 75 - 87 I 67 - ó7 I 100 - 100 I 100 - 100 I 75 - 87 I 67 - 67 I 
I PE03 I 'li! - 75 I 83 - 83 I 94 - 81 I 54 - 46 I 92 - 75 I 83 - 83 I 94 - 81 I 54 - 46 I 
II'EOII 83- 91!1 67-67156-62142-37183- 'li!l 67-67156-69142-421 
I PE04 I 83 - 83 I 83 - 75 I 50 - 69 I 17 - 46 I 83 - 83 I 83 - 75 I 50 - 69 I 17 - 46 I 
I Pf07 I 78 - 72 I 67 - 55 I 4 - 58 I O - S I 72 - 72 I 55 - 50 I 4 - 54 I O - 3 I 
I PEOS I 67 - 78 I 17 - 33 I O - 46 I O - 19 I 67 - 83 I 5 - 33 I 8 - 42 I 3 - 19 I 
I PE05 I 100 - 94 I 72 - 67 I 33 - 25 I 3 - 30 I 100 - 94 I 72 - 67 I 33 - 25 I 3 - 30 I 
I PEOó I 57 - 67 I 3 - 23 I 12 - 30 I O - 25 I 53 - 63 I 3 - 23 I 5 - 27 I O - 30 I 
I PEO? I 67 - 58 I 50 - 67 I 31 - 56 I O - 4 I 58 - 67 I 17 - 75 I 25 - 56 I O - 4 I 
I I I I I I I I I I 
l------l---------l---------l----------l----------l----------l-----------l----------l----------1 
I KEOS I 69 - 75 I 28 - 67 I 19 - 71 I 3 - 7 I 67 - 78 I 39 - 67 I 15 - 85 I O - 7 I 
I KEOó I 53 - 78 I 22 - 69 I 19 - 56 I O - 21 I 50 - 75 I li - 61 I !9 - 60 I O - 21 I 
I KE07 I 75 - 78 I 36 - 61 I 29 - 60 I O - 15 I 72 - 78 I 28 - 50 I 19 - 65 I O - 18 I 
I KE03 I 75 - 72 I 30 - 53 I 31 - 56 I 5 - !4 I 72 - 72 I 25 - 58 I !2 - 56 I O - 10 I 
I KE04 I 64 - 75 I li - 55 I 15 - 60 I O - 26 I 69 - 75 I li - 55 I 4 - 58 I O - 22 I 
I KE!O I 61 - 67 I IQ - 67 I 21 - 44 I 19 - 40 I 61 - 67 I 47 - 67 I 21 - 42 I 19 - 39 I 
IKEOII 61-671 3- OI O- OI 7- 81 ó!- 671 3- OI O- OI!- 81 
I HE09 I 67 - 61 I O - 14 I 27 - 37 I O - 3 I 61 - 67 I O - 14 I 27 - 40 I O - l I 
I HEGe I 72 - 69 I 17 - 25 I 27 - 35 I i - 4 I 50 - ói I li - 25 I 6 - 40 I 1 - 7 I 
I KEOS I 64 - 80 I 17 - 33 I 25 - 44 I O - 40 I 64 - 80 I 17 - 33 I 25 - 44 I O - 40 I 
I I I I I I I I I I 
l------l-----------l-----------l----------l----------l-----------l-----------l----------l----------1 
I I I I I I I I I I 
IGR071 53-78140-47127- 6!127- 411150-78140-47127- 6!127- 481 
I GRO! I 83 - 98 I 48 - 73 I 20 - 34 I 3 - 9 I 83 - 98 I 411 - 72 I 21 - 34 I 2 - 9 I 
I 6R06 I 67 - 67 I 68 - 83 I i - !ó I 4 - 16 I 67 - 67 I 73 - 85 I 2 - 15 I 5 - !7 I 
lllRO!!I E- 4111 O- 21 1- 91 O- OI IQ- 551 O- OI 5- 61 O- OI 
I 6R04 I 83 - 93 I O - 3 I 6 - 10 I 4 - 18 I 85 - 92 I O - 8 I 4 - 15 I Z - 23 I 
I ~ I 65 - 75 I 5 - 13 I 4 - 10 I !6 - 20 I 67 - 83 I 5 - 13 I 5 - 9 I !3 - 18 I 
I 6R03 I 87 - 88 I 2 - O I 5 - 6 I 2! - 21 I 87 - 92 I 2 - O I 4 - 6 I 20 - 20 I 
I I 1 I I I I I I I 
l------l-----l-------l--------l------l----l-----1----------l---------l 

FlliiTf' liNDES H 990 I 



QUADRO XXX 

UTILIZAÇ~O MÉDIA DE GRUPOS DE INSUMOS PARA 
OS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YABT MÉDIA 
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l---------l-------------1-------------l-------------l-------------l 
I YABT I GRUPO A 1%) I GRUPO B l%l I GRUPO C 1%) I GRUPO D 1%l 1 

em 1-------------1-------------1-------------1-------------1 
Wmín I iQ !ÚLTIMO! !Q túLTlMOI 12 !úLTIMO! 12 lúLTIMOI 

I I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I 
l---------l------l------l------l------l------l------l------l------1 
I O 2 I 60,3 I 77,1 I 11,2 I 23,3 I 9,4 I 21,4 I 5,0 I 7,5 
I I I I I I I 
I 2 4 I 55,7 63,1 I 11,9 44,3 8,8 14,8 I 7,8 10,6 

I I 
4 I 68,1 74,7 42,3 52,9 31,5 43,6 19,4 I 25,4 I 

!---------l------l------1------l------!------l------l------!------l 
TOTAL I 61,4 I 74,5 I 18,4 I 33,2 I !4,4 I 25,4 I 8,7 I 12.0 I 

l---------l------l------l------l------l------l------l------l------1 
FONTE 8NDES 119901 

O quadro XXXI revela uma moderniza~ão dos parceleiros como 
um todo, dado que diminuiu o número daqueles que não usam 
elementO~ modernos, aumentando o número daqueles que usam 1 ou 
mais. O caráter lento desta modsrniza~ão pode ser constatado no 
fato de que o maior acréscimo se verificou Junto àqueles que 
usam apenas um insumo moderno 

QUADRO XXXI 

DISTRIBU!Ç~O DOS PARCELEIROS SEGUNDO 
O NúMERO DE INSUMOS MODERNOS USADOS 

l---------------------l----------!--------------1 
N9 DE INSUMOS I 19 ANO I úLTIMO ANO I 

I MODERNOS USADOS I (%) I lXI I 
l---------------------1----------!--------------l 
I O I 69,9 I 52,9 I 
I 1 I 9,9 I 20,8 I 
I 2 I 13, O I 14,7 
1 3 I 3,0 6,0 
1 4 2,6 3,0 
I 5 1.5 2,5 
I 6 I I O, 1 I 
1---------------------l----------l--------------l 

FONTEo BNDES <1990) 



115 

S~ría esta moderniza~ão diferenciada pela renda? Para 
responder esta questão, construímos o quadro XXXII. 

QUADRO XX X li 

DISTRIBU!C~O DOS PARCELEIROS DOS PROJETOS DE CADA FAIXA DE 

RENDA SEGUNDO O NúMERO DE INSUMOS MODERNOS QUE USA<VAlM 

l--------1--------------------------------------------------------l 
I I N9 DE INSUMOS MODERNOS UTILIZADOS !Xl 1 

I FAIXAS 1--------------------------------------------------------l 
DE I O l i ou 2 I 3 ou mais l 

YABT 1------------------1------------------1------------------1 
I PRIMEIRO! úLTIMO I PRIMEIRO! úLTIMO I PRIMEIRO! úLTIMO I 
I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I 

l--------l---------l--------l---------l--------1---------(--------l 
I O - 2 I 79,6 I 62,8 I 18,6 33, 1 1, 8 I 4, 1 I 

I 2 - 4 71,7 60,6 17,3 28,7 11,0 10,7 
I 
I 4 - I 42,2 I 20,6 I 38,5 I 46,6 I 19,4 I 32,8 I 
l--------l---------1--------l---------l--------l---------l--------l 
I TOTAL I 69,9 I 52,9 I 22,9 I 35,5 I 7,2 I 11,6 I 
l--------1---------l--------l---------l--------l---------(--------l 
FONTE BNDES i1990l 

A terceira faixa era e continua sendo a maior usuária dos 
elementos modernos Entretanto, a modernização ocorre em todas 
as faiKas, não se podendo concluir que eKista uma relação clara 
entre o nível de renda dos projetos e o processo de moderniza~ão 

Outra Torma de fazer estas constatações 
analisar a distribuição dos usuários pelas falKas 

coniorme pode ser apresentado no quadro XXXIII. 

comoiste em 

de renda, 



QUADRO XXXIII 

DISTRIBUIC~O DOS USUÁRIOS DE O, 1 E 2 E 3 
OU MAIS INSUMOS MODERNOS PELAS FAIXAS DE 

RENDA AGRíCOLA BRUTA TOTAL DOS PROJETOS 

!!6 

1------l-------l----------------l----------------l----------------l 
IFA!XASI N2 DE I O 1%1 I i e e 1%1 I 3 ou mais 1%1 1 
I DE I PARCE-I----------------I----------------I----------------1 
I YABT I LEIROSIPRIMEIROI úLTIMOIPRIMEIROI úLTIMOIPRIMEIROI úLTIMO! 
I I 1%1 I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I ANO I 
!------!-------1--------l-------l--------l-------l--------l-------l 
I O- 21 6e,4 I 71,0 I 74,1 I 50,6 I 58,1 I 15,6 I 22,2 I 
I I I I I I I I I 
I e- 41 14,9 I 15,3 I !7,1 I 11.2 I 12,0 I 22,9 I 13,6 
I I I I I I 
I 4 - I 22,7 13,7 I 8,8 I 38,2 I 29,9 61,5 I 64,2 I 
!------l-------l--------l-------l--------l-------l--------1-------l 
I I I I I I I I I 
I TOTALI 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 100,0 I 
I I I I I I I I I 
!------l-------!--------1-------l--------l-------!--------l-------l 

FONTE, BNDES 119901 

A seguir, para ver1ficar se estas constataç5es são 
válidas quando observamos os parceleiro~ no interior das projetos, 
agrupamos, em cada um deles, os 20% parceleíros mais pobres e os 
20~ mais ricos em renda agricola bruta total (VABT) e calculamos, 
para cada grupo de insumos analisado, sua utilizacão percentual 
mêdia no primeiro e último ano analisado, respect1vamente, obtendo 
o Quadro XXXIV, adiante 



QUADRO XXXIV 

UTILIZACÃO HéD IA DE CADA GRUPO DE IHSUHOS NO 
PRIMEIRO E úL TIHO ANO PESQUISADO PARA OS 20% HAIS POBflES 

E 20% HAIS RICOS DE CADA PROJETO, RESPECTIVAMENTE 
!PROJETOS OROENAOOS POR TAMANHO) 

1--1----- ---------1--------------------------1 
201 ltAIS f'OIIIIES In lAITl I 201 IIAIS RI!:GS lea lAB!l I 

I 1- I ------1 
I f'IIII.E1lll llfllfQ A I llfllfQ I I llfllfQ C I llfllfQ I I llfllfQ A I llfllfQ B I llfllfQ C I llfllfQ B I 
I 1---1--1- 1--1 I --1----1 --1 
I I !2 lll.llllll !2 hl.llllll !2 lll.llllll !2 IILTIIIII !! 1!1.111111 !2 lll.TIIIII !2 lll.llllll !! IIA.l!HOI 
I I ANO I 11111 I 11111 I 11111 I ANO I 11111 I 11111 I 11111 I ANO I 11111 I 11111 I Ali! I 11111 I 11111 I Alll I 11111 I 
l--1-l--1-l--l---l---l----l---l---l----l----l---l--l-----l---l-----l 
I PEOI! I 100 I 100 I !00 I 100 I 75 I 75 I 50 I 67 I !00 I 100 I 100 I 100 I 75 I 07 I 50 I 67 I 
I PE031 67192 I 6711l3 I 75194 I 50154 I 67175 I 67183 I 691 Si I 501 ~I 
I PEOII 75183 I 751611751 5ó I ~I 42 I 75192 I 50161 &<I 69 I 33142 
I PE041 75183 I 50183 I 37150 I OI 17 I 83183 I 67175 75169 I 371 ~ 

IPE071671711 01551 OI 41 OI 0167171111150 <1541 OI 3 
IPEII81711671 OI SI OI 81 OI 3177183111133 !71421 311! 
I 1'[115 I !00 I 100 I 55 I 71 I 11 I 33 I 3 I 3 I 100 I 94 I 61 I 67 15 I 15 I !9 I lO 
IPEOól401531 71317151 OI 0153163123113 201171151l0 
IPEO!I331581 0117161151 OI 01501671 01751!11561 OI 41 
l--1-l-1--l--l---l---1--l---1--l----l----l----l---l----l--l----l 
111EII51 39167 I !61 3'11 2115 I OI O I 64178111167 111111S I 31 7 I 

11E06 I 50 I 50 I 19 I !1 I !O I !9 I 3 I O I 6ó I 75 I 38 I 61 I 48 I 60 I 11 I 11 I 
IE07 I 61 I 71 I !7 I 18 I 23 I 19 I 5 I O I 71 I 78 I 3'1 I 50 I 44 I !5 I 11 I 18 I 
11E03 I 67 I 71 I 3 I 15 I 8 I 11 I O I O I 69 I 71 I 17 I 58 I 31 I 5ó I 4 I 10 
11E04 I 64 I 69 5 I 11 I 2 I 4 Q I O I 67 I 75 18 I 55 17 I 58 I 17 I 11 
11E!O I 58 I 61 3.1 I 1(1 I !O I 11 !5 I !9 61 I 67 3.1 I 67 !9 I 42 !8 I 39 
IE0!133161 0131010 01155167 010 010118 
IEO!I UI 61 OI O I 6117 OI O 38161 81 !4 12140 OI 3 
11EOI!I 50150 81 l! I 11 6 !I 3 64161 15115 35140 41 7 

I 1E08 I 64 I 64 I 11 I 17 I 15 I 15 I 3 I O I 58 I ao I 19 I 33 I 13 I 44 I 7 I 40 I 
l----l-l---1--l--l--l---l----l--1-l-----l---l-----l----l----l----l----l 
I 6R071 63150 I 53140115117 I 32117 I 71178 I 571 1(1 I 501 6! I 471481 
16RO!I401831 8148151111 OI 3 !51981381111161341 !I 91 
188%163167151731 OI 11415 601671111851 !115 111!71 
16ROfl371471 OI OI 1151 OI O 57155 OI OI OI 6 OI OI 
16R041601851 OI 011141114 70191 31817115 171131 
I 111115 I 51 I 67 I 2 I 5 I i I 5 I 9 I 13 óB I 83 13 I 13 I 9 I 9 14 I lB I 
1 6R03 I 53 I 87 I O I 2 I 1 I 4 I 16 I 18 I ao I 91 I O I O I 4 I 6 I 16 I 10 I 
1-l---l--l--1--l---1-l--1-l--l---l---l--l----l----l--l----l 

FONTEc BNOES <1990) 
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A prime1ra observação a fazer do Quadro XXXIV e que, de 
um modo geral, cresce a grau de utiliza~ão de todos os grupos de 
insumos, do primeiro para o último ano analisado, para ambas os 
grupos de parceleiros - tanto os 20% mais pobres, como os 20% mais 
rtcos em todos os projetos Isto confirma uma das abserva~ães 

precedentes, a de que cresceu o nível de atividade dos lotes 
durante o período analisado. O caráter lento da modernização dos 
parceleiros também S aqui confirmado, na medida em que de um modo 
geral é pequeno o cresctmento médio da utilização dos grupos de 
insumos mais modernos, vale dizer, Grupos C e O. 

As demais observações feitas durante a análise dos 
projetos como um todo- a d• que a modernização ê diferenciada 
entre os mais ricos e mais pobres parceleiros e que, além disso, já 
estava presente no primetro ano analisado- também podem ser 
confirmadas_ 

Observando as colunas referentes a utilização dos 
insumos dos Grupos C e D do Quadro XXXIV, verificamos, 
inic1almente, que em 16 dos 26 projetos analisados, os parceleiros 
que integram os 20~ ma1s pobres apresentaram, na primeiro ano de 
atividade na lote, utiliza~ão mêdia de ambos os grupos de insumos 
menor que os parceleiros que integram os 20% mais ricos, 
confirmando a hipôtese de que os que hoje são mais ricos em renda 
já chegaram aO lote utilizando técnicas de cult1vo ma1s modernas 
que os que hoJe são mais pobres 

Por outro lado, a análise da diferença entre ~ 

util1za~ão dos insumos modernos (grupos C e 0} pelos 20% .nals 

pobres em rela~ão aos 20% mats ricos aumentou no Ultimo ano v1s a 
vis o primeira ano Isto aconteceu em 20 projetos no caso do Grupo 
C e em 21 projetos na caso do Grupo D Em outras palavras, se no 
primeiro ano os mais ricos apresentavam maior utilíza~ão mêdia 
desses insumos que os mais pobres, no Ultimo ano essa diferença 
tendeu a se alargar, confirmando também a hipótese de que a 
moderniza~ão, além de lenta, é assimétrica, atingindo com maior 
intensidade o grupo dos 20X mais ricos hoje em renda agricala de 
cada projeto. 

Para 
encontrar 

concluir este assunta ,convém 
uma passível rela~ão entre a 

registrar 
cobertura 

que 
da 

procuramos 
população 
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Por assistência técnica e a frequência da utilização dos grupos 
de elementos produtivos Aparentemente, não se percebe uma 
rela~ão nítida, como pode ser concluído do quadro XXXV 

QUADRO XXXV 

FREQüÊNCIA MÉDIA DE UTIL!ZAC~O DE 

GRUPOS DE INSUMOS PARA OS PROJETOS DIVIDIDOS 

SEGUNDO A POPULAC~O COBERTA POR ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

1-------------------1---------------------------------------l 
I PROJETOS DIVIOIDOSI I 

SEGUNDO A POPULA- I FREQüÊNCIA MÉDIA DE UT!LIZAC~O 1%1 I 
Cl!!O COBERTA POR I I 
ASSIST TÉCNICA 1---------------------------------------1 

I 1%) I GRUPO A I GRUPO 8 I GRUPO C I GRUPO D I 
l-------------------l---------l---------l---------1---------! 
I O 1-- 20 I 71,7 I 24,5 I 15,3 I 10,2 I 
I I I I I I 

20 1-- 40 71,2 30,4 30,8 I 10,2 
I 

40 1-- 60 72,3 29,3 29,2 6,8 
I 

60 1-- 80 77,7 I 19,7 26,5 9,8 
I 

I 80 1-- 100 I 78,4 I 56,9 I 38,7 I 18,1 I 
l-------------------l---------l---------1---------l---------l 

FONTE BNDES 119901 
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6 M~O-DE-OBRA 

Já vimos, até agora, que a Assistência Têcn1ca não deve ser 
considerada uma variável decisiva na determinação dos 
rendimentos auferidos pelos assentados. o crédito, 
aparentemente, também não diferenciou a renda com a intensidade 
esperada em que pese sua concentração nos estratos superiores A 
utiliza~ão de elementos técnicos modernos pode ser considerada 
um atributo das camadas mAis eMitosas, Consegu1mos inclusive 
arriscar que a diferencia~ãa técnica antecede a forma~ão da 
renda e esta, quando muito, tende a acentuar esta diferenciação. 

Ê óbv1o que as questões que as afirma~ões actma suscitam só 
podem ser respondidas com maior certeza a partir de uma sucessão 
de pesquisas e de um tratamento estatístico ma1s elaborado 
Entretanto, o que temos até o presente momento permite 
organizarmos nossa exposicão de forma diferente da que está 
sendo feita. 

A hipótese central seria então sintetizada na afirma~ão de 
que ewiste uma diferencia~ão entre os assentados que se 
manifesta na renda obtida e que reflete uma situa~ão determinada 
comple~amente. Os indicadores desta situa~ão a assistência 
técnica, o crêdito, os equipamentos, etc naa devem ser 
percebidos como variâveis instrumentais de política, apenas, são 
de fato indicadores do grau de tnserçao na econom1a capitalista 
ewistente e da cultura gue condiciona a performance do 
indivíduo Nestes termos, devemos olhar os resultados 
apresentados mais com o enfoque dos antropólogos do que dos 
estatísticos 

Assim, quando olharmos para os dados referentes à 
utiliza~ão da mão-de-obra, nao nos surpreenderemos ao encontrar 
novamente mais uma característica do que nos estamos intuindo 
ser um e9trato mais avan~ado, mais inserido na economia 
capitalista. 

Q fato de que a mão-de-obra predominante em todos os 
projetos e em todos os estratos ser permanente, não-remunerada, 
moradora e familiar, não deve obscurecer o fato de que nas 
camadas superiores ocorre de forma nítida o emprega do trabalho 
assalariado temporário, conforme pode ser observado nos quadros 
lXXVI, XXIV!! ~XXXVIII 



QUADRO XXXVI 
IDENTIFICAÇ~O DA M~O-DE-OBRA UTILIZADA 
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l----------------1-------------------------------l----------------l 
I I MORADORES 1 1 
DISCR!M!NAC~O 1-------------------------------1 N~O MORADORES 1 

DA I FAMILIARES IN~O FAMILIARES! 1 
M~O-DE-OBRA 1----------------1--------------1----------------1 

I N!l DE I IX) IN!l DEl !lO I N!l DE I lXI 1 
I I HOMENS I !HOMENS! I HOMENS I 1 
l----------------l--------l-------1------l-------l--------l-------l 
l Permanente não I I I I I 1 1 
I remunerada I 4.751 1<95,2Xll 35 I 10,7Xll 205 1 14,1%11 

I I I I I I I 
Perm•nente I I I I I 1 1 

remunerada I 40 1130,8XII 50 1138,4%11 40 1130,8101 
I I I I I I I 

I Temporária não I I I 1 1 1 
I remunerada 298 I 160,8"1 I 7 I 11,4111 I 185 1 137,8"1 1 
I I I I I I I 
I Temporári• I 1 
I remunerada I 12 I <O, BX I I 23 I 11, 610 I 1 197, 6X 1 1 
l----------------l--------1-------l------l-------l--------l-------l 
FONTEo BNDES 119901 

QUADRO XXXVII 

DEMANDA MÉDIA ANUAL DE CADA LOTE, POR M~O-DE-OBRA, 
EM HOMEMS-DIA, PARA OS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT 

--1 I 1-----
1 11110-IE-GIIRA PERI1AIENTE I 11110-IE-QIIRA TEll'tJlARIA I 

YBT f -------------------------1---------------------------l T O T A L 
,. I NilO IIEILtf3WlA I REIUf31ADA I NilO REIU\ERAIIA I REIU\ERADA I 
W.in l--------l-------l--------------1-----------l---------l 

IHO!ENS-IPARTICI-IHO!ENS-IPARTICI-IHO!ENS-IPARTICI-IHOnENS-IPARTICI-IHO!ENS-IPARTICI-1 
I I DIA IPACJIDIIII DIA IPACJIDIIII DIA IPACliDIIII DIA IPA(:~IIII DIA IPAClllllll I 
l------1-----l---l-------l------l-------l--------l-------l-----l------l-------l 
I O- 2 I óB7 I 90,9 I 6 I D,B I 40 I 5,3 I 23 I 3,1 I 156 I 100,0 I 
I I I I I I I I I I I I 
I 2 - 4 I 807 I 93,4 I 11 I 1.3 I 16 I 1,9 I 30 I 3,5 I 8ó4 I 100,0 I 

I I I I I I I 
I 4- I B4ó I 92,6 I 3B I 3,7 I 35 I 3,4 I !Oó I 10,3 I l 025 I 100,0 I 
l------1------l------l-------l-------l-------l------l------l-------l----l------l 
I TOTAL I 773 I 89,0 I 19 I 2,2 I 32 I 3,7 I 55 I 6,2 I 979 I 100,0 I 
1---1-------1 -l---l-------l-----l--------l---l--------l-----l-------1 
FlliTE IINilES I 1990) 
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QUADRO XXXVIII <13) 

DEMANDA HéDIA ANUAL DE CADA LOTE, POR HÃO-DE-OBRA, 
EH HOMENS-DIA, PARA OS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YABT 

l-------1---------------------------------l---------------------------------l----------------l 
I I ll&ll-IIHIIIlA PER-NlE I 111111-!IHIIRA TEiti'OIW!IA I 1 
I YABT 1---------------------------------1---------------------------------1 1 O 1 A L 1 
I n I 11110 RatlJIERAOA I RatlJIERAIIII I 11110 AEIRIMERAIIII I REIIUIIERADA I 1 

lllín 1----------------1- ---1------------1-- -------1----------------1 
I HOIIEHS-1 PARTICI-1 HOIIEHS-1 PARTI CI -I HOHEHS-1 PARTI CI -I Hlli!EHS-1 PARTICI-1 HllltE!IS-1 PARTICI-1 

I I DIA IPAUil<Xll DIA IPAUIJIXH DIA IPAUiliXll DIA IPAUiliXll DIA IPAGIOIXII 
1-------1-------1'" ..... -l----l--------l----l--------l----l-----1-------l------l 
I O- 2 I 6SS I 90,8 I 10 I 1,3 I 31 I 1,1 I 2'1 I 3,8 I 758 I 100,0 I 
I I I I I I I I I I I I 
I 2- 4 I 787 I 96,3 I I I 12 I 1,5 I 18 I 2,! I 817 I 100,0 I 
I I I I I I I I I I I I 
I 4- I 996 I 79,6 I 56 I 1,5 I lfl I 3,9 I 150 I 1!,9 I 1.251 I 100,0 I 
l-----l-------l--------l-------l--------l-------l--------l-----l--------l-------1--------l 
I I I I I I I I I I I I 
I TOTAL I 773 I 88,0 I 19 I 2,2 I 32 I 3,7 I 55 I 6,2 I 879 I !00,0 I 
I I I I I I I I I I I I 
l-------l-------1--------l-------l--------l-------l--------l-------l--------l----l--------l 
FOHJE, BHDES 119901 

Este fato J mais um dos indicadores que vim confirmar 
hipótese de que nos deft~ontamos com uma POPIJlaç:ão difen;mc:ia.da 
que contém nos seus estratos superiores unidades produtivas 
preto-capitalistas ou mesmo capitalistas <14). 

----------------------------------------------
(13) ConvÍII deixar explícito que o au11nto da llio-drobra total ~,~tilizada nos lotes não é 

capaz de explicar o au.ento da renda. Tanto a renda total quanto a agrÍcola auaenta• 
5ignificativa .. nte por I,IRidade de lio-dt-obra. Ou stjl, o coeficiente renda/ho.ent-dia é 
crHCente-. re-fletindo pouivclweotlt coodic:õn de produdo ais favoráveis. Pan o quadro 
XXXVII, os iodices são: O,iS; 0,24 e O,S4. Para o .uadro XXXVIII, teJOS: 0,11i O,i8 e 
0,33. 

(H) Mio Rvnos e11 _.ato il!UII criar UR unfusio entre· u unidadH tÍpicas di via 
prutsi:aM 1 u di via iurlcana, que podei, cao f o caso, e1pregar o trllbalho 
unliriado a conjunto c01 o trabalho fuiliar qu.e lhe 2 característico. Adeui-s, hoje 
ti dia tsta classificac:io oriundl de casos históricos dlve s•r utilizada cat reservas, 
làdo a carga dt usoci:ac:io ~tt~t carrega consigo coa rebcio i área utilizada. 
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Os dados encontrados justificam plenamente a idéia de que 
encontramos nestes projetos de reforma agrária uma forma,ão 
f.ar~~~er nos estratos superiores O que é relevante, como vimos, é 
seu pequeno peso relativo no conjunta da popula,ão assentada 1 o 
que faz com que afirmemos que os projetos de Reforma Agrária 
reproduzem em seu interior a moderniza~ão assimétrica que atinge 
a pequena produ~;ão agrícola em geral Podemos afirmar que "sobre 
este aspecto não ewistem diferen~as significativas entre os 
pequenos produtores, localizados no interior ou fora do projeto 
de reforma agrâría. Utilizando-se os dados do censo agropecuário 
do IBGE de 1980, e os dados oriundos da pesquisa realizada pelo 
BNDES $Obre assentamentos d~ reforma agrária, podemos concluir 
que apenas algo em torno de 20% dos pequenos produtores 
conseguem realizar a transforma~ão da pequena explora~ão 

moderna, isto e, c:om alguma combinac;ão de máquinas, lnsumos 
químicos ou técnicas íntens111as de criac;ão. Isto quer dizer que 
a maioria dos pequenos produtores nao logra êKito em se 
modernizar e, portanto, tem seu futuro amea~ado." (Castro, 1991, 
128-129) ( 15) 

O quadro XXXIX demonstra que a mão-de-obra temporária 
remunerada é mais utilizada nos decis de maior renda, o que vem 
reforc;ar a idéia de formac;ão de uma camada moderna na populac;ão 
assentada, Registre-se, entretanto, que a base empírica 
apresentada para sustentar este argumento é frâgil. O que o 
apóia é fundamentalmente a diferença quantitativa referente ao 
uso do trabalho assalariado temporário, Entretanto, a existência 
deste mesmo trabalho nos estratos ma1s pobres é uma indica~ão da 
1nserção mercantil destas camadas A conclusão a que se pode 
chegar a part1r destes dados, isoladamente, refere-se à 
existência de uma diferencta~ão entre os parceleiros. Com 
relac;ão à natureza desta diferencia~ão não podemos avançar muito 
com as informa~ões disponiveis. 

----------------·-------------------------------
!15) (l'tüller, 11l89, 97) estudando a agricultura dinHica no Brasil chega a resultados 

seeelhantes. 3+ 



QUADRO X XX I X 

VOLUME MÉDIO DE MaO-DE-OBRA TEMPOR~RIA 
REMUNERADA POR QUINTIS DE YABT 

!PROJETOS ORDENADOS POR YBTI 
Em homens-dia 

l-------------1-------------------l------------------l 
I PROJETO I 20% MAIS POBRES I 20% MAIS RICOS I 
l-------------l-------------------l------------------1 
I PRIMEIRO I I I 
I ESTRATO ( 11 I I I 
I PE06 I 7 39 
I GR03 I 6 4 
I ME09 8 41 
I GR05 10 53 
I PE08 256 
I ME04 16 174 
I ME01 2 14 
I PE07 39 80 
I GR01 
I PE09 I 52 I 69 I 
l-------------1-------------------l------------------l 
I SEGUNDO I I I 

ESTRATO 121 I I 
ME07 I 18 I 114 
ME06 I 4 I 133 
ME02 I 
6R06 4 I 46 
PE02 I 
ME05 13 I 140 

I PE01 I I I 
l-------------l-------------------l------------------1 
I TERCEIRO I I I 
I ESTRATO 131 I I I 
I GR04 I 12 80 I 

PE03 I 
MEiO I 38 147 
ME03 I 7 167 
PE04 I 8 
PE05 I 12 18 
GR02 I 49 21 
6R07 I 14 264 

I ME08 I 126 I 1 088 I 
1-------------l-------------------l------------------l 
(i) VBT até 2 Wmin <2> YBT de 2 até 4 Wmin 
(3) YBT igual a 4 ou mais Wmin 
FONTE BNDES 119901 
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7 UTIL!ZACttO DAS TERRAS 

A análise de como as 
com a forma~ão da renda 
afirmativa anterior 

terras são utilizadas e 
do parceleiro ajudará a 

Antes de tratarmos dos resultados encontrados, 
um pequeno registro sobre os procedimentos para 
esta vari.ivel, dado que e írrealista a suposição 
homogêneo de potencial produtiva Por unidade de 

disto, o padrão técnico utilizado irá proporcionar 
distintos, dificultando, portanto, relacionarmos 
área com renda_ 
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sua relaç:ão 
defender a 

convém fazer 
trabalharmos 
de conteúdo 
área Além 

r-esulta dos 
diretamente 

Para minimizar estas dificuldades, a anális~ foi realizada 
em termos absolutos Cha) e em termos relativos A idéia que astà 
subjacente a esta escolha ê a de que dentro de cada projeto os 
lates de tamanhos diferentes mais ou menos se equivalem em 
potencial produtivo Esta hipótese não ê infensa a críticas, mas 
apesar disto ê a única que possibilita a realiza~ão de nossa 
investiga~ão, quando realizada dentro de cada Projeto A 
comparaf;:ão entre projetos, mesmo em termos relativos, não 
permite matares generalizações, dado que é 1rrealista a 
suposic;ão de que lotes diferentes em projetos distintos poderiam 
ter o mesmo potencial produtiva 

Em que pese estes obstáculos, é possível apresentar alguns 
resultados interessantes sobre a utilizac;ão das terras 

Talvez o principal dado se refira ao elevado grau de 
utilizac;ão das terras nos projetos de reforma agrária. O quadro 
XL adiante não nos dá diretamente estas informa,ões. Para tanto 
é necessário subtrairmos as áreas ocupadas por matas naturais. 

Este procedimento não é arbitrãrio na medida em que a 
elevada participac;ão de matas ê eMPlicada pelos projetos 
situados nas regiões Norte e Centro-Oeste, onde se encontram 
lotes de grande tamanho, originalmente cobertos de matas Assim, 
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se tormarmos as matas naturais dos 5 projetos situados nas 
mencionadas regiões, encontraremos 94,2X do total de terras 
cobertas por matas Aparentemente, com base nas observa~ões que 
já fizemos acerca da forma~ão da renda nas projetos estudados, 
estas matas signtfícam mais um problema que a possibilidade de 
efetiva explora~ão, já que a renda bruta de extrativismo !YBE), 
embora existente na maioria destes projetos, tem pouca 
representatividade em sua renda bruta total (YBT), conforme 
mostra o quadro XLI. 

QUADRO XL 

UTILIZAC~O GERAL DAS TERRAS 

l---------------------------------l------------1------------------l 
I D!SCRIMINAÇ~O I MÉDIA IHAl I PART!C!PAÇ~O 1%l I 
l---------------------------------l------------1------------------l 
I Lote I 36,52 I 100,00 I 
I I I I 
! i Lavouras permanentes 1,01 2,78 

2 Lavouras temporârias 5,73 15,70 

l 3 Terras em descanso 1,31 3,58 
I 
I 4 Pastagens naturais 3,07 8,41 
l 
I 5 Pastagens plantadas 2,i9 5,96 
I 

6 Matas naturais 21.74 59,53 

7 Matas plantadas 0,01 0,02 

8 Outras terras produtivas 0,79 2,17 
I 
! 9 Terras inaproveitáveis 0,35 0,96 
I 
I 10 Constru~ões/caminhos ! 0,32 I 0,89 ! 

1---------------------------------l------------l------------------l 
1 Terras eKPloradas por terceiros I 0,32 I 0,89 I 
1---------------------------------l------------l------------------l 
I EKPlora~ão de outras terras I 0,67 ! i,83 I 
1---------------------------------l------------!------------------! 
FONTE BNDES 11990l 



QUADRO XLI 

RENDA DE EXTRATIVISMO NOS PROJETOS 

DAS REGIÕES NORTE E CENTRO OESTE 
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l--------l-------------l--------------1---------------------------l 
!PROJETO I LOCALIZAcao I PART!C!PAcao !RENDA DE EXTRATIV!SMO <YBEll 
I I I DE MATAS (%l I COMO PARTE DE YBT (Xl 1 
l--------l-------------1--------------l---------------------------l 
l ME01 ! Mato Grosso t 82,9 t t 

I I 
GR02 I Mata Grossa I 70,2 0,55 

I 
GR03 Roraima I 83.6 12,36 

I 
GR04 Amazonas I 80,0 0,84 

I 
I GR05 Acre I 77,7 14,60 1 
l--------t-------------t--------------1---------------------------l 

FONTE BNDES (1990l 

Por outro lado, ainda observando o quadro XL, percebemos 
que é irrelevante a porcentagem de terras tidas como 
inaproveitàveis (0,96%), ou mesmo aquelas ditas produtivas, mas 
sem utíliza~ão (2,17%) Isto significa que, excluindo-se 0 
problema das matas naturais, de um modo geral os projetos têm um 
grau de utiliza~ão das terras elevado. Se tomarmos as terras que 
estão sendo produtivamente utilizadas (itens 1, 2, 3, 4, 5 e 7 
do quadro XL) e dividirmos pela área total dos lotes, achamos 
uma taMa de utiliza~ão de 3ô,44X, se excluirmos do total de 
terras aquelas ocupadas com matas, encontramos uma ta~a de 
utiliza~ão de 90,05% Desta utiliza~ão, destaca-se o item 
lavouras temporárias, que passa a representar 38,80% do total 
das terras dos projetos, eMcluídas as matas naturais. 

Como última observação geral sobre o quadro XL, destacamos 
que são insignificantes as terras destes Projetos exploradas por 
terceiros e a explora~ão, por estes parceleiros, de terras fora 
dos lotes pesquisados, que representam 0,89% e 1,83X, 
respectivamente, da área total mencionada 
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Este resultado permite duae observacões A primeira é a de 
que quaisquer que sejam os problemas que afetem os resultados 
atingidos pelos parceleiros nos projetos de Reforma Asraria, 
eles não poderão ser atr1.buidos à subutil1zação da'' à.rea pelos 
seus ocupantes. A segunda refere-se à questão das matas, que se 
apresentam como um abstâculo à ocupa~ão e explora~ão do lote. 
Nestas condições, a distribuicão de terras cobertas por matas- é 
ewtremamente desfavorável ao parceleiro e benéfica ao processo 
de ewpansão concentrada da fronteira agri~ola, na medida em que 
coma regra geral o parceleiro vende a terra poucos anos após seu 
desmatamento. A distribui~ão desses lotes pode ser entendida 
como um processo de ocupa~ão da fronteira agrícola onde os 
parceleiros arcam com o custo de desmatamento 

Um outro resultado interessante refere-se à importância do 
item lavoura temporária que e, de longe, o mais signifícativo 
para a atividade agrícola dos parceleiros. 

Por último cabe ressaltar que há diferen~a entre a 
utíliza,ão das terras dos mais pobres e mais ricos parceleiros 
Os quadros XLII e XLIII confirmam tal afirmativa 

QUADRO XLII 

DISTRIBUIC~O PERCENTUAL DE TERRAS SEGUNDO TIPO DE USO 
NOS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO NíVEL DE RENDA AGRíCOLA 

l--------------l-------l-------l-------1--------l 
I PROJETOS SE- I LAV I LAV I PAST I PAST I 
1 GUNDO YABT I PERM I TEMP I NAT I PLANT I 
I (Wmin) I (%) 1 ('lO I !X) I {%) l 
l--------------1-------l-------l-------l--------l 
I YABT < 2 I 10,3 I 33,1 I 33,8 I 22,8 I 
l--------------l-------l-------l-------1--------l 
1 2 I YABT I 4 I 0,4 I 90,3 I 2,9 I 6,5 I 
1--------------l-------l-------l-------l--------l 
I YABT ) 4 I 5,0 I 87,5 I 2,8 I 4,7 I 
l--------------l-------l-------l-------l--------1 
1 TOTAL I 8,5 I 47,7 I 25,5 I 18,3 I 
l--------------l-------l-------l-------1--------l 

FONTE BNDES 119901 



QUADRO XLIII 

TAMANHO MÉDIO DO LOTE E DA LAVOURA TEMPORÁRIA 
DOS PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO NíVEL DE YABT 
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1--------------l------------l---------------l--------------l 
I PROJETOS SE- I TAMANHO DO I TAMANHO DA I PARTICIPAçao 1 
I GUNDO YABT I LOTE !HAl ILAV" TEMP !HAliPERCENTUAL (%11 
l--------------l------------l---------------l--------------1 
I YABT ( 2 I 51,77 I 4,66 I 9,0 I 
l--------------l------------l---------------l--------------1 
! 2 < YABT < 4 I 7,i2 ! 4,60 I 64,6 I 
l--------------l------------1---------------l--------------l 
I YABT ) 4 I 15,40 I 10,42 I 67,7 I 
l--------------l------------1---------------l--------------l 
I TOTAL I 36,52 I 5,73 I 15,7 I 
l--------------1------------l---------------l--------------l 

FONTE, BNDES !19901 
OBS :a área total inclui matas, constru~ões etc 

O quadro XLIII ainda nos mostra que é o grupo superior que 
tem maiores áreas ewploradas e elevada participação percentual 
Este ê o mesmo grupo que, como vimos, absorve mais mão-de-obra e 
insumos modernos, etc 
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8 ATIVOS 

Esta diferenciação, como já seriá de se esperar, também se 
reflete na concentração dos ativos, que no presente trabalha 
engloba o conjunto de bens de propr1edade dos parcelei~os, 

compreendendo, dentre outros, casa, animais, equipamentos, 
ativos financeiros, bens duráveis, culturas permanentes, etc 
( 16) 

Como dispomos de dados em três momentos do tempo na 
chegada, ao término do iQ ano e no ano da pesqutsa e como 
investigamos o 1nvestimento para dois periodos - no primetro e 
na último ano - podemos ainda estudar algumas característtcas da 
acumula~ão de ativos por parte dos parceleiros 

Quanto aos ativos totais, o quadro XLIV parece indicar que 
seus valores ab;olutos n& chegada e no final do pr1meiro ano não 
tim rela~ão dir•ta com o valor da renda bruta total atual, na 
medida em que a iai~a int•rmediária de renda apresenta menores 
ativos que a fai~a inferior de renda Não obstante, como a iaixa 
•uper1or de randa apresenta ativos bastante super1ores, • 
possível que outros cortes na amostra de projetos acusassem a 
rela~ão procurada. 

com 
Quanto ao ativo 
a renda bruta 

Posteriormente. 

médio atual, 
atual, mas 

--------------------------

este parece apresentar 
esta deverá ser 

relac;:ãa 
checada 

{16.) Ma pnq,Jiu íllli:S, 1990, cap U r.•liZUDi liJ.tl tnâlises ~ ati"Vás, Ufli. considtundo a'ii 
.atas, outn 5Ift elas. CO.O a i bM: ~~aUs rWo reflete o esforço de acu.ulado realiudo 
pelos p,ararleü01 t di.da .- o •tivo inicial não condi c i~ o ~ pos-terior, COlO 
ser.i ditcutido adiante., aptMDs nHta tese de. apresentar O!S ntsultaOOs Mo considerando 
u aat.H nos a ti vos . 



RESUMO 
DIVIDIDOS 

QUADRO XLIV 

DOS ATIVOS PARA OS 
SEGUNDO A RENDA BRUTA 

PROJETOS 
TOTAL MÉDIA 
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---------------------------------------1--------I---------I--------
D I S C R I M I N A C ~ O I YBT< 2 12 <YBT< 41 YBT i 4 

---------------------------------------I--------1---------I--------
Ativo Médio Chegad• <OTNi I 219,31 I lá9,97 1 333,44 

I I 
Ativo Médio IB Ano COTNi I 278,04 224,57 1 485,38 

I I 
Ativo Médio Atual <OTNi I 406,11 494,18 11.017,63 

I 
"I " 19 Ano <At. i!l Ano - At. Chagl <OTN> I 58,73 54,60 151,94 

I 
I último ano <OTN> I 72,54 73,83 206,59 

Crescimento ativo 18 ano (%) 26,78 32,12 45,57 

"Crescimento" atívo último ano {%,) I 21,75 17,56 25,47 
I 

Tawa de I no último ano (%) I 17,86 I 14,94 ! 20,30 
---------------------------------------I--------I---------1--------
FONTE BNDES C1990i 

Os lnve•timentos, medidos em termos absoluto•, tanto para o 
primeiro ano <tomado por diferen~a de ativos), como para o 
último ano, também não parecem apresentar relação direta com a 
renda bruta total, assim como sua ta~a no último ano ou o 
crescimento do ativo neste período Apenas o cresc1mento do 
ativo no primeiro ano - uma pro ..... ,.. para a taMa de investim•nto 
parece ter rela~;ão direta com a renda bruta total atual, mas, 
dado o quadro descrito anteriormente, não podemos nem afirmar 
que exista esta rela1;ão pode ser apenas coincidência 
Entretanto, é visível que o grupo d• projetos com maior renda 
apresentam uma maior Propensão a acumular 

Por outro lado, verificamos que todas as faixas de renda 
apresentam processo de acumulaJ;ão, na medida em que seus ativos 
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totais crescem sistamaticamente com o tempo; ma§, novamente essa 
crescimento tende a ser menor no Ultimo ano observado do que fo 1 
no Primeiro, mostrando que este Tato ocorre indistintamente com 
todas os grupos de projetos, independentemente de sua renda 
bruta total mâdia 

Para observaçio da 
nestes grupos de projetos, 

estrutura dos ativos 
construímos o quadro 

e 
XLV 

investimentos 

Quanto à estrutura dos ativos na chegada, a única possível 
relaç;ão que podemos perceber é referente ao item "outros" 
parece que tanto mais r1cos em renaa são os projetos hoJe, ma1s 
seus parceleíros trow(eram "outros ativos" na chegada ao lote 

A estrutura do ativo atual mostra certa tendência a 
convergir para uma estrutura do tipo 30% de constru~ão civil, 
60% de ativos produtivos e 10X de outros ativas Este fato é 
bastante curioso, na medida em que, sendo os niveis absolutos 
destes ativos bastante diferentes, não temos como eMplicar essa 
tendência 

De fato, quando observamos as estruturas dos investimentos 
no primeiro e último anos pesquisados, verificamos que no 
primeiro ew1ste um esforço de 1nvest1mento em constru~ão civil 
acentuado, mormente para os grupos com pouco deste at1vo na 
chegada Já no último ano, decresce a particlpação deste item no 
investimento, chegando à proporção já mencionada, com ligeiro 
acréscimo para ativos produtivas e acentuado acréscimo para 
"outros" 

A análise da estrutura dos ativos para Projetos divididos 
segundo a renda agrícola tambêm não indicou nenhuma rela~ão E 
mais, no casa da renda agrícola, desaparece a tendência 
mencionada do grupo de maior renda em acumular proporcionalmente 
mais. 



QUADRO XLV 
ESTRUTURA DOS ATIVOS PARA OS PROJETOS 

DIVIDIDOS SEGUNDO A RENDA BRUTA TOTAL MÉDIA 

!33 

----------------------------------1----------I----------I----------
D I S C R I M I N A C ~ O I YBT I 2 12 IVBTI 4 I VBT ) 4 

----------------------------------I----------I----------1----------
Distribui~ão Ativos na Chegada (%>1 I 1 
- Constru~ão Civil I 25,20 I 37,46 1 

- Máqu1nas I 33,331 8,551 
- Anima1s I 29,07! 17,461 
- Cult. perm. I 0,101 21,621 

-Total ativo~ produtivos I 62,50 I 47,63 1 
I I I 

!i,67 
47,27 
20.22 

1,82 
69,31 

- Outros 12,30 14,91 19,03 
----------------------------------!----------1----------!----------
DistrlbUl~ãa At1vos ult1mo ano (%)1 l 

- Constru~ão Civ1l 
- Máquinas 
- Animais 
- Cult. perm 

- Total ativos produtivos 

I 
31,73 I 

23,291 
33,781 

4,211 
61,28 I 

I 

34,75 I 
10,971 
23,461 
20,611 

55,04 I 

26,88 
29,68 
21.84 
12,59 

64,11 

- Outros I 6,97 I 10,21 ! 9,01 
----------------------------------1----------I----------I----------
Distrlbuif;ão "I" primeiro ano (%) I I 

- Constru~ão Civil 
- Máquinas 
- Animais 
- Cul t perm 

- Total ativos produtivos 

I I 
62,11 I 45,86 I 

10,791 12,761 
18,711 9,711 
8,051 26,981 

65,50 
27,54 
8' 18 

37,55 I 49,45 I 43,27 
I I 

- Outros 0,32 I 4,72 I {8,77) 

----------------------------------1----------t----------l----------
!hstribui~;ão "I" Ultimo ano (X> 

-Construção Civil 
- Máquinas 
- Animais 
- Cult. perm 

- Total ativos produtivos 

I 
I I 

32,74 I 48,34 I 
17,921 20,881 
22.661 20,171 
0,981 0,731 

41,56 I 41,78 I 
I I 

28,31 
31.15 
17,01 
19,05 

67,21 

- Outros I 25,70 I 9,87 I 4,48 
----------------------------------1----------l----------l----------
FONTEo BNDES 11990) 
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Par tudo que foi visto, poderíamos ponderar que a renda dos 
projetos e, em especial, sua renda agricola, pouco ou quase nada 
tem a ver com seus respectivos ativos, já que não se observaram 
tendências relacionando as duas variáveis e Já que as tendênc1as 
observadas para o comportamento dos ativas ocorrem 
1ndístintamente para as diversas fa1xas de renda 

Feita a análise em dados agrupados dos projetos, passamos a 
observar o comportamento dos ativos tomando por base os decis da 
popula~ão ordenados pelas rendas totais e agrÍcola. Os quadros 
XLVI e XLVII lastreariam as principais conclusões. 

A principal delas indica que a ativo atual tem rela~ãa 

positiva com a renda bruta total, ou seJa, ainda que na chegada 
cerca de 77% dos projetos apresentassem os parcele1ros, 
atualmente, com maiores rendas, detendo menor parcela de ativos 
que os parcele1ros, atualmente, mais pobres, a s1tua~ão no 
momento da pesquisa tinha se mod1ficado Agora em 92% dos 
projetos os mais ricos em renda são também os mais ricos em bens 

Também com relação a renda agrícola, quando olhamos para os 
decis a reia~ão não encontrada em um nivel ma1s agregado come~a 

a aparecer A concentra~ão dos at1vos nas mãos dos parcele1ros 
de maior renda atualmente que aparecia em 76% dos projetos, 
agora, ocorre em 96% deles 

Tudo isto nas leva a concluir que o ativo atual se 
relaciona com a renda, em que pese que não se constate com a 
mesma intensidade esta rela~ão quando olhamos para os ativos no 
momento da chegada. Entretanto, é evidente que para o que 
estamos discutindo fatores que determinam o processo de 
desenvolvimento da pequena produção - esta conclusão e de pouca 
valia na medida em que pode ser lida como a renda formando os 
ativos. Ou ainda, e esta idéia é mais prOxima ao que pensamos, 
que a acumula~ãa de ativos e a obtenção de maior renda são 
apenas indicadores de uma parcela da população que possui uma 
maior aptidão para se desenvolver em um ambiente mercantil, Mas 
o porquê da aptidão permanece obscuro. 
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QUADRO XLVI 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS DECIS SEGUNDO A YBT NOS 

ATIVOS !CHEGADA E ATUAU E INVESTIMENTOS, POR PROJETO 

l-----------1--------------------l--------------------l--------------------l 
I OISCRI- I ATIVO NA I ATIVO ATUAL I INVESTIHEHTOS NO I 
I HIHAÇ~O I CHEGADA IX> I IX) I UL TIHO ANO IX> I 
l-----------1--------------------l--------------------l--------------------l 
I DECIS I 12 I 22 I 92 I iOQ I 12 I 22 I 92 I iOQ I 12 I 22 I 9!l I 102 I 
l-----------l----1----l----l-----l----l----l----l-----l----l----l----l-----l 
I I I I I I I I I I I I I I 
I PEO! I !4 I !6 I 5 I 5 I 13 I !! I !7 I 13 I 7 I 9 I 18 I 14 I 
I PE02 I 7 I 10 I 9 9 I 7 I 8 I 14 10 I 3 I 4 I 24 I 5 I 
I PE03 7 14 I li 5 I 13 I !! I 16 14 I 24 I 16 I 2 I 26 I 
I PE04 15 12 I 1 3 I 6 I 8 I 8 9 I 7 I o I 14 I 10 I 
I PE05 2 6 I 25 21 I 4 I 6 I 23 18 I 5 I 8 I 13 I 12 I 
I PE06 o 1 I 15 23 I o I 2 I 18 22 I 1 I 2 I 18 I 55 I 
I PE07 4 li I i7 5 I 6 8 I 13 9 I 7 I o I 26 I 33 I 
I PEOB 7 10 I 17 9 I 7 8 I ta 15 I o I i I 53 I 34 I 
I PE09 7 7 I 7 5 I 3 6 I 12 13 I 5 I 2 I a I 57 I 
I I I I I I I 
I I I I I I I 
I HEO! 43 I 23 I 2 31 30 19 I 5 23 I 54 - I 11 - I 
I ME02 6 I 9 I i5 18 5 9 I !O 16 I i I 1 I 9 28 
I HE03 5 I 5 I 5 13 4 6 I 9 35 I 3 I 8 I 4 I 51 
I HE04 i I !O I 16 25 1 9 I li 35 I o I i I a I 56 

HE05 9 I 4 12 5 4 4 I 14 12 4 I 6 I 9 I 18 
ME06 - I 7 i7 12 3 7 17 23 i I 4 I li I 52 
HE07 a I 2 9 25 4 3 9 32 6 I - I 10 I 37 
HE08 9 I 4 ii 28 5 2 9 27 - I - I 3 I 15 
HE09 8 I 9 12 18 7 9 14 14 6 I 5 I 40 I 23 
HEI O 6 I 3 5 20 i! 3 5 17 i I 3 I 8 I 30 

I I I I 
I I I I 

GROi 14 I 7 7 19 6 7 13 15 4 I 9 I 15 I 12 
GR02 i8 I 5 i! 20 27 4 8 24 24 I 3 I 13 I 13 
GR03 19 I 13 8 13 16 li 15 8 23 I !O I 16 I 3 
GR04 10 I 5 iS i7 8 5 16 19 12 I 7 I i! I 11 
GR05 4 I B 9 22 9 7 9 24 18 I 3 I 12 I 27 
GR06 3 I 2 26 4 2 8 26 4 I - I 7 I 30 
GR07 2 I 6 7 32 2 3 9 23 3 I 2 I 7 I 24 

I I I I I I I I I I I I I I 
l-----------l----l----1----l-----l----l----l----l-----l----l----l----l-----l 
FONTE' BNDES <1990> 
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QUADRO XLVII 

PARTICIPACÃO PERCENTUAL DOS DECIS SEGUNDO A YABT NOS 

ATIVOS <CHEGADA E ATUAL> E INVESTIMENTOS, POR PROJETO 

l-----------l--------------------1--------------------l--------------------l 
I OISCRI- I ATIVO NA I ATIVO AT\JAL I INVESTIMENTOS NO I 
I H INAÇÃO I CHEGADA m I <X> I UL TIHO ANO (X) I 
l-----------l--------------------1--------------------l--------------------l 
I DECIS I 19 I 29 ! 9Q I 109 ! 19 I 29 ! 99 I 109 I 19 ! 29 I 99 I 102 I 
l-----------l----l----l---cl-----l----l----l----l-----l----l----l----1-----l 
I I I I I I I I I I I I I 
I PEDi I 5 I !O I 5 I !O I !O I !O I !5 I !4 I 7 I 9 I 20 I 5 
I PE02 I l I 9 I 6 I 6 I 6 I 7 I 14 I 9 I 2 I 4 I 24 I 5 
I PE03 I 1 I 19 14 3 I !2 I i! I !6 I i4 I 24 I !6 I 2 I 26 
I PE04 I 25 8 l 7 I 6 I 7 I 8 I !O I a I o I 14 I 11 

PEOS 4 5 29 25 I 4 I 5 I 24 I !9 I 7 I 6 I !3 I !2 
PE06 5 9 15 23 I 5 I 9 I 15 I 22 I o I 6 I 6 I o 
PE07 !2 !O 20 a I !O I 6 I !S I a I 3 I l I H I 37 
PEOa 9 lO 35 9 I 7 I 8 I 33 I 15 I o I 2 I 52 I 34 
PE09 l B lO 9 I 12 I 9 I !3 I !O I 69 I i I 6 I 4 

I I I I I I I I 
HEO! 43 o i 31 I 3! I 2 I 5 I 23 I 57 I o I li I o 
HE02 4 2 13 31 8 I 3 I il I 20 I o I 6 I 14 I 20 

I HE03 4 7 4 !3 3 I 4 I li I 33 I l I 3 I lO I 50 
I HE04 3 8 14 25 2 I 6 I !3 I 34 I l I 2 I 15 I 53 
I HEOS 5 9 13 5 3 B I !5 I i6 I B I 2 I ii I 10 
I HEOó B 7 17 B 6 a I i7 I 22 I i I 2 I 12 I 49 
I HE07 3 i5 5 !O 3 13 I 9 I 2a I i I 3 I 3 I i O 
I HEOB 9 4 13 28 5 2 12 I 28 I 1 I o I 3 I 15 
I HE09 8 2 14 36 5 4 li I 16 I 7 I 3 I 9 I 55 
I MElO 5 4 4 20 1i 4 7 I 16 I 1 I 1 I 8 I 1i 
I I I I I 
I GRO! 24 7 a a 6 7 14 I 12 5 I 7 I 13 I 13 
I GR02 ta 4 ta 6 2a 2 28 I 7 24 I 3 I !7 I ta 
I GR03 7 17 7 19 5 16 6 I 19 9 I 22 I a !3 
I GR04 2 5 4 49 5 4 !4 I 34 10 I 3 I !7 !3 
I GR05 13 1 3 65 10 2 9 I 50 24 I 6 I 15 26 
I GR06 i i 2 27 2 2 !O I !9 4 I 4 I 42 33 
I GR07 2 I 7 !2 44 4 3 9 I 34 2 I 2 I !O 2! 
I I I I I I I I I I I I I I 

l-----------1----l----l----l-----l----l----l----l-----l----l----l----l-----l 
FONTE, BHDES li990l 
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A análise dos invest1mentos e das modifica~ões na estrutura 
do ativo total é capaz entretanto de refor~ar este ponto 
Conseguimos identificar uma maior propensão a acumular dos mais 
ricos e uma preferência por acumular em ativos produtivos. 
Entretanto, a estrutura do ativo atual registrada por todos os 
níveis de renda não apresenta nenhuma diferencia~ão marcante 
(Ver quadro XLIV e XLV). 

Talvez isto se deva ao relativamente curto período de 
instala~ão, ou seja, ainda não decorreu tempo suficiente para 
que fluMos diferentes conformem estruturas de estoques distintas. 

Por falar em tempo, já deve estar clara que a análise 
precedente se baseou em um resumo envolvendo todos os 
parceleiros em questão e estes, por suposto, chegaram aos 
projetos em datas dist1ntas. Assim, a primeiro ano civil não é a 
mesmo para todos e mesmo o investimento e o ativo total no 
último ano correspondem a diferentes estágios dos parceleiros 
nos projetos. Para resolver este problema dividimos os 
indivíduos por data de chegada ao lote e consolidamos os dados 
dos que chegaram em cada ano. A distribui~ão dos parceleiros 
resultante é a seguinte: 

Ano de chegada 

1986 
1985 
1984 
1983 
1982 
1981 
1980 

Antes de 1980 
Sem data 

NQ de parceleiros 

123 
256 
224 
392 
174 
105 
85 

150 
8 

O quadro resumo obtido é o mostrado adiante. 



QUADRO XLVII I 

RESUMO DOS ATIVOS PARA OS PARCELEIROS 
DIVIDIDOS SEGUNDO A DATA DE CHEGADA 
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l--------------------------------------1--------l--------!--------!--------l--------l--------l--------!--------l 
( Parceleiros cw.te chegara. et1 I 1986 I 1985 I 1984 I 1983 I 1982 I 1981 1 1980 !Antes de! 

I I I I I I I I 1980 I 
1-- ---------l------l-------l----l------1-------l------l----l----l 
I I I I I I I 1 1 
IAttvo oódto chegada 10TNl 1 521,04 1 168,71 I 264,77 1 259,16 1 253,59 183,30 1 530,04 I 152,35 I 
1"1' ldíferen<a 19 aool 10TNl I 1!3,63 I 77,71 I 59,56 1 64,20 I 51,33 I 258,66 I 83,55 I 65,56 1 
!Ativo lêdio iQ ano civil !OTNl I ô34,ó7 I 246,42 I 324,33 I 323,36 I 304,92 I 441,96 I 613,59 I 217,91 I 
\Ativo atual OÔdio 10TNl I 634,h7 I 304,64 I 678,57 I 700,72 I 54h,04 11067,25 11466,92 I 68h,81 1 
I! no ultioo aoo IO!Nl I 137,50 I 110,70 I 172,08 I 124.70 I 87,10 I 158,33 I 197,53 I 46,20 I 
ICresctoento do ativo no 1Q ano lll I 21,81 I 40,06 I 22,49 I 24,77 I 20,24 I 141,11 1 15,70 1 43,03 1 
!TaKa anual de cresci.ento do ativo (lll 47,97 I 44,64 I 33,00 I 15,68 I 19,28 t 15,63 1 15,43 1 
iTaxa oe I oo tiltiao ano('.() 2L68 30,36 I 25,36 I 16,39 I 15,95 I 14,83 l 13,46 1 ;:;,73 1 
I I I I I I I 1 1 

i--------------------------------------l--------!--------1--------!--------!--------l--------l--------l--------! 
FONTE. BNDES 119901 

Pela quadro XLVIII percebe-se que não há nenhuma lei de 
forma~ãa para o ativo médio dos parceleiros na chegada, que 
poderia ewist1r, caso houvesse um acentuado empobrecimento ou 
enriquecimento da popula~ãa-alvo dos Projetas de reforma agrâr1a 
\ou da população atualmente encontrada nos projetos), durante a 
década de 80 Como essa hip6tese não se sustenta, o resultado é 
o esperado 

Quanto ao attvo mêdio atual, confirma-se a sugP.stão, ~e1ta 

anteriormente, de que ele apresenta tendência ao cresctmento com 
o tempo; ou seja, de um modo geral, os parceletros ma1s antigos 
tendem a contar com maiores ativos Não obstante, este 
crescimento precisa ser melhor caracterizado, po1s tanto a taxa 
anual de crescimento do ativo, como a taxa de 1nvestimento no 
último ano apresentam tendência declinante na tempo Isto 
significa que, a despeito de estar crescendo, o ativo total dos 
pa.rcelel ros cresce cada vez menos, confirmando, também, a 
sugestão de que, embora e~ista acumula~ão, ela não é suficiente 
para reproduzir as taxas de crescimento dos prime1ros tempos 

Como não poderia deixar de ser, as taxas decrescentes de 
investimento mostram um desvio desta população como um todo de 
uma agricultura capitalista dinâmica. Em outros termos, deverão 
estar refletindo significativa parcela da população que 
estrutura uma econom1a próxima à econom1a de subslstência, ou 
melhor dizendo, de baixo rendimento. 
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9 DESPESAS MONETÁRIAS 

Os 
produ~ão 

família, 
popula~ão 

dados referentes a despesas monetárias, tanto as 
quanto àquelas relatlYas ao consumo corrente 
também vão apontar para uma real diferencia~ão 

assentada 

de 
da 

na 

Enquanto que as despesas com familia crescem suavemente com 
a renda, as despesas correntes de produ~ão - compra de insumos e 
serv1~os produtivos - crescem de forma ma1s s1gnificativa. 

Como estamos tratando de desembolsos efetivos, as despesas 
em Insumos e serv1~os produtivos refletem o grau de 
mercantil1za~ão dos parceleiros. ou seja, o quanto eles estão 
integrados ao mercado de insumos agrícolas O fato de isto 
acorrer naquelas parcelas que possuem maior renda monetária 
refor~a a idêía de que este segmento é ma1s integrado ao 
mercado em todos os aspectos 

Para 
despesas 
reflete 

o conjunto dos parceleiros, encontramos valores de 
familiares que são maiores do que as de produção, a que 

em baiwa nível técnico e econômica das ewplorações 
quando v1stas agregadamente 

Quando olhamos apenas o comportamento das despesas de 
produção e as relacionamos com a renda por grupos de projetos, 
identificamos uma relacão positiva e um coeficiente crescente 
entre despesas de produção e renda bruta 



QUADRO XLIX 

OCP, YBT, YABT E DF EM OTN 

MÉDIAS POR PARCELEIRO 

1---------------1---------------1 
I ITENS I OTN I 
1---------------1---------------1 
I DCP I 82,82 I 
I I 
I YBT 295,33 I 
I I 

YABT 221,90 I 
I 

DF 137,14 I 
1---------------1---------------1 

FONTE· BNDES 11990) 

QUADRO L 

DCP MÉDIAS POR PARCELEIRO 
POR PROJETOS ESTRATIFICADOS CONFORME A YBT MÊDIA 

!------------!------------l-----------l---------1 
I VBT EM I NQ I DCP I DCP/ I 
I W MIN I PROJETOS I IOTNl I VBT I 
l------------1------------l-----------l---------l 
I I I I I 
I O 2 I 10 I 1ó,21 I 0,14 I 
I 
I 2 4 7 35,71 0,17 
I 
I ) 4 9 188,38 0,34 
I I I I I 
l------------1------------l-----------l---------l 
FONTEc BNDES 11990) 
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Vale assinalar entretanto que apesar de o quadro acima 
sugerir que as despesas correntes crescem proporcionalmente a 
renda, tal indica~ão não se sustenta ao ewaminarmos as projetos 
individualmente. Em cada projeto, quando observamos as 
parceleiros ordenados segundo a renda, encontramos uma queda do 
coeiiciente acompanhando a crescimento das despesas de produ~ão 
D resultado é inequívoco: os parceleiros de maior renda (os 20+> 
de~erenciam-se bastante dos de menor renda (os 20->, não só pelo 
volume mais elevado de recursos monetários aplicados na 
produ~ão, como também pela ma1or eficiência dessa aplicação, 
conforme pode ser visto na quadro LI 

A relação entre as despesas de produção e as despesas com a 
família também indicará a forma~ão de um estrato economicamente 
ma1s desenvolvido. O quadro LII, adiante, nos indica que os 
parceleiros de maior renda incorrem em maiores despesas com a 
família; outrossim, na estrutura de despesas desses parceleíras, 
tais despesas são menos importantes do que são entre as 
parceleiros de menor renda Dito de outro modo, as despesas 
produtivas desempenham papel mais importante na estrutura de 
despesas dos parceleiros de maior renda do que no âmbito dos de 
menor renda. 



QUADRO LI 

DCP E YBT E QUOCIENTE DCP/YBT RELATIVOS AOS 2 DEC!S DE 
PARCELEIROS DE MAIOR YBT 120+) E AOS 2 DEC!S DE PARCELEIROS 

DE MENOR VBT 120-) POR PROJETOS ORDENADOS CONFORME O TAMANHO 

TOTAIS POR PROJETO 
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l--------l----------------------l----------------------l-----------------1 
I I YBT IOTN) I DCP iOTNI I DCP/YBT 1 
iPROJETOSI----------------------I----------------------I-----------------1 
I I 20- I 20+ I 20- I 20+ I 20-1 20+1 
l--------l----------l-----------l----------l-----------l--------l--------1 
I PE02 I 259,44 I 875,99 I 261,05 I 256,36 I 1,01 I 0,29 I 

PE03 I 798,42 I 2.440,87 I 316,01 I 646,04 I 0,40 I 0,26 I 
PE01 I 357,09 1.562,26 270,70 629,47 0,76 I 0,40 I 
PE04 I 484,91 3.357,41 269,12 701,18 0,55 I 0,21 
PE07 I 282,23 1.971,92 18,41 218,91 0,07 I 0,11 
PE08 I 59,52 ! 766,32 2,93 212,39 0,05 I 0,12 
PE05 I 1.465,91 5 125,47 288,59 815,97 0,20 I 0,16 
PE06 I 26,42 2.184,86 46,22 292,73 1,75 I 0,13 
PE09 176,13 1 555,65 17,83 117,61 0,10 I 0,08 

MEOS 378,22 7 408,84 41,78 861 '60 O, 11 0,12 

ME06 303,89 7 385,30 50,91 ! .205,55 o, 17 o, 16 
ME07 638,98 5 806,41 70,05 422,57 I 0.11 0,07 
ME03 375,58 18.696,35 218,63 935,97 0,58 0,04 
ME04 132,67 4 738,18 101 '51 1 293,79 0,77 0,27 
MElO 939,98 lO. 589' 16 490,53 2 407,60 0,52 0,23 

ME01 93,78 4.562,11 305,69 I 29,45 I 3,26 0,01 
ME09 284,20 2.888,98 47,28 53,69 o, 17 0,02 
ME02 261.04 7 592,08 111,92 1 562,2! 0,43 0,21 

ME08 995,29 32.193,52 619,66 28.038,82 0,62 0,87 

GR07 1 845,07 42 020,18 !.129,52 19 356,81 0,6! 0,46 
GRO! 580,97 8 375,19 249,61 !058,76 0,43 0,13 
GR06 2.005,52 9.132,62 177,58 694,93 0,09 0,09 
GR02 139,77 40.664,7! 310,08 !.331,67 2,22 0,03 
GR04 !.122,76 22.096,88 64E!,45 1736,!0 0,58 0,08 
GROS 85,93 5 902,07 90,40 544,12 1,05 0,09 

I GR03 I 0,00 I 5.343,50 I 537,63 I 175,87 I 111 I 0,03 I 
l--------l----------l-----------l----------l-----------l--------l--------1 
i 1) Divisão por zero. 

FONTE, BNDES 11990) 



QUADRO LI I 

DCP E DF E QUOCIENTE DCPIDF RELATIVOS AOS 2 DECIS DE 
MAIOR YET 120+1 E AOS 2 DEC!S DE MENOR YBT 120-) 

POR PROJETOS ORDENADOS CONFORME O TAMANHO 

TOTAIS POR PROJETO 
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1------l----------------------l---------------------l-------------l 
I I DCP IOTNl I DF IDTNl I QUOCIENTE I 
I PRO- I I I DCP/DF 1 
IJETOS 1----------------------1---------------------1-------------1 
I I 20- I 20+ I 20- I 20+ I 20- I 20+ I 
l------l----------l-----------l----------l----------l------l------1 
I PE02 I 261,05 I 256,36 I 263,15 I 234,96 I 0,99 1 1,09 
I PE03 I 316,01 I 646,04 I 343,03 234,94 I 0,92 I 2,75 

PEDi 270,70 629,47 I 338,33 436,07 I 0,80 I 1,44 
PE04 269,12 701,18 I 252,53 584,10 I 1,07 I 1,20 
PE07 I 18,41 218,91 I 535,69 I i 090,19 I 0,03 0,20 
PE08 2,93 212,39 341,15 I 855,22 I 0,01 0,25 
PE05 288,59 815,97 562,93 686,06 I 0,51 1,19 
PE06 46,22 I 292,73 759,38 1.842,04 0,06 0,16 
PE09 17,83 117,61 460,50 827,05 0,04 0.14 

I ME05 41,78 861 '60 1 033,77 1 654,29 0,04 0,52 
ME06 50,91 1 205,55 695,43 2 828,86 0,07 0,43 
ME07 70,05 422,57 982,09 2. 142,79 0,07 0,20 
ME03 218,63 835,87 1 .842,05 2 622,10 o, 12 0,32 
ME04 101.51 1.293,79 2 .481,14 2 687,89 0,04 0,48 
MEiO 490,53 2 407,60 i 278' 13 2 180,37 0,38 i,iO 
ME Oi 305,69 29,45 1 259,33 1 043, i 7 0,24 0,03 
ME09 47,28 53,69 i 170,04 1 259,34 0,04 0,04 
ME02 112,92 1 562,21 2 .161' 59 3 881,50 0,05 0,40 

I ME08 619,66 28 038,82 1 870,26 2 .871,18 0,33 9,77 

GR07 1 129,52 19 356,81 2 133,36 5 216,04 0,53 3,71 
GR01 249,61 1 .058,76 2 044,07 3. 002,68 Ot12 0,35 
GR06 177,58 694,93 1 .429,39 2 .894,61 0,12 0,24 
GR02 310,08 1 .331,67 3 .853,28 7 170,90 0,08 o, 19 
GR04 648,45 1 736,10 i 813,81 3 .740,47 0,36 0,46 

I GR05 I 90,40 544' i2 935,99 1 550,64 O, 10 0,35 
I GR03 I 537,63 I 175,87 I 3 176,57 I 3.688,79 I O, 17 I 0,05 I 
l------l----------l-----------l----------l----------l------l------1 

FONTE BNDES 11990) 



tO COMERCIALIZACaO 

Ainda com rela,ão à inser,ão 
nossas conclusões com a análise de 
a comercializa,ão dos produtos 
atividades dos parceleiros 

144 

do mercado, podemos refor~ar 

alguns aspectos que envolvem 
agropecuários oriundos das 

Infelizmente, devemos registrar que não possuímos os dados 
de comercializa,ão discriminados por decis, mas, mesmo assim, 
podemos tirar algumas conclusões que elucidam o tipo da economia 
agrária que está se estruturando nos projetos de assentamento, 
na medida que não devemos nos esquecer que, como v1mos 
anteriormente, a renda agricola é concentrada nos estratos 
superiores, 

O quadro LIII apresenta por projeto os valores dos doze 
principais produtos comercializados pelos parceleíros O total 
comercializado deste conjunto se situa em 83X do total da soma 
da renda agrícola e da oriunda do estrativismo, O total destes 
doze produtos em cada projeto tambêm alcança uma participa~ão 

eKpressiva. Tudo isto nos indica que este subconjunto reflete 
com prec1sao o que ocorre com a comercialização dos produtos 
agropecuários oriundos dos proJetos estudados 

A primeira observa~ão que podemos extrair do quadro abaixo 
ê a grande concentração da renda agricola em poucos produtos 
Cinco deles são responsáveis por 72,5% do valor comercializado 
dos doze principais discriminados e por 60% de toda a renda 
asrlcola. Também entre os projetos, a concentra~ão é expressiva 
Cinco deles detêm 61% do total comercializado dos produtos 
selecionados, sendo que apenas dois detêm 41%. 

Uma outra observação importante ê a de que praticamente em 
todos os projetos encontramos um produto responsável Pela maior 
parte do total comercializado 
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QUADRO LIII 
VALOR DA COMERCIALIZAÇÃO 

!O l'llli:!PtiS _,1115 M MIIICILlllll CMlltLII.llAIIII + l'lliiWtl I( lilllllll E SUi1111 
I l-1--l--1-l-1-l-1-1-1-1-l-1--1 1 
I Pllr 11i.61111111 ~I 111111EI FEI.lll I IIIUIII IIIJI· I MIIIIIZ I SUillll I SIIJI I IWI- I IIIUII ICIIIHEI IDTM. I llll111-1 
I .E11IS I IBI I I I I iiiJ11 I 1115 I I I I !lOCA I 1mE llCoi:IR 1 I IM. llMLI 
I l-1-l-1-1-1-1-l-1-l-1-1-1 I 1 
I P!lll! I -1 ·I I 211 ·I ·I ·I 91!1 611111 I I I 1.7!21 0,6!11 
I I'E03 I ·I -I - I 141 1241 221 3 I i!:ill 3.103 I I I I 3.!5!1 !.41111 
I P!Ol I • I - I - I 65 I 84 I U I I 193 I 2.3115 I I I 1 1.601! I o,951 1 
I P!04 I - I - I - I !42 I 341 I 122 I - I ISO I 3.2'17 I I I I 1.21! I l.l21 I 
I 1!01 I • I - I 1.!111 454 I !SI I - I - I - I - I I I I !.893 I !,031 1 
I PEII I 81 - I Uii!l i!l! I 211! I - I • I - I - I li I I I I.Jill 1.841 I 
I P!05 I • I • I • I 3.19! I U:ll I '!11 I 8 I 1.118! I 116 I • I I I 13.693 I 4,11!1 I 
I P!O& I • I • I ll:i!l !13 I 1i!! I SM I - I 54 I • I ! I 11 I 1 I 1.818 I O,hól I 
I P!OII 361 ·I 511111 731 191 SOl -I 3111 -I 11 7131 ·I 1.5621 0,5511 
I l-1-1-1-1-1-l-1-l-1-l--1-1 I I 
I IE05 I - I - I !.«1111 336 I ~I 943 I I ~I I 12 I !1!4 I 6 I Ull! I 3,41111 
I H I - I - I 1.111!81 840 I !.018 I - I I - I I '!! I !!5 I I 1.83111 1,431 I 
I IIEOI I • I - I !.0111 111111 9411 5!1 I • I li I 9 I !.210 I I 5.11! I !,911 I 
I IIE03 I • I • I 8.3461 3115 I 511! I 11.811 I • I 73 I I 5 I I I 12.1Z! I 7,!WI I 
I IIE04 I • I • I 3.4!111 218 I 6l5 I 187 I • I " I I 5 I I I I.Sill I 1,6!1 I 
I IIEIO 117.:!9111 -I I l.lli! I UI! I - I 9! I 211! I I ló I I I 21.23111 7,1!11 
I IIEOI I - I - I I Sl5 I 2.1!04 I - I 1.573 I '111 I I - I I I !.7111 I 1,4011 
I IIEOI I 5121 ·I I 619 I 1111 I 1ló I • I &!OI I • I • I I 1.569 I 0,91I I 
I IIEIII!I ·I ·I I !I- I ·I ·I ·I I 4lll I I 41311.1511 
I IIEOII I -I q,IIOll I 1.1111 I 7 I 8'131 • I - I I 2.193 I Sl11.152 I 54.51!111 19,1911 
I l-1-l-l-l-1-l-1--1-l-1-1-1 11--
1 IE01 I 53.83'11 • I I 5.705 I !57 I l2S I lS I !l I • I 100 I I • I !1.341 I 11,7!1 I 
I 1101 I • I • I I UI! I !.09! I !30 I Ji!3 I 1.1105 I !401 O I - I 13.1109 I 1,!011 
I liE04 I "I • I I 5.3311 1.121' I !.148 I • I 115 I I 1.!1111 • I 14.11! I 5,0111 
I 11111! I • I • I I 1111 2.11\11 I 11 I 1.505 I 1.682 I I 111 I i I !.!51 I 1,2!1 I 
I 1184 I ·I ·I I 111 1241 11531 1.1061 !.0101 • I 471!1 OI 5.5411 !,!711 
I 1t0!1 I - I - I I Sl! I 'lll! I 1.332 I 1.289 I 53'11 - I 330 I - I 5.411 I !,94111 
I IB3 I - I !OI I 1411 114 I 411 1.053 I 184 I - I • I I - I 3.146 I !.111 I 
I l-1-l-l-1-1-l-l-1-l-l-l-l I I 
IIDTII.I I I I I I I I I I I I I I I 
I IDft 11!!.0461 47.11!61311.631!121.446 IU.IIIi! 112.111!8 115.81111111.4531 !0.15111 8.83111 3.06'11 Ui8 I ES1.5l51111l,lllll 
I 1-1-1-1-l-1-l-l-1-l-1--1--1 I I 
IUI111-1 I I I I I I I I I I I I I I 
ITM.!Dftl 15,!11 17,011 10,!11 9,811 9,31 I 8,11 I l,!l I 5,11 I 3,11 I 1,111 1.111 1.811 100,01 I I 
I 1-1-1-1-l-1-l-1-1-l--1-1-1 I I 
IIIIIYIITI I I I I I I I I I I I I I I 
I + Y1E I 11,211 !4,111 9,011 1,11 I 1,11 I !,11 I 4,!1 I 4,31 I 1,01 I l,ól I 0,!11 0,!1 I llê,11 I I 

. I 1-1-l-1--l-1-l--1-1-1-1-1-1 I 
FONTE, BNDES <1990l 
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A conclusão e inequívoca Estamos observando uma 
agricultura produtora de mercadorias. Não se trata 
comercializa~ão de ewcedentes que e~trapolam as necessidades 
consumo, Antes são produtos que se destinam integralmente 
mecado Observando o quadro LIII constatamos inclus1ve que 
três principais produtos são caracteristicamente frutos de 
agricultura comercial- algodão, inhame e tomate O feijão 
milho, que são comercializados em quase todos os projetos, 
arroz, todos cultura típicas de subsistência, quase sempre 
aparecem superados por alguma cultura típica de mercado. 

de 
de 
ao 
os 

uma 
e o 
e o 

Sabendo que a renda agrícola é bastante concentrada, não e 
arrtscado supor que esta agricultura comercial que conseguimos 
tdenttficar se concentre nos estratos superiores da popula~ão 

assentada. 

Para concluir, convém registrar que não foi identtficada 
nenhuma diferen~a no que se refere ao padrão de camerc1aliza~ão 

por parte dos projetos. O intermediário ê significativo em todos 
eles, tanto para as informa~ões relativas ao pre~o quanto como 
canal de comercializa~ão, embora a cooperativa apare~a como um 
canal relevante para alguns projetos. 
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11 OUTROS ASPECTOS 

Em alguns momentos deste trabalho tratamos de variáveis que 
estão relacionadas aos parceleiros no seu momento de chegada ao 
lote Até agora não encontramos nestas condi~ões iniciais uma 
explica~io plausível para a diferencia~ão que efetivamente 
ocorre na popula~ão estudada Nem o crêdito no Primeiro ano de 
instalacão, nem o ativo inicial e tampouco a utiliza~io de 
insumos modernos no primeiro ano puderam &Kplicar a situa~ão 

atual 

Outros asp•ctcs investigados e relacionados com a situa~ão 

dos parceleiros na chegada ou nos momentos que a Precederam 
também não tem poder eMplicativo sobre a situação atual. 

Com rela~ão à origem, não encontramos grande diferencia~ão 
A grande maioria doB parceleiros <85,7X) mantinha residincía em 
domicílios rurais Um dado significativo é a revela~ão de que 
28% do total dos parceleiro~ já ocupava a área do projeto antes 
de sua implanta~ão, não tendo vivido, portanto, problemas 
relativos a dificuldades de adaptação em passado recente. 
Registre-se ainda que este dado não influencia positivAmente a 
renda obtida coma, em principio, poderia ser suposto. 

Uma outra in~ormatão interessante demonstra qua apenas 
43,5% dos parceleiros conseguiram o lote atravé~ dos processos 
usuais dos Órgãos executores. Um número considerâvel <29%) 
obteve o lote por outros meios, onde podemos destacar a compra 
(12%). Entretanto, todas estas infarma~ões não apresentaram 
nenhuma rela~io com a renda que merecesse uma investiga~ão mais 
ststemática 

A sobrevivência ao longo do primeiro ano, que 
crítico Para o desempenho do parceleiro, 
principalmente por economias anteriores e trabalho 

é o momento 
foi provida 
assalariado. 
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Os empréstimos dos órgãos de coloníza~ão também aparecem com 
alguma importância. Esta• três Tentes de meios de subsistincia 
ao longo do primeiro ano apresentam, com rela~ão à renda, um 
comportamento distinto. Enquantõ as economias anteriores e o 
trabalho assalariado são mais utilizados nas menores faixas de 
renda, o crédito é ma1s utilizado pelas maiores faixas. 
Registre-se que, apesar disto os dados não são suficientemente 
marcantes para pensarmos que pode eKlstir um sentido dé 
determina~ão com rela~ão ao desempenho futuro 

As ewperiências anteriores vivenciadas pelos parceleiros 
também foram objeto de investigação. Observa-se que a grande 
maiorla dos parceleiros teve experiências anteriores em la~curas 

!95,8X) e na pecuária (86,4%). São consideráveis as freqüências 
registradas para alguns i tens cujo uso, em tese, denotar i a 
práticas modernas, como por ewemplo adubos, calcário e 
corretivos <42,5%), rac;;ões e confimanento (69,5%), pastos 
plantados <40,0%). Quanto as ewperiências ligadas à economia 
urbana, é interessante reg1strar que existiram para 40% dos 
parceleiros Aqui, entretanto, a construção civil foi a 
atividade preponderante, alcançando 24% do total dos parceleiros 

Convém registrar que os dados trabalhados na pesquisa são 
demasiado brutos para esclarecer como se deu realmente a 
prática, inclusive quanto a sua intensidade e duracio, o que nos 
impede de avaliar a real modernidade das prát1ca• produtivas 
anteriores dos parceleiros Além disso, nlo encontramos nenhuma 
correspondência significativa entre a experlêncta, tal como 
coletada na pesquisa, e a renda obtida nos lotes 

Para concluir esta 
alguns dados adicionais 
investigada 

parte d• tese, 
que complementam 

convém 
o perfil 

.apresentarmos 
da popula~;ão 

O Quadro LIV adiante descreve as primeiras caractaristicas 
observadas 



QUADRO LIV 

CARACTERíSTICAS DOS LOTES PARA OS PROJETOS 
DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT MÉDIA 
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l------l------l-------l---------------l-----------------l-------------------------1 
I I I LOTES I N!! DE I N!! llf: FAI!il!AS I N!! llf: PESSOAS 1 
I YBT I fÜ"ERD I SEI1 lll- I DIJI!Cil!DS I IOlAlllllAS I IOlAlllllAS 
I .. I llf: I RAiliJlE5 I -------1---- -1--- --1 
I liloin I LOTES I I TOTAL I P!ll LOTE I TOTAL I P!ll LOTE I TOTAL ICIJIIIAIS llf:IPESSDAS P!lll 
I I I m I I OCl!'AOO I I OCl!'AOO I I 7 ANOS llll FAIIíL!A 1 
1-----1---1------1---1 -1-----1-----1--1---1------1 
1 ! I ! ! 1 I I 
I O- 2 I 1>02 I 7,8 58b 1,06 I 620 1,12 3 274 I 78,9 5,3 
I I I I I I 
I 2- 4 370 I 9,7 375 I 1,12 I 3ó4 1,09 I 2.045 I 80,2 5,6 
I I I I I 
I 4- 545 I ó,l 700 I 1,37 618 1,21 I 3.486 I 80,3 5,6 
I I I I I I I I I I I 
l------l--------l-------l------l----------l--------l---------l-----l--------l-----------1 
I TOTAL I 1.517 I 7,6 I 1.661 I 1,18 I 1.602 I 1,14 I 8 805 I 79,7 I 5,5 I 
l------l-----l-----l-------l----------l-------l-------l-----l---------l-----------1 
FONTE o IINIIES 11 '1'10 I 

A primeira observa~ão a fazer do Quadro LIV acima refere-se 
ao fato de 7,6X dos lates apresentarem-se sem moradores A 
hipótese de que esses lates - no total de 116 - não estar1am 
sendo ewplorados não é verdadeira, na medida em que em apenas 8 
não foram encontrados os parceleiros para responder aos 
questionários, os demais parceleíros, portanto, têm residência 
em vilas ou pequenas cidades prôximas ao projeto, valendo-se da 
assentamento para prover (OU complementar> sua subsistência e 
não com a finalidade de se estabelecer domic1liarmente. 
Observe-se que a variável lotes sem moradores não se relaciona 
com o nivel de renda. 

Quanto ao número de domicílios por lote, no total 
constatamos que e~istem, em mêdia, 1BX mais domicilias que lotes 
ocupados, senda que esta percentagem tende à elevação segundo 
observamos os projetos divididos par YBT mêdia: enquanto nos 
mais pobres existem 6% mais domicilias que lotes, nos mais ricos 
a percentagem chega a 37% 
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O nUmero de famílias, não obstante, não acompanha esta 
eleva~ão, existem em média 14% mais famílias que lotes ocupados, 
sendo, em mêdia, cerca de 10% nas duas primeiras fa1xas de 
projetos e 21X na faixa mais r1ca em renda observada Ê 
interessante cotejar essas observa~ões com as informações 
referentes ao número de domicílios, pois fica evidente que na 
primeira faixa de renda certamente há casos de duas ou mais 
famílias compartilharem apenas um domicílio, enquanto nas duas 
demais faiwas não há evidência de que isto ocorra 

O nUmero de pessoas moradoras nos lotes atinge 8.805, das 
quais 79,7X com mais de 7 anos de idade. Nota-se também que esta 
contormacão etár1a não apresenta diferen~as s1gnificativas entre 
as faiwas de renda média observadas, assim como o nUmero médio 
de pessoas por família, no geral 5,5 membros, apro~imadamente 

equivalentes para os três blocos de projetos 

Tambêm foram 
alfabetização da 
aba iMo: 

pesquisados aspectos sumár1os do grau 
população pesquisada, obtendo-se o Quadro 

QUADRO LV 

ALFABETIZAC~O DA POPULAC~O PESQU!SADA PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT MÉDIA 

de 
LV 

!----------!---------------!-----------------------------------1 
YET PESSOAS COM I SABEM LER E ESCREVER l~l 

em MAIS DE 1-----------------------------------i 
I Wm1n I 7 ANOS I SIM I N~O I Só O NOME 1 
1----------l---------------l----------l----------l-------------l 
I I I I I I 

O 2 I 2.584 47,9 29,1 23,0 
I I 

2 4 1 1.641 28,3 I 42,9 28,8 
I I 

4 2 800 56,7 I 23,0 20,3 
I I I I I I 
l----------l---------------l----------l----------1-------------l 
1 TOTAL I 7 025 I 46,8 I 30,0 I 23,2 I 
l----------l---------------l----------1----------l-------------l 
FONTE, BNDES !1990) 



151 

Observa-se, na POPula~ão pesquisada como um todo, que menos 
da metade dela, ou 46,8%, sabe ler e escrever, contra 30,0~ de 
analfabetos e 23,2X que só assinam o nome Nota-se, inclusive, 
que esta situação é menos perversa para a fai~a de projetos com 
maior YBT· nela os alfabetizados compõem 56,7% da popula~ão. 

Embora esta não seja uma variável estritamente 
atividade agropecuárta, é, sem dúvida, um indicador 
sOcio-cultural da POPula~ão envolvida 

1 i gada à 
do nível 

Analisamos, ainda, o comportamento dos moradores com 
rela~ão ao trabalho assalarlado fora do lote. Para avaliacão da 
magnttude deste contingente, tomamos como referência a mão de 
obra potencial existente, definida como os moradores com idade 
entre iO e 65 anos_ Os resultados são mostrados no Quadro LVI 
abai)(o: 

QUADRO LVI 

EMPREGO DE MORADORES FORA DO LOTE PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT MÉDIA 

l-------l-------1---------------------l--------------l-------------l 
I I NúMERO DE PESSOAS I PARTICIPAC~O IPARTICIPAC~O I 

YBT IM~O-DE-1 QUE TRABALHAM FORA INA M~D-DE-OBRAI RELATIVA I 
em I OBRA I I POTENCIAL (%lI 00 I 
Wmin !POTEN- 1---------------------1--------------1-------------1 

I CIAL I DE FORMA I DE FORMA I TEMPO-IPERMA-ITEMPO-IPERMA-1 
1 I ITEMPOR~RIAIPERMANENTEI R~R!DSINENTESIR~RIOSINENTESI 

j-------l-------!----------l----------l-------l------l------1------l 
I O- 2 I 2.291 I 348 I 65 I 15,2 I 2,8 I 84,3 I i5,7 I 

I I I 
2- 4 1.407 26i i05 I 18,6 7,5 7i,3 I 28,7 I 

I I I 
1 4- I 2 448 I 242 I ii2 I 9,9 I 4,6 I 68,4 I 3i,6 I 
l-------l-------1----------l----------l-------l------l------l------l 
1 TOTAL I 6.146 I 851 I 282 I 13,8 I 4,6 I 75,1 I 24,9 I 
l-------l-------l----------l----------l-------l------1------l------l 
FONTE• BNDES (1990l 
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De um modo geral, observa-se que 18,4% da mão de obra 
potenc1al das lotes exercem trabalha assalariado extra-lote, 
sendo 13,8%, de forma temporária e 4,6%, de forma permanente 
Dois aspectos podem ainda ser ressaltados do Quadro LVI acima· o 
primeiro é que a porcentagem da mão-de-obra potencial que busca 
trabalho fora é menor na última faixa de renda estudada; o 
segundo é que também se nota a tendência de a estrutura deste 
emprego se modificar quando observamos os projetos dos ma1s 
pobres para os mais ricos· nestes Ultimas o assalariamento 
come'a a assumir um caráter mais permanente. 

Ainda com rela~ão ao trabalho de moradores fora do lote, 
preocupa-nos o fato de o número de Pessoas que se ocupam de 
forma esporádica não ser a melhor medida para esta var1ável 
importa, neste caso, saber o volume de trabalho efetivamente 
realizado Portanto, procuramos observar o nUmero de dias de 
trabalho mêdio por cada morador que se empregou fora de forma 
temporária 

QUADRO LVII 

VOLUME DE TRABALHO TEMPORÁRIO FORA DO LOTE PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT MEDIA 

l---------l------------------1------------------------------------l 
I I NQ MÉDIO DE DIAS I DISTRIBUIC~O PERCENTUAL 
I YBT EM I POR TRABALHADOR !------------------------------------< 

Wm1n TEMPORÁRIO IDO N9 DE TRABALHA-IDO VOLUME DE TRA-I 
1 1 !DORES TEMPORÁRIOSIBALHO TEMPORARIOI 
l---------1------------------l------------------l-----------------l 
I O - 2 I 58 I 40,9 I 34,2 I 
I I I I I 

2 - 4 I 74 I 30,7 32,8 I 
I 

I 4 - I 81 I 28,4 I 33,0 I 
l---------l------------------1------------------l-----------------l 
I TOTAL I 69 I 100,0 I 100,0 I 
1---------l------------------l------------------l-----------------l 

FONTE BNDES 11990) 
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Da quadro LVII observa-se que, em média, cada morador que 
trabalhou fora de forma esporádica ocupou-se 69 dias no ano 
pesquisado Além disso, esta variável se relactona positivamente 
com o nível de renda Assim, embora menor parcela da mão-de-obra 
potencial realize trabalho temporária e~tra-lote quanto matar e 
o nível de renda - como visto no Quadro LVI - cada trabalhador 
temporário tende a trabalhar maior número de dias quanto maior e 
a renda do projeto. 

Finalmente, sobre a trabalho dos moradores fora dos lotes, 
fizemos o levantamento das atividades que e~erceram no ano 
pesquisado, obtendo a distribut~ão mostrada no Quadro LVIII 
aba1wo 

QUADRO LVIII 

DISTRIBUIÇ~O DOS MORADORES QUE TRABALHARAM FORA DO LOTE 
SEGUNDO AS ATIVIDADES EXERCIDAS 

1-------!---------------------------------------------------------j 
I VBT I A T I V I D A D E S E X E R C I D A S I 

em l---------------------------------------------------------1 
Wm1n I EMPREGADO ICONSTRUC~OIAGRICULTURAI CONTA I OUTROS I 

I DOMÉSTICO 1%) I CIVIL 110 I 1%) I PRóPRIA 1%) I 1%) 
!-------l-------------!----------!-----------1-----------!--------; 

0- 2 I 3,6 11,2 I 69,5 9,2 6,5 
I I 

2 - 4 ! 1,5 6,3 80,9 6,8 4,5 
I 

I 4 - I 2,5 I 16,4 64,5 8,0 8,6 I 
l-------!-------------!----------l-----------!-----------1--------l 
I TOTAL I 2,6 I 10,9 I 72,1 I 8,0 I 6,4 
l-------l-------------1----------l-----------l-----------l--------l 

FONTE BNDES 11990> 

Observa-se, no Ouadro LVIII acima, que para a totalidade da 
popula~ão estudada, 72,1% dos moradores que trabalharam fora 
dedicaram-se ã agricultura. Não obstante, é no minimo curioso 
encontrarmos quase 30X das pessoas, teoricamente vinculadas ao 
meio rural, em empregos urbanos, como certamente são as 
atividades de empregado doméstico e trabalhador na canstru~ão 
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civil e, muito provavelmente, as situa~Ões não especificadas 
"conta própria" e"outros" Este fato vem ratificar a. hipótese de 

que, mesmo nos projetas de Reforma Agrária, o me1o rural não se 
encontra dissociado do meio urbano; ao contrária, faz parte da 

estratég1a de obten~ãa de renda dos pequenos produtores rurais 
buscarem nas pequenas cidades e vilas vtlinhas uma 
complementação para sua subsístênc1a 

A segunda observa~ão a fazer do Quadro LVIII acima diz 
respeito à ineMistência de tendências nítidas com relação à 
estrutura do emprego nas diversas fai~as de renda Conquanto a 
última seja a que mais se dirige ao meio urbano, esta diferença 
não parece significativa a ponto de identificarmos relação entre 
esta vartâvel e o nível de f"enda. médio do projeto 

Finalmente, para encerrar a breve caracteriza~ão dos 
moradores dos lotes estudados, apresentamos alguns aspectos 
relacionados à sua condi~ão de sindicalíza~ão e cooperativismo 

QUADRO L!X 

S!NDICAL!ZAC~O E COOPERATIVISMO PARA OS 
PROJETOS DIVIDIDOS SEGUNDO A YBT MÉDIA 

l------f----------------------------l-----------------------------1 
I SINDICALIZADOS I COOPERATIVADOS I 
l----------------------------l-----------------------------1 

N9 I PARTICIPAC~O I N9 IPARTIC!PAC~O I 
YBT DE INA M~O-DE-OBRAI DE INA M~O-DE-OBRAI 
em I PESSOAS !POTENCIAL 1%)1 PESSOAS !POTENCIAL IXll 
Wmin l-------------l--------------1--------------J--------------! 

IANTESI ATUAL-I ANTES! ATUAL-I ANTES! ATUAL-I ANTES! ATUAL-I 
I I I MENTE I I MENTE I I MENTE I I MENTE I 
l------l-----l-------l------l-------l------l-------l------l-------1 

I I I I I I I I I 
O - 21 299 I 222 I 13, 1 I 9, 7 I 43 I 132 I 1, 9 I 5, 8 I 

I I I I I I 
2 41 180 I 181 I 12,8 12,9 I 29 151 2,1 I 10,7 

I I I 
4 - 322 262 I 13,2 10,7 99 227 4,0 I 9,3 

1 1 I I I I I I I 
l------!-----l-------1------l-------l------l-------!------l-------l 
1 TOTAL! 801 I 665 I 13,0 I 10,8 I 171 I 510 I 2,8 I 8,3 I 
l------l-----l-------l------l-------l------l-------l------l-------1 
FONTE BNDES 11990) 
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In1cialmente observa-se que são pequenas. atualmente, as 
parcelas da mão-de-obra potencial dos proJetos que é 
sindicalizada ou cooperativada apenas 10,8 e 9,3%, 
respectivamente. Além disso, este resultado é produto de dois 
movimentos distintos: enquanto decresceu a parcela de 
sindicalizados após a vinda para o projeto, cresceu a parcela 
dos cooperativados. 

Estes movimentos são aparentemente lôgicos, uma vez que os 
sindicatos se dedicam em boa medida a reivindica~ões ligadas à 
luta pela terra e as cooperativas, Por suposto, a aspectos 
ligados à produ~ão e comercializa~ão decorrentes do uso da terra_ 

Quanto à observa,ão desses resultados para as faixas de 
proJetos divididos conforme a renda bruta total mêdia, não se 
verificam tendências marcantes que diferenciem os ma1s pobres 
dos mais ricos segundo as varláveis estudadas 

A seguir procuramos verificar como as var1áveis acima 
analisadas se comportam no interior dos projetos; para tanto 
analisamos os parceleiros ordenados segundo a YBT e agrupados em 
decis e confrontamos os dois decis ma1s pobres e mals ricos de 
cada projeto, respectivamente. Todos os ~uadros com estas 
informações encontram-se ao final deste capitulo 
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QUADRO LX 

RESUMO DA CARACTERIZAC~O SOCIAL 
PROJETOS ESTRATIFICADOS SEGUNDO O NíVEL DA YBT 

l----------l---------------------------------l-----------------------l-----------------------1 
I I PARTICII'ACM DE LOTES IIE50Cti'A- I Dlli!CiLIIJS I FAHiLIAS 
I PROJETOS I lliJS NJ TOTAL IIE LOTES lXI IIEC!L I PIJl LOTE IJOJ'AOO I PIJl LOTE OCU'AIXI 1 
I 1------------ 1---- --1-----------------1 
I I 12 I 29 I '1!! I 102 I 19 I 29 I '19 I 102 I 19 I 29 I '19 I 102 I 
l---------l--l---l----l----l----l-1--l-----l-----l---l----l--1 
I l'tlli'E!Ril I I I I I I I I I I 
I ESTRATO(!) I I I I I I 
I I I I I I I I I I 
I PE06 I 100,0 I 100,0 I I 4{},0 I I - I 1,0 I 1,7 I - I I 1,2 I LO I 
I GR03 I I I I 1LOI1,01L211.l11,011,111.21LOI 
I I'E()<I I L2 I 1,0 I l.2 I 2,0 I 1.2 I 1,0 I l.O I L5 I 

GR05 10,01 I 11,010,91l.311,21!,01Llll,11l.21 
PEOB I I I 11,011,31LOI!,OILOILOIL011.31 
I'E04 50,0 I 50,0 I !6,7 I 50,0 I 0,3 I 0,3 I 0,4 I 0,7 I 1,0 I 1,0 I 1,0 I 1,7 I 
I'EO! !6,7 I I I 16,7 I 1,2 I 1,0 I 1,0 I 1,2 I 1,4 I LO I 1,0 I !,0 I 
PE07 I I 11,011,011,011.311,01L31LOI1,01 
6Ril1 I I 11,011.211,011,011,011,01L011,01 

I PE0'1 I I I I 100,0 I 1,0 I 1,0 I 1,5 I - I 1,0 I LO I 1,0 I - I 
l----l---l----l------l----l---l----l--l----l----l---l----1-l 
ISEGIJIXll I I I I I I I I I I I I 
IESTRAT012ll I I I I I 
I I I I I I I I 
! I'E07 I 16,7 ! I 16,7 1 0,4 ! 0,5 ! 0,8 1 LO I 1,2 ! 1,0 ! 1,0 ! 1,0 I 

I'EOó I 50,0 I I I 0,7 I 0,3 I 0,7 I 0,3 I 1,0 I 1,0 I 1,0 I 1,0 I 
I'E02 I I 16,7 16,7 I 1,2 I 1,0 I 2,0 I 1,8 I 1,5 I 1,0 I l.6 I 1.4 I 
6Rilb 10,0 I 40,0 I I 20,0 I t.O I l.O I LO I 1,3 I LO I LO I LO I LO I 
PE02 I I I 1,01L011,011,01l.Oil.011,01l,OI 
I'E05 33,3 I 16,7 I 33,3 I 1,0 I 1,2 I 1,0 I 1,2 I LO I 1,0 I 1,0 I 1,0 I 

I PE01 I I I I LO I l.O I 1,0 I 1,0 I LO I 1,0 I 1,0 I l.O I 
!-------l-----!--------l-------l--------1---l-----l-----l-----l-----!-----l-----l-----l 

ITERCE!Rill I I I I I I I I I I I I 
IESTRATOI3ll I I I I I I I I I I I I 
I I I I I ! ! I I I I I 

6Ril4 I I I I LO I LO I 1,0 I 1,0 I 1.1 LO I 1.2 1,4 I 
PE03 I I I !,01!,01!,011,011,01L011,01i,OI 
lEIO I I I IO,BIL211,211,311,011,211,51L21 
IE03 50,0! bó,7 I 50,0 I 16,7 I 1,0 I 5,0 I 1.7 I 1,0 I 1.3 I 1.0 I 1,0 I 1,2 I 
PE04 1 I I ILOILOILOIL01!,011,01L011,01 
PE05 I I I 11,011,01LOI1,01L011,311,011,01 
SR02 10,01 I I 12,!11.lll.711,51L41L311,811.61 
!iW1 10,0 I 10,0 I I 20,0 I 1,1 I 1,1 I 1,4 I 1,3 I 1,1 I 1,3 I 1,5 I 1,5 I 
I'EOB 16,7 I 33,3 I 16,7 I I 4,0 I 1,0 I 3,2 I 4,5 I 1,0 I LO I 1,6 I L2 I 

1----------1 l- l-------t--------l-----l---t-----t---l-----l---1-----l--l 
U) VBT até 2 Nain. l2) VBT de 2 ate 4 :WIItn. {3) VBT igual a 4 ou .ais W.in. 

FONTE,BNDES 119901 
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QUADRO LX I 

RESUMO DA CARACTERIZAC~O SOCIAL 
PROJETOS ESTRATIFICADOS SEGUNDO O NíVEL DA YBT 

1----------l-------------------------------l-----------------------------l 
I I PORCENTASEM DOS GUE SABEM LER I DISTRIBU!Ç~O PERCENTUAL DO 1 
I I I VOLUME DE TRABALHO TEMPORÁRIO I 
I PROJETOS I DEC!S ORDENADOS PELA YBT I DECIS ORDENADOS PELA YBT • 1 

I l-------------------------------l-----------------------------1 
I I iQ I 2Q 1 qg I 109 I 12 I 2:9 I 92 I 109 I 

l----------l-------l-------l-------l-------l-------l------l------l-------1 
I PRIMEIRO I I I I I I 1 
I ESTRATO(! lI I I 1 

PE06 51,7 I 32,0 I 10,9 
GR03 71,4 71,8 66,7 59,5 I 10,5 
ME09 11,8 58,8 58,3 15,9 100,0 I 
GR05 89,2 51,6 59,6 72,0 3,4 I 18,5 
PE08 15,4 7,1 35,7 45,0 5,0 11,2 
ME04 35,3 42,1 55,2 40,0 0,9 8,2 
MEDi 66,7 26,7 33,3 84,6 I 1,1 4,0 4,0 

23,5 I 

17,8 I 

10, 1 
li,2 
0,7 

PE07 7,1 28,6 38,1 31.8 6,3 8,5 12,7 15,7 
GR01 60,0 58,1 71,1 78,0 4,6 5,6 3,2 2,4 
PE09 30,0 58,3 28,6 1,6 6,2 23,5 I 1,6 I 

!----------l-------1-------l-------l-------l-------l------l------l-------j 
I SEGUNDO I I I I I I I I 1 

IESTRAT012ll I I I I I I 
I ME07 23,3 I 13,3 I 19,4 42,9 2,3 3,9 17,4 
I ME06 16.7 I 32,4 I 48,9 38,1 0,5 2,3 21.9 2,6 
I ME02 20,0 I 13,6 I 40,0 27,3 3,0 11,4 i 2,0 

GROó 15,2 I 5,0 11,5 29,5 13,5 5,5 6,4 
PE02 100,0 I 100,0 100,0 100,0 
ME05 55,6 I 8,3 72,0 50,0 8,7 4,6 I 4,5 
PEOl 100,0 I 81,8 100,0 77,8 I I 88,9 I 

1----------l-------l-------l-------l-------!-------l------l------l-------! 
I TERCEIRO I I I I I I I I I 
IESTRATOC3l I I 
I GR04 I 42,9 44,8 81,4 67,2 0,8 6,3 6, 4 6,6 

PE03 I 85,7 80,0 100,0 100,0 
MElO 40,0 65,2 75,8 76,5 24,0 4,6 
ME03 9,5 13,3 12,0 29,3 0,1 7,4 15,8 
PE04 90,9 100,0 71,4 100,0 
PE05 77,8 86,7 88,9 87,0 89,7 
GR02 41.5 20,5 61,5 74,1 5,0 1,4 12,2 10,8 
GR07 38,2 I 77,1 82,2 85,7 7,4 I 2,2 17,1 15,6 

I ME08 I 11,9 I 20,0 I 24,5 I 50,0 I I 60,6 I 24,2 I 3,0 I 
l----------l-------l-------l-------l-------l-------l------l------l-------1 
* Volume de trabalho temporário realizado pelos parceleiros do decil em 

rela~ão ao volume total de trabalho temporário referente ao proJeto 
(1) YBT atê 2 Wmin (2} VBT de 2 até 4 Wmin. 
\3) VBT 1gual a 4 au ma1s Wmin FONTE BNDES r 1990) 
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1----------l---------------------------l---------------------------l 
I MORADORES QUE TRABALHAM I MORADORES QUE TRABALHAM 

FORA DE FORMA TEMPORÁRIA I FORA DE FORMA FIXA 
PROJETOS PARTICIPAC~O NA M O I PARTICIPAC~O NA M.O 

I POTENCIAL DO DECIL I POTENCIAL DO DECIL I 
l---------------------------l---------------------------1 
I 19 I 29 I 99 ! 109 I 19 I 29 I 99 I 109 I 

l----------l------l------l------l------l------l------l------l------1 
I PRIMEIRO I I I I I I I I 
IESTRATO(lll I I 
I PE06 I 20,0 60,9 I 4,0 4,3 

GR03 20,0 21,6 4,4 10,8 
ME09 3,6 3,3 2,7 5,3 
GR05 11,5 7,7 11,9 5,1 2,4 
PEOB 9,1 16,7 5,9 
ME04 15,8 17,2 3,7 6,9 
ME01 7,7 13,3 4,8 
PE07 38,5 50,0 26,3 21,1 5,3 
GR01 17,4 12,5 8,7 8,1 

I PE09 I 25,0 55,6 I 45,0 50,0 
!----------!------l------l------1------l------l------l------!------l 
i SEGUNDO ! I I I I I I I 
IESTRAT0(2l I I I I I I I I 

ME07 19,2 33,3 35,4 I 9,7 11,1 
ME06 9,1 10,3 23,7 2,8 I 7,9 5,6 
ME02 12,5 17,6 3,6 5,0 5,9 7,1 10,0 
GR06 6,9 6,1 7,1 10,0 4,1 9,5 
PE02 
ME05 41,7 24,0 16,0 12,0 10,0 

I PE01 I I I I 33,3 I 
l----------!------l------l------l------l------l------l------l------1 
I TERCEIRO I I I I I I I I I 
1ESTRAT0(3) I I I 
I GR04 I 15,4 34,8 8,6 7,0 
I PE03 I 
I MEiO 
I ME03 
I PE04 

4,8 
28,6 13,3 

12,5 2,9 

2,9 

6,7 

I ,8 

15,4 
5,9 

12,5 

I PE05 14,3 
1 GR02 4,9 15,6 10,4 9,3 3,1 20,9 24,1 

GR07 25,9 6,7 11,9 8,6 I 3,7 8,6 I 
I MEOB I I 7, 7 I 2, 0 I 1, 5 I I I 4, 1 I 1, 5 I 
l----------l------l------l------l------l------l------l------l------1 
(i) YBT até 2 Wmin <2> YBT de 2 ate 4 Wmin 
!.3) YBT igual a 4 ou ma1s Wmin FONTE 3NDES ri990) 
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QUADRO LX I I I 
RESUMO DA CARACTERIZAC~O SOCIAL 

PROJETOS ESTRATIFICADOS SEGUNDO O NíVEL DA YBT 
1----------l-----------------------------------------l---------------------------------------------l 
I I 19 E 29 DEC!S 1201 -1 I '19 E tO!! DECIS 1201 +I I 
I 1--------------------------------------1---------------------------------------------I 
I PROJETOS I PESSOAS I E" ATH~ AT!VHA6Ri- I NIO I PESSOAS I ~ ATI- I~ ATIVI-1 A6Ri- I N10 I 
I I OlE 1Vl!Wl€511lADES N11011ll..AS I ASRH OlE I V!DADES IDADES NilO! aJ..AS I A6Ri- I 

ITRAIIIVJiAIIIASRi- IA6Rilll..ASI m I lll..ASITRAI!AlHAIIIA6Rilll..ASIA6RiCIJLASI 111 I aJ..AS I 
I F!JIA llll..AS I I I 111 I F!JIA I I I I 111 I 

l-----l--l--l---------l------l------l----l---------l---------1-------l-------l 
I PRl~!RO I I I I I I I I I I I 
IESTRATOilll I 
IPE061 -1 21 13 8 62 38 

GR03 21 16 5 76 24 
IEll'1 2 1 1 50 I 50 7 7 100 
6R05 3 3 - I 100 11 11 100 
PEOO 1 1 100 I 3 3 100 
~04 3 3 100 1 a s 3 62 38 
lt:OI 3 3 100 I 1 1 100 
PE07 10 !O 100 I 10 4 6 40 60 
GRO! 11 10 1 91 I 9 7 5 2 71 29 I 

I PE09 I 7 I 6 I l I 96 I 14 I lO I 7 I 3 I 70 I 30 I 
l----------l---------l-------l---------l------l------l---------l---------l---------l-------l-------1 
ISE!l!NIOI I I I I I I I I I I 
IESTRAT0121 I I I I 

tE07 I 8 B 100 I I 17 13 4 76 24 
lt:Ob 4 4 100 I - I 15 9 6 60 40 
1t:02 7 6 1 86 I 14 6 1 5 17 83 
6R06 4 2.! 2 50150! 12 3 q 25 751 
PE02 -1 -1 I -1 
HE05 5 5 I 100 I - I 23 13 10 57 43 I 

I PEOI I I I I - I - I 3 3 100 I 
r~-~-------l---------1-------!---------l------!------t---------!---------!---------t-------!-------l 

!TERCEIRO! I I I I I I I I I I 
IESTRAT0!31 I I I I I I I 
1 GR04 I 12 11 I 1 I 92 I B I 9 5 4 56 I 44 I 
iPE03 I 1-1 1-1 
I ~10 6 5 I l 83 I 17 10 3 7 30 I 70 I 
1 ~ 1 1 I 100 I 6 5 1 83 I 17 I 

PE04 1 -1 l l -11001 
PE05 2 I 2 - I 100 I I 
GR02 a 4 I 4 50 I 50 39 7 32 18 I 82 
6R07 lO 10 I 100 I 18 15 3 83 I 17 

I lt:ll8 I l I l I I 100 I I 5 I 2 I 3 I 40 I 60 I 
l----------l---------l-------l---------l------l------l---------l---------l---------l--l-------1 
1 TOTAL I 108 I 91 I 17 I 84 I ló I 263 I 132 I 131 I 50 I 50 I 

!----------l---------!-----l---------l------!------l---------l---------l---------l-------l-------1 
111 VBT atê 2 Wain 121 YBT de 2 atê 4 W11n 
(3) YBT igual a 4 ou aaís W.in FONTE· BNDES ( 1990) 
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QUADRO LXIV 
IIESIJil DA CAAIICTERIZACliO SOCIAL - PROJETOS ESTRATIFICADOS SE6lNJO O NíVEL DA YBT 

---1--1--1---1 l--1----l----l------1-------l---------1 
I IN!! DEl N9 I I N9 DE I N9 OE I I!UlADmES El SINDICA- I COCf'ERA- 1 

I IN!! DE I LOTES I I N!! DE I PESSOAS I PESSOAS I SABEM I EltP!lEG . FORA I LIZAOOS I TI VAOO 1 
I PROJETO I I SEM I DE I I l«l I ctJ1 I LER E I 00 LOTE 1---------1---------1 
I ILDTESUII!IH I FMi- I LDTE I PIAIS DEIESCRE- IlHAS. ITRAB I I I 1 1 
I I IOORESI IJ(JIIC.I LIAS I I 7 ANJSI\,IER ITEII' IPERM IIWTESIATli\LIANTESIATli\ll 
l------l----l----l----l-------l-----l----l----l---l-----l-----l----l-----1-----l 
I PRIMEIRO I I I I I I I I I 1 1 1 
IESTHATOW I I I I I I I I I I I 1 1 
I I'E06 I 461 20 I 28 I 34 I 167 I 130 I 36 I 41 I 4 I !2 I !! I 2 I 22 I 
I 6R03 I 1001 - I !lO I 111 I 474 I 393 I 244 I 50 I 7 I 68 I 3 I 11 I - 1 
I ME09 601 - I 77 I 74 I 43! I 334 I 114 I l I 22 I 49 I 29 I 5 I !7 I 
I 6R05 I 1001 i 1 106 I 106 I 581 ! 441 I 238 1 41 I 7 I 49 I 45 I 1 ! - ! 

I'EOB 271 - I 28 I 31 I 188 I 152 I 45 I i6 I 2 I 15 I 6 I 7 I 25 I 
ME04 601 !9 I 26 I 48 I 296 I 226 I 79 I 48 I 3 I !i I !3 I I I 34 I 
ME01 601 3 I 59 I 62 I 238 I 204 I 84 I 27 I l I i I 27 I 1 I 1 I 
I'E07 271 i I 27 I 28 I i9B I iSB I 51 I 38 I 4 I i6 I i4 I i3 I 32 I 
SR01 1001 - I i02 I i07 I 554 I 427 I 307 I 52 I 5 I 63 I 67 I 2 I - I 
I'E09 221 3 I 23 I 19 I 157 I 119 I 38 I 34 I iO I iS I 7 I - 1 l I 

!----------!-----l-----l-------l-------l-------!-------l-------l-----!-----l-----1-----l-----l-----l 
I SUBTOTAL I 2131 24 I 199 I 205 I i 214 I 946 I 512 I 136 I 21 I 142 I i38 I 73 I i71 I 
l-------l-----l----l---l-------l-------l-----l------l-----l-----l-----l-----l-----l-----1 
ISE6LftDOI I I I I I I I I I I 
IESTRAT01211 I I I I I I I I I I I I I 
I ME07 I 611 5 I 63 I 59 I 332 I 272 I 60 I 75 I 17 I 43 I 13 I 9 I 35 I 

ME06 I 631 5 I 58 I 61 I 410 I 335 I il6 I 66 I iS I 36 I 6 I 5 I 47 I 
ME02 I 601 2 I 79 I 77 I 377 I 280 I 53 I 37 I 32 I 29 I 40 I 3 I 5 I 
GROb I 1001 17 I 89 I 95 ! 482 I 400 I 47 1 t'5 I iB I 1 I 54 l t I 26 I 
PE02 101 - I 10 ! 10 I 47 I 31 I êB I - 1 - ! 9 I 16 I 3 I 0 1 
MEOS 601 7 I 60 I 56 I 313 I 258 I i04 I 64 I 23 I 47 I 34 I 3 I iS I 

I I'EOl i61 - I i6 I i6 I 94 I 65 I 56 I 4 I - I 15 I 18 I 5 I i4 I 
l-------l--1-----l-------l-------l-------l-----l-------l-----l-----l-----l-----l-----l-----l 
I SUBTOTAL I 6041 65 I 703 I 634 I 3 742 I 3.000 I 1.046 I 388 I 134 I 315 I 254 I 43 I 204 I 
l--------l-----l-----l-------l------l-------l-------l------l-----l-----l--l-----l-----l-----1 
ITERCE!ROI I I I I I I I I I I I I i 
IESTRATOI3)1 I I ! I I 1 ! I I I I l I 
I 6R04 I 1001 - I 101 I 108 I 4BB I 384 I 254 I 74 I i9 I 36 I 1 I 12 I i I 

I'E03 151 - I !6 I i5 I 77 I 52 I 47 I - I - I 15 I 22 I 4 I 16 I 
MElO 601 2 I 71 I 70 I 336 I 273 I 197 I 36 I 7 I 29 I 26 I - I B I 
ME03 601 20 I 37 I 45 I 325 I 280 I 77 I 30 I 6 I 14 I 11 I B I 18 I 
PE04 211 - I 22 I 22 I 117 I 103 I 90 I - I 1 I 19 I i7 I 10 I 22 I 
PEOS 291 - I 29 I 30 I 179 I 136 I 121 I 3 I - I 26 I 27 I 29 I 30 I 
6R02 1001 1 ! 135 ! 131 ! 649 I 510 I 256 I 48 I 52 J 50 I 11 I 13 I 34 I 
6R07 1001 e I 116 I 115 I 621 I 524 I 385 I 47 I i9 I 77 I 92 I 15 I 74 I 

I MEOB I 601 2 I 173 I 82 I 694 I 538 I 162 I 4 I e I 56 I 55 I B I 14 I 
!----------!-----!-----l-------l-------l-------l-------l-------l-----l-----l-----l-----l-----1-----l 
1 SUBTOTAL I 7001 27 I 759 I 763 I 3.849 I 3 079 I 1.731 I 327 I 127 I 344 I 273 I 55 I i35 I 
l----------l-----l-----l-------l-------!-------l-------l-------l-----l-----l-----l-----l-----l-----1 

TOTAL 11 517! 116 1 1 bOi I 1 602 I 8 905 I 7 025 I 3 289 I 851 ! êS2 I 801 I 665 I t71 I 510 I 
i----------l-----j-----1-------l-------!-------l-------i-------i-----!-----I-----!-----J-----I-----t 
(1) YBT ate C W.in (êl VBT de ê até 4 W.ín. (31 YBT igual a 4 ou aa1s W.1n 

FONTE BNDES 11990) 
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No Quadra LX examinamos, a nível de cada projeto, a questão 
dos lotes desocupados e dos domicilias e famílias por lote 
ocupado Quando tínhamos aprec1ado o panorama por grupos de 
Projetos estratificadas pela renda, não havíamos detectada 
tendêncla de os projetos de maior renda possuírem menos lotes 
desocupados No Quadro LX, confrontados os iQ e 2Q decis de um 
lado e as 99 e 109 de outro, observa-se que aqui também não se 
Pode afirmar que entre os parceleiros mais ricos (9Q e 1QQ 
decís) haja menos lotes desocupados. 

Não se confirma na Quadro LX a assoc1ação positiva entre 
dOm1cilios por lote ocupado e nível de renda (vide Quadro LIV), 
quando confrontamos os dois decis de maior renda com os dois de 
menor renda Tampouco se mantém a 1ndicação de nas fa1~as de 
matar renda haver ma1ar número de famílias por lote ocupado, 
conform~ sugeriu o Quadro LIV 

Outro aspecto analisado foi o grau de alfabetização dos 
parceleiros Na apuração anterior verificou-se que havia maior 
parcela de alfabetizados nos projetos de ma1or renda media. No 
Quadro LX I, quando confrontamos a porcentagem de alfabetizados 
nos decis, verificamos que no interior de cada projeto hâ, em 
geral, menor Parcela de alfabetizados nos do1s dec1s mais pobres 
que nos dois mais ricosi entretanto, as diferencas nao são 
acentuadas, o que nao nos permite afirmar a ewistêncla de 
rela~ão €ntre essas var1áve1s (nivel de renda e alfabetiza~ão> 

Ainda no Quadro LXI examinamos a distribuição do volume de 
trabalho temporário (nQ total de dias trabalhados fora do lotel 
pelos i9, 29, 99 e 109 decis Por eKemplo. no ProJeto PE Oi 
88,9~ do volume de trabalho temporário fora do late foram 
realizados por parceleiros do 109 decil Mantém-se a ind1cação 
obtida através do Quadro LVII de que volume de trabalho 
temporário e nível de renda não se relacionam 1nversamente 

No Quadro LXII investigamos a ocupação da mão-de-obra 
potencial fora do lote nos decis em questão, conforme a ocupação 
dos parceleiros seja temporária ou fi~a. Quanto a ocupação 
temporárla, sempre confrontando os i9 e 2Q dec1s com os 99 e 
109, não fica claro que os mais pobres a ela se dediquem mais 
que os mais ricos. Isso contraria a indicação fornectda pelo 
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Quadro LVI, no qual no grupo de projeto de maior renda, menor 
parcela da mão-de-obra potencial dedicava-se ao trabalho 
temporário Quanto à ocupa~ão permanente, no Quadro LXII é 
lndubitável sua cancentra~ão nos 99 e 109 decis, o que também se 
opÕe às índica~ões do Quadro LVI. em que os projetos de maior 
renda nao apresentaram maior percentual de trabalhadores 
permanentes em rela~ão à mão-de-obra potencial 

Finalmente, procuramos verificar se realmente nao hâ 
rela~ão entre renda e tipo de trabalho assalariado (agrícola ou 
nao agrícola), con-forme a an.ilise anter1or dos blocos de 
projetos sugeríu Para tanto elaboramos a Quadro LXIII, onde 
agrupamos os dois dec1s ma1s r1cos e ma1s pobres de cada projeto 
e observamos, para cada um, quantas pessoas trabalham fora, 
quantas em ativ1dades agrícolas e quantas em atividades 
não-agrícolas Obtivemos, também, a estrutura, em percentagem, 
deste trabalho, segundo a tipo de atividade 

O resultado aparentemente desmente a verifica~ão anter1or, 
na medida em que pode-se observar que as pessoas que trabalham 
fora e pertencem aos 2 primeiros decis de seus projetos, no 
total de 108 pessoas, dedicam-se pr1ncipalmente a atividades 
agricolas 91 pessoas ou 84,3% - enquanto das pessoas que 
trabalham fora e pertencem aos 2 decis mais r1cos de cada 
projeto 265 pessoas boa parte, ou 50%, dedica-se a 
at1vidades não-agrícolas. 

Observando os proJetos um a um, verifica-se que dos 24 que 
apresentaram pessoas assalar1adas fora do lote, em 15 a 
estrutura do trabalho assalar1ada para OS dOlS pr1meiros decis ê 
nitidamente agrícola, senda que em 10 deles sequer há qualquer 
pessoa em atividade não-agrícola; para os dois últimos decis, ao 
contrário, em 10 projetos há predominância da atividade 
não-agricola_ Par tudo isso, parece claro haver rela~ão entre a 
renda do parceleiro e sua 1nsercaa no trabalho urbano Esta 
informa~ão, inclusive, é coerente com a observação anterior, de 
que os mais ricos parceleiros tendem a manter mais empregos 
fixos que os mais pobres 
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Elaboramos ainda o Quadro LXIV, em que apresentamos algumas 
estatisticas ~elevantes par projeto 

Para 
variáveis 
segundo 
sendo o 
contudo, 
porte do 
portanto, 
análise 

encerrar esta exposição informamos que todas as 
apresentadas foram apuradas para os projetos divididos 

o tamanho- pequenos, médios e grandes -, conforme vem 
procedimento adotado neste trabalho. Constatamos, 
que nenhuma dessas variáveis apresenta rela~ão com a 
projeto, como, aliás, era de se esperar DeiKamos, 
de apresentar os quadros referentes a esse segmento da 
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12 ALGUMAS CONCLUSÕES 

O presente capítulo, dada a natureza 
deve ser concluído sem um breve resumo 
leitor acompanhar-nos em nossa sintese 

de sua expas1çao, 
capaz de permitir 

nao 
ao 

i) Renda 

A renda encontrada apresentou-nos a Prlncipal inTormação 
deste capitulo, que sintetiza o problema que estamo~ discutindo 
nesta tese Apesar de em termos mêdios revelar um resultado 
satisfat6rio {cerca de 3 salários mínimos anuais) e de ser em 
sua maior parte <75%} oriunda da venda de produtos da 
agropecuária, a concentra~ão de renda encontrada nos revelou a 
eKistência de uma Inequívoca diferenciação na popula~ão estudada. 

ii) A Assistência Tãcnica atende cerca de 45% da popula~ão 

e é considerada satisfatória por aqueles que a recebem 
Entretanto, revelou não influenciar a renda e, nem mesmo, a 
utiliza~ão de modernos fatores de produção, coma pode ser visto 
no 1tem 4 deste capítulo 

i i ii o crédito esteve presente desde o Lnicío dos 
assentamentos, 
cobertura para 
heterogeneidade 
como com relac;:ão 

quando atendeu 20% da popula~ão e aumentou sua 
32%. Entretanto, estes números escondem uma 
de projeto a projeto, tanto a nível de cobertura 
ao volume de crêdíto 

Porém, o mais marcante é que apesar de os Parceleiros mais 
ricos receberem a maior parcela de crédito, não fomos capazes de 
afirmar gue o crédito pode ser entendido como um determinante da 
renda Confirmando esta conclusão, não encontramos o crédito do 
ano de chegada ao lote condicicionando fortemente a renda atual 
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iv) Elementos Produtivos 

Encontrou-se uma grande diferença entre os parceleiros no 
que se refere ao uso desses fatores E possível identiftcar uma 
grande parcela da popula~ão que pratica uma agricultura baseada 
na fertilidade natural do solo e na for~a de trabalho humana E 
ainda mais da metade da população não utiliza nenhum dos 
elementos produtivos por nós considerados modernos Em 
contraponto, identificamos uma minoria que pratica agricultura 
relativamente tecnificada 

Pode ser 
modern1za~ão por 

1dentificado, entretanto, 
parte desta popula~ão, mas 

revelar-se concentrado 

um 
este 

processo 
não deixou 

de 
de 

v) A mão-de-obra é basicamente famil1ar e o volume global 
de trabalho utilizado não é capaz de explicar a diferencla,ão de 
renda. Ocorre ainda a utiliza~ão de trabalho assalariado 
temporária que tende a concentrar-se nos grupos de maior renda 

Um 
fato de 
trabalho 

outro aspecto que merece ser mencionado 
que alguns proJetos utilizam um maior 

temporário remunerado 

prende-se ao 
volume deste 

vi) Com rela~ão a utilização das terras fica evidente que o 
tamanho global do lote não e capaz de explicar a renda obtida 
Também a análise dos dados sugeriu que a ex1stência de matas e 
antes um obstáculo do que um incentivo à obtenção de rendas 
Isto é totalmente consistente com o fato de que a renda agrícola 
proveniente de lavouras temporárias é O componente malS 
importante da renda total 

área Tambêm encontramos no estrato superior uma ma1or 
ocupada por lavouras temporárias. Mas não se pode, apesar 
disto, estabelecer-se alguma rela,ão funcional entre renda e 
área de qualquer tipo. 
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v1i) Com rela~ão aos ativos, encontramos uma relação entre 
o volume do ativo atual e a renda Mas nada se Pode falar 
referente à determina,ão É um caso semelhante ao crédito, ande 
nao se sabe a real sentido de causalidade, se é que se pode 
pensar nestes termos em um processo complexamente determinado 

Com rela,ão aos ativos iniciais, não foi possível encontrar 
uma forte rela,ão_ 

Foi detectada ainda ainda por Parte dos Parcel-eiras mais 
ricos uma maior propensão à acumulação 

Para o conjunto 
ativos, com o passar 
tendência declinante na 

de população, em que pese o aumento 
do tempo Pode ser identificada 

tawa de 1nvestimento 

Isto aponta 
de uma agricultura 

para um desv1a, 
d1nâm1ca 

desta popula~ão como um 

dos 
uma 

todo, 

viii} As despesas monetárias confirmam vários pontos 
tmportantes O primeiro é que ocorrem em qualquer segmento, 
e~plic1tando o fato de que estudamos uma população 1nserida numa 
economta mercantil Além disso, os dados apontam para a 
ex1stência de uma população diferenciada onde nos estratos 
super1ores as despesas produtivas crescem em termos absolutos e 
em proporção às despesas de consumo pessoal 

i X ) Os dados de comerc1alização 1ndicam que nos 
defrontamos com uma agricultura mercantil, pelo menos no que 
toca àqueles parceleiras mais bem situados em termos de renda 
agrícola Sempre poderemos identificar em cada proJeto a 
existênc1a de um ou dois produtos que destinam-se basicamente ao 
mercado 

Kl Para encerrar, gostaríamos de ressaltar que quase 20% 
dos assentados trabalham fora do lote Destes, 30% buscam 
emprego n.a cidades Um outro corte neste grupamento, que 
trabalha fora, nos mostrará que o trabalha temporária e 
preponderante e não se relaciona com o nível de renda. 
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Quanto ao 
no grupamento 
particípa,.;ão do 

trabalho permanente, registra-se uma concentra~ãa 
de renda mais elevada. Também ne•te grupo a 
trabalho não-agrícola é mais expressiva 

xi) Esclarecimento adicional· 

Devemos, ao leitor desta tese, um eclarecimento sobre uma 
lacuna que JA deve ter sido percebida. Até aqui não consideramos 
a data de chegada do parceleiro ao projeto para fins de análise. 
Isto Pode gerar dúvidas com rela~ão às conclusões alcan~adas, 

uma vez que os resultados globais encontrados podam estar 
distorcidos por uma variável não considerada: o tempo. 

No relatôrio da pesquisa <17), em que se baseou eete 
capítulo da tesej foi investigado este problema e concluiu-se 
que a ewclusão dos parceleiros recém-chegados CS% dos 
parcele iras totais), conjunto onde se concentram a maior part& 
<56%) daquele$ que tim renda nula, não alterou 
significativamente os dados encontrado• para a popula~ào como um 
todo. Isto justiTica não termos discriminado esta popula~ão na 
presente teM to>. 

xii) breve síntese· 

Enquanto instrumento de ajuste à penetra~ão 
no campo brasileiro, a Reforma Agrária tem 
transformação do pequeno produtor rural em 
produçlo am bases capitalista~. 

do cap.i ta 1 i smo 
seu nUcleo na 
o r gani :zador da 

Assim, o objetivo da Reforma deve ser o de retirar este 
produtor do âmbito de uma produ~ão organizada em termos da uma 
"agricultura caipira" onde sua• condições de sobrevivinc1a 
face ao avan~o das rela~ões de produção capitalista são nulas 

·---------------------------------------------
117! IBNOES; 1990, cap lVI !I! 
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ou de uma situação de semtproletartzacãa <e, também, 
semtmargtnalíza~ão> caracterizada por uma 1ntermítênc1a das 
relacões de Produção capitalistas, e promover sua integração 
como produtor no processo de desenvolvimento das forças 
produtivas capitalistas no campo brasileiro. 

Evidentemente, este processo de transformacão refere-se a 
dimensões outras da politica à cultural - além da dimensão 
econômica; entretanto, esta ê, indubitavelmente, uma dimensão 
essencial neste processo de transformação. 

Os ProJetos de assentamento solucionam de imediata apenas o 
acesso à terra Porém os demais componentes do processo de 
transformação dependem de outros fatores ao nível das 
modificacões nas forças produtivas O crédito, ass1stência 
técnica, mercado e outros fatores deverão ser rearticulados em 
um padrão de producão ma1s avancado e compatível com a etapa de 
nosso desenvolv1mento capitalista 

Para a solutão destes problemas não basta a tntensificação 
dos fatores modernizantes que, provavelmente, além de ser 
antieconômica, não atinglrà ê~1to na escala deseJada Antes, e 
necessário pensar-se outras alternativas de organização da 
producão, compatíveis com nivel superior das forças produtivas 

A 
segunda 
parcial 
modernos 
interior 
estratégia 

avaliação dos projetos de reforma agrária realizada na 
parte deste trabalho nos indica quanto e problemática e 
a transformação de pequenos produtores arcaicos e 

A reproduc;:ão perversa da "agricultura caipira" no 
dos assentamentos rurais assinala a insuficiência da 

em v1gor, inspirada, a nosso ver, numa v1são idílica 
transformar parcelelros em "farmers" americanos do que busca 

século XIX 

A inexorabilidade da Reforma Agrária impõe que busquemos 
alternativas viáveis (e economicamente exequiveis) para sua 
implementação exitosa. sob pena, ao assumirmos uma atitude 
imobilista e pouco criativa, de refor~armos, na prática, 
atrasadas e reacionárias. 

teses 
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Este trabalho naa propÕe, obviamente, uma solu~ão à questão 
esta virá do processo histórico que vtve a Na~ão bras1leira 

Busca apenas revelar nossas refleKÕes e experiências E se, 
desta forma, contr1buir para estimular o debate, teremos 
atingido nossos objetivos 



CAPíTULO III -REFORMA AGRARIA LIMITES, POSSIBILIDADES E 
ALTERNATIVAS 

No pr1meiro capitulo desta tese anal1samos a questão 
agrárta bras1le1ra, conclutndo que o processo de modernização 
dOS pequenOS Produtores 8- problemático e que, par isto, o 
próprto desenvolvimento do capttalismo no campo bras1leiro que, 
no atual estágio, 1mpõe a subst1 tu i c;ão da pequena pela grande 
exploração, tende a aniquilar o pequeno produtor As diferentes 
situações que permttem a sobrevivência da pequena produc;ão 
expansão da fronteira agrícola, venda parcial da forc;a de 
trabalho, auto-exploração, combina,ões várias com o capital 
mercanttl etc - não são capazes, par um lado, de contrapor-se .:. 
tendêncla geral de ellmtna,ão da pequena produ,ão, que se 
refarca com a elevação do nivel técn1co e, por outro estas 
sobrevlvências não permitem a elevação do padrão de vida do 
pequeno produtor, o que alimenta um fluxo de venda de terras que 
tende a concentrar a proprledade fund1ár1a 

O segundo capitulo, que estuda de perto a situação dos 
Pequenos produtores dentro dos proJetos de reforma agrária, nos 
apresentou um quadra complexo que, confirmando o enunc1ado do 
pr1me1ro capitulo, sugere ex1st1r uma grande di~erenciacão na 
performance dos assentados 

J Presente capitulo busca conclu1r 
alguns pontos que cons1deramos relevantes 
avaliação da estratégta de elevação do 
produtores que se baseia na reforma agrária 

o estudo discutindo 
para real1zarmos uma 
padrão de vida dos 

Três pontos devem ser observados O pr1me1ro se refere às 
hipóteses sobre as tipos de diferenciação com que nos 
defrontamos O segundo se prende ao papel e ao espaço que uma 
polit1ca de reforma agrâr1a pode ter O terceiro é apresentar um 
esbo~o de uma politica que possa elevar o padrão de v1da da 
população rural 
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1 A NATUREZA DA DIFERENCIACaO ENCONTRADA 

A questão da pequena produ~ão deu origem a visões 
profundamente divergentes com rela~ão à pos1~ão e ao futuro da 
pequena produção camponesa dentro de uma economia capitalista. 
Kautsky, Chayanov e Lenin, para citar apenas autores clássicos, 
tiveram esclarecedoras divergências sobre o tema 

Kautsky, apesar de afirmar a superioridade da grande 
agricultura capitalista (Kautsky, 1974, cap 6), desenvolve uma 
ewplícação Para a sobrevivência da pequena produção (idem, 
cap 7), bem como aponta Para uma articulação da pequena produ~ão 
com a indUstríA, que transforma o produtor direto em 
"trabalhador para o capital" 

Para o autor, tanto o desenvolvimento da grande agricultura 
quanto a inser~ão do pequeno produtor (formalmente independente) 
na agroindústria são parte do processo de industrializaç:ão da 
agricultura. Processo que em suas palavras dialeticamente 
aboliria a separa~ão entre indústria e agr1cultura que ocorreu 
no início do capitalismo (Kautsky, 1974, 323) 

Chavanov, que teoriza sobre uma lógica não-capitalista da 
família camponesa, defende que o campesinato pode permanecer 
infens.o a diferenciar;ão social. "Entretanto, na sua â.ns1a de 
mostrar a compatibilidade da economia camponesa com a 
moderniza~ão industrial, Chayanov termina por visuali2ar um 
processo em que a lógica interna da economia camponesa e minada 
pela aç:ao da agroíndtlstria" <Wilkinson, 1988, i01), o que 
11 inviabiliza a sua teoria da lógica interna da "unidade 
familiar" <Wilkinson, 1988, 102> 

A hipótese clássica de diferencia~ão (i) sugere que o 
desenvolvimento do capitalismo atua numa economia camponesa, 
dando origem a dois grupos distintos. Um deles seria composto por 

---------------~--------

(1) Podelos atribuir a Lenin <1982, cap.I!) a foriUlaçâo desta tese. 
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produtores que evolu1riam para a s1tua~ão de cap1talistas, o 
outro para a de proletários É verdade que, quando de sua 
elaboração, a apresenta~ão desta h1p6tese fo1 revest1da de 
cu1dados que realçavam que sua formulação estava sendo fe1ta em 
termos de tendênc1a bás1c:a, Pois "o capitalismo penetra na 
agricultura de maneira particularmente lenta e toma formas 
variadas" <Len1n, 1982, 116) Além d1sto fo1 reg1strado que na 
processo histórico que estava sendo observado a1nda se 
identificava um "elo intermedlário", um campesinato méd1o, que 
tenderia ao longo da tempo a somar-se, em sua ma1or parte, aos 
proletários e, o resta, se transforma em cap1tal1stas {Lenin, 
1982, 118) Registre-se, entretanto, o caráter um tanto 
dogmático do desenho do futuro desse campes1nato médio 
\ W1l k 1 nson, i 988, 84) 

As c1ta,ões ac1ma são sufic1entes para demonstrar que a 
problemática da transformação da pequena produção dentro de uma 
situa.,ão concreta, htstortcamente determtnada, não pode ser 
resolvida através da lettura e lnterpretação das contrtbutções 
clássicas por ma1s que possamos tomá-las como referências 
teóricas. As hip6teses sobre tendências de longo prazo, e 
possíveis cantratendências, não devem substituir a lnvestigação 
empírica e resultados concretos que se mantfestem num hortzonte 
hlst6r1co distinto 

As pesqutsas em que essa tese se base1a não podem 
contr1bu1r para d1r1m1r dúvtdas sobre ~ua1s das ~ear1zacões 

menc1onadas são efettvamente corretas em suas tnterpretacões 
sobre o desenho futuro da agr1cultura caPttallsta Como fot 
menc1onada no capitulo prtme1ro, a rela~ão entre agrtcultura e 
capitalismo é complexa e a subordtnação total desta esfera de 
produ~ão à l6g1ca do cap1tal a1nda é problemát1ca. Portanto, 
estamos nos defrontando com uma questão ande a teor1a é tão 
somente um ponto de partida. A resposta necessariamente tem que 
levar em conta as tnUmeras determ1nações histórlcas que dão à 
questão agrária formas particulares. 

Todos os 
c i ta das estão 
bras i lei r a A 

processos a 
de uma forma 
formac:ão dos 

que se referem as contr1bulc:Ões 
ou de outra presentes na economia 
complexos agro-lndustrialS atua no 
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sentido de 1ndustr1al1zar a atividade agrícola e, 1nclus1ve, 
modern1 z:ar uma parte da pequena produção. Esta modern1 zação l"'jão 
so dtferencia o produtor, como introduz uma lôgica tiPicamente 
capitalista em sua organtzação produtiva. E 1sto ocorre mesmo 
naqueles casos que POdemos identificar como sendo de 
"trabalhadores para o cap1tal" Mu1tos daqueles que não se 
modernizaram permanecem como organizadores de produção 
atrasados, onde a rac1onalidade e o cálculo econômico não 
aparecem de forma clara e, no limite, não estão Presentes Como 
nos referimos no primeiro capítulo desta tese, a questão agrária 
tem determinaçÕes históricas profundas que Influenciam a forma 
em que o modo de produção capttalista penetra na agr1cultura 

Entretanto, se as grandes questões teóricas permanecem não 
resolvidas no presente trabalho \2}, outras questões podem ser 
levantadas e, talvez, ate mesmo clar1ficadas a part1r da anál1se 
dos dados apresentados no capítulo segundo 

A pergunta que esperamos responder refere-se às condi~ões 

de reprodu~ão do pequeno produtor dentro de um processo 
determ1nado de moderniza~ão da agrlcultura Isto, em termos 
hipotêtícos, pode ocorrer com sua modern1za~ão ou não 

No Prtmeiro caso tanto podemos nos defrontar com pequenas 
un1dades cap1tBl1stas pequenas empresas rurats ou -::Jm 
modernas untdades agrícolas proletár1as - o termo pode ser novo, 
mas a 1déia Já fo1 ewplorada POr dtversos autores Em ambos os 
casos, a nosso ver, a sobrevívêncla do pequeno produtor esta 
garantida dadas a atual base técnica e a posstbilídade de o 
cap1talismo articular-se com a grande ewplora~ão na pequena 
propriedade, ou seja, o pequeno produtor sobrevtve moderntzada e 
a oequena produção dá lugar a uma exploração moderna 

(2) A probleeitica t~órica, a nosso ver, apenas reflete a própria probl~ãtica da ~ubordtna,ão 

incompleta da agricultura ao capttal. Por outro lado, as próprias teortas sobre a l6g1ca 
capitalista, com se sabe, apresentat~-se plenas de lacunas e lndaga,iies 
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No segundo caso o da não madern1za~ão do pequeno 
produtor aquele onde a pequena exploracão se comb1na com a 
pequena propriedade ou passe) a sabrevivêncla do pequeno 
produtor está efet1vamente ameaçada Mesmo levando-se em conta, 
por um lado, aqueles fatores que já foram identificados por 
Kautsky, e res1dem na auto-explora,ão, nos diferenciais de 
fertilidade etc, e Por outro, a reprodução do pequeno produtor 
na fronte1ra agricola, o processo de destrui~ão da pequena 
produ~ão avan,a íneworavelmente mov1do pelo desenvolvimento do 
mercado de bens, de terras e pelo progresso técnico da 
agricultura 

A ouestão colocada - as condiçÕes de reprodu~ão do pequeno 
produtor - é necessar1amente dlferente daguelas levantadas pelos 
autores clásslcos, POlS o har1zonte hlstórtco é totalmente 
dlstinto Estamos 1ndagando se numa econom1a capitalista, que Já 
~ez sua índustr1alização, mas subdesenvolvida e com um passado 
escrav1sta, onde a modernização oa agrtcultura ocorre combtnando 
a matr12 fundiàr1a tradictonalmente concentrada e a Introdução 
de técn1cas e padrões cap1tal1stas, e a1nda um dtnâmtco mercado 
de terras, é possivel e~tstir uma estrutura de produção agrícola 
que contenha pequenos produtores Que tipo de produtores serão, 
quantos e onde estarão? 

A resposta é fundamental para a definição do tipo de 
sociedade que teremos detxando a mercado atuar l1vremente, e 
~ara a defin1ção dos tipos de problemas que deverão ser 
2nTrentados se qu1sermos uma soc1edade mais democrát1ca 

Ao longo da pesquisa sobre Reforma Agrária (e das outras Já 
menclanadas) encontramos sempre uma população com forte 
diferenciação tanto entre os projetos coma dentro de cada 
projeto Esta diferenciação aparece em quase todas as variáveis 
1mportantes renda, ativos, despesas correntes de produção, etc 

Neste trabalho nao realizamos uma análise estatística mais 
elaborada que pudesse esclarecer os determ1nantes estatísticos 
mais s1gn1ficativos desta diferenciação Entretanto, podemos 
levantar um conjunto de hipóteses que nos parecem consistentes. 
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É possivel supor que nos defrontamos com dais processos 
dist1ntos de d1ferenc1a~ão· 

O pr1meiro se refere a uma diferenc1acão econômica entre 
wntdades cap1talistas Umas se desenvolvem ma1s do que outras, 
configurando uma estrutura homogênea mas diferenciada em 
tamanho. No limite lógico, este processo de diferenciação, 
através da concentração, desemboca na diferenciação proletário e 
capitalista Entretanto, sabemos também que esta tendência pode 
ser neutralizada por uma série de fatores (de forma alguma a 
ex1stênc1a de uma tendêncta é garantia de sua realiza~ão plenaJ 
Os estudos sobre a sobrev1vênc1a da pequena producão a part1r de 
Kautsky, Chayanov e outros autores ma1s modernos nos dão 
inUmeras razões para a não realiza~ão Plena desta tendência (3) 

Esta pr1meira dlferenciacão está presente em todos os 
projetos Sempre podemos 1dent1ficar uma "elite" que tem ma1or 
renda, maior at1vo, etc Isto ocorre mesmo quando a papula~ãa se 
apresenta homogênea do ponto de v1sta técnlco-cultural. 

A segunda d1ferenc1ação atua esquematicamente ante~ da 
pr1me1ra. Vamos denom1ná-1a, apesar de todos os problemas que 
pode suscitar, de técnico-cultural (4) Quando pesqu1samos os 
projetos de Reforma Agrár1a e os dema1s proJetos envolvendo os 
pequenas produtores Podemos 1dent1Tícar dols t1pos bastante 
d1st1ntos o agricultor moderno e o agricultor atrasado 

----------------------------------------------
\3) Exeeplificadaaente POâealoS Cltar > 1l il pequena unidade e reststente pois o pequeno 

proprietirio te. poder de auto-ewploração; 2) a grande unidade não conS@9U@ quebrar a 
pQqUena; 3l o grande capital consegue estabelecer vínculos funcionais e manter a pequena 
produ,ão; 4) a pequena produção é ewt1nta e renasce na frontetra 

14) Para u.a abordap settelhante ver íSorL 1980, i3l 
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O Processo hístór1co de desenvolvlmento da agr1cultura 
bras i lei r a se deu sem formar general i zadamente um campesi nato do 
tipo clássico Os produtores diretos na agr1cultura ou eram as 
"homens livres" que estabeleceram uma cultura de subs1stênc1a de 
ba1xo nivel técnico - a agricultura caiPira (5) -ou eram os 
trabalhadores rura1s tescravos numa êpoca e empregados depois) 
que não dir1giam a processo produtivo Portanto, como resultado 
t1vemos um homem do campo alienado do saber e das práticas 
agricolas e mercantis mais elaboradas 

O processo de moderniza~ão tecnica da agricultura sô vem 
aumentar este fosso TambEm atua neste sent1do a dlsPoníbilidade 
l1m1tada de terras cult1váve1s com a técn1ca tradiclonal e a 
consequente necesstdade de 1ncorporaçãa de novas terras cuJO 
aprovettamento ractonal e constante 1mplica em um padrão tecntco 
meus elaborado 

O produtor direto que evolutu diretamente para ser um 
agrtcultor fo1 basicamente o 1m1grante europeu que se 
estabeleceu nas colônias do Sul e do Espírito Santo ou no cafe 
Uma parcela do que estamos chamando de trabalhadores rurais são 
agricultores atrasados 

A evolução destes para uma agricultura mais estruturada é 
um processo que ocorre lentamente e com grande seletividade E a 
medida em que se eleva o padrão técn1co esta transformação ;íca 
cada vez ma1s d1fic1l 

Ê este quadro que dificulta o desenvolvimento da pequena 
propriedade moderna Ao lado da concentração fundiária, do 
aumento dos minifUndios e da elevação da área mínima agrícola 
para uma exploração econômica com a nova técn1ca, encontramos 
uma população rural despreparada para praticar uma agrtcultura 
moderna e mercant1l 

----------------------------------------------

!51 A ~agricultura caipira", que serta UI caso extreao de organiza!;ão não-capitalista da 
p-roduç:ão agrícola do caapo bra~Si lei ro, e!itã de alguu 1oru relaclOnada cotl aiS rela~;ões de 
propr1edade no caapo A 1tinerânc1a e o uso predatórto da terra não são funtão, apenas, do 
baixo nivel têcntco e cultural. O carãter se.pre prov1sório do acesso à terra condiciona 
sua ioraa de ocupacão e exploracão 
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Se a isto adicionarmos os padrÕes de relacionamento do 
capital merc•ntil e do capital industrial com a agricultura - 0 
prime1ro, através de mecanismos de troca, provocando o 
empobrecimento constante da popula~ão rural e a segundo 
modificando rapidamente os padrÕes técnicos - podemos come~ar a 
tra~ar a quadro de dificuldades que se materializam num intenso 
processo de diferencia~ão onde apenas uma pequena parcela dos 
paquenos produtores conseguvm assumir a condi,ão de produtor 
moda r no 

As tensões entre o baixo rendimento de uma ewploracão 
atrasada e o Prece da terra atuam neste processo no sentido de 
tornar inexorável a eliminacão da pequena producãa atrasada 

dão 
Mas 
desse 

quais as evidências empíricas que estas pesquisas nos 
duplo processo de diferencía~ão? Pois os dados, como 

apresentam de forma imediata apenas uma popula~ão mencionados, 
diferenciada 

Para esclarecer esta questão, vamos observar o que ocorre 
com os projetos situados nas regiÕes sul e sudeste 

Como e do conhec1mento geral, o 8ras1l canta com reg1Ões 
d&slguais do ponto de v1sta econôm1CO e soc1al Neste quadro, 
nao é de surpreender que obtenhamos resultados des1guais Para 
projetos implantAdos em diferentes regiÕes, pois tudo •caba se 
tornando mais difícil nas regiÕes menos favorecidas, seja Pela 
precariedade da infra-estrutura, pela distância dos mercados, 
pela dificuldade de acesso ~ até pelo ma1s baixo nivel 
sOcio-cultural de sua população 

Tomado como um conjunta as regiões sul e sudeste apresentam 
um quadro mais favorável no que se refere a organiza~ãc das 
atividades produtivas e seus resultados, mas, apesar dessa 
diferencia~ão regional, que era esperada, o que é relevante ê 
que dentro da mesma reg1ão podemos identificar uma grande 
diferenciação em termos de Projetos 
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Aqu1 devemos fazer uma pausa Para esclarecer que quando 
tratamos de diferenças entre proJetos, devemos necessariamente 
observar fatores externos ao proJeto, dota~ões especificas de 
recursos naturats e ambiência cultural em um sentido amplo Mas 
quando observamos cada projeto em si e suas diferenças 1nternas, 
estes fatores cedem lugar para outros que se relac1ona, antes 
com os Parceleiros investigadas do que com a situa~ão geográfica 
do projeto 

a 
No caso dos projetos das regiÕes 

renda, a ut1lização de insumos, 
sul e sudeste, 
o volume de 

se tomarmos 
mão-de-obra 

temporár:a, POdemos 'ilsua.l1zar um grupo de proJetos com uma 
grande homogene1dade tnterna, em que pese a diferença entre 
eles Entretanto, mesmo nestes Projetos, podemos 1dentificar uma 
diferenciacão entre a populacãa que se manifesta não nos padrões 
técnicos e cultura1s mas sim na intens1dade da exploracão 
cap1tal1sta na renda, no volume de despesas correntes de 
produção, na concentracão de ativos e dos investimentos 

O segundo grupo se caracter1za por revelar mesmo dentro dos 
proJetos uma grande heterogeneldade entre os parceleiros. Aqu1 
encontramos distinções nos padrões técnico-cultura1s e também 
d1ferencas quant1tat1vas na exploracão cap1tal1sta 

Em -esumo. podemos afirmar que mesmo naqueles projetos onde 
~s Parcele1ros são homogêneos em termos técn1co-cultura1s, 
acorre uma diferenc1a~ão Puramente econômica E ainda podemos 
d1zer que mesmo nas regiÕes Sul e Sudeste encontramos proJetos 
que contem uma diferenc1acão técnlco-cultural comb1nada com uma 
puramente capttalista Mas neste caso devemos reg1strar que o 
peso do grupo arcaicos é muito menor do que o encontrado para o 
conJunto do país e isto sem dúvida e uma determ1nação regional 

Para o resto do pais, a conclusão e imediata. Vamos 
encontrar sempre a duPla diferenciação. O que varia, por um 
lado, é o maior peso de uma popula~ão agrícola que chega ao 
proJeto de assentamento exprapr1ada de uma qualificação técnica 
para a atividade agrícola moderna. Na verdade, para sermos mais 
prec1sos, esta popula~ão é o resultado de um processo histór1co 
que não pradUZlu agricultores e sim, de uma forma ou de outra, 
produz1a a força de trabalho necessária ao s1stema de Producão 
adotado Par outro, não devemos desprezar as características das 
reg1Ões Sul e Sudeste, que reunem condi~ões ma1s favoráve1s a um 
processa de madern12ac:ão 
esforco técn1co e econôm1co 

gradual, o que por s1 
por ~arte jo produtor 

so diminu1 
~ndtvldual 

o 



2 REFORMA AGRÁRIA UM CAMINHO NECESSÁRIO 

A segunda questão 
capitulo refere-se ao 
Reforma Agrária. 

que 
papel 

nas propomos 
e o espaço para 

a discutir neste 
wma política de 

O levamentamento do debate sobre Reforma Agrár1a ao longo 
do tempo, prínc1palmente a partir dos anos 50, fo1 objeto de 
1nUmeros trabalhos (6), ;sendo tema bem tnvestigado e 
suf1c1entemente esclarectdo Por 1sso mesmo não nos arrtscaremos 
a repetir o que já foi fetto com mestr1a. 

O que nos interessa nesse momento é discutir as possivets 
razões que são ainda arroladas para a defesa de uma política de 
Reforma Agrárta 

O desenvolvimento da economta brasileira, a partir da crtse 
dos anos 60, sepultou os argumentos econômtcos que defendiam ser 
a Reforma Agrária um requis1to para o desenvolvimento do 
capitalismo brasileiro Pois, segundo a e:w:pllcaç:ão corrente, 
apenas com a elimina~ão do latifündio a agricultura poderia 
gerar mercado interno para os produtos industriats e superar 
seus pontos de estrangulamento, amPllando a oferta de alimentos 
e matérias-Primas para os mercados 1nterno e externo 

No 1nÍc10 dos anos 80 desenvolveu-se um nova argumento 
baseado na idêia de que ser1a a pequena produção a responsável 
pela oferta de alimentos Defendia-se que a moderníza~ão 

conservadora, voltada para a exportação e Para a produção de 
lnsumos industriais e energéticos, ocorreu em detrimento da 
manutenção da pequena produ~ão responsável pela oferta de 

~---------------------------------------------
(b) Sobre o tema indica10s \Graztano da Silva, 1987) onde nas duas Pri.etras partes ê citada u•a 

coapetente literatura referente ao debate sobre Refor.a Agrária. Oestacaaos (Tapia, i9Bó) e 
tl1edeiros, 1982) Taa!B índicaeos (Leite, 19112) 
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alimentos, ocaslonando, então, uma queda na dispon1b1lidade 
1nterna de alimentos Como a relação de precos entre os produtos 
agrícolas e os tndustrtais evolutu no período de forma favorável 
aos pr1meiros, argumentou-se que uma Reforma Agrária dever1a ser 
~ealizada como forma de evttar problemas à acumulacãa de capital 
derivados da elevacão dos salários 

A critica a esta posi~ão pode ser fe1ta desde o cerne do 
argumento o aumento de salários Provocando esmagamento dos 
lucros - até a base empírica que permitiu sua formula~ãa (7) 

Apenas gostariamos de registrar com rela~ão a esta postcãa 
que o concetto de pequena produção que esta subJacente idef1n1da 
por área} é suficientemente amplo para compreender dois t1pos 
totalmente dlstintos e que são o nosso obJeto de refle~ão o 
pequeno produtor moderno, que Pode ter uma grande exploração 
numa pequena área, e o pequeno produtor arca1co, que tem uma 
pequena exploração COm técn1cas tradlClOnalS Quem é a pequena 
produtor que Produz alimentos e usa técn1ca moderna, no fundo, 
aquele que permite que alguns falem que a pequena Produção ê 
mais eficiente do que a grande, é o pequeno produtor moderno 

Sendo ass1m, 
1mpactos pos1tivos 
fosse demonstrado 

elas 

a idé1a de que a Reforma Agrária teria 
na oferta de alimentos só se Justificarla se 
que uma vez fundadas as novas pequenas 
se transformaríam em produtoras de alimentos 

em bases modernas Mas é Justamente aqu1 que res1de o ponto Je 
nossa objeção Acreditamos que os pequenos produtores que não se 
modern1zaram, que hoje são "desempregados que produzem sua 
prÓpria subsistência'' (8), não são, como regra geral, elementos 
passiveis de percorrerem naturalmente um processa de 
modernizacão Ora, sempre é possivel pensarmos em um conJunto de 
1nstrumentos especiais Assistência Técn1ca, Crédito, etc 
para au)(iliâ-los neste percurso Entretanto, tsto não pode ser 

(7} (8raziano da Silva, 1987, 23-27) 

18! ISori, 191l0, 120) 
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justificado em termas econômlcas, Pois esta Reforma Agrária para 
ser ex1tosa deve transcender, em mu1to, a simples d1stribu1ção 
de terras Coma vimos no Capítulo II, os instrumentos existentes 
Para a promo~ão econÔmlca da população assentada são 1neficazes 
para a ma1or parte da popula~ão 

Além disto, a segunda metade dos anos 80 nos mostrou que a 
agricultura brasileira e dinâmica e que, com a, com a matr1z 
latifundiária vigente e com sua modernização conservadora, e 
capaz, quando as condiçÕes gerais para a produção agrícola 
clima, crédito e mercado aJudam, de apresentar um bom 
desempenho em termos de produção agrícola 

Outra coisa é falar da miséria rural e urbana resultado de 
sua forma específica de cresc1mento E ai passamos para a 
segunda fami 1 ia de argumentos em defesa da atual idade de uma 
prát1ca de Reforma Agrár1a Justiflcà-la como uma polit1ca 
soc1al, em parte, tem sent1do na medida em que é evidente a 
relação entre modernização agrícola e produ~ão de mtser1a com a 
desestrutura~ão dos complexos rurats Porém, neste ponto, cabe 
ma1s uma vez observar que os resultados apresentados ao longo 
deste trabalho advertem que mesmo como uma politica social a 
Reforma Agrár1a pode ser um equ1voco, se pensarmos como um 
1nstrumento de elevacão do padrão de vida de nossa populacão 
rural, ou mesmo rural-urbana, no caso de englobarmos os 
~ab1tantes dos pequenos n~cleos urbanos ao !nter:or 

Os dadas são express1vos A maior parte da população não 
consegue estruturar uma agricultura moderna Além disso, a 
efemerldade da manutenção das lotes Par carte da populacão 
assentada nos projetas de Reforma Agrária, que não fo1 obJeto de 
nossa pesqu1sa mas pode ser fac1lmente constatada pela 
reordenação fundiária que ocorre nas prOJetos de retorma agrar1a 
com o passar do tempo, nos tndica que ai existe o mesma processa 
de eliminação da pequena produ~ão que ocorre na sociedade 
abrangente. Portanto, quando muita, uma política ~ocial de 
reforma agrária estenderla no tempo o processo de eliminação da 
pequena produção 
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Bem que Poderíamos pensar esta prorroga~ão como um aSPecto 
Positivo não fosse o fato de que além de custosa em termos 
or~amentários trata-se de um processo de dificil controle que 
termina por Prover terras baratas para aqueles que podem 
comprar, às custas do trabalho da popula~ão assentada. 

Quando se trata de expansão da fronteira agrícola, 
Principalmente de terrenos cobertos por matas, esta história 
ganha cores dramáticas. Pois ai a atividade de desmatamento e 
conquista passa a ser a ~un~ão da população beneficiária da 
Reforma Agrária. 

Porêm, mais uma vez, é possível pensarmos em apoiar o 
Processo de modernização do pequeno produtor com aquele conjunto 
de instrumentos especiais (crédito, etc) E aqui o argumento de 
que não seria econômico não pode ser utilizado, dado que 
trata-se de uma política social 

Naturalmente não somos contrários à~ tentativas de 
moderniza~ão do pequeno produtor Concordamos, certamente, que 
se os sistemas gera1s de apoio (crêdito, assistência técnica, 
comercialização, etc) forem aperfei,oados teremos resultados 
melhores Entretanto, os resultados das políticas públicas que 
tentaram apoiar a moderniza~ão do pequeno produtor não reun1ram 
evidências que confirmem ser exequivel tal emprendimento, pelo 
menos na escala apropriada à modificação da estrutura agrária 
bra1leira. 

EKistem indicaçÕes de que a capacidade de generalização 
dessas intervenções encontram sérios limites gerenciais e 
financeiros E supomos que não se deva desprezar na Tormulação 
de uma politica social os argumentos relacionados aos custos Ou 
serâ verdadeira a 1déia de que seja possível realizar política 
social ignorando-se o custo? Dizendo melhor, se estamos pensando 
em uma política para a elevação de padrão de vida dessa 
popula~ão não seria necessário buscarmos alternativas que 
atingindo o mesmo resultado minimizassem os custos 7 Pois só 
a~sim conseguiríamos aumentar a cobertura à população 
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Além desse argumento de ardem mais geral, gostaríamos de 
l•vantar um outro que se re~ere à própria eficácia da Reforma 
Agrária como uma politica social Acreditamos que, mesmo criando 
um conJunto de instrumentos especi•ís, a política social de 
Reforma Agrária se defrontaria com o fato de que transferiria 
patrimônto para uma popula~ão que não con~aguiria obter renda 
elevada no curto ~razo A tentação de transformar em dínn.iro os 
ativo• recebidos poderia dominar a esperança de um futuro melhor 

Resta-nos ainda comentar o argumento de que a reordena~ão 

fundiária seria vital para a democratiza~ão da sociedade 
brasileira Pois com a quebra do latifúndio, atingiríamo• a 
estrutura econômica que dá origem ao coronelismo como fenômeno 
poli ti co 

Em tese concordamos com a idéia de que a Reforma Agrâria 
aceleraria a democratiza~io da sociedade braslle1ra mas, mesmo 
aqu1, não caber1a perguntar se a modern1za~io conservadora, que 
impulsiona as rela~Ões capitalistas no campo, e o ê~odo rural 
não atuam no mesmo sentido? 

Pensando em democracia, não •eria o caso de atuarmos nas 
pequenas cidades do 1nterior que crescem com a moderniza~ão 

conservadora da agricultura e que criam um coronelismo urbano 
nutrido no clientelismo a que as masBas recém urbani2adas são 
atreladas? 

De qualquer iorma, a quebra do lati4Úndio com a reparti~ão 

de terras seria suTiciente para quebrar o coronelismo? Um lote 
de terra dará cidadania a quem dependa de caminhão-pipa na época 
de seca? As dúvidas são muitas 

Pois justamente no Nordeste, onde o problema do coronelismo 
e da latifúndio á mais gritante, ê o lugar onde o processo de 
moderniza~ão do pequeno produtor encontra maiores adver4idades. 
Isto quer dizer que o pequeno proPrietário Poderá conviver 
durante muito tempo com baixo§ rendimento•. E a pobreza, além de 
ameacar a ewistincia da pequena produ~lo, neate caso, não seria 
caldo de cultura para práticas não democrâticas? O •onho de 
criar-~• uma classe média rural parece não encontrar espa~o em 
tal realidade. 
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Tudo isto nas leva a concluir que o papel de Reforma 
Agrár1a nos dias atuais e limitado. No fundo, concordamos com a 
tese de que o capitalismo brasileiro encontrou uma via que 
prescindiu de uma re~orma agrària e por tsto, agora, não 
encontramos nenhuma justificativa geral para sua implementa~ão. 

Entretanto, isto não quer dizer que não •~iste nenhum 
espa~o para a implementa~ão de uma Reforma agrària e que sua 
•~ecução nao trará pontos po•itivos para a agricultura e 
sociedade brasileira 

Se no passado foi possível a coeKistência da pequena 
produção no seio ou vizinhan~a da grande propriedade, a 
tendência atual ê a de haver, por um lado, uma justaposição 
entre a grande &KPloração e a grande propriedade e, por outro 
lado, no que se refere às pequenas e m9dias propriedades, 
eMistir também um Processo de desenvolvimento da e~ploração 

agrícola moderna. De qualquer maneira, como resultado deste 
processo, fecha-se o espa~o Para a eMistincía e reprodução da 
pRquena produ~ão tradicional. 

Ê para esta modernização 
particularmente para a situa,ão da 
- que devemos voltar nossa atenção. 

assimetríca e 

pequena produ~ão 
desigual 
tradicional 

Este desenvolvimento agrário, espontâneo e dinâmico, 
enquanto coewistiu com o processo de industriali&a~ão, teve as 
consaqüincias da ruptura da antiga estrutura agrária 
neutralizada por uma industrialização emergente, que se 
caracterizava por engendrar crescente demandA por mão-de-obra. 
Entretanto, quando a industrializa~ão se completa, o equilíbrio 
do sistema entra em colapso. Vale dizer, a dasestrutura~ão 

agrária nlo ê compensada por uma demanda creAcente de •mpreso 
urbano. (Ver Rangel. 1qe~. 56-60) 

É n•ste momento, quando a maderniza~ão do campo come~a a 
gerar problemas nio resolvidos automaticamente pelo processo de 
acumula~ão de capital nas cidades, que a 1nterven~ão do Estado 
para resolver a questão agrária se torna uma necessidade 
inexorável. 
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As tentativas inócuas de resolver as consequenc1as urbanas 
da questlo aQrária apenas demonstram a urgência em s& atacar o 
problema pela raiz 

Do que foi dito, podemos inferir que o papel do Estado 
nesta que~tão é o de intervir no processo de moderniza,ão do 
campo brasileiro de forma a evitar o acúmulo daquele9 problemas 
para os quais, de alguma maneira, a economia engendrava 
espontaneamente as scluç5es, 

É neste ponto que passaremos a nos defrontar com outro 
outros problemas Antes de iniciarmos esta discussão seria 
conveniente explicitarmos, de maneira inequivoca, algumas 
premissas presentes nas formula~Ões da presente tese 

A principal delas é a de que estamos discutindo as 
possíveis soluções para a questão agrária tendo como hipótese 
a única que Julgamos historicamente plausível - a vtgêncta e 
desenvolvimento da economia brasileira nos quadros do sistema 
capitalista. Uma outra prem1ssa relevante é a de que a 
interven~lo do Estado também será comPatível com este 
desenvolvimento, ou seja, o Estado intervtrá no processo de 
moderniza~lo agrícola - intervenção similar mm essência à que 
ocorreu em nosso processo de industrializacão - no sentido do 
desenvolvtmento das ~orças produtivas capttalistas e na da 
modernt2acão das relações de produção. Em resumo: o pa1s e 
viável sob a capitalismo e o governo naa tem que ser 
necessariamente isto que tem sido nos últimos anos. Trata-se de 
resolver a que•tão agrária viabilizanoo também a acumula~ão de 
capital nesta esfera. 

twplicitado o anterior, podemos enunc1ar o problema 
imediato ao da tomada de consciência e decisão de se realizar a 
reforma agrária que salve para alguns conservadores e 
reacionários se apresenta como urgente à construcão de uma 
nação desenvolvida • democrática. 
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O problema seria entlo o de se definir o modelo da reforma 
agrária adequado À realidade brasileira Neste ponto a 
literatura especializada ou da propaganda, os planos de governo 
e a prâtica entendida como o conjunto de projetos que de 
Alguma forma podem ser classificados coma de reforma agrária 
apresentam uma incomum falta d& criatividade. Apesar de todas 
ressalvas feitas em rela~ão a possibilidade. e necessidades de 
adotarmos modelos múltiplos, segundo resi5es ou forma~ões 

culturais, o paradigma de reforma agrária ainda hoje existente 
no Brasil, dentro e fora do governo, e o do particionamento do 
espa~o agrícola em unidades familiares. Este é o modelo que em 
última instância é defend1do por todos os setores sieniiicativos 
que se envolvem com o tema, bem como é o modelo que é 
implementado - com todas as criticas que se pos•a fazer - pelos 
órgãos governamentais 

Agora, se consciente ou inconscientemente, possuímos um 
modelo de reforma agrária, torna-se absolutamente necessário 
P*squ1sarmos até que ponto este modelo é adequado à solu~ão da 
questão agrária atualmente existente Pois qualquer Talsa 
solu~ão não só, obviamente, não resolve a questão, como também, 
e isto não é óbvio, poderá impedir sua posterior solucão, seja 
por acúmulo dos problemas a serem resolvidos - o que desloca 
tecnicamente as solu~ões viáveis - seJa pelo fato de que uma 
solu~ão incorreta pode inviabilizar polit1camente a idéia de 
solucionar o problema. Além disto. qualquer solu~ão, mesmo que 
dentro de uma concepção correta em suas linhas gerais, nao é 
tnfensa a erros de eKecução que termtnam por desenhar uma 
solução final incorreta. O estudo e acompanhamento Slst•mâtico 
nestas circunstâncias tornam-se imprescindíveis para a iKito e 
realiza~ão d• reforma agrár1a pretendida 

Resta-nos encarar os problemas referentes à viabilidade do 
modelo de reforma agrária adotado. A pergunta-chave a ser 
respondida gira em torno da posstbilidade de resolver a questão 
agrária através do particionamento do espaço agrícola. 

A resposta deve ser dada contemplando diferentes planos e, 
neces~ariamente, como pré-requisito, deve dar conta das 
condições objetivas, naturais e sociais, de sua implementação. 
~Estas contemplam desde a &Kistência de terras agricultáveis nA 
forma da fazenda familiar em quantidade suficiente. de sua 
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sobrevivência, da possibilidade de nao desestrutura~ão ou rápida 
adaptação da moderna agricultura capitalista brasileira, até os 
custos diretos e indiretos, políttcos e econômicos, da 
desapropria~io, além do latiTúndio improdutivo! de possíveis 
terras Produtiva~ organizadas na forma da grande fazenda 
CãPltalista_ 

Recolocando a questão de form• sintética: até que ponto, no 
caso brasileiro podemos generalizar a produ~ão agrícola na forma 
de pequenas unidades familiares? Acreditamos, ao levantar a 
quastlo desta maneira, que o desenvolvimento das for~as 
produtivas na agricultura brasileira passa, pelo menos no 
hor1zonte temporal previsível, pela e~plora,ão agricola de boa 
parte do território na forma da grande propriedade Os cerrados, 
a caatinga, etc, só poderão ser awplorados racional e 
economicamente atravês de proJ•tos de longo prazo de matura~ão, 

grande volume de investimento, grande ewtensão de terra e, 
conseqUentemente, capacidade empresarial desenvolvida. No que se 
refere às terras boas e/ou regulares, que são aquelas adequadas 
à &Hploração mesmo com a tecnologia tradicional, registramos 
que, sa bem que não plenamente ocupadas, estão inteiramente 
apropriadas e, além de serem, sem dúvida, a Tronte1ra de 
ewpansao da agricultura moderna, nao apresent•m volume 
disponivel expressivo para reestruturar-se a pequena produ~ão. 

Em resumo, ob5ervando-se a9pêctos ~ociai~ e técnicos somos 
lavados a concluir que a organ1za~ão da agricultura brasileira 
atrav@s de pequenas proprledades ~amiliares só poderá acorr•r a 
partir da redistribui~ão fundiária do estoque existente de 
terras de produtividade razoável, Mas até que ponto seria 
oportuno atuar contra a moderna agricultura capitalista? Além 
disto, identificamos que a moderniza~ão da pequena produ~ão é 
problemâtica. Se i$to é v•rdade, o particionamento das grandes 
propriedades pode dar lugar, tão somente, a um grande nUmero de 
pequenas propriedades atrasadas. Neste caso, a Reforma Agrária, 
em vez de avan~ar a moderniza~ão poderia agir como um fre1o. 
Quais as conseqüências de tal vla para as camadas menos 
favorecidas da popula~ão urbana? 

A•sumindo a heterogeneidade da realidad• rural brasileira, 
que, conforme já concordamos, coloca como tarefa do Estado sua 
urgente moderniza~ão <o que implica em combate direto ao 
latifúndío improdutivo), trata-se de definir os problemas intrin-
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secos ao processo de transforma~ão de unidades agrícolas 
pequenas (a questão deve ser reformulada, em outra oportunidade, 
Para abranger as grandes unidades fundiárias) praticando uma 
agricultura tradicional em unidades produtivas modernas 
Plenamente estruturadas em termos capitalistas e, portanto, 
integradas na reprodu~ão de uma economia capitalista dinâmica. 

Antes de pensarmos em um conjunto de ações que possibilitem 
a moderniza~ão da pequena produ~ão, pois já deve estar claro ~ue 
esta é a condição sine ~~a non de sua existência, devemos fazer 
um exercício para investigar qual o impacto de uma Reforma 
Agrária que vtse estabelecer pequenos produtores fam1liares E 
ev1dente que se trata da um exercício simples mas pretencioso no 
que se refere ao problema que busca esclarecer, por isso mesmo 
sujeito a critica Apesar disto, dados os resultados 
encontrados, concordamos que não se deve deixar de apresentá-los 

Tomemos o quadro VIII apresentado no primeiro capitulo 
(pag 52> Conforme pode ser visto, existe uma acentuada 
diferen~a entre a percentagem de Produtores arcaicos no primeiro 
estrato (até 10 hal e nos estratos subseqUentes Para o Brasil, 
no primeiro estrato, encontra-se cerca de 85% dos Produtores 
arcaicos, para os dois subsequentes (10-20 e 20-50), 
encontram-se cerca de 60%. Essa diferen~a de 25% poderia ser 
atribuida à escassez de terras <e tambêm a um Precário la~o de 
propriedade), de forma que se poderia pensar que acões de 
re4orma agrãria <apenas em seus aspectos fundiãr1os· promovendo 
as produtores do primeiro Para o segundo ou terceiro estrato e 
transformando-os em proprietários) seriam capazes de elevar o 
Percentual de Produtores modernos 

Entretanto, numa análise cuídadosa do mesma quadro revela 
que o impacto modernizador da a~ão fundiária e muito menor do 
que aquele previsto. Isto porque a região NE, Por exemplo, que 
detêm óOX dos produtores do primeiro estrato, não apresenta 
nenhuma descontinuidade significativa na taxa de arcaísmo entre 
os estratos. Dessa forma, as a~ões fundiárias teriam seus 
efeitos modernizadores diminuídos de cerca de 25% para 5X. Em 
termos absolutos, pelo ewercicio, se aumentássemos a área dos 
2.200 mil produtores arcaicos do estrato de até 10 ha, apenas 
130 mil deles seriam transformados em produtores modernos por 
esta ação ~undiária. 
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A conclusão não deve ser pessimista, antes, o que 
gostariamos de sublinhar é que a solu~ão para nossa questão 
agrária é necas5ariamente complexa @ terá que combinar 
interven~õ•• variadas. O apego a um tipo específico- ~ reforma 
agrâria que institui a propriedade parcelar - pode ser neste 
conteKto mais um obstáculo do que uma solu~ão O espa~o para tal 
interven~ão, como vimos, ewiste, apenas não ê capaz de resolver 
todo o problema (nem mesmo sua maior parte). Não deve ser 
esquecido, por um lado, que a ewigência de maior área é uma 
imposi~io da tecnificacla dieponível que pode ser alcan~ada, 

desde que providos os meios adequados, por uma pequena parcela 
dos pequenos produtores. Por outro lado, os espa~os geográficos 
onde este avan~o pode-se dar são diferenciados em termos de 
disponibilidade de terras. 

Nessa sentido, optamos por uma política para enfrentar 
questão agrária que transcenda a reforma agrária 
discutida e se defina no conteMto de uma estratégia 
combate à miséria onde quer que se localize campos, 

como acíma 
global de 
v1las ou 

grandes cidades. 

Assim, 
desde que 
Rondônia, 
adequadas 
fundiário. 

apoiar o movim•nto migratório de pequenos produtores 
tecnificados em dire~ão a fronteira agrícola 

Mato Grosso, Tocantins etc - pode ser uma das solu~ões 
ao enfrentamento da questão agrária no âmbito 

As tabula~Ões preliminares da pesquisa de Colonização 
Privada em Mato Grosso nos dão indícios da forma~ão de uma 
estrutura agrária ond• predominam unidades iamiliares com 
grandes área5 <até 1/000 ha) A eMistência de empresas 
colonizadoras, muitas delas ligadas a bancos, que de ~ato não 
passam de empresas imobiliárias, pois a operacão tÍPica é a 
compra d• lotes na r•gião Sul e a venda de lotes no 
Centro-Oeste, nos aponta para um processo a ser apoiado pela 
Estado, 
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A degenera~ão encontrada nas projetos da Coloniza~ão 

Oficial <Almeida, 1992) em um Primeiro momento e sua aTírmac;ão 
em bases não planejadas @ previstas numa fase subseqüente, 
apenas 1ndicam que ele5 estão direcionados para a populacão 
errada_ Hoje, estas Projetos assentam inicialmente uma 
popula~ão pobre e com baiKO nível de tecniTicac;io, e isto, 
devemos esclarecer, não se relaciona com a origem geográfica do 
assentado, sulista ou não Esta populac;ão arca com o trabalho 
mais pesado de incorporacão de novas terras. Nesse processo 
não só se descapttaliza, se for o caso, como destrói as 
principais for~as produtivas que a natureza lhes oferece: a 
fertilidade nAtural do solo e a forca de trabalho. A migra~lo 

subseqüente com a venda destas terr~s para uma populaçio com 
características têcnico-econômicas distintas e a correclo de um 
erro no projeto original 

Mas o Estado tem um outro campo de atua~ão que pode 
refor~ar a pequena produ~ãc Trata-se da regula~ão das relações 
estabelecidas entre a agroindústria e seus pequenos 
fornecedores As eMigências industriais fazem, cada vez mais, 
com que os insumos Produzidos pela agricultura se revistam de 
qualidade e padroníza~ão O resultado disto é que as prÓPrias 
empresas criam redes de assistincia t•cnica e financiamento para 
aqueles pequenos produtores que se articulam <como 
"trabalhadores para o capital") com aquela agroindústria. Como, 
em geral, estas empresas dependem de financiamentos pÚblicos é 
perf~itamente possível que se use a capacidade ger•ncial da 
grande empresa capitalista para enfrentar, não ~ó os problemas 
técnicos da modernizacão da agricultura <o que ela já vem 
fazendo, Pois decorre de uma necessidade industrial>, como 
também os problemas sociais decorrentes desta moderniza~lo. Além 
disso, o estabelecimento de agroindú•trias Pode induzir a 
tran5~ormacões de pequenos produtores que não se modernizaram 
segundo os impulsos do capital mercantil. Vale dizer, uma forma 
capitalista mais desenvolvida pode atuar no desenvolvimento da 
pequena produ~ão com um sentido diferente daquele dado pela 
forma mercantil A reprodu~ão e amplia~ão da pequena fazenda 
proletária pode ser uma fun~ão do prôprio capital No quadro 
brasil•iro, e•ta atua~ão seria de imensa valia &m termos 
sociais, econômicos e políticos 

Ê po~sivel ainda pensarmos em formas coletiv•• de 
organiza~ão da produ~ão. Aqui se podem combinar forças 
produtivas modernas, aumentando a produtividadw do trabalho, num 
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conteH:to estérí 1 à reprodução da agricultura "caipira" e i nfenso 
a grandes diferenciaç:Ões internas, que culminam por destruir os 
projetos da reforma agrária 

Quando a5tudamos os projetos de assentamento de 
bóias-frias" no Paraná (9), nos defrontamos com um caso 
Ouerincia do Norte que nos chamou a aten~ão. Neste projeto 
praticamente inexistia a díferencia~ão técnico-cultural. A 
populat;ão era formada por antigo& "bóias--frias" e pequenos 
produtores não tecnificados, mas, mesmo com essa origem, as 
prát-icas agrícolas e os resul tado• econômicos alcançados 
revelavam que esta popula~ão poderia ser considerada como sendo 
composta de pequenos Produtores modernos. 

Ao analisarmos com maior atenção o referido proJeto, 
constatamos que os pequenos produtores ali instalados não eram 
de fato organizadores da produ~ão A escolha dos produtos, a 
técnica utilizada e a comercializa~ão eram determinadas pela 
administra~ão do projeto A não observância de suas 
recomenda~ões era penalizada com a perda do lote por parte do 
assentado 

Em que pese o explicito dirigísmo têcníco-econômíco, este 
projeto nog revelou uma forma capaz de compatibilizar a maior 

· part• da popula~lo rural brasileira - que ê composta muito mais 
por fornecedores de mio-de-obra do que por modernos 
organizadores da produ~ãc - com o uso de insumos e prâticas 
econômicas moderna•. 

Mas, 
não !lerão 

não tenhamos dúvidas, todas as interven~ões anteriores 
capazes de abranger toda nossa popula~ão rural 

( 9) (liNDES' 198'1) 
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O problema que se coloca para esta populatão é o de se 
modernizar Caso isto não seJa possível <e achamos que não, dado 
que este processo é muito seletivo), o problema se transfigura 
em buscar uma 4orma de elevar o padrão de vida desta popula~ão 

num processo onde os condicionantes levam a uma proletariza~ão 

acel•rada 
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3.UMA POLÍTICA SOCIAL PARA A POPULAC~O RURAL <10l 

Portanto, 
caminhos devem 

para elevar o padrão 
ser construídos 

de vida desta popula~ão dois 

O primeiro e mais intuitivo é o de se engendrar um processo 
dinâmico de gera,ão de emprego e renda Entretanto, acreditamos 
que Já apresentamos elementos suficiente~ para mostrar que isto 
não pode ser alcançado com eficácia atraves da moderniza~ão da 
agricultura. A moderniza~ão da grande propriedade ê excludente e 
emprega mão-de-obra com sazonalidade A modernização da pequena 
é seletiva em seus resultados e lenta em sua implementa~ão 

Resta, portanto, dinamizar a economia urbana cujo processo de 
moderniza~ão pode assum1r formas ainda mais excludentes do que o 
desenvolvimento agrícola.O segundo caminho, mais direto e mais 
estigmatizado pelos preconceitos neoliberais ora em voga, é o de 
se expandir os servi~os sociais básicos nas pequenas e médias 
cidades do interior \Quando possível e oportuno, abrir frentes 
de trabalho para aumentar a dota~ão de capital básico para estas 
popula~ões). Essa forma de salário indireto, custeada por 
recursos fiscais (11), atua imediatamente na elevacio do nível 
de vida dessa população, e viabiliza, na longo prazo, a 
implementação de processos dinâmicos de geração de emprego e 
renda 

Ê: no 
dedicaremos as 

dimensionamento deste "segundo 
págtnas fina1s deste trabalho 

caminho" que 

Uma das idéias que apresentamos neste trabalho é a de que a 
população agrícola tem forte articulação com o espa~o urbano, 
que não somente está presente como referência de sua producão 
mercantil o que é trivial - como também é importante em sua 
estratégia d@ vida através de rendimentos de origem urbana e 
local de moradia <12) 

----------·-------------------------------------
(10) Esta parte baseia-se e1 1Cattro,1989) 

(lU <Castro, 199U 

U2) Este fenôleno pode ser oDservado ea todAs afi regiões brasileiras e e notâvel CDIMl surge, 
co. relativa iaporUncia, nas áreas de fronteira recente. onde a ec:ono1ü urbana se 
ettrutura precocetente e assute ua coaportaaento c01 grande dinaai510 econô•ico Para as 
regiões de fronteira re~ndaaos a leitura de (Al~eida, 1992• 
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Agora estamos defendendo a idéia de que uma politica de 
desenvolvimento social da população rural deve voltar-se para os 
pequenos nUcleos urbanos que, com suas cercanias, abrigam a 
maior parcela dessa população. 

Resta, portanto, apresentar em 
processo de urbaniza~ão enfatizando o 
do interior < 13). 

QUADRO LXV C14l 

1 i nhas 
papel dos 

gerais 
núcleos 

PERCENTUAL DA POPULAC~O URBANA BRASILEIRA 
1940 - 1980 

a nosso 
urbanos 

+--------------------------------------------------------------+ 
Definição Cidades Cidades Cidades 
oficiAl* > 2.000 l10 000 >20.000 

+--------------------------------------------------------------+ 
1940 31,2 25,2 18,5 16,0 I 

+--------------------------------------------------------------+ 
1950 36,2 30,8 23,4 21,1 

+--------------------------------------------------------------+ 
1960 45,1 40,4 32,3 28,8 

+--------------------------------------------------------------+ 
1970 56,0 52,0 44,5 38,8 

+--------------------------------------------------------------+ 
1980 67,7 64,8 56,6 51,5 I 

+--------------------------------------------------------------+ 
FONTES: Merrick e Graham <1979), TABELA VIII-2, até 1970; 

Katzman (1977) 1 tabela 21, até 1970; Sinopse Preliminar 
do Censo Demográfico, IX RecenseAmento Geral do brasil, 
1980, volume$ estaduais, tabelas 3 e 4 

(*) Localidades urbanas definid•s como sedes de municípios 

------------------
H3) Para uu. exPOSido uis deti:lhada diSta questão recolel1dMos a leitur.a dt •Urbanizado na 

Brni.l a p.artir de 1945•, dt Mirtin T HAtzun, publiudo no livro •A tr.a.ntitio liiCOIPl•ta• 
do B.tch, E l Klein, H. S., t!diudo pela Paz • Terra oo 1981o 

{!4) CK.otzun, 1981o, m> 
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Como pode ser visto no quadro L~V, em 1940, segundo 
critérios oficiais, cerca de 30% da popula~ão brasileira era 
urbanizada. Em 1980, esse número se situava em torno de 70% 
Ressalte-se, portanto, desse processo, em primeiro lugar, a 
velocidade que, sem dúvida, é um dos fatores que está na base da 
desorganiza~ão urbana e da estabelecimento das periferias 
miseráveis em nossas cidades. 

Um outro aspecto que merece ser observado e apresentado no 
quadro LXVI, é o de que a urbaniza~ão brasileira foi disseminada 
em termos de região e tamanho de cidade, reservando para as 
pequenas e médias cidades um papel ainda importante no processo 
de urbanizac;:io. 

QUADRO LXVI 

D!STRIBUIC~ DA POPULAC~D URBANA POR TAMANHO DE CIDADES (15> 
1940 - 1970 

·---------------·--------------------------------------------·-----------------------------------------+ 
CATEIDUAS llE I'!FI.LACJU) LllllANA 

c ea allhires de habi tantH ) +------------------------------------------------------------------+ 
I 2-10 lo-a! êG-100 1oo-500 500-1000 IO<lO-> I 
I OlSTTUilJIÇliO 
I I'ERCEIIIIW. 

+-----------------------------------------------------------------------------------------------· 
1940 27,9 11,4 15,7 0,0 2b,7 

+------------------------------------------------------~-------------------------------------+ 
!~ 24,2 10,5 22,é 12,7 3,1 26,9 I 

+---------------------------------------------------------------+ 
1960 20,1 10,8 23,0 14,8 9,3 22,3 I 

+---------------------------------------------------------------~------------------------------+ 
1970 15,6 9,4 20,é 14,2 !0,2 32,0 ·----------------------------- ------+ 

·----------------------------------------
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Em que pese podermos identificar, no quadro acima, uma 
tendência à concentra~ão da população em cidades de população 
superior a 500 mil habitantes, devemos registrar que 25% da 
popula~ão urbana, em 1970 e 1980, ainda se situavam em 
localidades com menos de 20,000 habitantes, que a rigor não 
devem ser consideradas cidades, que são, por de~ini~ão, um 
agrupamento da população não-agrícola A redução da participação 
da populacio das áreas metropolitana• do Rio e São Paulo, em 
termos de popula~ão urbana total, que cai d& 30,8%, em 1940, 
para 25,8X e 26,8%, respectivam•nte, em 1970 e 1980, tambtm 
denota a importância das pequenas & médias cidades e a 
existência de pelos regionais nesse processo de urbanização. 

Por Último, vale ressaltar que as pequenas e médias 
.localidades são a Primeira etapa do processo de migra~io 

campo-cidade. São, de ~ato, as escolas de vida urbana para os 
migrantes rurais. Um outro aspecto a ser ressaltado é o de que a 
miséria urbana se concentra, basicamente, nessas localidades 
(16) • e•te fato está na raiz dos sucessivos passos migratórios, 
na medida em que a migração é o resultado de diferen,as de 
bem-e•tar entre as localidades. 

Em reBumo, podemo• apresentar o problemas que ••tamos 
tratando da seguinte forma· em primeiro lugar, a população rural 
volta-se para o espaço urbano - basicamente para as pequenas e 
médias cidades do interior; em segundo lugar, estas cidades são 
o primeiro passo do processo migratório e esse papel e~tá 

fortemente assoctado à escassez de oportunidades para a 
popula~ão misrante e ao seu ba1wo padrão de vida. Por Ultimo 
deve ser ressaltado que, na medida em que parcela significativa 
da popula~ão brasileira - e maior ainda da população miserável -
se encontra am torno dessas localidades, ainda existe um 
considerãvel espaço de atuação por parte do Estado objetivando 
melhorar as condiçÕes de vida nessas pequenas cidades Uma a~ão 

desse tipo atuaria no sentido de evitar os passos suce•sivcs de 
fluxo migratório e de, principalmente, refon;ar a pequena 
produ,ão que, como vimos, tem sua estratégia de vida em parte 
condicionada pelas condições urbanas 

·------------------
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Por Tim, apresent•remos algumas informa~Ões que dimensionam 
a espa~o de atua~ão da política proposta 

Segundo o censo Demogrâ+ico de 1980, o Brasil possuía 3.997 
municípios, aos quais correspondiam 7 9ó8 localidades 
(distritos, inclusive os distritos-sede). Destes, 3.465 
municíPios e 6.230 localidades se situavam em municípios onde a 
pcpula~ão urbana era menor do que 20.000 habitantes. A popula~ão 
tot•l de•tee municÍPios correepondia a cerca de 39% dA popula~ão 
brasileira. 

E&ses municípios com populacão urbana inferior a 20.000 
habitantes não só tinham popula~ão rural maior que a urbana, 
como tambàm abrigavam a maior parte <77~) da popula~ão rural 
brasileira. Eram e são, portanto, agrovilas no sentido 
e•pecifico do termo, servindo de referência urbana para a 
Popula~ão ocupada na agricultura. 

Entretanto, estas são as localidades mais carentes de 
infra-estrutura social, o que, conjugado com o baiMO rendimento 
obtido pela população asricola, atua para defintr um padrio de 
vida miwerável para grande~ parcelas de sua popula~ão. O quadro 
abaiwo, construido a partir dos dados do Censo DemogrÁfico de 
1980 e da P.N.A.D. de 1985, reflete, por região, as precárias 
condições d• vida da populacão urbana destas pequenas 
localidades 
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QUADRO LXVII 

POPULAC~O URBANA <19B5l 
E INDICADORES DE CARiNC!A DE INFRA-ESTRUTURA SOCIAL, EM 

PERCENTAGEM, DOS MUNICíPIOS COM POPULAC~O URBANA INFERIOR 
A 20.000 HABITANTES, POR REGiõES 

+------·--···----------------------·----------1 
I \ 

JII)ICAIICR:S \ 
\ 

!trBUIO N s SE c-o 1 
I ·-------------------------------------·-----------· 

I 963.822 I ó.456.525 I 3.403.793 I ó.ó01.855 I 1.810.440 I ·-------------------------------------------------------+ 
I ~ C!lt !tAIS DE 5 AIO! I 20 I 33 I 14 I 15 18 
I tl1lll IUIIETl!AilA I I I I +------------------------·---------·---------------·-----+ 
~ !O $IA EICNWlo\ 45 44 15 11 35 
NA IUIAD!A 

Y---------------------------------------------------------------------------------------------------+ 
~ !O Cll.ETA DE LIXO 

I PII'LlAtliD !O LUZ EliTRICA 
I 

57 48 28 

---------------------------------------
14 13 ó 

20 40 

·-----------+ 
4 11 

+---------·--------------------------------------------+ 
FOOE' !BBE - PNAD - l 'lll5 

IBBE - CoMo -oiico - 1980. 

CONCLUS~O 

Se o objetivo for o de produzir alimentos, devemos pensar 
em uma política asricola envolvendo crédito rural, preços 
minimos, eKtensio rural, pesquisa tecnológica etc. 

Se o obJetivo for o de aumentar o número de Produtores 
agrícolas, devemos pensAr em uma política agrária atuando nos 
d&terminante~ do pre~o da terra, na eMpansão ordenada da 
fronteira agrícola e na reordena~ãa fundiâria através da reTorma 
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agrária. Também devem ser articuladas no bojo dessa política 
ações de assistência técnica, no sentido amplo, que possibilitem 
transformar o pequeno produtor arcaico em moderno 

Entretanto, se objetivamos elevar o padrão de vida da 
popula~lo rural, devemos procurar um cãminho mais simples & mais 
eficaz. no curto prazo, refor~ando os investimentos sociais nas 
pequ•nas a médias cidades do interior, deiKando para um ~egundo 

momento a estruturaçlo de mecanismos dinâmicos de gera~ão de 
emprego e renda. Acreditamos ainda que a eleva~ão do Padrão de 
vida dessa população & condição necessária para a viabiliza~ão 

dos esquemas mencionados em uma etapa posterior, na medida em 
que a distAncia entre o nível técnico-cultural desse grupo e as 
tecnologias difundidas pelo modo de produ~ão capitalista tendem 
a auft'MI'ntar. 

Por mais estranha que esta proposta possa parecer, Por 
estarmos propondo trocar a "vara de pescar" paio "paiKe", estamos 
convencidos de que, para nos mantermos na parAbola, sem comer o 
paiKe. a• populações miseráveis vão comer o bambu 
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